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A proposta da publicação é a 
compilação de artigos e produções 
de pesquisadoras da área da 

educação que estiveram envolvidas com as 
escolas em regiões periféricas no período 
de maio de 2018 a fevereiro de 2019. São 
escritas que articulam projetos individuais, 
sendo o foco temático a questão do 
racismo e/ou gênero e sua relação com 
a equidade escolar. As interlocuções 
foram desenvolvidas em escolas públicas 
localizadas no Estado do Rio (cidade do Rio 
de Janeiro — Maré, Campo Grande e Brás 
de Pina; Nova Iguaçu, Duque de Caxias, 
Niterói e Itaboraí), e outras três cidades: 
São Paulo, Salvador e Belo Horizonte.
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criado em 1982, o instituto unibanco (iu) dedica-se a elaborar e implementar 
soluções de gestão comprometidas com a capacidade efetiva das escolas públicas de 
garantir a aprendizagem de todos os/as estudantes. Também produz conhecimento 
e fomenta iniciativas alinhadas aos desafios do Ensino Médio. 

Considerando a educação pública enquanto um direito inalienável e que, embora 
precise ser garantido pelo Estado, também é responsabilidade da sociedade civil e de 
seus diferentes setores, o IU investe na interlocução com órgãos públicos, secretarias, 
universidades e organizações.

A parceria com o Instituto Maria e João Aleixo, firmada desde 2017, é um ótimo 
exemplo da potência da composição entre diferentes segmentos comprometidos com 
a garantia do direito à educação. No âmbito dessa parceria, IMJA e IU lançaram dois 
editais para pesquisadores do Brasil e da América Latina com o objetivo de construir 
conhecimento que reconheça e valorize o trabalho de atores e atrizes de territórios 
periféricos, aqui entendidos como lugar de potência, e não como locus da carência 
e da falta como usualmente é construído no imaginário social.

O processo seletivo dos editais considera o pertencimento étnico racial e as iden-
tidades de gênero como critério de seleção, o que dialoga diretamente com um dos 
principais valores do IU que é a diversidade. O Instituto Unibanco considera que, 
para ser realmente efetiva, a gestão em educação (das redes, da escola e da própria 
sala de aula) precisa considerar a diversidade e as desigualdades estruturais e histó-
ricas que compõem as escolas e o sistema de ensino como um todo. E, apenas com 
um olhar atento para os processos que produzem as desigualdades, o(a) gestor(a)/
educador(a) poderá oferecer condições equânimes de desenvolvimento para seus/
suas estudantes. 

Nesse sentido, as pesquisas produzidas por 9 pesquisadores e pesquisadoras 
ao longo de 2018 em escolas públicas situadas em áreas periféricas da BA, MG, RJ e 
SP oferecem reflexões fundamentais sobre os desafios da construção de uma escola 
democrática e equitativa. O tema da equidade, com especial atenção aos recortes 
raciais e de gênero, atravessou os estudos que investiram sobremaneira em pensar, 
a partir de práticas desenvolvidas e observadas em escolas públicas, caminhos para 
construir uma educação inclusiva.

Assim, o edital Pesquisadores da Educação Básica em Periferias, preferencial-
mente para pessoas negras e indígenas oriundas desses territórios, desenvolvido 
pelo IMJA — e que temos o grande prazer de apoiar e construir conjuntamente — , 
é inovador na medida em que fortalece a produção de narrativas que combatem o 
racismo estrutural, institucional e epistemológico vigentes e também gera compre-
ensão de outras formas de se analisar os territórios periféricos, seus sujeitos, práticas 
e formas de inserção no mundo social.
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o sentido do trabalho do instituto unibanco é transformar a realidade da 
educação pública brasileira, com foco especial para o Ensino Médio, seu elo mais 
frágil, no contemporâneo brasileiro. O IMJA/UNIperiferias, por sua vez, tem como 
razão para sua existência a criação de uma massa crítica de especialistas, em variadas 
linguagens e ações, das periferias brasileiras e internacionais, capazes de compre-
ender e intervir em suas realidades. 

O projeto de pesquisadoras e pesquisadores em Educação Básica se consti-
tuiu como o ponto de encontro dessas perspectivas de ambas organizações, que 
se fizeram parceiras. Cabe assinalar que os termos “Pesquisa” e “Pesquisador/a” 
devem ser pensados, aqui, de modo ressignificado: não estamos falando da tradi-
cional representação de indivíduos isolados em si, dissociados da realidade que 
investigam, e dedicados a estudarem fenômenos, naturais ou sociais, como “objetos” 
de interesse. Estamos falando de sujeitos atuantes no mundo, que buscam construir 
uma forma de ação em um território escolar específico, em conjunto com os seus 
atores constituintes, que elaboram e materializam uma metodologia e, no processo, 
a sistematizam, analisam e avaliam. Temos, então, como produto, uma pesquisa 
desenvolvida, alimentada e modificadora da realidade na qual se insere. 

E essa realidade não é abstrata, sem marcas territorializadas. Ela é a realidade dos 
grupos sociais populares, no âmbito de instituições por eles construídas ou estabele-
cidas pelo Estado. Especialmente, estamos falando de adolescentes e jovens, em geral 
negros, periféricos e empobrecidos, que têm professoras e professores com origem 
similar, muitas vezes, embora tenham tido a chance de seguir um caminho distinto 
na estrutura de desigualdade que caracteriza o país. Estes sujeitos das periferias 
definem a realidade das instituições e suas práticas/representações, assim como os 
caminhos do projeto metodológico e da intervenção. Nesse caso, está no DNA desse 
projeto de pesquisa o diálogo, a construção comum e a eleição de temáticas que 
levam em conta elementos centrais da realidade das pessoas periféricas, embora 
não só: a influência do racismo institucional e das questões atinentes aos gêneros 
no desempenho escolar. 

Por fim, mas não menos importante, as instituições parceiras, no processo de 
seleção das pesquisadoras e pesquisadores não trabalham a partir de pressupostos 
gerais: se as variáveis raça e gênero atravessam os territórios educacionais onde 
a pesquisa seria desenvolvida, elas não poderiam estar ausentes na seleção dos 
pesquisadores e pesquisadoras por ela responsáveis. Por essa razão, a escolha apenas 
de pessoas negras, contemplando 50% das vagas para mulheres e 10% delas para 
pessoas trans ou de “gênero não definido”, se tornou um pressuposto central para 
a consecução das metas almejadas na iniciativa proposta. 
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E quais são essas metas? Como já sinalizado, levando em conta as missões das 
organizações parceiras, ampliar o universo de mulheres e homens negros, das perife-
rias, capazes de produzir pesquisas de excelência científica e relevância social, além 
de se constituírem como lideranças de processos de mudanças nas suas realidades 
socioterritoriais. Em segundo lugar, produzir conhecimentos que mostrem as potên-
cias das instituições de educação públicas do Ensino Médio, para além do discurso 
centrado na precariedade e carências. Em terceiro lugar, inventar novas metodologias 
que permitam enfrentar o racismo institucional e as desigualdades de gênero mani-
festas no espaço escolar e que contribuam para garantir e qualificar o desempenho 
curricular de tantos adolescentes e jovens, ávidos para ampliar seus repertórios, seus 
tempos e espaços sociais, mesmo quando não sabem comunicar de forma devida 
esses desejos e necessidades. Logo, desvelar essas necessidades, afirmar a potência 
dessas gerações de estudantes e criar uma escola pública qualificada, de excelência 
e propulsora da democracia são as finalidades utópicas desse projeto. 

Estamos muito felizes com o caminho percorrido até aqui. Que a parceria 
entre o Instituto Unibanco e o IMJA/UNIperiferias seja de longa duração e que 
possamos avançar devidamente nesse caminho tortuoso, mas repleto de energia e 
possibilidades.
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EIXO 1 

A pesquisa na escola 
e a relacao com 
as periferias

O eixo trata de estudos que fazem abordagens a 
partir da escola, trazendo interlocuções e autores 
que travam o debate pela periferia, em especial a 
potência da periferia no desafio de se relacionar 
com o espaço escolar. Tal proposição ocorre no 
momento que entendemos que as experiências 
atravessadas pelos territórios periféricos 
constituem outras narrativas como possibilidades 
de novas epistemologias.

¸˜
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Periferias e escolas públicas:  
um diálogo mediado por gênero e questões 
raciais a partir de pesquisadores negros1

patricia elaine pereira dos santos2

“Não podemos aceitar que a História do Negro no Brasil, presentemente, 
seja entendida apenas através dos estudos etnográficos, sociológicos. 

Devemos fazer a nossa história, buscando nós mesmos, jogando nosso 
inconsciente, nossas frustrações, nossos complexos, estudando-os, não 

os enganando. Só assim poderemos nos entender e fazer-nos aceitar como 
somos, antes de mais nada pretos, brasileiros, sem sermos confundidos 

com os americanos ou africanos, pois nossa História é outra como é outra 
nossa problemática. 

[ beatriz nascimento, 1974, p. 48 ]

escrever esse texto já me causa nostalgia do que não acabou porque os encon-
tros de afeto e bons trabalhos nunca acabam; me sinto embriagada de emoção e de 
uma certa esperança que o caminho está sendo e continuará a ser cumprido, espe-
cialmente pela possibilidade em construir e ampliar o diálogo com a escola pública 
com temáticas ainda pouco faladas no contexto educacional. Pensei, então, iniciar 
com uma autora que aborda o sentimento nas formas de lutas e certezas do que 
seria o amanhã. Beatriz Nascimento3, que fortalece com seus escritos, e possibilita 
uma auto reflexão ao me deixar mais forte para pensar nas ações, em especial no 
enfrentamento do racismo estrutural ainda tão presente na sociedade e na escola. 
E assim tem sido o projeto4 que trago a seguir.

E como o lugar de fala (RIBEIRO, 2017) ou do qual tenho e trago a fala é também de 
afeto pela escola pública, em que a dimensão das marcas e trajetória está atravessada 

1	 Agradeço ao grupo que esteve no desafio dessa pesquisa em 2018, a saber: Luciene Antunes, Vine-
baldo Aleixo, Monica Rocha, Ana Beatriz Silva, Lady Christina de Almeida, Fábio Borges, Max Willa 
Morais, André Gomes e Cleber Ribeiro. 

2	 Colaboradora do IMJA e professora da UERJ — FFP. 
3	 Beatriz Nascimento foi historiadora, professora, ativista, roteirista, poetiza, influência dos estudos 

raciais no Brasil. Foi brutalmente assassinada em janeiro de 1995. 
4	 Me refiro ao Projeto Pesquisadores da educação básica em periferias desenvolvido pelo IMJA em 

parceria com Instituto Unibanco realizado entre maio de 2018 a fevereiro de 2019. 
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eixo 1 | a pesquisa na escola e a relação com as periferias

por ter sido estudante, mãe de alunas (Ashia e Mahin), professora, orientadora educa-
cional e pesquisadora, essa escrita é tomada de lugares, mas sem perder o eixo e 
sentido de forma mais consistente a relação a partir do Projeto Pesquisadores da 
Educação Básica em Periferias: um Diálogo com a Escola Pública.

O projeto consiste na construção de interlocução com os integrantes de escolas 
públicas em regiões periféricas a partir da ação de nove pesquisadoras negras5 com 
seus projetos individuais apresentados no processo seletivo e reelaborados para o 
contexto escolar. De modo que o foco temático é a questão do racismo e/ou gênero e 
sua relação com a equidade escolar. As interlocuções foram desenvolvidas em escolas 
localizadas no Estado do Rio (cidade do Rio de Janeiro — Maré, Campo Grande e Brás 
de Pina; Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Niterói e Itaboraí), e outras três cidades fora 
do Rio de Janeiro: São Paulo, Salvador e Belo Horizonte. No diálogo com a proposição 
principal do IMJA, a referida pesquisa é também um espaço de disputa de outras 
narrativas sobre periferias e escolas públicas, reforçando o lugar da potência. 

Inicialmente, não dá mais para pensar que favelas e periferias são lugares 
apenas de mediações exóticas, de produzir conhecimento por um lado. Elas são a 
produção em si, e essa perspectiva só é possível quando a gente olha para elas como 
potência que é um termo muito caro para o Instituto Maria e João Aleixo6. O artigo7 
de Fernandes, Souza e Barbosa (2018) aponta para essa discussão:

Trata-se do reconhecimento do poder inventivo dos grupos marcados pela 
desigualdade social e estigmatizados pela violência — e ainda mais ampliado, 
das periferias urbanas − que precisa ser tomado como referência para a cons-
trução do “Paradigma da Potência”, a partir do qual o estilo de vida (em vez 
das condições de vida) é reconhecido pelos termos que lhes são próprios (e 
não comparado aos padrões hegemônicos presentes na cidade). 

A experiência da pesquisa é atravessada pela relação direta com a potência 
da periferia8, e nesse caso, a partir da educação — e da escola pública — com a 

5	 As pessoas pesquisadoras foram selecionadas a partir de edital com perfil: preferencialmente pessoas 
negras e atuantes na Educação Básica, de origem periférica, com alguma relação com pesquisa na área 
da educação. Além do compromisso com a equidade de gênero na escolha das pessoas. 

6	 Explicitado com maiores detalhes no texto de introdução da publicação e mais informaçõesno site 
www.imja.org.br

7	 Publicado na Revista Internacional Periferias — http://revistaperiferias.org/
8	 De acordo com o Plano de Ação do IMJA: “A condição de sujeitos sociais da periferia nos permite 

estabelecer pressupostos, olhares e referências conceituais, metodológicas e técnicas distintas das 
elaboradas tradicionalmente nos grandes centros de produção sistemática do conhecimento dos 
países centrais. Para isso, é preciso romper com as hierarquizações tradicionais, que afirmam um 
protagonismo desses centros na construção de narrativas e teorias, inclusive sobre as periferias”.

http://www.imja.org.br
http://revistaperiferias.org/
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possibilidade de identificar diferentes sujeitos que constituem uma intervenção na 
realidade escolar, apostando em outras lógicas de conhecimento e reconhecendo 
a necessidade de uma sociedade pautada pela diferença, e de constituir caminhos 
que minimizem as relações que operam na pauta das desigualdades.

Pautada por essa perspectiva da potência, entendo que as produções de conheci-
mentos sobre favelas e periferias têm ajudado na transformação desses territórios em 
que os espaços escolares também estão inseridos. Ao mesmo tempo, identificando 
uma necessidade de pensar o debate racial na escola pública, a pesquisa foi iniciada 
a partir da seguinte questão: “como transformar o debate de equidade, gênero e 
racismo em uma metodologia de acesso para as periferias a partir da escola pública?”. 

Ainda nessa pauta, o projeto foi ao encontro, em sua maioria ao universo jovem 
na figura de estudante. Com efeito, pesquisas no campo educacional (SPOSITO, 2007; 
LEITE, 2008; CARRANO, 2008) apontam como alguns discursos da pedagogia, da 
psicologia, da sociologia, da mídia escrita, que circulam no espaço escolar, funda-
mentam algumas práticas educativas desenvolvidas junto aos jovens que frequentam 
o banco da escola, e produzem sentidos a partir desse grupo que tendem a carac-
terizá-los como “imaturos”, “rebeldes”, “violentos”, “mal educados”, “em crise”, 
“instáveis”. Segundo Soares (2004) esse tipo de construção discursiva ainda tende a 
ser mais direta e com mais força quando se trata de significar ou qualificar os jovens 
de origem popular. Embora a associação entre juventude pobre e violência possa 
contribuir para denunciar a situação precária do ponto de vista sócio-econômico 
desses jovens, tende igualmente a reforçar alguns estereótipos e estigmas histori-
camente construídos. 

Vale a interlocução com o no texto da UNESCO, aparecendo relacionada à ideia 
de que os “jovens são um conjunto de pessoas de idades variáveis que não pode ser 
tratado com começo e fim rígido” (UNESCO, 2004, p. 25). Um dos desafios para defi-
nição de juventude é a própria imprecisão epistemológica dessa temática (SPOSITO, 
2000). Ao tornar-se objeto de investigação e conhecimento o significante juventude 
demanda uma definição ainda provisória. Essa pluralidade e provisoriedade difi-
cultam, todavia, fazer do termo juventude uma categoria de análise que pudesse 
abarcar as vastas manifestações e entendimentos de pesquisadores.

Nessa perspectiva, se faz necessário entender os mecanismos e estratégias dos 
discursos sobre juventude, reconhecendo que os mesmos afetam as ações pedagógicas 
dos espaços educativos. E essa é uma questão que encontra caminho ao se construir 
entendimento sobre o próprio sentido de juventude que se reveste nos bancos escolares 
na figura dos estudantes. A incerteza de saber lidar com os jovens ativa ainda mais essas 
imagens desses sujeitos como incapacitados. No entanto, o projeto agrega o caminho 
contrário, ao entender que os jovens podem ser encarados em suas potencialidades e 
entendidos como sujeitos políticos em busca de visibilidade social, em que (re)pensar 
as lógicas destes jovens é também tornar o debate mais subversivo.
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eixo 1 | a pesquisa na escola e a relação com as periferias

A PERIFERIA E A ESCOLA PÚBLICA NO FAZER DA PESQUISA 

Importa sinalizar que desde o início teríamos dois pontos importantes que não 
seriam caminhos para contribuir na resposta imediata da questão acima. O primeiro é 
o olhar e construção da escola também como potência, impossibilitada uma lógica de 
intervenção ou correção a respeito da experiência da escola pública. Pelo contrário, 
o caminho era reconhecer, dialogar e trocar com os sujeitos que dela fazem parte 
em todas as instâncias. E esse respeito foi pautado desde o início e algumas vezes 
se tornou um entrave no processo, pois os pesquisadores que não eram da escola 
tinham mais dificuldade de se inserir nesta relação com tanta rapidez. 

Além do mais, a pesquisa ao trazer a temática racial e/ou de gênero no espaço 
escolar reconhece os limites que encontra e a delicadeza em tocar no assunto naquele 
espaço tão marcado por estruturas racistas especialmente nas vivências dos estu-
dantes, e a dificuldade de construir uma interlocução com a equipe, mesmo alguns 
pesquisadores sendo docentes da própria unidade. E o que tínhamos como evidência 
foi sinalizado no início: as escolas pouco falavam de questões raciais se não for uma 
prática de um docente (ou um pequeno grupo) ou um evento no dia 20 de novembro. 
O olhar e construção cotidiana são embutidos de um conhecimento e perspectiva 
que o debate racial pouco está situado, mesmo reconhecendo que parte dos que 
circulam naqueles espaços são sujeitos negros, e as Leis 10639/03 e 11645/089 são 
ainda um instrumento para disputar novos sentidos de atuação e espaço formativo.

 O segundo movimento é que a aposta do projeto foi construída a partir de nove 
projetos pensados pelas pesquisadoras e suas vivências acadêmicas, seus modos 
e especificidades em lidar com cada espaço, além da própria relação com as suas 
trajetórias pessoais. Nesse desafio, não há única resposta, há caminhos de encontros 
e outros tantos desafios que foram tecidos por uma relação de compromisso e afeto 
entre o grupo, e cada um vivenciando suas (in)certezas na construção da pesquisa. 

Estamos diante de um projeto em que a periferia e a favela são ponto de partida, 
pois os sujeitos se originam desses territórios, e a expectativa de um bem comum de 
entendimento e necessidades (e não estamos falando de ausências ou um projeto 
padrão urbano) também é parte do fazer inventivo dos sujeitos periféricos. E esse 
movimento só é possível quando mudamos o foco e a forma de lidar com ele. Se mudar 
a ideia pode ser ameaçador, como diria bell hooks, é nas práticas e nos fazeres do 
que não é hegemônico que descobrimos a potencialidade da expressão no espaço da 

9	 Que torna obrigatório o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas nas escolas brasi-
leiras, com desdobramento para as diretrizes curriculares voltadas para educação das relações étni-
cos-raciais.



20

Periferias e escolas públicas: um diálogo mediado por gênero  
e questões raciais a partir de pesquisadores negros

escola e os questionamentos dos efeitos binários, que se tornaram o conhecimento 
colonizador. “Para educar para liberdade, portanto, temos que desafiar e mudar o 
modo como todos pensam sobre os processos pedagógicos” (hooks, 2017, p. 193).

Desse modo, é a partir do diálogo da Pedagogia da Convivência10, tão cara ao 
IMJA, que este projeto também se faz necessário ao reconhecer as diferentes práticas 
e corpos presentes no espaço tempo de coexistência que é a escola. A pedagogia da 
convivência busca construir o ambiente no qual os conflitos emergem de todas as 
diferenças e podem ser estabelecidos como motivadores para a potência humana 
e superar a estética da guerra que o fenômeno cria nas lentes sociais das pessoas.

Busco ainda diálogo com Gabriel (2011) que fala de “uma escola sob suspeita”, em 
que se coloca em questão uma revolução paradigmática, em que as ações se fazem 
mais presentes. A demanda do conhecimento surge, pois, de forma a ser proble-
matizada no momento que se reconhece outros saberes produzidos pelos sujeitos e 
identificados como respeitáveis. Este é um efeito importante para definir a democra-
tização quando se abre espaço para outros saberes e se passa a questionar quem os 
produz dentro e fora da escola. E nesse movimento para fora é importante reconhecer 
e compartilhar com outros grupos, movimentos, comunidades, no momento que 
essas ligações podem representar um compromisso com a diversidade de saberes, 
culturas, etnias, opções ideológicas e política. 

Trago um pouco das experiências das pesquisas, tentando retomar a questão 
do projeto mesmo reconhecendo que não se trata de uma resposta, mas do enfren-
tamento de questões e sentidos que passam pelas relações estruturais, em que o 
racismo e o sexismo estão presentes no modelo de sociedade.

Encontros a nós, de Max Willa Morais11, desenvolvido em uma escola pública 
estadual na Zona Oeste do Rio de Janeiro, propõe um debate que contribui com a 
equidade na educação e as escritas raciais. A pesquisa consiste em criar e imaginar 
frestas nos encontros para/com pessoas negras em seus cotidianos escolares, ao 
reconhecer como parcas as produções de conteúdos sobre e por pessoas negras na 
vivência contemporânea escolar. Desse modo, a pessoa pesquisadora evidencia histó-
rias e heranças ocultas pela história, em que se permite evocar o conhecimento não 
dicotômico entre pensar e agir, corpo e mente, e elucidar práticas conjuntas de vida. 

Nesse caminho constitui um eixo inicial nomeado Educação, Periferias, 
Identidades e Diferenças com intuito de provocar as pessoas a entenderem como 

10	 No IMJA, o termo tem sido construído a partir do paradigma da potência, e reconhecido no artigo de 
Eduardo Alves publicado no site do Observatório de Favelas nomeado “A centralidade do comum e 
a metamorfose do inseto”. Disponível em: http://of.org.br/noticias-analises/a-centralidade-do-co-
mum-e-a-metamorfose-do-inseto/.

11	 Max é carioca e artista performático. Fez Artes Visuais pela UERJ. 
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se vêem, ativam a escola e seus territórios. A proposta é dividida em duas partes: 
no primeiro momento entende a interação com jovens do Ensino Médio em espaços 
de convivência como sala de aula, pátios, biblioteca e outros lugares como forma 
também de reconhecer os diferentes espaços da escola. A segunda parte consiste em 
dias de compartilhamentos de vivências escritas e audiovisuais entre a comunidade 
escolar e sujeitos de fora da escola. 

O estudo de André Gomes12 Escutando escolas da Maré ao complexo de São Carlos: 
Racismo e questão Gênero como se discute? propõe o entendimento de como duas 
escolas, em que o pesquisador é também professor, entendem a questão racial e de 
gênero, e as narrativas possíveis construídas sobre tal assunto. De que modo essas 
escolas estão abertas e potentes para desenvolver essas temáticas tendo em vista que 
uma delas é um projeto novo de empreendedorismo na Maré, e a outra uma escola 
modelo do Estado que evidencia alguma abordagem, mas prevê no seu sentido a 
qualidade pelo conhecimento historicamente legitimado. Diante de tal cenário, é 
proposto uma investigação do debate a partir de rodas de conversas com temática 
racial e de gênero com encontros atravessados pelo entendimento dos jovens e como 
se vêem nos seus territórios de origem. Não esquecendo pensar as vivências deles 
na relação do território e espaços escolares. 

As ações desenvolvidas pela pesquisadora Lady Christina de Almeida13, na escola 
pública estadual em Duque de Caxias, ocorrem a partir do projeto Jovens Pensadores 
que sintetiza como proposta o estímulo aos jovens estudantes na construção de 
narrativas e discursos de si e de seu território (a escola, o bairro). Aponta como ques-
tionamento que eles possam identificar os heróis e heroínas que identifiquem em 
suas trajetórias como modo de falarem de si e do seu território a partir da memória 
afetiva. Essa proposta tem como objetivo apresentar e discutir as narrativas dos 
alunos, de modo que se tornem sujeitos reflexivos e autores do pensamento, na 
conquista de autonomia de fala e de conhecimento que, assim, foram reelaborados 
em suas potências estimuladas pela oficina. Contrapondo a perspectiva de sujeitos 
subalternos e dos estereótipos por serem alunos da escola pública, e contribuindo 
contra o racismo institucional.

12	 André é carioca, cientista social, doutorando em Ciências Sociais pela PUC — Rio, professor estadual 
da Educação Básica com trabalho desenvolvido no Ensino Médio. 

13	 Lady é originária da Baixada Fluminense, cientista social, mestra em Ciências Sociais pela PUC –Rio 
e professora do Estado. 
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Ana Beatriz Silva14 apresenta sua pesquisa Racismo e Gênero: Caminhos possíveis 
para outras educações na escola pública periférica como um mergulho na escola 
pública tendo em vista o debate racial e de gênero junto aos diferentes sujeitos, a 
partir de uma perspectiva decolonial, antirracista, antissexista e antihomofóbica, 
atrelada a possibilidade de construir outras práxis e outras epistemologias educa-
cionais. No trabalho desenvolvido especialmente com jovens do Ensino Médio nos 
três turnos escolares na Brás de Pina, ela trabalhou com temáticas sobre juventude, 
sonhos, potências, diversidade, gênero, raça, racismo, desigualdades, mercado de 
trabalho, sexualidade, DST-ist, homofobia, e transfobia. Aponta como metodologia 
central o caráter da convivência na escola, com a perspectiva de entender que o coti-
diano é movido por experiência e sentidos que a pesquisadora entende como centrais 
para a defesa e debate de outros saberes, outros conhecimentos, outras estéticas e 
narrativas nesse lugar epistêmico que é a escola pública periférica.

Os apontamentos de Cleber Ribeiro15 na pesquisa Roteiro de Elaboração do Projeto 
Político Pedagógico (PPP), desenvolvida em escola de Nova Iguaçu, se constitui 
como laboratório de construção de projeto político pedagógico horizontal organi-
zado em momentos dialógicos entre diferentes segmentos da comunidade escolar. 
Na pesquisa Ubuntu, desenvolvida por Fábio Borges16 em duas escolas de Ensino 
Médio respectivamente em Niterói e Itaboraí, a ideia é aproximar jovens do Ensino 
Médio da literatura de autores negros, poetas, biógrafos, biografados, compositores, 
cantores, etc. da diáspora africana. Tal caminho visa confrontar os impactos do 
discurso racista recorrente na Educação Básica. Na perspectiva dos estudos filo-
sóficos que rasuram a distinção que há entre saberes acadêmicos e populares, e 
que valorizam a potência a partir da experiência do Ubuntu, visando a construção 
intelectual de docentes e discentes, de outros sujeitos da escola, familiares e comu-
nidades no entorno das escolas. A proposta requer a elaboração de jogos, oficinas, 
exibição de filmes e rodas de conversa a partir de temáticas que articulem filosofia 
e saberes populares, tendo em vista que o debate de saberes escolares ou não estão 
em disputa de novas narrativas.

Partindo do entendimento do PPP como conjunto de ações que no cotidiano 
preenchem as vivências dos estudantes, como foco as relações estabelecidas entre 
as pessoas e os equipamentos presentes na escola. Esse movimento urgente e de 

14	 Ana Beatriz é carioca, geógrafa formada pela UFRJ, com mestrado em Educação pela Unirio, especia-
lista em gênero e sexualidade pelo CLAM/UERJ, coordenadora da Casa das Pretas/RJ. 

15	 Cleber é da Baixada Fluminense, geógrafo formado pela UFF, professor em pré-vestibular social e 
escola privada. 

16	 Fábio é gonçalense, filósofo, com mestrado em Ffilosofia e Eensino pelo CEFET, professor estadual da 
Eeducação Bbásica com trabalho desenvolvido no Eensino Mmédio.
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luta democrática é ainda mais relevante ao considerar os territórios periféricos em 
que se projeta a perspectiva de uma educação antirracista e antissexista. Nesse 
sentido, a construção do PPP como um espaço coletivo, de garantia de participação 
de originários dos territórios periféricos (família e comunidade escolar) é uma estra-
tégia relevante para rever as desigualdades educacionais ainda presentes no espaço 
escolar. O pesquisador já tinha iniciado o trabalho na escola ao assumir a proposta da 
pesquisa, e tornou-se interessante acompanhar a partir de alguns passos alcançados. 

Luciene Antunes17 desenvolve a proposta da pesquisa A relação entre a evasão 
escolar de jovens negras periféricas (e sua entrada no cárcere) sobre mulheres negras 
periféricas a partir da evasão escolar em presídios. Entendendo como a evasão18 
escolar de jovens negras periféricas, e a entrada no sistema carcerário, especial-
mente a referência que a escola pública carrega e traz para essas jovens educandas. 
Os estudos abrangem temas sobre evasão, encarceramento em massa, questões de 
gênero, raça e a potencialidade da escola, pensando nos parâmetros e orientações 
que determinam as dificuldades de progresso dos jovens em regime carcerário no 
Brasil. A pesquisa de cunho quali-quantitativo, sinaliza a relação com dados histó-
ricos, sociais, culturais e econômicos da escola em estudo. Ainda sinaliza o uso de 
questionários e gráficos que ativam mais o debate, além de oficinas com abordagem 
para as discussões de raça e gênero. 

Os estudos desenvolvidos por Vinebaldo Aleixo19, Literatura e Bibliodiversidade: 
subsídios para uma educação das relações étnico-raciais e de gênero, em uma escola 
de Educação de Jovens e Adultos da periferia paulista com experiência exitosa da 
Lei 10639/03 propõe trabalho com literatura negra, marginal/periférica e indígena, 
implicado inicialmente em escola de Ensino Médio e com docentes. O projeto teve 
como desafio o letramento racial e de gênero a partir da literatura, ao articular com 
o nível de ensino Educação de Jovens e Adultos. Tal proposta de pesquisa se torna 
importante no momento que é possível uma articulação junto com os docentes da 
unidade, ao mesmo tempo em que autores e livros que atendam ao debate racial, 
de gênero, classe e orientação sexual atendam as demandas dos docentes e estejam 
acessíveis aos mesmos e aos diferentes níveis de aprendizagens dos discentes, como 
um grande projeto de formação em rede.

17	 Luciene é mineira, filósofa e cientista social, mestra em Filosofia pela Universidade Federal de São 
Paulo, professora da rede privada em Belo Horizonte.

18	 A pesquisadora tem descoberto, no processo de desenvolvimento dos estudos, invés de evasão, o 
uso da expressão expulsos por um sistema que não acolhe os jovens de periferias. Além do mais, a 
discussão sobre o cárcere ganhou outros contornos e forma, pois não tem diretamente atingido os 
jovens periféricos mais na relação deles com familiares e parentes como pai, irmãos e tios. 

19	 Vinebaldo é paulistano, cientista social e doutorando em Sociologia pela Unicamp. Possui vasta 
experiência de estudos e trabalhos formativos com a temática racial. 
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As ações visando o debate de equidade escolar proposta pela pesquisa Interações 
entre escolas e centros educacionais e sua influência na promoção de uma educação 
que construa equidade social de Monica Rocha20 busca analisar as interações entre 
duas escolas da rede pública com um centro educacional periférico. Nesse sentido, 
o caminho das trajetórias e sujeitos a serem investigados constitui um complexo 
cenário de desafios e desejos de construções coletivas tendo como pauta a educação 
e cultura na perspectiva de edificar outras narrativas, ações e afetos na periferia 
urbana. O caminho proposto foi trazer a experiência em duas escolas públicas, de 
bairro popular em Salvador, que apresentam realidades diferentes apesar da proxi-
midade geográfica, e como essas escolas interagem no cotidiano com atividades 
que se constituem para fora dos muros a partir de projetos sociais e instituições do 
bairro como a Plataforma que é um centro cultural que recebe essas duas escolas. 
Sua análise é pautada na perspectiva de educação que constitui a transformação 
social e enxerga a potência na relação com diferentes espaços em um grande terri-
tório educativo. 

E QUANDO NÃO SE COLOCA PONTO NO TRABALHO E NEM FIM NA PESQUISA... 
QUESTIONAMENTOS QUE GIRAM NA RODA. 

O mais comum ao dizerem sobre a escola e educação é que ela está em crise e 
que os estudantes não querem aprender nada. Entretanto, vimos nesse último ano, 
a partir do Projeto de Pesquisadores da Educação Básica, um movimento completa-
mente contrário. Em todas as escolas! Percebi os estudantes querendo aprender, saber 
e entender outros conhecimentos que não passam mais pela ordem do hegemônico. 
Tudo que não tem relação com o conservadorismo e tradicionalismo que a escola 
pública carrega esteve à frente das perspectivas dos jovens, que foram protagonistas 
nas atividades e ações propostas.

Efetivamente o projeto teve acesso a mais de 1200 jovens em nove escolas de oito 
municípios, o que não garante falar por todas as escolas do país e nem criar um 
único modelo de escola. Mas, nos permite entender alguns mecanismos e apostas 
que dão subsídio ao projeto, e também frutos das questões trazidas pelos próprios 
jovens durante esta primeira pesquisa.

20	 Mônica é baiana, cientista social pela UFBA. Possui participação em diferentes projetos e ações na 
mesma universidade. 
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Renato Noguera (2012), a partir da perspectiva do Ubuntu, sinaliza dentre seus 
diversos significados, um modo de compreensão que constitui “uma maneira de viver, 
uma possibilidade de existir junto com outras pessoas de forma não egoísta, uma 
existência comunitária antirracista e policêntrica” (2012, p. 1). E por esse caminho 
que dialoga com a pedagogia da convivência, apontada no início do texto, que mobi-
lizamos a aposta nos jovens, e em especial na temática racial e gênero.

As diversas experiências da pesquisa 2018 do Instituto Maria e João Aleixo 
contribui para redirecionar práticas e objetivos para que muitos jovens negros, no 
contexto da escola pública, reconheçam esse lugar com a possibilidade de inclusão de 
suas vivências e de suas origens. Pode parecer que estamos renegando o que tem sido 
valorizado e contado na escola, dizendo que nada do que se aprende é importante. 
E não é bem isso. Partimos do entendimento do que Chimamanda Adichie diz sobre 
o perigo de uma única história, para dizer que a perspectiva aqui é de ampliação de 
outros conhecimentos, e essa aposta que faz diferença no momento que reconhece 
também outras práticas e outras relações entre pessoas.

Nilma Lino Gomes (2012) aponta para: 

...a descolonização do currículo implica conflito, confronto, negociações 
e produz algo novo. Ela se insere em outros processos de descolonização 
maiores e mais profundos, ou seja, do poder e do saber. Estamos diante de 
confrontos entre distintas experiências históricas, econômicas e visões de 
mundo. Nesse processo, a superação da perspectiva eurocêntrica de conhe-
cimento e do mundo torna-se um desafio para a escola, os educadores  e  as  
educadoras, o  currículo  e  a  formação  docente.  Compreender  a natura-
lização das diferenças culturais entre grupos humanos por meio de sua 
codificação. (GOMES, 2012, p.10)

Desse lugar, reconheço a necessidade de um ensino mais horizontal e mais dinâ-
mico porque os jovens cada vez mais sabem coisas. O aprendizado só é possível 
quando a gente perfilhar que todos aprendem e no processo de ensino pode haver 
partilha. A recorrência da fala e escuta dos estudantes eram sempre pela possibili-
dade que o projeto traz de realizar atividades e encontros que dinamizam o contexto 
da escola, e estabelecem sentidos menos hierarquizados sem perder a autoridade de 
quem sabe um pouco mais. Esse é o caminho de aposta do referido projeto. 
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resumo: No presente trabalho, consideramos os procedimentos de ensinos apren-
dizagens na educação, para propormos um programa de experimentação, de 
transgressão e de Potência das Periferias que faça parte dos currículos escolares e 
do Projeto Político Pedagógico das escolas. Um projeto de educação que ultrapassa 
a exclusividade do ensino, entendendo a escola também como lugar de vivências e 
de aprendizagens a serem enxergadas e compartilhadas, em perspectivas abertas 
em que o inesperado pode surgir e modificar as metodologias, os objetivos e as 
ações dos programas inicialmente pensados e planejados. Para a composição desse 
programa na educação, o currículo e o PPP estão imbricados em didáticas antirra-
cistas, antissexistas e não discriminatórias, que permitam pessoas gêneros-diversas 
e corpos dissidentes nos processos de formação de identidades (semelhanças e dife-
renças) na escola e na sociedade e que combatam os conhecimentos hegemônicos 
que pré-determinam as relações apresentadas na escola. Trabalharemos também 
no decorrer do texto com acontecimentos que formam o CIEP 225 Mário Quintana, 
escola pública da periferia do Rio de Janeiro, que desde 2016, após a ocupação 
estudantil, tem buscado experimentar a escola como lugar de acolhimento e de 
respeito às diferenças que constituem a sociedade.

palavras-chave: Currículo e Projeto Político Pedagógico;Programa de Experimentação, 
Transgressão; Potência das Periferias.

1	 marinazia@gmail.com. PINTO, Marinazia Cordeiro. Moradora de Campo Grande/RJ, professora de 
Língua Portuguesa do CIEP 225 Mário Quintana e mestra em Língua Portuguesa pela UFRRJ.

2	 maxwillamorais@gmail.com. MORAIS, Max Willa. Moradora de Santíssimo/RJ, pessoa pesquisadora 
não binária em Educação pelo IMJA e parceira do CIEP 225 Mário Quintana, formada em Artes Visuais 
–Licenciatura/UERJ.

mailto:maxwillamorais@gmail.com
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a escola é apresentada nos documentos oficiais que gerem o ensino em nosso 
país e também pela maior parte das visões sobre esse lugar, das mais tradicionais e 
tecnicistas às mais libertárias e emancipatórias, como sendo primordialmente um 
espaço de ensino e aprendizagem. 

Espaços hegemonicamente, nos termos que dissemos acima, lidos como “terri-
tórios de ensino e aprendizagem” são compreendidos a partir da centralidade do 
conhecimento, que seria ensinado e aprendido cotidianamente. Conhecimentos 
selecionados e pré-definidos em currículos que visam organizar os acontecimentos 
bimestrais, semestrais, anuais, principalmente no ambiente da sala de aula. 
Currículos que determinam ações pedagógicas para a formação de “um sujeito” 
cujas características são previamente planejadas. Sendo assim, trata-se de planejar 
a formação de pessoas para receber passivamente conhecimentos externos a si 
mesmas, formando-as como “sujeitos de aprendizagem” (MACEDO, 2013) que de 
autônomos e emancipados nada têm ou pouco têm. 

A escola pode transcender a essa função exclusiva de ensino, em um ambiente 
de não autonomia e de não emancipação. O currículo pode ser mais do que uma 
lista de conteúdos fechada, conteúdos esses a serem apresentados às pessoas3 que 
devem recebê-los, absorvê-los e vivenciá-los de uma maneira única, em um ambiente 
em que não cabe a essas pessoas criar e/ou participar da seleção desses conteúdos. 
Tudo planejado para que objetivos sejam alcançados. Tudo planejado para que essas 
pessoas tornem-se “um sujeito” homem-branco-universal heterossexual e cristão.

Mesmo os currículos que têm como base a diversidade cultural, o conhecimento 
das minorias, o funcionamento da sociedade, possuem como ponto de partida uma 
lista de conteúdos e objetivos a serem desenvolvidos. Assim, a questão não está 
apenas no conteúdo ou em que tipo de conhecimento o currículo traz, e sim no fato 
de ser um projeto com propósitos pré-determinados e com conhecimentos hierar-
quizados, não aberto à contribuição das pessoas ou não passível de se adaptar a 
acontecimentos não previstos.

Desta forma, aquela pessoa que não alcança os objetivos propostos é excluída do 
sistema, mesmo que não seja por meio da reprovação, ela é simbolicamente deixada 
de lado como aquela que não se encaixa a proposta de ensino da escola.

3	 Decidimos por explicitar neste trabalho o combate a discursividade heterossexual (BUTLER, 2003), 
que propõe à sociedade um projeto vigoroso de formação de “um sujeito” homem-branco-universal 
heterossexual e cristão enquanto centro do discurso. Dessa maneira, nos relacionamos, de forma 
política, com o uso do gênero linguístico feminino ao nos referir à totalidade, como no caso de “as 
pessoas estudantes da escola” ou “as estudantes da escola” ao invés de “os alunos da escola”.
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Nesse contexto de primazia de determinados conhecimentos, a escola privilegia 
uma variante linguística e corporal que não poucas vezes difere da usada pelas 
pessoas estudantes, por sua família e por sua comunidade. Essa variante dominante 
não é apenas parte do currículo trabalhado em sala, ela é a utilizada pelas pessoas 
professoras, coordenadoras e gestoras, que determinam as ações e os conhecimentos 
a serem desempenhados pela comunidade escolar. Por meio dessa variante, rara 
é a prática de uso multiforme do corpo e da língua para composição do programa 
curricular e do PPP. 

Um programa que entenda as variantes corporais e linguísticas como maneiras 
diferentes de uso do corpo e da língua. Entre essas variantes tem-se a variante padrão 
a ser ensinada nas aulas de linguagens como aquela que a pessoa vai precisar 
dominar não por ser melhor, mais complexa, ou mais rica, e sim porque em uma 
sociedade sexista, racista e discriminatória o discurso dominante é o que além de 
abrir portas determina como se comportar. Assim como os outros fazeresfalares4, por 
serem por vezes estigmatizados e “descomportados”, têm para suas maneiras portas 
fechadas. Para isto, é urgente uma ação de reconhecer com a comunidade escolar 
as variedades enunciadas pelo corpo e por sua língua. Neste reconhecimento, não 
desmerecer, não negar o fazerfalar desse corpo. Quando esse fazerfalar é negado, 
negam-se as vivências e as histórias que o envolvem.

Para tanto, no presente trabalho, consideramos os procedimentos de ensino-
saprendizagens na educação, para propormos um programa de experimentação 
(FABIÃO, 2013, p. 4), de transgressão (hooks, 2013) e de potência das periferias 
(FERNANDES et al., 2018) nos currículos escolares e no PPP. Um projeto de educação 
que ultrapassa a exclusividade do ensino, de uma educação também como lugar de 
vivências e de aprendizagens a serem enxergadas e compartilhadas, em perspectivas 
abertas: em que o inesperado pode surgir e modificar as metodologias, os objetivos 
e as ações de seu programa. Uma educação em que o programa seja fazerpensar 
as identidades enquanto múltiplas variantes constituintes de semelhanças e de 
diferenças corporais e linguísticas, rejeitando a homogeneização; em que se efetive 
a equidade, que diz respeito a direitos e a deveres, a fim de que se tenha acesso às 
igualdades de oportunidades e de excelência (TRAVITZKI, 2017). Ou seja, não uma 
equidade que se estabeleça na precariedade e sim uma equidade de oportunidades e 
recursos de qualidade que promovam processos educativos críticos e democráticos.

4	 No decorrer do artigo, usamos neologismos a partir da junção de duas palavras indicando a relação 
sem dicotomias ou sem binaridades entre uma coisa e outra — tal como em ensino e aprendizagem, 
pensar e fazer, razão e emoção etc. —, e fortalecer nos conceitos movimentos contínuos de liberdade. 
Assim, lidaremos com os termos ensinoaprendizagem, fazeresfalares, pensarfazer, etc.
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Para a composição desse programa na educação, o currículo e o PPP serão para 
nós as práticas-chave imbricadas em didáticas antirracistas (GOMES, 2010), antis-
sexistas e não discriminatórias que permitam pessoas gêneros-diversas e corpos 
dissidentes (PRECIADO, 2011)5 nos processos de formação de identidades na escola 
e na sociedade, combatendo programas de correspondências esperadas entre os 
estímulos dos conhecimentos hegemônicos apresentados (CANDAU, 2012) e os faze-
ressaberes performados. Assim, trabalharemos também no decorrer do texto com 
alguns acontecimentos que dão forma a história do CIEP 225 Mário Quintana, escola 
pública da periferia do Rio de Janeiro, onde desde 2016, após a ocupação estudantil, 
abriram-se brechas para o acolhimento e o respeito às diferenças, proporcionando 
meios para que as pessoas estudantes dessa escola pudessem e possam elaborar e 
colaborar com uma cidadania atuante na sociedade, reconhecendo seus direitos e 
cumprindo seus deveres. Desta forma, a partir das experiências consequentes da 
ocupação estudantil, percebemos a escola como espaço não exclusivo de ensino, mas 
também de vivências e sociabilidades, que busca a promoção da noção de pertenci-
mento das pessoas da comunidade escolar e social, independentemente da maneira 
como se manifestam corpóreo e linguisticamente. 

ESCOLA-SOCIEDADE, EQUIDADE NA EDUCAÇÃO E POTÊNCIA DAS PERIFERIAS

O conceito de escola pública e os modos de praticá-la no Brasil têm sido atuali-
zados desde sua formação nos fins do século XIX. Sua maneira de agregar e desagregar 
pessoas em torno de um espaço arquitetônico, por meio de processos educativos e 
de estratégias sociopolíticas, adota, até os dias de hoje, uma postura projetista para 
formação integral de algumas pessoas. 

No espaço físico chamado escola, imaginários sociais e práticas de incutir modos, 
costumes, gestos, linguagens e corpos são tecidos para uma suposta integração da 
sociedade. Assim, no projeto de educação brasileira, a dimensão sócio-colonial está 
diretamente implicada na formulação de que umas pessoas deveriam estar na escola 
e outras não, e estando, poderemos refletir sobre em quais condições e como seriam 
integradas à identidade nacional hegemônica. Apresentaremos duas questões sobre 
os aspectos dessa integração, que levantaremos no decorrer do texto: quais são as 
variações linguísticas e as variações corporais aceitas? Como elas se presentificam 
na elaboração e efetivação desse projeto político de cidadania e de direitos?

5	 Ver também BUTLER, 2018.
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Podemos considerar que, entre o passado e o presente no Brasil, há um privilégio 
social epistêmico ainda vigoroso, por vias de imposição do projeto homem-branco-u-
niversal heterossexual e cristão, ao sabermos que as variantes corporais e linguísticas 
valorizadas são brancas (RIBEIRO, 2017). A consequência deste projeto é a opressão 
racial de umas pessoas sobre as outras, o que podemos notar no fato de mulheres 
negras e de homens negros servirem ao status quo que, pelo caráter ativo e permissivo 
da discriminação e do racismo, no decorrer da formação da escola brasileira, impediu 
a admissão destas pessoas, por meio do Decreto n° 1.331 em 1854, e, posteriormente, 
aceitou que elas fizessem parte apenas do período noturno da escola pública, pelo 
Decreto n° 7.031, no ano de 1878 (BRASIL, 2004).

Na ordem desse discurso (FOUCAULT, 1971), de seleção e de organização, relações 
estabelecidas por pessoas que vêem a si e as outras partindo da exclusão racial, 
sociocultural e de gênero. Dessa forma, além de relegar a uma posição mínima de 
direitos, as epistemologias com base no projeto homem-branco-universal heteros-
sexual e cristão tentam impelir religiões, sexualidades, gêneros-diversos e corpos 
dissidentes, pessoas indígenas e negras — a mulher negra, por exemplo, habitando o 
imaginário da escrava que desempenha o papel de ama-de-leite e mucama (GOMES, 
1996) — a uma não efetivação da insurgência e do levante dentro de um sistema 
praticadopensado na objetificação de suas existências.

Nessa medida, enfatizaremos a junção escola-sociedade, por entendermos a retro-
alimentação entre esses dois projetos, que, por suas constituições sociopolíticas e 
culturais, continuamente impulsionam ações de desigualdade racial, de gênero, 
de exclusão, de discriminação, de políticas de ódio, de morte e de esquecimento, à 
medida que promovem, por exemplo, investidas no território da periferia, impedindo 
e dificultando até o ir e vir das pessoas que vivificam as comunidades escolares6. 
Nesse contexto, a atuação de pessoas em programas críticos e engajados pela cida-
dania na diversidade compõe um funcionamento que deslegitima o projeto político 
de integração na sociedade à base do racismo e das desigualdades presentes no 
imaginário social, na práticapensamento social e escolar. Cabe enfatizar aqui também 
que entendemos um programa enquanto motor da elaboração e da continuidade de 
um projeto, ou seja, um programa como funcionamento do projeto, pois é através do 
programa que podemos compreender as formas de ser e as maneiras de existir, os 
tempos, as pausas, os inícios e os fins de um projeto, qual corpo é incluído, incor-
porado, e qual é excluído, desincorporado. Isso porque, no projeto de integração 

6	 Marcos Vinicius da Silva estava a caminho do CIEP Operário Vicente Mariano, no bairro Maré, quando 
foi baleado por policiais civis que estavam em um helicóptero. Ver mais em https://brasil.elpais.
com/brasil/2018/06/22/politica/1529618951_552574.html. Último acesso em: 02/10/2018.

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/22/politica/1529618951_552574.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/22/politica/1529618951_552574.html
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social, mais do que sofrer com a desintegração da identidade nacional, alguns corpos 
não existem em condições de permanência e de vigor, ou seja, o movimento de sua 
desintegração na sociedade coincide com a sua desincorporação dos fazeressaberes 
desempenhados por esse corpo; um processo violento de desapossar o corpo e suas 
memórias de sua existência educacional, política, poética e social, assim como, de 
suas principais referências presentes e ancestrais.

Em conversa com Nilma Lino Gomes (1996,2000,2010), compreendemos a 
educação, a raça e o gênero praticadospensados em uma perspectiva imersiva na 
alteridade, interferindo, para além de situações socioeconômicas, no processo de 
escolarização-socialização. É através desse processo de escolarização-socialização, 
iniciado por vezes na violência de umas pessoas sobre as outras, e imersos em 
considerar alguns ensinosaprendizagens como marginais, que as minorias polí-
ticas, maiorias demográficas, criam outras maneiras de existir (SILVA, 2007, p. 498): 
se revoltam, realizam levantes e insurgências, providas de seus fazeressaberes de 
criação no mundo. E a ação de existir ganha força quando os corpos da periferia, 
subjugados à ordem do discurso — branco-homem-universal heterossexual e cristão, 
metáfora do poder, que faz com que a palavra dessa periferia em vida nada valha 
ou não exista — tomam conhecimento de seu poder de expressão e de fala. Dessa 
forma, na medida em que o Ocidente tem por elemento constitutivo e fundamental 
a política do inimigo (MBEMBE, 2017), as dores e as mortes acometidas às mulheres 
e às comunidades diversas, o racismo sistêmico junto ao epistemicídio7 — ao criar 
estratégias e garantias para o conhecimento e as práticas das comunidades negras, 
quilombolas, indígenas e LGBTQI+ tornarem-se “estranhas” e desincorporadas dos 
corpos que as vivificam —, haverá mais ações para existir8.

7	 “Para nós, porém, o epistemicídio é, para além da anulação e desqualificação do conhecimento 
dos povos subjugados, um processo persistente de produção da indigência cultural: pela negação 
ao acesso à educação, sobretudo de qualidade; pela produção da inferiorização intelectual; pelos 
diferentes mecanismos de deslegitimação do negro como portador e produtor de conhecimento e 
de rebaixamento da capacidade cognitiva pela carência material e/ou pelo comprometimento da 
autoestima pelos processos de discriminação corrente no meio educativo. Isto porque não é possível 
desqualificar as formas de conhecimento dos povos dominados sem desqualificá-los também, indivi-
dual e coletivamente, como sujeitos cognoscentes. E, ao fazê-lo, destitui-lhe a razão, a condição para 
alcançar o conhecimento “legítimo” ou legitimado. Por isso o epistemicídio fere de morte a racionali-
dade do subjugado ou a sequestra, mutila a capacidade de aprender” (CARNEIRO, 2005, p. 97). 

8	 Mais de 1000 escolas públicas no Brasil tiveram em 2016 ocupações estudantis. As ações de 
existência das ocupações nacionais, para uma escola pública de qualidade e equânime, foram 
adesões movidas pelas pessoas estudantes às greves das pessoas professoras, contra a reforma 
do Ensino Médio e contra a PEC 241. Ver em: https://brasil.elpais.com/brasil/2016/10/24/poli-
tica/1477327658_698523.html. Último acesso em: 02/10/2018. “A crise da educação não é uma 
crise; é um projeto”. Ver também em: https://www.politize.com.br/ocupacoes-de-escolas-entenda/. 
Último acesso em: 02/10/2018.

https://brasil.elpais.com/brasil/2016/09/22/politica/1474579671_242939.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2016/09/22/politica/1474579671_242939.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2016/10/10/politica/1476125574_221053.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2016/10/24/politica/1477327658_698523.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2016/10/24/politica/1477327658_698523.html
https://www.politize.com.br/ocupacoes-de-escolas-entenda/
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E junto à ação de existir é necessário compreendermos o caminho político da 
diversidade cultural, por meio de uma perspectiva multifacetada, crítica e complexa 
(GOMES, 2000). Nesse movimento, esbarraremos na formação da identidade nacional, 
na qual pessoas negras foram assimiladas por uma falsa mestiçagem cultural e por 
uma miscigenação racial (MARQUES, 2006) — inteiramente vinculada ao contexto 
cultural e sociopolítico de cujo projeto definiria quais e como as diferenças étnicas 
e biológicas funcionariam e participariam de sua formulação. Em razão de serem 
desintegradas da construção da identidade nacional, todas as diferenças vivenciam 
o perigo da eliminação sistêmica; e, no caso das pessoas negras, indígenas, de gêne-
ros-diversas e corpos dissidentes a depreciação e a coisificação massiva pela qual 
as pessoas brancas(MUNANGA, 2003), heterossexuais e cristãs nunca passaram. 

E com a variante corporal e linguística do projeto homem-branco-universal 
heterossexual e cristão, que constitui o poder e atravessa a identidade nacional, 
dimensionam-se os corpos, suas ações de existir e as agendas políticas para aquilo 
que, com direção ou movimentos indefinidos, cerca e esfacela, resultado da proemi-
nência de umas pessoas sobre as outras, transformadas em figuras fantasmáticas, 
destroçadas na bala9 ou pulverizadas no fogo10, ou, quando não, tornadas em bodes 
expiatórios. Isto é, um enclausurado projeto político e pedagógico com funcionamento 
para agregar corpo e histórias em espaços de aviltamento, prontos à incineração total, 
prontos para travessias imensas e atemporais de esquecimento.

Conforme o artigo 205 da Constituição Federal de 1988, a educação brasileira passa 
a ser um direito constitucional, e o ensino para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tornam-se um marco 
para cidadania e diversidade étnica e cultural em 2004. Ou seja, o direito de cida-
dania no espaço/tempo da escola-sociedade viria a ser uma preocupação do Estado 
brasileiro cem anos depois da abolição da escravatura e a dissipação de posturas 
permissivas à discriminação e ao racismo (FERNANDES, 2010), apenas em 2004.  

9	 Marielle Franco, 38 anos, vereadora do Rio de Janeiro, mulher negra, lésbica e feminista, socióloga, 
cria da favela da Maré, teve seu corpo destroçado por balas junto com seu motorista Anderson Pedro 
Gomes, ambos foram assassinados em março de 2018. Marielle disse uma vez “que o amor seja [a] 
forma de garantir respeito a nós e a nossos direitos. E que nos amemos a nós mesmas”. Ver em: 
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-43398816. Ver também em: https://www.mariellefranco.
com.br/quem-e-marielle-franco-vereadora. Último acesso em: 02/10/2018.

10	 Matheusa Passareli, 21 anos, negra, não-binária, estudante de Artes Visuais/UERJ, nascida em Rio 
Bonito e moradora do Rio de Janeiro para estudar, teve seu corpo pulverizado no fogo em abril de 
2018 no Rio de Janeiro. Seus trabalhos artísticos mais conhecidos são “corpo estranho”, “o Rio de 
janeiro continua lindo e opressor” e a frase “se tiver que existir uma dicotomia entre o amor e o ódio, 
eu escolho o amor”. Ver em: http://midianinja.org/ricardotargino/matheusa-passareli-vai-apare-
cer-em-seus-sonhos/. Último acesso em: 02/10/2018.

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-43398816
https://www.mariellefranco.com.br/quem-e-marielle-franco-vereadora
https://www.mariellefranco.com.br/quem-e-marielle-franco-vereadora
http://midianinja.org/ricardotargino/matheusa-passareli-vai-aparecer-em-seus-sonhos/
http://midianinja.org/ricardotargino/matheusa-passareli-vai-aparecer-em-seus-sonhos/


35

eixo 1 | a pesquisa na escola e a relação com as periferias

Para a execução desse programa é sabido que houve insurgências e movimentações 
das culturas e corpos negros, dissidentes e periféricos. E por meio de uma perspectiva 
multifacetada, crítica e complexa ao analisarmos a diversidade brasileira percebemos 
a ação persistente e impulsionada das desigualdades sociais, raciais, religiosas e de 
gênero (GOMES, 2010), mantidas pelos discursos de ordem e pelas epistemologias 
dominantes praticantes do epistemicídio desde o século XV.

A afirmação de Sueli Carneiro quanto à situação sistêmica de desigualdades, na 
“produção de indigência cultural”, correlacionamos aqui ao cerne do projeto esco-
la-sociedade, ferido pela ferramenta (LORDE, 1984) de poder ocidental, que persiste 
através da ação dos conhecimentos legitimados, perfurando, destroçando, matando 
a carne e os imaginários, além de produzir inferiorização intelectual, desqualificar 
os conhecimentos e, por fim, mutilar a capacidade de aprender e de ser no mundo. 

É para tanto que as periferias, seus grupos, pessoas e agendas, criam políticas 
de transformação e de transgressão dessas grandes espirais históricas de violência, 
exigindo do Estado políticas e práticas sistêmicas de superação do racismo, reparação 
do dano colonial e da desigualdade sociocultural, religiosa e de gêneros-diversos 
e dissidentes, para que as diversidades sejam implicadas em programas de legiti-
mação e incorporação de pessoas e territórios com outros modos, outros gestos, 
outros saberes, outras variantes corporais e linguísticas não fechadas ao projeto 
de integração social vigente, do homem-branco-universal heterossexual e cristão, 
enquanto centro do discurso na escola-sociedade.

O problema se dá pelo fato de que, tal como nos aponta Rodrigo Travitzki, “a 
igualdade de oportunidade é ainda um objetivo distante da educação” (2017, p. 52) 
na sociedade brasileira. Com isso, o autor nos sugere aplicar o indicador de equidade 
ao indicador de qualidade e de excelência na educação. Sendo assim, é praticável 
investigarmos as condições de eficácia da escola-sociedade como uma das redes de 
espaços de convivência, em que seja estabelecida a garantia de padrões elevados 
de educação para todas as pessoas e, se possível, evitar que condições pessoais, 
como gênero e nível socioeconômico, e que características sociopolíticas, como raça, 
religião e moradia, sejam obstáculos para o sucesso escolar e social. Dessa forma, 
por meio da equidade, a educação ocupa um lugar mais destacado de indagações 
e desafios, redirecionando as políticas e as práticas projetistas de ensinos racistas, 
sexistas e excludentes para processos de autonomia e de emancipação.

Com evidências, ao partilhar com Achille Mbembe (2017, p. 39) a respeito do pensa-
mento democrático, atualizado em estratégias de combate e de criação do “inimigo”, 
iremos refletir que o funcionamento e as práticas de violências da democracia não 
são novas, ainda mais quando a valorização da cultura e da civilização ocidental é 
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encubada em um projeto cada vez mais sofisticado de igualdade de umas pessoas 
sobre as outras. É uma sociedade que, sobretudo, tenta transformar constantemente 
os corpos e seus fazeressaberes em subalternidade, alvos de uma identidade nacional 
esfarrapada, que serve ao vigor do projeto de escola-sociedade coisificador e indul-
gente. Daí o papel de praticarmospensarmos a composição de um programa, por meio 
de perspectivas críticas, que rediscuta os motes da diversidade racial, cultural e de 
gênero não apenas pelas contribuições da ordem do discurso europeu e norte ameri-
cano, mas se remodelando e funcionando de maneira propulsada pela incorporação 
— que pressupõe que corpo e o fazersaber estejam vivos — de outras variantes corpo-
rais e linguísticas, com ênfase na vida inesperada dos elementos e das pessoas das 
periferias locais e mundiais, em suas práticas históricas de alteração da realidade.

Necessário compreender, deste modo, as históricas ações de existir das perife-
rias, que disputaram e disputam, durante os tempos, por meio de seus corpos, em 
maioria corpos negros das favelas e dos guetos, um ato de viver e um ato de criação 
(MBEMBE, 2018), que propõem outros funcionamentos, incorporações e organi-
zações dentro do projeto escola-sociedade. E apesar da produção de indigência, a 
potência das periferias está em sua “capacidade de gerar respostas práticas e legí-
timas (...) como formas contra-hegemônicas de vida” (FERNANDES, et al., 2018) na 
escola-sociedade. Esse poder inventivo não reside em concepções de estética e de 
habitabilidade dominantes, mas reside e é tecido através de práticas de alteração, 
de luta e de transformação da realidade sócio-colonial e contemporânea. 

Vale pensar o caso do CIEP 225 Mário Quintana nas situações que envolveram a 
abertura da escola depois da ocupação estudantil de 2016. Podemos citar as assem-
bleias criadas, os grafites nas paredes, a inscrição da fala do poeta Mário Quintana, as 
aulas que vão além do programa esperado e, de forma muito significativa, o processo 
democrático de escolha de gestores. Foi na ocupação de 2016 que as pessoas estu-
dantes escreveram na entrada da escola uma frase de Mário Quintana que diz “a 
arte de viver é simplesmente a arte de conviver”. Quando caminhamos pelos muros 
da escola também notamos alguns desenhos com mulheres negras amamentando, 
indígenas, escritas de “não ao racismo”, “as minas, os manos, as monas”. Todas 
essas mudanças pós-ocupação refletem, no visível, uma mudança da perspectiva e 
da maneira de pensarpraticar um lugar chamado escola-sociedade.

A ação das ocupações em 2016, que alcançaram uma dimensão nacional e inespe-
rada, criou particularidades em uma escola que pode sim ultrapassar a exclusividade 
do ensino, para se tornar, pelos corpos que a vivificam, um lugar de vivências e de 
aprendizagens com outras metodologias, outros objetivos e ações do projeto escola-so-
ciedade, que, por sua vez, reclamam a igualdade de oportunidades e excelência. Assim, 
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por meio de ações de vida e de formas de ocupar, de se rebelar, de insurgir, de resistir11 
entre outras, que a equidade tem se tornado uma das agendas políticas e sociais 
de processos educativos críticos e democráticos pela inclusão e movimentação de 
corpos periféricos.

O poder inventivo das periferias também se manifesta em luta, em rebeldia e nas 
insurgências, e funciona através de ações das comunidades e dos corpos que o compõe. 
Para tanto, seguiremos afirmando na segunda parte do texto um currículo e um PPP a 
serem pensadospraticados enquanto programa aberto de orientação periférica, para 
ações coletivas de potência, experimentação e transgressão, pela transformação social 
e contra as opressões, por uma proposta pedagógica de convivência na educação.

UM PROGRAMA PARA EXPERIMENTAR E PARA TRANSGREDIR A EDUCAÇÃO 

Por uma postura indisciplinada do corpo, de maneira metodológica (MOMBAÇA, 
2016), alguns dos verbos da ação de existir da periferia são “experimentar” e “trans-
gredir”. É com esses verbos que a periferia, com seus corpos dissidentes e suas 
pessoas gêneros-diversas, com suas mulheres e homens, com suas comunidades 
indígenas e negras, segue vivendo, fazendo, sentindo e sendo (WALSH, 2013) ao 
disputar com a ordem do discurso outros ensinosaprendizagens e outras vivências 
de fazersaber no dia-a-dia. 

São maneiras inventivas de habitar os territórios, mesmo à revelia, nas moradias 
improvisadas, nas palafitas, nas casas em barrancos prontos a desabar, com esgotos 
a céu aberto, fossos de água, redistribuições de energias, forças coletivas, matagais, 
distâncias, cansaço, altas temperaturas, incinerações, apagamentos sistêmicos, 
insalubridades, perigos, ventania, animais etc. Não é que a periferia deseje as difi-
culdades, mas, apesar delas, vive, com uma felicidade nas rodas de capoeira, nos 
quilombos, nas aldeias, nas favelas, nos guetos, etc. Uma aprendizagemensinamento 
de vida difícil a das periferias, mas compromissada em viver e em criar.

Quem sabe valha retomar algumas considerações sobre o currículo e sobre o PPP, 
enquanto projetos discursivos de disputa das pessoas indígenas, negras, mulheres, 
dissidências e religiões não cristãs, que estão, durante a passagem dos tempos e 
das histórias, tentando adentrar e fazer do projeto de escola-sociedade — o qual 

11	 O mote da ocupação era “ocupar e resistir”.
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foi praticadopensado por pessoas brancas para catequisar, mutilar e controlar os 
corpos — um lugar de ensinosaprendizagens na diversidade, em que a escolariza-
ção-socialização seja outra e emerja de encontros de vida. 

Se não cabe aqui um levantamento histórico sobre as bases que têm alterado 
as educações, os currículos e os PPPs de uma perspectiva colonizadora para uma 
perspectiva crítica e transformadora, ainda nos cabe enfatizar as indagações sobre a 
possibilidade dos corpos de se enunciar dentro de projetos vigentes de educação na 
escola-sociedade, que, indo além do movimento de ação e de reação — por exemplo, 
a ação violenta do Estado e a reação de resistência das periferias —, fortalecem 
iniciativas de conversa e de metodologias que fazempensam variantes corporais e 
linguísticas não legitimadas, posto que são experimentais, inesperadas e transgres-
soras na medida em que ultrapassam os padrões de existência impostos.

É assim que, não fortalecendo os projetos com funcionamentos de ordem, nem 
pactuando com as máximas do tipo “varrer da face da terra” todas as diferenças e as 
dissidências, tomaremos com a inventividade da periferia, em seus corpos múltiplos 
e em sua postura indisciplinada, modos de viver possíveis para não somente resistir 
como também existir com outras concepções de educação e de conhecimento a serem 
ensinadasaprendidas. 

Quando lemos o Projeto Político Pedagógico (PPP) do Centro Integrado de 
Educação Pública Brizolão 225 Mário Quintana12, localizado em uma periferia da Zona 
Oeste do Rio de Janeiro, bairro Campo Grande, podemos observarsentir iniciativas, 
funcionamentos, para experimentar uma escola no convívio entre as diferenças e as 
semelhanças. O PPP cujo tema é “Escola: protagonismo juvenil, gerando responsa-
bilidade e respeito à diversidade” já nos leva para uma ação, um reconhecimento da 
escola como um lugar de transgressão de práticasaberes hegemônicos que dividem o 
mundo em binaridades — brancos e negros, homens e mulheres, adultos e crianças, 
héteros e homossexuais, pobres e ricos, entre outras. Uma escola que se propõe à 
responsabilidade de elaborar e efetivar junto a sua comunidade interna, assim como 
incorporar a comunidade do entorno, um programa de abertura para manifestações 
culturais que eram antes presentes de forma clandestina, apagada, desprezada e não 
reconhecida — nesse lugar que se propõe a ser não apenas de ensino mas também 
de vivências —, para serem presentes de forma compartilhada e estimulada, gerando 
respeito e protagonismo juvenil.

12	 CIEP Brizolão 225 Mário Quintana — decreto nº 19598 de 01 de fevereiro de 1994, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Rio de Janeiro de 02 de fevereiro de 1994 —, sediado na Rua Augusta Candiani, s/
nº, Campo Grande, município do Rio de Janeiro. Atende em três turnos aos três anos do Ensino Médio 
Regular e ao Novo Ensino de Jovens e Adultos.
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Logo na introdução do PPP, presenciamos uma maneira de experimentar outro 
funcionamento para o projeto de escola-sociedade, pois, mesmo que saibamos aqui 
da impossibilidade da satisfação de todas as pessoas, o PPP da escola compreende 
as mudanças a partir da contribuição da juventude estudante para uma relação de 
pertencimento acolhedor. Lemos que,

Levando em conta o tempo que o aluno [pessoas estudantes] passa [passam] 
na Unidade Escola, observamos a necessidade de tornar o ambiente mais 
acolhedor, onde o mesmo [as mesmas] se sinta [sintam] amparado [ampa-
radas] e motivado [motivadas] para agir [agirem] como cidadão [cidadãs] 
atuante [atuantes] na sociedade, reconhecendo seus direitos e cumprindo 
seus deveres. Pretendemos tornar esse ambiente acolhedor para toda comuni-
dade escolar, visando um bom relacionamento através do comprometimento 
para satisfação de todos [todas as pessoas] (PPP CIEP Brizolão 225 Mário 

Quintana, 2017, p. 3).

Há o entendimento de que a escola ocupa um lugar de proeminência na vida 
das pessoas que ali se encontram. Para tanto, entende-se a necessidade de que esse 
espaço fortaleça a igualdade, de oportunidades e de excelência, em seu acolhimento 
a fim de que todas essas pessoas ajam na “visão coletiva” e pela “liberdade de ação”.

No levantamento das potências do PPP da escola (p. 6) destacam-se a “aceitação 
das diferenças, [a] inclusão social e cidadã” e o “respeito mútuo”. Ou seja, perce-
bemos no documento que direciona todas as ações da escola uma intenção consciente 
de trazer para o espaço da comunidade escolar, chamada de Unidade Escolar13 no 
texto, ações e posicionamentos que transgridam a padronização de comportamentos 
no sentido de abrir espaço para as manifestações trazidas por cada pessoa, em um 
ambiente em que, simultaneamente, é estimulado o “respeito por si próprio e pelo 
próximo [pela próxima]” (p. 13).

Em oposição às concepções de um currículo e de um PPP que determinam ações 
pedagógicas tecendo “um sujeito” de gestos e de modos previamente planejados, 
sugerimos um currículo e um PPP que ampliem as experiências continuamente 
vividas por territórios e por pessoas periféricas, a fim de reprogramar o sistema 
indigente de retroalimentação entre a escola e a sociedade. A elaboração e a efeti-
vação de um procedimento político e pedagógico que lide com as diferenças, as 
semelhanças, as variantes linguísticas e corporais, movem a experimentação, ao 

13	 Nomeação da SEEDUC para se referir à comunidade escolar.
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incluir em seu programa a mudança e ao suspender “[do] automatismo, [do] hábito, 
[da] mecânica e [da] passividade no ato de ‘pertencer”’ (FABIÃO, 2013) à comunidade 
escolar e à sociedade, difere-se dos procedimentos que treinam ou ensaiam estados 
de transgressão. 

O programa de experimentação, transgressão e potência das periferias é um dos 
possíveis nomes para imaginarmos aqui uma teoriaprática engajada na constituição 
de projetos curriculares e pedagógicos para aquilo que não cessa de se fortalecer em 
perspectivas antirracistas e não discriminatórias. Ao considerarmos o poder inven-
tivo das periferias, a potência das periferias, consideraremos um currículo escolar e 
um PPP não para formação de “um sujeito” determinado homem-branco-universal, 
mecânico, mas para a formação de pessoas que ensinamaprendem, que agem nos 
acontecimentos históricos, políticos e sociais; experimentando-os ativamente, com 
cartografias e mitologias próprias, que abrem os funcionamentos dos projetos para 
atuação de outras variantes possíveis, no combate a sistemas fechados.

Abrir-se ao funcionamento cujos “atos de cruzar fronteiras devem ser vistos como 
válidos e legítimos” (hooks, 2013, p. 175). Atos fronteiriços de existir e de criar. E na 
situação pela qual todas as pessoas estão reunidas, sem ensaio prévio que, entre as 
pessoas estudantes e professoras, por exemplo, se entende quando irá iniciar e acabar 
a seção do currículo que se enuncia na fala, do mesmo jeito que se entende o momento 
estipulado para as horas e os conteúdos articulados, assim como é possível rever 
as datas comemorativas e as histórias de importância no PPP. Entretanto, projetos 
para experimentação, transgressão e potência precisam ser abertos, entrecruzados 
por fronteiras, na ação do inesperado de territórios e de pessoas periféricas, corpos 
e gêneros-diversas, como acréscimo na experiência de vida coletiva, no viver-com e 
na centralidade do comum14.

E se tudo está planejado para a criação de um sujeito homem-branco-universal 
heterossexual e cristão, o êxtase de ensinaraprender sem limites (hooks, 2013, p. 21) 
se bifurca e tece outro ambiente para a escola e para a sociedade, como ambientes de 
possibilidades, onde os projetos funcionam com variações corporais e linguísticas, e 
acontecem na medida em que as pessoas podem propor, podem trazer experiências, 
participar efetivamente das decisões, habitar os espaços e subverter os caminhos. 

14	 “O desafio neste mundo, portanto, é o de encontrar frestas para mobilizar todas estas nossas dife-
renças, sentidas como particulares e vividas como singulares, em uma grande Unidade por um 
programa unificado para a conquista do Comum. (...) e este Comum como vetor coletivo de projeto 
de vida, de sociedade, de unidade política e programática para a vida e para a ação coletiva neste 
mundo.” (ALVES, 2018, p.1).
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Nessa escola-sociedade, os inesperados corpos, línguas e saberes diversos, são 
elementos de enriquecimento e de vida. Não cabe o apagamento daquelas pessoas 
que fogem ao “padrão” previamente instituído, mas o crescimento e fortalecimento de 
programas na indissociabilidade entre política, experimentação, transgressão e vida.

Um acontecimento emblemático que exemplifica de forma contundente essa 
indissociabilidade entre política, experimentação e transgressão foi a ocupação 
do CIEP Mário Quintana pelas pessoas estudantes em 2016. Período conturbado na 
educação estadual do Rio de Janeiro em que os docentes foram levados por inúmeras 
situações a uma greve que se estendeu por cinco meses. Em meio ao autoritarismo, 
à falta de transparência e ao impasse entre professores e Secretaria de Educação 
do Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ), tudo isso somado a uma insatisfação crescente no 
corpo discente das unidades escolares, floresceu o movimento de ocupação que 
tomou conta do país em inúmeras unidades escolares, entre elas e de forma isolada 
na região, no CIEP Mário Quintana.

Esse acontecimento parece ter deixado um legado que se estende pela trajetória 
dessa escola desde então. A ocupação foi o momento em que os lugares de poder 
na unidade foram subvertidos. Nesse período, a escola foi gerida por comissões de 
pessoas estudantes que se responsabilizavam pela segurança, pelas finanças, pela 
alimentação, pela limpeza, pela organização das aulas e oficinas e por todo o funcio-
namento da comunidade escolar. O legado foi uma escola em que as pessoas podem 
exercer coletivamente a educação e onde os corpos e gêneros-diversos sejam vistos 
como partes ativas sem que haja usualmente imposições e privilégios nos campos 
do gênero, religião, corporeidade, linguagem, etc.

Podemos aplicar o conceito derridiano de acontecimento da desconstrução para 
o episódio das ocupações em 2016 no Brasil, no sentido de algo que se encaixa na 
categoria do inesperado, do não deliberado, do não calculado. Foi um episódio de 
desconstrução, experimentação e transgressão, porque ousou esfacelar a estrutura 
hierárquica das instituições de ensino, que têm em seu interior a simbologia da 
organização inquestionável, assim como lugares definidos de poder e autoridade. 
Uma estrutura que teve de se repensar e se refazer sem evidente aviso prévio. Algo 
que aconteceu “para desestabilizar e complicar, apontando paradoxos” (MORAES, 
2010). Nessa quebra da hierarquia, houve uma inversão, ou seja, o que sempre foi 
secundário e recalcado, em determinado momento, passou a propor uma hori-
zontalidade em um espaço que antes somente a gestão dominou. Aplicando esse 
conceito no que sucedeu nas ocupações, percebemos estudantes que, no cotidiano, 
são aquelas pessoas que devem cumprir as regras impostas, que precisam apresentar 
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determinados pré-requisitos para estar no espaço da escola, agora, no momento 
da ocupação, são elas que estabelecem as regras de funcionamento da unidade 
escolar, são elas que cobram o documento de identificação no portão da escola 
para as pessoas que queiram entrar, sejam elas quem forem, uma hierarquia que se 
inverteu por um momento e uma possibilidade que permanece como um espectro em 
todos os espaços que já experimentaram esse movimento de abertura. As Ocupações 
de 2016, enquanto datadas historicamente, passaram. Mas o que fica é o início de 
um processo de atenção às pautas das diversidades de saberes e de experiências 
múltiplas de exercício do poder com generosidade, escuta e alternância.

Os acontecimentos fazem com que alteremos os muros, para que possamos abrir 
os setores fechados dos projetos e das estruturas. Esse fenômeno se concretizou no 
CIEP 225 Mário Quintana não apenas nas intenções e nos projetos, mas também 
em seu funcionamento, com outro programa, no físico da escola em que lugares 
antes não acessados pela comunidade hoje estão abertos e podem ser habitados. São 
atos de criação e de existência que reconfiguram as práticas e os espaços. Trata-se 
de fazerpensar a experimentação como funcionamento imbricado nos projetos da 
escola-sociedade, para que neles as operações de indigência, de coisificação, de 
morte, de velamento de espaços e de oportunidades sejam transgredidas. É tecer 
outros currículos e outros PPPs que fortaleçam as vidas políticas e sociais, diversas 
e também dissidentes.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Para nós fazerpensar currículos e Projetos Políticos Pedagógicos pelo caminho da 
experimentação, transgressão e potência das periferias é uma das maneiras possí-
veis de teorizarpraticar uma educação. E nessa educação são incorporadas, em suas 
metodologias, objetivos e ações, ensinosaprendizagens com variantes linguísticas 
e corporais, com a ocorrência de saberesfazeres inesperados na composição de um 
programa, de um funcionamento, de uma escola-sociedade antirracista, antissexista, 
não generofóbica e não discriminatória. É para imaginarfazer uma educação com/
para corpos em suas diferenças, semelhanças e diversidades, enfatizando pessoas, 
vivências, histórias, conhecimentos, grupos, comunidades e territórios, da periferia 
local e mundial, que estejam fora do projeto hegemônico, alterando a realidade por 
meio de ações de vida e de criação. 
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Não é trivial ter em uma das periferias da metrópole fluminense uma escola 
que está vivendo esse esforço de repensarpraticar seus processos educacionais de 
ensionoaprendizagem a partir de premissas mais generosas e que abrem espaços-
frestas para corpos, linguagens, pessoas, afetos, conhecimentos diversos, além dos 
hierarquicamente consagrados. Não podemos deixar de pensar que todas essas 
conquistas são ameaçadas pela eleição que vivemos nos governos estadual e federal 
que colocaram em posições de liderança pessoas que materializam, por tudo que já 
verbalizaram em seus inúmeros posicionamentos públicos, uma proposta pública 
de institucionalização da violência, do racismo, do sexismo, e, desta forma, afetarão 
e já estão afetando sobremaneira corpos e territórios periféricos que precisarão, 
mais do que nunca, estabelecer estratégias de resistência, de sobrevivência e outras 
ações de vida.
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A escola pública periférica como “lugar outro” 
de resistência e outras práxis
ana beatriz da silva1

edmeire oliveira exaltação2

resumo: Este trabalho versa sobre a escola pública periférica que é permeada de 
inquietações sociais, econômicas, culturais e políticas que a partir desse território 
escolar, provoca reflexões e reformulações acerca de suas intervenções educacionais 
necessárias e capazes de expandirem em nossa sociedade com outras narrativas 
e práxis. O intuito deste trabalho foi identificar e analisar as questões de gênero e 
raça encontradas na escola pública periférica que se propõe muitas das vezes a ser 
um “lugar outro” de formação e de aprendizagem, a partir de práticas pedagógicas e 
ações potentes, capazes de refletir uma multiplicidade de saberes e conhecimentos 
que atravessam esse lugar epistêmico. Partiu-se de uma experiência através de 
metodologias apropriadas e de convivências diária na escola de nossa atuação do 
projeto IMJA. A partir do debate racial e de gênero junto aos diferentes sujeitos, 
sobre a perspectiva decolonial, antirracista, antissexista e antihomofóbica, atrelada 
a possibilidade de construir outras práxis e outras epistemologias educacionais 
e de resistências. Diante disso, fundamentalmente foi preciso pensar nas identi-
dades que forjam e atravessam esse território escolar por trazer consigo todos os 
estigmas e estereótipos vivenciados por esses sujeitos. Foi possível desenvolver 
outras pedagogias de convivências, criticas, decoloniais e feministas para tais situ-
ações e entendemos como ponto central desse trabalho são a defesa e debate de 
outros saberes, outros conhecimentos, outras estéticas e narrativas nesse lugar 
epistêmico que é a escola pública periférica.

palavras-chave: Escola Pública Periférica; Lugar Outro; Pedagogia da Convivência; 
Pedagogia Decolonial; Outras Práxis.
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INTRODUÇÃO

a população brasileira é marcada pela sua diversidade espacial em número 
populacional, socioeconômico e cultural, em que nos mostra sua pluralidade regional 
e de aspectos geograficamente localizados. Desse modo, a partir dessas crenças, 
históricas paisagens, vivências, costumes e memórias espraiadas, observamos outras 
produções de epistemologias geográficas que reverberam através dessas múltiplas 
identidades em nosso território nacional. Nesta perspectiva até pela dimensão plural 
de sua população, esses traços, qualidades e representações aparecerão de forma 
expressiva dentro do espaço escolar público periférico de nosso país com suas espe-
cificidades e contextos educacionais vigentes. 

A escola pública existente e seus processos educativos acabam por ser uma 
invenção razoavelmente recente e historicamente situada. No entanto, ao longo do 
tempo têm sido permeadas nesse território3 inquietações sociais, econômicas, cultu-
rais e políticas importantes para reflexões e reformulações acerca de intervenções 
educacionais necessárias e capazes de expandir em nossa sociedade. Notadamente, 
esse território escolar é um espaço de constantes disputas e com a necessidade de se 
trabalhar “o processo de libertação dos oprimidos ou representados como tal, busca 
por práticas pedagógicas emancipatórias e alternativas que justifica ações, para que 
a mesma seja práxis” (FREIRE, 2014).

Assim, apesar de toda sua complexidade, o resultado dessa tensão secular viven-
ciada pela escola pública, que se intitula como uma instituição democrática e plural, 
muitas das vezes suas propostas, projetos e ações educativas, não reverberam suas 
proposições na promoção dos seus princípios e diretrizes institucionais, tal como o 
tema do senso comum4 na educação inspirado por Gramsci (1891-1937). Pois, enten-
dermos que são necessárias e válidas tais discussões para refletirmos os conteúdos e 

3	 Entendemos o território enquanto fruto e processo relacional de apropriação social do espaço, 
sempre em movimento. Todos os sujeitos e grupos sociais constroem sua existência material, simbó-
lica e afetiva a partir da apropriação do espaço, no qual tecem seus modos de viver (FERREIRA, 2009, 
p. 123). 

4	 Situar as concepções de senso comum e educação em Antonio Gramsci (1891-1937) é uma possi-
bilidade de análise de parte das leituras dos Cadernos do Cárcere, obra do autor que aglutina as 
formulações teóricas construídas ao longo de sua vida investigativa e de militância. Os originais, 
especialmente o Caderno 11, reeditado no Brasil em 1999 sob o título: Introdução ao estudo da filo-
sofia. A filosofia de Benedetto Croce.
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metodologias que permeiam esse lugar epistêmico5 que é a escola pública de periferia, 
como também, as proposições recorrentes como a hegemonia, as narrativas, os corpos 
desse território, as identidades, o gênero, a raça, o lugar de fala, a intelectualidade 
entre outras questões que nos acionam para esse debate neste artigo. 

Deste modo, cabe compreendermos qualquer concepção de mundo que queira 
se tornar hegemônica até mesmo à própria escola pública, que precisa minima-
mente de uma análise do senso comum e de uma compreensão sobre os aspectos 
das mediações e práxis pedagógicas estabelecidas por seus diversos sujeitos prati-
cantes em seu âmbito educacional. Assim, consideramos que a educação é tomada 
como um processo de elevação do senso comum ao bom senso, ou mesmo há uma 
nova concepção de mundo, em que seus sujeitos praticantes (a comunidade escolar) 
possam exercer o papel de interlocutores/as capazes de refletir, construir e empenhar 
papéis fundamentais neste diálogo possível de desmonte e soerguimento de novas 
intervenções educacionais que estimulem a cidadania, a democracia plena com 
direito de ir e vir de identidades plurais existentes na escola e na sociedade.

Em consonância com essa perspectiva, percebemos tais “sensos comuns” muitas 
vezes explícitos e as dificuldades desse processo existente em nossa Escola José 
de Souza Marques6 em realizar e enfrentar normas colonizadoras instauradas na 
tradição do campo da educação brasileira, e, portanto, negando a legitimidade de 
“outros” processos existentes e desenvolvidos num contexto de outras pedagogias 
e vivências, como as práticas e ações pedagógicas advindas da pedagogia da convi-
vência, críticas, decoloniais e feministas. 

Nessa compreensão, pensamos juntamente com a pesquisadora Zelinda Barros 
(2015):

Contemporaneamente, o reconhecimento do direito à educação vem se 
traduzindo tanto no aumento do número de indivíduos negros no ambiente 
escolar e na reflexão sobre questões relacionadas às desigualdades raciais 
na educação como em um processo de visibilização dos/as negros/as como 
sujeitos, que culminou na criação de dispositivos legais que visam à mudança 
do processo de socialização ocorrido na escola (BARROS, 2015, p.70).

5	 O conceito lugar epistêmico da pesquisadora Cláudia Miranda (2009) compreende a reivindicação 
desse lugar a partir de corpos negros que têm por ferramenta privilegiada o contra discurso — narra-
tivas subalternas — no sentido de desestabilizar a razão ocidental-colonial. Pensar numa educação 
afrocentrada ou na etnoeducação seria pensar novos lugares epistêmicos para enfrentarmos a 
normatividade conduzida pelo pensamento eurocêntrico que dá suporte a uma episteme educa-
cional. Em outros termos, propomos a construção de currículos mais negociáveis em termos dos 
espaços fixados para o eu e o outro colonial.

6	 Escola Estadual José de Souza Marquês — escola pública localizada na Zona Norte do Rio de Janeiro, 
no subúrbio carioca, no bairro de Brás de Pina, à qual eu coordeno o projeto do IMJA na discussão de 
gênero e raça.
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Esse prisma de diversidade dentro da escola pública demonstra ser o lugar epistê-
mico, contemporâneo e afirmativo nessa consolidação de identidades invisibilizadas, 
subalternizadas, produtoras de outras narrativas, corpos dissidentes, saberes e conhe-
cimentos outros. Sendo capaz de assumir e legitimar, portanto, outros/as sujeitos/as 
nesse território educacional, que por sua vez combinam suas relações sociais existentes 
na sua produção de vivências que constituem a multidimensionalidade do vivido terri-
torial; e caracterizam as marcas de apropriação do espaço [escola pública periférica] 
que se efetivam, ou seja, suas formas de territorialidade (RAFFESTIN, 1993). 

Desse modo, apostamos e acreditamos numa educação emancipatória, alterna-
tiva, com currículos sobre a ótica das diversidades, das relações raciais e da justiça 
curricular para escola pública periférica. Diante disso, fundamentalmente é preciso 
pensar nas identidades que se forjam e atravessam essa escola pública periférica, 
por trazer consigo todos os estigmas, estereótipos encontrados para tais situações 
de sociabilidade, reconhecimento e pertencimento.

 É imprescindível pensarmos nos conflitos existentes nesse território educacional, 
no tocante à igualdade de direitos e ao respeito e à valorização das diferenças, e na 
perspectiva intercultural crítica como aponta Candau (2008). A autora contribui 
com nossas inquietações e parte da pedagogia crítica que enfatiza valores e fatos na 
escola, como local não apenas voltado à instrução (visão tradicionalista), mas, sim 
voltado a ser um lugar de reflexão, crítica, problematização, diferenças culturais e 
políticas. Com isso, percebemos que as identidades dos/as sujeitos/as que estão na 
escola pública periférica se torna mais evidente, a partir de sua exposição corpórea 
nesse lugar epistêmico e surte, portanto, conflitos de magnitudes diversas como 
apagamentos e silenciamentos dessas identidades. 

Nessa compreensão, refletimos e compactuamos com o pensamento “a identidade 
só aparece quando ela está em questão, às identidades estão em check o tempo inteiro, 
a todo instante sofremos pela nossa identidade, seja por não se encaixarem em nenhum 
grupo ou por quererem afirmar-se em outro” (HALL, 2006, p.68). Assim, enxergamos 
que os corpos desses sujeitos/as na escola pública periférica estão contestados e sempre 
em disputa e disputando, produzindo e sendo produtores de discursos e narrativas 
outras, através das pedagogias e metodologias capazes da desestabilização epistêmica 
instituída. Sobre pedagogia, Henry Giroux (1997) nos permite entender como elas 
podem nos ajudar politicamente nesse espaço educacional:

Tornar o político mais pedagógico significa utilizar formas de pedagogias que 
incorporem interesses políticos que tenham natureza emancipadora; isto é, 
utilizar formas de pedagogia que tratem os estudantes como agentes críticos; 
tornar o conhecimento problemático; utilizar o diálogo crítico e afirmativo; 
e argumentar em prol de um mundo qualitativamente melhor para todas as 
pessoas (GIROUX, 1997, p.163).



52

A escola pública periférica como “lugar outro”  
de resistência e outras práxis

Corroborando com essa ideia, nosso interlocutor Jailson Souza (2018) nos auxilia 
nessa discussão com sua “pedagogia da convivência” para uma cidade urbana 
que seja capaz também de lidar com o outro (da favela, periferia, cortiço, menos 
abastados) [da escola pública de periferia], a partir da sua sociabilidade, em que dife-
renças e conflitos sejam “reconhecidos como dimensões fundamentais da interação 
humana” e respeito às diferenças como potências existentes nas escolas públicas 
periféricas, onde acreditamos ser um “lugar outro7”. 

Nessa perspectiva devemos identificar e analisar, nesse artigo, as questões de 
gênero e raça encontradas na escola pública periférica que se propõe muitas vezes 
a ser um “lugar outro” de formação e de aprendizagem, a partir de práticas pedagó-
gicas8 potentes, capazes de refletir uma multiplicidade de saberes e conhecimentos 
que atravessam esse lugar epistêmico. 

Deste modo, consideramos que essas práticas pedagógicas são provenientes das 
pedagogias de convivência, críticas, decoloniais e feministas negras inseridas em outras 
possibilidades didáticas, argumentativas, formativas, emancipatórias. São, em grande 
medida, de insurgências, resistências e re-existências advindas dos movimentos sociais 
comprometidos com essas outras práxis, por isso, procuramos sinalizá-las através das 
questões de raça e gênero de forma interseccional9, através de seus desdobramentos 
no campo da educação via escola pública periférica da qual estamos inseridas. 

“LUGAR OUTRO” DE RESISTÊNCIAS E DE OUTRAS PRÁXIS

A educação é uma ação que, desde os tempos mais remotos, tem como foco a 
socialização dos seres humanos, porém precisamos entender historicamente como 
foi o processo de seus sujeitos/as dentro da escola pública periférica. Como se pode 

7	 “Lugar outro” é um conceito geográfico que se relaciona com espaços demarcados por vivências, 
experiências cotidianas, significados particulares e relações humanas. Seguindo as palavras de 
Milton Santos (1999, p. 258): “no exercício do cotidiano compartilhado entre as mais diversas 
pessoas, firmas, instituições-cooperações e conflitos são à base da vida em comum”. 

8	 Podemos supor que toda prática pedagógica é, em si mesma, uma prática educativa, e essa última se 
torna pedagógica quando passa a ser objeto de ação e reflexão nesse campo dialógico tornando-se 
relacional essas mediações dos sujeitos/os, saberes e conhecimentos envolvidos nesta prática 
(SEVERO, 2015, p. 564).

9	 O que é interseccionalidade? Segundo Piscitelli (2008), “a proposta de trabalho com essas catego-
rias é oferecer ferramentas analíticas para apreender a articulação de múltiplas diferenças e desi-
gualdades” (p. 266). Ou seja: trabalhar com uma perspectiva interseccional é, em primeiro lugar, não 
mais tentar apreender ou analisar a realidade através de um ou outro conceito isoladamente, como é 
o que se tentava fazer a partir do conceito de gênero; em segundo lugar, é pensar categorias de clas-
sificação dos sujeitos de forma relacional e articulada. A perspectiva interseccional, enfatizada que 
temos como instituída de fato na sociedade brasileira, uma ferramenta teórico-metodológica funda-
mental para ativistas e teóricas feministas comprometidas com análises que desvelem os processos 
de interação entre relações de poder e categorias como classe, gênero e raça.
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observar alguns desses sujeitos/as foram tratados/as de formas diferenciadas, desi-
guais e excludentes neste contexto de ensinoaprendizagem10. Para além de pensar o 
território da escola pública periférica como um lugar de outras resistências e re-exis-
tências e de outras práxis, temos também um contexto de tensões de gêneros, de 
raças, de socializações e culturas, que se propagam desde as relações interpessoais 
até o material didático-pedagógico e, assim criam um conjunto de “estereótipos e 
preconceitos a respeito dos setores populares [escolas públicas periféricas], que 
terminam por conduzir as políticas públicas a eles destinados” (SILVA, 2011, p. 15).

 A partir dessa conjuntura de políticas públicas no campo da educação fica eviden-
ciado em Demerval Saviani (2010) que a primeira lei11 para criação de escolas públicas 
em nosso país foi criada: 

Num sistema nacional de instrução pública, caso a disseminação de escolas 
elementares tivesse se concretizado. Trata-se de um período em que a 
educação escolar era para poucos, mesmo sendo brancos. Quanto aos negros, 
a Constituição de 1824 considerava ingênuos e libertos cidadãos brasileiros. 
Esta cidadania, no entanto, era limitada, pois os libertos não tinham direito 
ao voto (SAVIANI, 2010, p. 67).

Apontamos, portanto, que os processos estabelecidos para existência da escola 
pública sempre foram limitados desde sua criação e com pouco ou quase nenhum 
acesso de pessoas negras/os e pobres. Diante do exposto, nota-se que quando a 
escola pública periférica tem o seu acesso por sujeitos/as negros/as e indígenas 
(povos originários) acaba por passar por relações difíceis de convivências, sociabi-
lidades, aceitações e reconhecimentos dos/as mesmos/as, devido às invisibilizações, 
discriminações e silenciamentos. Cabe lembrar que tais práticas racistas, discrimina-
tórias ainda são atemporais. Atualmente, tais perversidades ligadas às tecnologias 
de informação faz com que a velocidade midiática dessas práticas causem estragos 
irreversíveis para sujeitos/as negros/as, pobres e favelados dessa escola pública 
periférica que tem esses sujeitos/as como seu maior público. 

É interessante não perder de vista dentro desse contexto o “mito da democracia 
racial” 12 que assumiu posições de que havia relações raciais democráticas para 

10	 Adotada por Freire (2014) de maneira que percebemos estes dois processos como indissociáveis 
através das suas relações pedagógicas e cognitivas no reconhecimento do outro em toda sua especi-
ficidade, como as questões sociais, culturais, biológicas, afetivas e linguísticas.

11	 A Lei de 15 de Outubro de 1827 determinava a criação de escolas de primeiras letras em todas as 
cidades, vilas ou povoados mais populosos de nosso país (SAVIANI, 2010).

12	 “O mito da democracia racial não nasceu em 1933, com a publicação de Casa-Grande & Senzala, mas 
ganhou, através dessa obra, sistematização e status científico (...). Tal mito tem o seu nascimento 
quando estabelece uma ordem, pelo menos do ponto vista do direito, livre e minimamente iguali-
tária.” (BERNARDINO, 2002, p. 251).
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analisar as iniquidades quanto às questões étnico-raciais e de que havia ausên-
cias de conflitos entre brancos e negros como uma ideologia nacional construída, a 
partir de um pensamento fleiriano13 e de quase eficácia atemporal. Nessa perspec-
tiva, nos apegamos a hooks (2017) em apontar que “grandes homens brancos” estão 
tomando [tomaram] uma decisão política. Tivemos de enfrentar e vencer a vontade 
avassaladora de muitos presentes de negar a política do racismo, do sexismo, do 
heterossexismo etc. (hooks, 2017, p. 53). 

A partir dessa perspectiva, temos um compromisso ideológico, epistemológico e 
político de denunciar a “dita” democracia racial, em que a sociedade brasileira estaria 
isenta de conflitos raciais, de não existir e nunca ter existido. Posto isso, a composição 
imaginativa do “mito” não impediria o racismo e muito menos as desigualdades exis-
tentes em nossa sociedade entre brancos e negros, mas o definiria como anátema, em 
que “as representações sociais são tão reais como é a realidade” (SCHWARCZ, 2006). 
Dessa maneira, compreender os/as sujeitos/as que compõem a realidade racial da 
escola pública periférica, em especial a qual estamos inseridas: Escola José de Souza 
Marques que é composta majoritariamente por jovens negros e negras14. 

Neste sentido, reafirmamos que a representação em ser negro/a nesse lugar outro, 
que é a escola pública periférica, importa em todos os sentidos subjetivos, por ser 
aspectos que definem as relações interpessoais desse território escolar que atravessa 
os/as sujeitos/as que a compõem. Porém, vale destacar que quase 35% desses jovens se 
autodeclararam outros (amarelo, indígenas ou não declarados). Isso a nosso ver têm a 
ver com a aceitação de si, do racismo e os preconceitos imbuídos em nossa sociedade, 
que acabam por refletir nesse lugar outro que é nossa escola publica periférica.

Sendo assim, a motivação para a escrita deste artigo, se dá num “lugar outro” que 
acreditamos ser inserido no reconhecimento dessa escola pública periférica15 e de 

13	 Cabe ressaltar a obra literária de Gilberto Freyre (1900-1987) Casa-Grande & Senzala que revela o 
mito fundador da nacionalidade e condutor, positivamente ou não, dos estudos raciais no Brasil. 

14	 Os dados disponibilizados pelo Instituto Unibanco (IU) possibilitaram algumas análises e enegreci-
mento da composição racial dessa escola pública periférica que é a Escola Estadual José de Souza 
Marques. Assim os dados foram capazes de mobilizar algumas outras questões como as de gênero, 
raça, e disparidades escolares, além de nos possibilitar outras aprendizagens e vivências com seus 
sujeitos/as em relação ao espaço escolar e seu território.

15	 O projeto do IMJA é desenvolvido na escola Estadual José de Souza Marques que se localiza no bairro 
de Brás de Pina, região periférica da cidade do Rio de Janeiro. Funciona em três turnos (manhã, tarde 
e noite) com aproximadamente 980 jovens e adultos, com 65 professoras/es e 20 funcionárias/os 
terceirizados e técnicos administrativos. A escola funciona há 15 anos exclusivamente na Educação 
Básica na modalidade do Ensino Médio. O nome da escola é uma homenagem há um homem negro, 
filho de ex-escravizados, educador, professor, teólogo e político que teve grande notoriedade na área 
educacional no estado do Rio de Janeiro (Relatório de vivências do IMJA, 2018). 
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sua junção com o projeto do IMJA16 e de seus atravessamentos que estão pautados em 
outras educações e práxis nesse território educacional de resistências e re-existên-
cias. Reconhecemos como potente e que “leva em consideração os talentos e forças 
oriundas de territórios populares e sua construção de narrativas que desconstruam 
os tradicionais estereótipos sobre eles sustentados em seus desafios, vistos apenas 
como carências” (IMJA, 2018). 

Nesta continuidade, o projeto acontece na Escola Estadual José de Souza Marques com 
estudantes periféricos, sobretudo negros e negras, a partir de diálogos potentes, roda de 
conversas, oficinas temáticas sobre gênero, raça e sexualidade e demais temas imbricados 
com essas temáticas relevantes ao campo da educação em relação às questões étnicos 
raciais. A nossa atuação na escola pública periférica ocorre por entendermos através 
desse projeto que o “processo de redemocratização [democratização] em que se percebe 
que o mesmo trouxe à tona questões até então ignoradas, tais como novas exigências 
postas pelo intenso processo de transformação demográfica que alterou o perfil socioe-
conômico e populacional do país” (DOURADO, 2011). Há mudanças substanciais nesse 
lugar epistêmico que é a escola pública periférica, capaz ainda de outras proposições. 

Assim, percebemos a diferença escolar entre os sujeitos que apontam, que a 
igualdade de oportunidades tem na sua inércia uma gestão incapaz de superar as 
discriminações e preconceitos vigentes configurando a nosso ver “pedagogias de 
mostrualização”, que estão no interior dos processos de negação do outro, do dife-
rente, os quais geram e reproduzem tensões (aniquilamento e silenciamentos de 
narrativas periféricas), como afirma Jailson Souza (2018, p. 4). 

Assumimos, portanto, o papel de pesquisadoras, com comprometimento, ética, 
criatividade, coerência, persistência, disposição, argumentação, escuta sensível, o que 
consideramos ser crucial para o diálogo nesse lugar, que é a escola pública periférica. 
Temos que ter, a nosso ver, uma etnopostura, na qual o sujeito se afeta pela pesquisa, 
se dispõe a dialogar, pensar, analisar, teorizar observando que esta ação está condi-
zente com as atividades e metodologias inseridas nesse território escolar. Perceber, 
então, que muitos dos aspectos centrais do que propomos e acreditamos neste artigo 
podem ser localizados no que se entende por “sentipensante”. Segundo Orlando Fals 
Borda (2003, p. 9) “sentipensante é aquela pessoa que trata de combinar a mente com 
o coração, para guiar a vida, a boa trilha e aguentar seus muitos tropeços”:

16	 O Instituto Maria e João Aleixo (IMJA) iniciou suas ações em março de 2016, tendo como base territorial 
inicial um espaço periférico — a favela da Maré, no Rio de Janeiro, e como campo de ação as periferias 
urbanas da América Latina. O IMJA nasceu com uma alta dose de ousadia, na perspectiva de contribuir 
para a compreensão das formas, funções e processos que caracterizam os territórios periféricos, levando 
em conta as práticas sociais dos seus sujeitos e suas formas de inserção no mundo social. O instituto 
pretende constituir estratégias, metodologias e práticas voltadas para “desnaturalizar” a representação 
social hegemônica a respeito das periferias urbanas (Carta de Apresentação –IMJA, 2018).
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Um intelectual sentipensante é aquele que nem se guia somente pela razão 
rigorosa instrumental da ciência dominante, descomprometida ética e poli-
ticamente com o sofrimento dos oprimidos, nem age de forma meramente 
espontaneísta e impulsiva, sem recorrer a planos, a métodos e as estratégias. 
Um intelectual sentipensante, ao contrário, orienta-se pela somatória de uma 
razão rigorosa e crítica e de um vínculo orgânico, participativo e afetivo com 
as comunidades populares. Por sua relação umbilical com as camadas mais 
sofridas, o intelectual sentipensante não ignora suas emoções e sua indig-
nação com a opressão, mas as transforma em fonte seminal que alimenta uma 
ética do cuidado e uma racionalidade emancipatória (FALS BORDA 2003, p. 9).

Em vista disso, cada vez mais, se faz necessário trabalharmos na escola pública 
periférica com uma postura comprometida, ética e política com as questões de raça 
e gênero e suas interseccionalidades, por entendemos que ainda não temos grandes 
elaborações ou quase nenhuma sobre políticas educacionais que abarquem essa 
discussão. Então, constatamos que o passado colonial, que continua reeditado no 
cenário contemporâneo, a partir das suas desigualdades socioeconômicas, raciais 
e de gênero, retendo a população negra (pretos e pardos17) entre a população mais 
desfavorecida e periférica demonstrando, portanto, que a disparidade racial é um 
atributo de base institucional da nossa sociedade brasileira. 

Dessa maneira, observamos como alarmantes as discrepâncias entre negros e 
brancos em nossa sociedade brasileira e com reflexo direto no sistema educacional 
e na nossa escola pública periférica do projeto IMJA. Este dado é espelho dessa 
realidade, e, portanto, impacta a população negra e pobre desse lugar outro através 
de atos discriminatórios, preconceituosos, segregacionistas e excludentes. Nessa 
perspectiva, o antropólogo Kabengele Munanga (1996) contribuiu para pensarmos 
sobre as questões étnico-raciais em todos os segmentos da sociedade e apontou tais 
proposições: “os preconceitos são transformados em armas ideológicas para legitimar 
e justificar a exterminação, a exploração e a exclusão de segmentos importantes 
para sociedade” (MUNANGA, 1996, p. 213). Sendo assim, Fúlvia Rosenberg (2013) nos 
chama atenção e alerta que “o sistema escolar interpõe ao alunado negro uma traje-
tória escolar mais difícil do que aquela que interpõe à criança branca” (id, 2013, p. 23).

Como é possível notarmos é imprescindível que os desafios e dificuldades que nós 
pesquisadoras negras, feministas enfrentamos sobre as questões étnico-raciais e de 
gênero na contemporaneidade, sobretudo no campo da educação sejam discutidos. 
Assim, torna-se relevante entendermos como o papel de educar para a diversidade, 
de gênero, raça, classe, orientação sexual entre outros marcadores da diferença, 

17	 Segundos dados do IBGE, a população negra no Brasil tem sua formação em pretos e pardos autode-
clarados no ato do censo demográfico.
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infelizmente, ainda é um problema na construção de outras epistemes, práxis e 
currículos. Para dar conta dessa sociedade diversificada e plural precisa-se de um 
novo pensamento outro como o decolonial18 de ruptura com o instituído.

De acordo com esses “lugares epistêmicos”,consideramos como outro espaço de 
aprendizagens, que é a nossa escola pública periférica, tem outras possibilidades 
pluriversais no sentido dado por Santos (2016); são espaços de “brechas” como 
considerou Catherine Walsh (2016). As brechas vistas como um lugar de assembleia, 
um lugar “outro” que convida, reúne e convoca um lugar de des-aprendizagem e 
reaprendizagem “com”, “em” e através de uma pedagogia-político-prática baseada 
na relação (WALSH, 2016, p. 7). Cabe salientar que o projeto do IMJA está inserido 
nesse lugar outro, um lugar de brechas de resistência que é a sala da biblioteca da 
escola que estamos inseridas, espaço creditado a ser, a nosso ver, um lugar de outras 
educações, práxis, vivências e aprendizagens.

À GUISA DA CONCLUSÃO

Torna-se oportuno a proposta deste artigo para refletirmos as questões de raça e 
gênero em nossa escola pública periférica dando sentido positivo, crítico e reflexivo a 
esse lugar outro que é a nossa escola pública periférica que visibiliza outras pedagogias 
como as da convivência, crítica, decolonial e feminista, como práticas insurgentes 
que interrompem o silêncio. Distinguimos que as discriminações de raça e gênero 
acontecem de forma sistemática nos espaços escolares e produzem efeitos irreparáveis 
imbricados, ainda nas experiências distintas dos sujeitos, através das suas condições 
de raça, gênero, classe e orientação sexual entre outros marcadores da diferença.

Desta forma, como perspectiva de mudança da desumanização do outro colo-
nial e de potencializar as aspirações enquanto pesquisadoras negras e feministas, 
comprometidas com outras educações e outras práxis, deduzimos que, ao trazer para 
nossas práticas pedagógicas, outros formatos pedagógicos e metodológicos levamos 
para dentro da nossa escola pública periférica possibilidades de outras narrativas 
potentes, saberes e conhecimentos periféricos capazes da desestabilização de epis-
temes dos currículos estabelecidos. 

18	 Segundo Catherine Walsh (2013, p. 67), o pensamento decolonial deve nos posicionar nessa prática 
e pensamento, para construir outros conhecimentos plurais vindos do Sul, baseados na vida de luta, 
movimento e mudança nos continentes e que essas conformações gerem lugares de compromisso 
e de enunciação. Buscando abrir perspectivas distintas que proporcionem outros modos de pensar, 
agir, ser e existir a partir da América Latina.



58

A escola pública periférica como “lugar outro”  
de resistência e outras práxis

 Assim, temos nossas provocações neste contexto, que se dão a partir das peda-
gogias da convivência, crítica, decolonial e feminista, em que nos alinhamos no 
projeto IMJA em nossa escola, a partir de nossas referências e na perspectiva de 
poder explorar no campo das relações étnico-raciais em educação. Com temas os 
quais ainda nos são muito relevantes, como raça, gênero e as interseccionalidade e 
seus desdobramentos nesse contexto educacional para a descolonização do saber, 
do ser, do poder e da práxis realizada. 

Precisamos caminhar pelo pensamento e pedagogia decolonial em que a escola 
pública periférica passa a ser um veículo por meio do qual seus principais atores 
e atrizes, os estudantes, devem se empoderar e se sentir pertencentes, no sentido 
de entender que são parte integral e integrante desse lugar outro que é a escola 
pública periférica. É importante que se possa ter no espaço da escola a participação 
real desses sujeitos e pensar com eles/as, para eles/as, para formações de outros 
conhecimentos, práxis, epistemes e saberes para além dos pensamentos hegemô-
nicow e do senso comum perpetuados secularmente na educação oficial brasileira. 
Finalmente pode-se dizer que a escola pública periférica, a qual defendemos como 
“lugares outros” de aprendizagens, resistências e re-existências, apresentam suas 
especificidades e idiossincrasias e tem visões diferenciadas, porém, nos provocam 
a pensar outras problematizações sobre “novos repertórios curriculares”, frente ao 
imposto pelas principais conquistas de movimentos sociais negros, sendo uma delas, 
a promulgação da Lei 10.639 e/ou 11.645 e sua aplicação no campo da educação.
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Reflexões sobre Identidade Negra e Escola:  
desconstruindo discursos “oficiais”  
e produzindo novas narrativas
andré gomes1

resumo: Este trabalho tem como finalidade fazer uma discussão sobre o processo 
de construção de identidade negra, tendo a questão da educação como pano de 
fundo. A ideia é pensar sobre a trajetória da construção da identidade negra, seus 
equívocos e como a sociedade brasileira reagiu ao longo tempo em relação a essa 
questão, principalmente no âmbito educacional. Para isso a proposta é refletir com 
autores que pensaram ou pensam a questão da educação e do negro no Brasil, como 
também autores que pensam a construção de novas narrativas sobre identidade e 
negritude no momento atual. O que se espera deste trabalho é chamar a atenção 
para a necessidade de discussão sobre a questão da identidade negra principal-
mente nos ambientes escolares, acreditando que será este o caminho que levará a 
construção de novas configurações na sociedade brasileira.

INTRODUÇÃO

abordar a questão da identidade no brasil requer cautela, pelo fato de ao longo 
da história sabermos como foi o processo de construção da identidade brasileira. O 
Brasil se tornou um país de difícil definição devido ao limitado reconhecimento de 
sua multiplicidade étnica. Refletindo este problema com Maria Aparecida Bento, 
veremos que a construção da identidade no Brasil teve também como base a questão 
do branqueamento. A estratégia fora construída para fazer com que o negro negasse 
sua identidade e se aproximasse cada vez mais das características étnicas europeias, 
utilizando principalmente a estratégia de miscigenação. O sentimento de desconforto 
reflete a autora, deveria fazer parte da subjetividade desse indivíduo negro que está 
em meio a uma sociedade ansiosa pela modernização material e simbólica. Não 
haveria então estratégia melhor do que valorizar a cultura europeia, em detrimento 

1	 Sociólogo, Professor da Rede Pública Estadual, Doutorando em Ciências Sociais Pela Puc Rio, Mestre 
Política Social pela UFF, Especialista em Segurança Pública e Cidadania pelo CeSeC-UCAM e pesqui-
sador na área Educação Básica sobre Raça e Gênero do IMJA-Instituto Maria e João Aleixo.
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das culturas indígenas e de matrizes africanas. Dessa forma o distanciamento entre 
indivíduos do mesmo grupo étnico no Brasil se daria de modo quase inevitável. 
Consolidaria assim o novo projeto de nação, branca, católica e heteronormativa.

A escravidão comportou diversos grupos étnicos e a abolição da escravidão se fez 
acompanhar de novas modalidades de discriminação. A partir deste momento, polí-
ticas de branqueamento são construídas com o objetivo de negar a cultura e religião 
de matrizes africanas e indígenas. Procurarei, neste trabalho, abordar as construções 
históricas relacionadas ao processo de construção da identidade negra brasileira. 
O objetivo será pensar esta questão tendo como sua referência a questão escolar e 
o papel que exerceu ou exerce na construção da identidade negra no Brasil, seja 
auxiliando no processo de negação dessa identidade, seja reproduzindo o discurso 
de mestiçagem, ou mesmo, na contemporaneidade, como auxilia na construção 
de novas narrativas e identidades negras. Nesse sentido, mesmo com as contra-
dições que o universo escolar apresenta, procurarei pensar por que dentro desta 
trajetória contraditória ainda se luta por reconhecimento no espaço escolar. Qual 
é a questão? Qual seria a importância de garantir o direito de identidade negra no 
ambiente escolar? 

O CONTEXTO DESSA PROPOSTA

Após a instauração da República no Brasil, percebeu-se a resistência em admitir 
a presença e o envolvimento de grupos étnicos negros com europeus, na medida 
em que a mistura implicaria em uma decadência na formação da nação. O convívio 
com os grupos negros marcava uma lembrança histórica que se fazia necessária ser 
negada. Essas questões convergiam com as propostas civilizatórias europeias, que se 
propunham ampliar características tanto físicas quanto culturais. A escola e a univer-
sidade se comportaram diante desse novo cenário, construindo um ambiente que 
ajudaria a fortalecer tais propostas, que tinham como objetivo auxiliar no processo 
de branqueamento e modernização da sociedade brasileira.

Buscarei pensar também sobre a identidade do negro na contemporaneidade, 
os lugares onde se insere e atua e os processos contemporâneos que o auxiliam na 
construção da identidade, levando em consideração todo um cenário de transfor-
mações sociais e econômicas. Assim, volto a questionar como a educação ajudou na 
construção da individualidade e da subjetividade contemporâneas, possibilitando o 
surgimento de uma nova cultura negra e como as novas configurações dos territórios 
de favelas e periferias têm permitido a construção de identidade de jovens negros 
através da estética, atitudes e novas narrativas sob a influência da escola.
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Analisarei essas questões recorrendo a contribuições de diversos autores e a minha 
própria experiência enquanto homem negro e da periferia que convive com o dilema 
de construir uma identidade dentro da realidade social brasileira. Acredito que a nossa 
sociedade brasileira ainda está carregada de modo subjetivado da proposta antiga de 
hegemonia étnica e cultural, a qual fora desenvolvida em ambientes comprometidos 
com a construção do conhecimento e formação de opinião, forjando ou formando 
desse modo todas as instâncias de Educação Básica de nossa sociedade. 

A TRAJETÓRIA DA IDENTIDADE NEGRA NO BRASIL POR ALGUNS OLHARES

Oracy Nogueira, em Estigma e preconceito (1996), trata dessa questão comparando 
as relações raciais no Brasil e nos Estados Unidos como preconceito de “marca” e 
de “origem”. A interpretação que o autor faz do racismo norte–americano é de que 
negros e brancos são vistos e representados através de uma árvore genealógica. 
Assim, ser negro ou branco está ligado a uma origem, a uma construção biológica 
anterior que antecede a cor da pele. No Brasil, outro fenômeno aconteceria: mais 
prevalece a cor da pele. Se uma pessoa tem traços brancos, ela automaticamente é 
classificada como branca, como também pode ser classificada entre os grupos que 
não são negros, nem brancos, mas mestiços. 

Oracy Nogueira desenvolveu seu trabalho comparativo a partir de dados colhidos 
em Itapetininga, Campos do Jordão, onde, segundo ele, seriam encontrados equí-
vocos no censo de 1832, que classificava pela cor os indivíduos daquela cidade. A 
questão, segundo ele, é que em determinados momentos se generalizavam as clas-
sificações, com o objetivo de aproximar cada vez mais os negros, mestiços, crioulos 
e pardos da “raça branca”. Assim, quanto mais parecidos fisicamente com o traço 
europeu, menos indivíduos eram identificados com seus grupos étnicos correspon-
dentes. O autor ressalta que de 1840 até 1940 houve uma proposta de se estimular a 
ideia de ideologia do embranquecimento das raças, a partir do discurso da igualdade 
racial, para uma população composta em sua maioria de negros africanos. Nogueira 
argumenta que no Brasil esperava-se que, ao longo do tempo, o processo de misci-
genação “purificasse” a população. 

Maria Aparecida Bento, já citada inicialmente neste trabalho, fala justamente 
sobre o processo de branqueamento e amplia sua reflexão trazendo a discussão sobre 
branquitude no Brasil. Chama a atenção para o fato de que a omissão em se pensar o 
papel do branco no processo de construção de desigualdades raciais, alimenta ainda 
mais as barreiras desiguais que irão se configurar entre esses dois grupos. A questão 
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para a autora não é somente problematizar o negro, mas sim problematizar a questão 
do branco na sociedade brasileira. Salienta que, quando se fala da questão racial a 
partir dos grupos étnicos negros, há uma maneira muito natural de se encarar tal 
questão. No entanto, há desconforto quando o branco é colocado na cena para falar 
da questão racial a partir do momento em ele se torna o foco de análise. Para a autora 
há uma certa proteção em relação ao grupo étnico branco, quando o mesmo não é 
colocado também como problema racial a ser discutido. Essa isenção irá aprofundar 
ainda mais o processo de desigualdade racial no Brasil.

A autora reflete que na verdade os brancos no Brasil de certo modo foram extrema-
mente beneficiados com o processo escravocrata. Neste sentido, não tocar no assunto 
de certa forma isenta esse grupo étnico de responsabilidades e mantém o estigma da 
marginalidade e da maldição em cima dos negros, não precisando construir políticas 
reparatórias. Na verdade, há uma questão econômica muito forte por detrás desta 
história escravocrata, além do fato de que os brancos herdaram um status simbólico 
que os mantêm em um lugar de privilégios dentro da sociedade brasileira. Sendo 
assim, no lugar de políticas compensatórias concretas pode-se na verdade deixar a 
elite produzir ações sociais que compensem para elas mesmas a omissão em relação 
a reparação negada historicamente, reflete a autora.

Ser branco no Brasil, dialogando então com a autora, caracteriza-se por estar em 
uma posição de proteção entre os iguais. Isto faz com que não haja implicações deste 
grupo sobre o processo escravocrata, o qual passara a sociedade brasileira. Além 
disso, mesmo quando se reivindica a igualdade, pode-se ver, segundo a autora, que 
a questão racial não irá ser contemplada, principalmente se essas reivindicações 
pela igualdade estiverem sendo feita por iguais, isto é, pessoas brancas que não 
reconhecem o problema racial como seu. Exemplo maior fora o congresso que a 
autora participou para falar sobre mulheres e mercado de trabalho e que em momento 
algum fora citado o problema da mulher negra. Nesse caso o que estava em jogo era 
o problema de um grupo homogêneo, que não se via ou se identificava com questão 
negra, pois não era seu grupo de “pertença” como dirá a autora.

A imagem que temos de nós próprios encontra-se vinculada à imagem que 
temos do nosso grupo, o que nos induz a defendermos os seus valores, assim, 
protegemos o “nosso grupo” e excluímos aqueles que não pertencem a ele. 
(BENTO, 2002, p.8)

A autora fala de um narcisismo em relação à construção da identidade do branco 
europeu no Brasil. As relações de proteção em relação ao grupo étnico branco, não 
deixando que o mesmo reflita sobre sua trajetória e o papel desempenhado na socie-
dade brasileira, colocando-o em posições privilegiadas a ponto de ter um lugar de 
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destaque como raça universal, impedindo de fato a construção de identidade de 
grupos étnicos tanto negros como indígenas, restando apenas colocarem-se na 
condição de negação de suas histórias e identidades. Conclui-se que a questão da 
identidade negra no Brasil não deve passar por uma questão de análise isolada, mas 
implica pensar o outro grupo étnico branco e seu processo também de construção 
de identidade, algo que parece para esse grupo estar naturalmente dado, não tendo 
a necessidade de qualquer discussão ou avaliação.

Ricardo Benzaquen de Araújo, em Guerra e Paz: Casa-grande e senzala e a obra de 
Gilberto Freyre nos anos 30 (1994), reconhece o teor racista de uma frase de Gilberto 
Freyre, ao afirmar, referindo-se a um grupo de negros, que o Brasil não produzira 
homens com grande “consciência” e “genuinidade”. Apesar de contradições desse 
tipo esse autor, de certo modo, irá revolucionar o pensamento social brasileiro, ao se 
distanciar das reflexões que tratavam de pureza e começa a admitir a contribuição das 
três raças para o desenvolvimento da cultura brasileira. É neste momento, segundo 
Benzaquen, que o pensamento de Freyre começa a mudar. Agora é influenciado pelas 
ideias de Franz Boas. Benzaquen afirma que o período em que Gilberto Freyre vivia 
era marcado por uma divisão intelectual de correntes de pensamento herdadas do 
século XIX.

Por exemplo, o autor cita Gobineau e Agassiz, chamando a atenção para as suas 
interpretações do Brasil que estavam voltadas para as ideias de inviabilidade no que 
diz respeito ao progresso, pelo fato de acreditarem que o processo de misturas no 
Brasil acarretava num processo de esterilização da sociedade brasileira. Mais tarde, 
após a instauração da República, criou-se outra vertente que via positivamente a 
miscigenação no Brasil, pelo fato da ideia de branqueamento e aproximação cada 
vez mais aproximada da nuance europeia ser uma possibilidade. Benzaquen analisa 
essa questão como um constrangimento do europeu, incomodado com a presença 
do negro no interior da sociedade. Assim, a diminuição ou desaparecimento de tal 
sentimento se daria através da mistura que, em longo prazo, traria de volta as carac-
terísticas europeias perdidas com esse processo. Benzaquen afirma, com relação às 
consequências do processo de miscigenação no Brasil:

Ao admitir o processo de miscigenação, a sociedade iria ficar cada dia mais em 
paz com seu passado, deste modo ficaria mais aceitável quando aquele grupo 
étnico que participava há algum tempo atrás, não mais existisse no presente. 
A questão era dar uma oportunidade de superar o inacabamento, definitivo 
ou temporário, fornecendo-lhe um passado, minimamente aceitável, que 
não condenasse a se realizar — na melhor das hipóteses, no futuro, depois 
da indispensável erradicação de alguns personagens que haviam participado 
mais ativamente da sua formação. (BENZAQUEN, 1994, p.30).
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O autor argumenta ainda que quando Gilberto Freyre admite o valor das raças 
no Brasil, começa-se a construir uma ideia de comunidade a partir da contribuição 
cultural de diversos grupos. Isso teria possibilitado a construção de outro tipo de 
identidade brasileira. Freyre buscava suscitar a ideia de uma identidade coletiva a 
partir de laços até então inadmissíveis no Brasil. No entanto, o grande problema de 
Gilberto Freyre fora acreditar que a democracia baseada em questões étnicas fosse 
possível no Brasil. O mito da democracia racial a partir dessas ideias desenvolvidas 
por Freyre toma conta do cotidiano brasileiro com muita força, trazendo equívocos, 
sob meu ponto de vista, para o processo de construção da identidade negra no Brasil. 
Outra questão também, sob meu ponto de vista não explorada por Freyre, era o lugar 
o qual o negro era socialmente localizado. Na verdade, ficou muito mais voltado o 
olhar para o negro no ambiente da cultura e da culinária, aspectos importantes, mas 
não no reconhecimento intelectual, político e como formador de opinião. Estamos, 
então, até o momento atual em processo de superação dessas questões.

Eliza Larkin Nascimento traz, em seu trabalho biográfico sobre Abdias Nascimento, 
a fala do ex-senador quando exercia tal cargo no poder executivo, exatamente em 
um momento que Abdias refletia sobre o processo de construção da identidade do 
negro no Brasil:

Depois da abolição da escravatura, nenhuma medida foi tomada para integrar 
os novos “cidadãos” afrodescendentes à economia ou à sociedade nacional. 
Muitos ficaram nas fazendas, nessa condição de escravidão de fato, ou se 
mudaram das senzalas para as ruas das cidades ou para os morros urbanos, 
assim formando as favelas. Entre 1890 e 1914, mais de 1,5 milhão de europeus 
chegaram apenas ao Estado de São Paulo, 64% com a passagem paga pelo 
Governo Estadual. Estigmatizados não apenas como desqualificados, mas 
também como perigosos e desordeiros, os homens negros foram excluídos do 
mercado de trabalho livre. (NASCIMENTO, 2014, p.46)

A autora diz que na concepção de Abdias Nascimento, o silêncio dos textos sobre 
a história dessa população refletia o desejo de eliminação do negro e sua história 
da sociedade. Ressalta também que o psiquiatra Nina Rodrigues foi um dos maiores 
expoentes das teses do determinismo racial e da degenerescência. Larkin ressalta 
que Nina Rodrigues acreditava na inferioridade dos grupos negros e que essa questão 
era dada para ele como algo da natureza deste grupo. Deste modo, a mistura poderia 
trazer problemas para desenvolvimento da sociedade brasileira e desta forma impli-
caria seu progresso.

A autora traz reflexões de Abdias do Nascimento para contrapor as afirmações 
de Nina Rodrigues ao ressaltar que:
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Vivendo sob o signo de tal ajuizamento de sua condição racial, não é de se 
estranhar que os negros reunidos na fazenda, condicionados como toda a 
sociedade por uma ideologia imbuída com a autoridade da ciência compro-
vada, não se interessassem por suas origens ou pela cultura africana 
(NASCIMENTO, 2004, p.59)

No que diz respeito à relação de Abdias Nascimento com sociedade branca de 
sua época, Larkin ressalta as impressões do intelectual, artista e político negro sobre 
sua infância, ressaltando a desconfiança do intelectual negro, ainda criança, em 
relação ao tratamento que lhe era dado assim como para seus outros irmãos. A autora 
ressalta que Abdias se sentia muito deslocado, pois parecia ser o único a olhar de 
modo diferente para as situações as quais ele e os irmãos eram colocados. A grande 
questão desta passagem de Abdias é a revelação do racismo sutil, o qual a sociedade 
brasileira acostumou-se a conviver. A ausência de conflitos e a capacidade de ocultar 
os verdadeiros motivos da exclusão impediram de certo modo a construção de novas 
atitudes em relação ao racismo no Brasil. Além disso, as instituições educacionais 
colaboraram muito com tal processo de ocultamento da questão racial, quando os 
negros ficaram fora da mesma ou, quando conseguiam entrar, com muito esforço 
conseguiam afirmar suas identidades.

ESCOLA E NEGRITUDE NO BRASIL, CAMINHOS QUE SE CRUZAM  
OU CONTRADIÇÕES CRUZADAS?

Elisa Larkin sobre Abdias Nascimento no Senado Federal traz outras reflexões 
do autor sob o título: A escola, o teatro e os “negrinhos que por aí andam”. Chama a 
atenção para o fato de que Abdias faz uma reflexão sobre o perfil traçado pela escola 
em relação ao perfil do aluno negro, taxado como preguiçoso, com uma capacidade 
inferior para absolvição e construção de conhecimentos, fato que a ciência, segundo o 
autor, a partir das teorias de Nina Rodrigues corroborava e assinava tal traço biológico 
encontrado neste grupo étnico humano. Nesse sentido, Abdias chamaria a atenção 
também para o fato de que as escolas da época se debruçavam nestes problemas de 
“Negros que andavam por aí” pelas cidades e que, no entanto, de nada iriam servir 
para a construção do progresso nação. O que fazer com esses filhos de africanos 
livres que invadiam a cidade? Abdias ressalta segundo Larkin, que desde o século 
XIX, as escolas brasileiras, principalmente as de Minas Gerais e as de São Paulo se 
colocavam preocupadas com essa questão. O problema é que na visão dos “estudiosos 
da Educação” da época os pretos, filhos de africanos, iriam frequentar as escolas e 
de fato iriam contaminar as classes com atos “abomináveis”.
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Elisa Larkin cita, neste mesmo trabalho sobre a biografia de Abdias, a pesquisa 
aprofundada de Silvia Barros, quando a pesquisadora chama atenção para ao fato 
de que nesta época, refletida por Abdias, havia um incomodo com a presença de 
alunos negros na escola, fazendo com que o sistema educacional formal constru-
ísse diversas práticas que impediam a presença desses alunos no ambiente escolar. 
Larkin ressalta que, quando Abdias fora matriculado no primário ele já trabalhava 
diversas madrugadas antes de ir para escola. Fora dessa maneira, chama atenção 
Larkin, que Abdias pôde ter seu primeiro calçado, entretanto, isso não o impedia de 
sofrer atos discriminatórios no momento, a exemplo das cerimônias de canto do Hino 
Nacional. Larkin lembra que Abdias era um aluno aplicado, decorava monólogos, 
poesias, aprendia danças, gestos, mímicas, entretanto nunca fora chamado para 
representar qualquer peça na escola. Qual seria a questão?

Quando outros casos de discriminação ocorriam na escola, [...] não tinha 
essa de deixar passar, pois eu chegava em casa e contava para a minha mãe, 
que imediatamente ia na escola e fazia uma reclamação. Minha mãe era 
muito humilde, mas, quando mexiam com um filho dela, ficava muito brava, 
sobretudo no que se referia às questões raciais. Em relação às brincadeiras 
dos colegas, nem tanto, mas com as professoras era diferente. Se a profes-
sora passava castigo porque “esse negrinho aí não fez o trabalho direito”, 
ou qualquer coisa desse tipo, ela ia lá e virava bicho mesmo. Ela enfrentava, 
tornava-se áspera, agressiva”. (NASCIMENTO, 2014, p.59)

Essa é a escola que Abdias Nascimento teve como desafio e teve de lutar pelo 
direito a ser quem foi e também pelo direito de acesso ao conhecimento. Pensar 
essa questão vivida por Abdias é pensar a inserção em um lugar que se caracterizava 
para os negros como uma área dura, onde o acesso era restrito, não apenas por uma 
dificuldade individual, mas também por uma dificuldade produzida por um sistema 
escolar que procurava conscientemente excluir determinados grupos. O papel das 
instituições educacionais deve ser repensado. Quantos Abdias no momento atual não 
vivem esse drama relatado por um homem que nascera praticamente no início do 
século XX? Essas instituições produzem até hoje uma prática que exclui identidades, 
histórias e trajetórias. Na mira dessa exclusão estão jovens negros e pobres como 
Abdias, que muitas vezes não tiveram ou não têm a sorte de ter uma mãe feroz que 
os defendam. Muitas vezes esses jovens estão entregues à própria sorte da instituição 
que dirá quem “são” e como devem agir para serem “reconhecidos” dentro de um 
padrão pré-estabelecido.

Em seu trabalho Educação e Identidade Negra, Nilma Lino Gomes faz reflexões 
sobre a questão da negritude e educação, chamando atenção para o fato de que a 
educação é um amplo processo e, de certo modo, se realiza em diversos espaços, 
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sejam eles na família, comunidade, trabalho, movimentos sociais, dentre outros 
lugares. Neste sentido, podemos nos aproximar das reflexões também de John Dewey, 
quando o autor reflete sobre a relação entre democracia e educação, afirmando que 
o espaço da escola e o que o permeia também faz parte do processo de formação do 
indivíduo. Assim, quando Nilma Lino reivindica essa possibilidade de ampliação da 
educação para fora de seus muros, principalmente quando trata da construção da 
identidade negra, parece fazer todo o sentido pelo fato deste grupo étnico ter cons-
truído anteriormente toda a sua trajetória, antes de entrar para os bancos escolares, 
algo que ainda parece ser um problema a ser entendido no momento atual. 

Por outro lado, ao mesmo tempo em que a autora vê a educação como um amplo 
processo que dialoga como o mundo, essa mesma educação, pela falta de cuidados 
e sensibilidades, pode se tornar também a educação escolar que gera preconceitos 
raciais, de gênero, de classe e idade. Isso quer dizer que a escola é responsável pela 
construção de valores, crenças, hábitos que sem o devido cuidado podem tornar-se 
nocivos para determinados grupos sociais. Sendo assim, para Nilma Lino, no que se 
refere à construção da identidade negra, é importante estar atento a sua densidade 
e a capacidade dessa identidade se relacionar com outros grupos sociais, que serão 
capazes de se confrontarem a partir de suas diferenças, voltando seus olhares para 
si, podendo então retornar esse olhar de modo positivo ou negativo a partir da inter-
pretação que construírem sobre o outro. Isso dependerá talvez de como a educação 
irá atuar em relação à construção da identidade negra, pois para a autora há uma 
articulação entre esses dois campos que estão imersos nos universos individuais e 
sociais, em que passado e presente se incorporam.

Neste sentido, Nilma Lino entende que o processo educativo está para além de 
uma lógica rígida curricular. Provas, regimentos escolares, testes, conteúdos, devem, 
segundo a autora, se entrecruzar com outros diferentes olhares que irão se chocar, 
algo que é relevante e que seria importante acontecer. A escola então é este espaço 
que deve interferir na construção da identidade negra. A questão é como irá lançar 
esse olhar. O grande cuidado ressaltado pela autora é que essa interpretação deve ter 
o cuidado para não estigmatizar, mas sim valorizar identidades, diferenças, fugindo, 
sob meu ponto de vista, da discriminação, da segregação e, de fato, da negação. 
A autora ressalta que é importante entender a trajetória contínua da identidade 
negra em vários lugares, espaços, sejam eles institucionais ou não. Deste modo, a 
trajetória escolar dos indivíduos negros deve ser marcada pela continuidade de suas 
identidades dentro dos ambientes escolares. 

A proposta da autora então é que a escola não seja reprodutora de estigmas, 
ideias pré-concebidas que colocariam estes grupos sempre à margem, dentro de 
qualquer sociedade os quais estivessem inseridos. Nesse sentido, entendo que o 
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seguimento negro é tratado de forma negativa, quando no ambiente social onde 
constrói relações o que se vê ressaltar são as ideias preconcebidas que o exclui do 
processo de qualquer disputa:

Isso fica mais evidente quando pensamos na especificidade do segmento 
negro e na sua relação com a educação escolar brasileira: a diferença racial é 
transformada em deficiência e em desigualdade e essa transformação é justi-
ficada por meio de um olhar que isola o negro dentro das injustas condições 
socioeconômicas que incidem, de modo geral, sobre a classe trabalhadora 
brasileira. Quem de nós já não ouviu frases como: “o aluno negro é mais 
fraco e apresenta mais dificuldades porque vem de um nível socioeconômico 
baixo”; “o aluno negro e pobre não se alimenta direito e por isso é mais desa-
tento”; “eles vêm de uma família desestruturada”; “basta dar alimentação e 
emprego que os alunos negros se sairão bem na escola e o negro encontrará 
um lugar na sociedade. (GOMES, 2002, p.43).

A autora ressalta com seriedade o problema da invisibilidade da questão racial nas 
escolas. Chama a atenção para o fato de que muitos educadores pouco percebem as 
diferenças dentro de suas salas de aula. A verdade é que alguns profissionais estão tão 
absorvidos pela ideia de homogeneidade, igualdade sem valorização de diferenças, 
que nem procuram ou conseguem notar de fato seus alunos. Neste sentido, a autora 
ressalta que, por causa dessa invisibilidade, fica para trás também a questão de se 
pensar na autoestima desses alunos negros e pobres, que levam para o ambiente 
das salas de aula suas questões, construídas de modo negativo ou mesmo positivo 
fora da sala de aula. A questão seria fazer com que esses alunos falassem de suas 
questões dentro da sala de aula, no entanto a sala de aula se torna muitas vezes o 
lugar do apagamento dessas questões, e acaba não contribuindo para o processo de 
construção de identidade e aquisição de conhecimentos desses indivíduos.

A autora ressalta a seguinte questão:

Ou seja, a própria estrutura da escola brasileira, do modo como é pensada e 
realizada, exclui o aluno e a aluna negros e pobres. Essa exclusão concreti-
za-se de maneiras diversas: por meio da forma como alunos e alunas negros 
são tratados; pela ausência ou pela presença superficial da discussão da 
questão racial no interior da escola; pela não-existência dessa discussão 
nos cursos e centros de formação de professores/as; pela baixa expectativa 
dos professores/as em relação a esse aluno/a; pela desconsideração de que 
o tempo de trabalho já faz parte da vida do aluno/a negro/a e pobre; pela 
exigência de ritmos médios de aprendizagem, que elegem um padrão ideal de 
aluno a ser seguido por todos a partir de critérios ditados pela classe média 
branca, pelo mercado e pelo vestibular, sem considerar a produção indivi-
dual do aluno e da aluna negra, assim como de alunos de outros segmentos 
étnicos/raciais. (GOMES, 2002, p.46).
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Nilma Lino reflete sobre formação dos currículos escolares. Ressalta que, nos 
Ensinos Fundamental e Médio a questão do negro não é tratada de modo positivo, 
potente, mas sim há apenas o olhar para o negro como escravo, destituído de qualquer 
outra relação positiva com a sociedade, influenciando somente na dança, culinária, 
vocabulários, elementos que são muito importantes, mas que a escola para por aí. 
Por exemplo, qual escola já trabalhou a vida de Luiz Gama, André Rebouças, Abdias 
Nascimento, Lélia Gonzalez, Joaquim Nabuco, Guerreiro Ramos, dentre outros intelec-
tuais que marcaram a construção da nossa sociedade? Pergunto se no que diz respeito 
à Lei 10.639, que trata do ensino de história da África nas escolas, existe uma exigência 
rígida e não pontual do Estado para que seja de fato cumprida? Não seria uma maneira 
da escola colaborar de modo positivo para a construção de uma nova identidade negra? 
Vejamos o que a autora traz para pensarmos sobre esses problemas:

Pensar a relação entre Educação e identidade negra nos desafia a construir, 
juntos, uma pedagogia da diversidade. Além de nos aproximarmos do universo 
simbólico e material que é a cultura, somos desafiados a encarar as questões 
políticas. Torna-se imprescindível afirmar que, durante anos, a sociedade 
brasileira e a escola distorceram e ocultaram a real participação do negro na 
produção histórica, econômica e cultural do Brasil, e, sobretudo, questionar os 
motivos de tal distorção e de tal ocultamento. (GOMES, 2002, p.48)

DIALOGANDO COM NOVAS NARRATIVAS 

Qual o compromisso da escola de hoje? Até que ponto, no seu interior, novas 
narrativas sobre identidade negra e periferias são possíveis? Até que ponto a ideia 
de múltiplas identidades são reconhecidas dentro do ambiente escolar neste tempo 
atual? Quais novas atitudes as escolas são capazes de absorver para auxiliar na 
desconstrução de discursos oficiais, que foram ao longo do tempo desenvolvidos e 
hoje, mais do que nunca, ecoam dentro e fora dos muros escolares? Nesta sessão 
procurarei pensar a questão da educação e da escola em tempo real. A proposta aqui 
é pensar através do olhar daqueles que historicamente foram destituídos de narra-
tivas, mas que, ao longo do tempo, subverteram tais regras e construíram reflexões 
que vão de encontro à possibilidade de ressignificar atitudes, olhares e habitos tão 
enraizados de modo negativo em corpos e mentes que trazem consigo toda uma 
história densa marcada pela ancestralidade africana.

Stuart Hall, em Identidade cultural na pós-modernidade, chama a atenção para 
o processo de perda de identidade do indivíduo, pelo de fato de estar acontecendo 
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várias mudanças estruturais na sociedade. O autor chama a atenção para o fato 
de que neste novo tempo, marcado pela pós-modernidade, aquela identidade fixa 
construída anteriormente se esvaiu, não comporta mais o sujeito que necessita de 
ser muitos outros e, na verdade, se autoriza muitos. Hall fala de uma identidade fixa 
que agora é múltipla:

Um tipo diferente de mudança estrutural está transformando as sociedades 
modernas no final do século XX. Isto está fragmentando as paisagens culturais 
de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, 
nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais. Estas trans-
formações estão também mudando nossas identidades pessoais, abalando a 
ideia que temos de nós próprios como sujeitos integrados (HALL, 1997, p.9). 

O que esse argumento de Hall tem a ver com a escola? Pensemos na escola desen-
volvida por Abdias Nascimento, em que o mesmo fala do incômodo de instituições 
educacionais que faziam de tudo para afastar indivíduos descendentes de africanos, 
com medo dos mesmos contaminarem seus iguais. Esta proposta unilateral de se 
pensar identidade perdurou em nossa sociedade durante muitos anos. A ideia de 
que o “cidadão de bem” deveria ter um único perfil e uma única cor foi o principal 
estimulo para a construção de práticas excludentes dentro da sociedade brasileira 
e dentro das escolas. A questão é que hoje boa parte das favelas brasileiras, descen-
dentes do processo escravocrata, estão nas escolas, isto é , boa parte de indivíduos 
negros e pobres ocupam os bancos escolares. Outro fato também é que hoje boa parte 
de migrantes de diversas partes do Brasil, principalmente do Nordeste, invadem 
escolas da grande metrópole. Como então pensar a escola de hoje sem incorporar 
trajetórias históricas e culturais tão diversificadas?

Écio de Salles, em A poesia revoltada: rap, raça e cultura brasileira (2002), chama 
a atenção para o surgimento da favela como espaço que comporta uma nova atitude 
negra através das características e personalidades construídas pelo rap, ao se erigir 
um discurso de crítica social, pelo fato de se entender que o espaço geográfico da 
favela abrange uma gama de grupos étnicos, como os negros, completamente destitu-
ídos de quaisquer oportunidades sociais, ao mesmo tempo em que esses indivíduos 
são impossibilitados de qualquer tipo de expressão. O hip-hop é um elemento cultural 
que irá auxiliar na construção de um processo de construção de identidade a partir 
da própria realidade vivida por estes indivíduos. A escola, então, não poderia ser 
pelo viés da inclusão? Lugar onde essa cultura revoltada poderia se expressar? Desse 
modo, hoje sob a incorporação de outros elementos simbólicos negros que vêm de 
fora, juntando-se com o que temos, não poderíamos estar dando um passo para a 
construção de uma nova escola, marcada de verdade pela diversidade?
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inicio a conclusão com as reflexões de Nilma Lino Gomes:

Articular educação e identidade negra é um processo de reeducação do 
olhar pedagógico sobre o negro. A escola, como instituição responsável pela 
socialização do saber e do conhecimento historicamente acumulado pela 
humanidade, possui um papel importante na construção de representações 
positivas sobre o negro e demais grupos que vivem uma história de exclusão. 
Mais do que simplesmente apresentar aos alunos e às alunas dados sobre a 
situação de discriminação racial e sobre a realidade social, política e econô-
mica da população negra, a escola deverá problematizar a questão racial. 
(GOMES, 2002, p.56) 

A autora ressalta que problematizar implica trazer a história de África para o 
ambiente escolar. Falar de costumes, religiões, artes e história que, é claro, não estão 
dentro dos discursos oficiais, mas que fazem parte da cultura e da história da nossa 
sociedade, que aprendeu a negar tal vínculo ou aproximação. Pedagogicamente é 
estratégico, segundo a autora, pois desta forma pode-se tocar nos processos identi-
tários sem qualquer superficialidade, trazendo a origem que dialoga com o tempo 
presente e de certo modo se ressignifica. Assim, o tabu em se falar de negritude 
no Brasil, os medos da discussão por receios de ofensas podem ser diluídos com o 
debate, com rodas de conversas, com a promoção de encontros pautados na diversi-
dade e na ideia de que a busca pela igualdade está em reconhecer as peculiaridades 
do outro e agregar a sua peculiaridade, que podem em algum momento tornar-se 
outra ou outras. 

Vemos hoje um movimento cada vez menos tímido das massas populares no que 
se refere a falar de si mesmas e de serem os atores principais de sua história. No 
entanto, vemos que o caminho é longo. O Brasil tem historicamente uma construção 
extremamente subjetivada no que diz respeito às relações sociais, étnicas e culturais. 
O equívoco tomou conta do inconsciente coletivo e individual. Fomos rotulados 
de país miscigenado, democrático racialmente e destituído de outras particulari-
dades étnicas específicas. A questão principal é que essas ideias foram introjetadas 
a ponto de marcar corpos negros de modo à estigmatizá-los. Acredito que além do 
racismo a proposta de destituição da identidade negra no início do século foi muito 
contundente, no entanto, confrontou-se com atitudes de resistência que foram se 
construindo ao longo da história. Para mudar de vez essa questão histórica, devemos 
ter a coragem de olhar para nosso processo educativo e questioná-lo exigindo estra-
tégias e políticas que introduzam a reflexão sobre a questão negra no Brasil. 
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da juventude negra no Brasil1

luciene antunes alves2

resumo: Este estudo tem como objetivo analisar como as jovens negras eman-
cipam-se do feminino arraigado, estrutural, imposto por uma cultura desigual, 
machista e sexista. Para nossa análise ser fecunda, abordaremos primeiro a mulher, 
de maneira geral, ao longo da história mitológica, religiosa e do projeto colonizador 
do Ocidente em que a coloca como vingativa, má, perversa, manipuladora e outras 
características. Ainda explicitaremos como essa relação histórica está ligada à doro-
ridade da jovem negra no Brasil, seja no contexto escolar, no campo profissional 
ou em outra conjuntura. Em seguida mostraremos como as instituições escolares 
inseridas no paradigma da potência podem condicionar e auxiliar no processo da 
emancipação do feminino e, de maneira geral, de sua liberdade. Por último, desta-
caremos como o feminino arraigado pelos costumes e o projeto de colonização, que 
destrói, podem dar lugar, concomitante à potencialidade escolar, à transformação, à 
vitalização dos elementos intelectuais, emocionais, corporais, sociais e culturais da 
jovem negra (descolonização). Utilizaremos algumas edições críticas de pensadores 
brasileiros (e estrangeiros) contemporâneos, como Renato Nogueira com o tema da 
mitologia africana; Neusa Santos com a temática da identidade negra e do racismo 
no Brasil; Vilma Piedade com a “dororidade”; Nilma Lino e a ressignificação da raça; 
Djamila Ribeiro com a questão do lugar de fala; bell hooks e o amor como prática 
de liberdade; e outros/as que contribuem para um olhar inserido na igualdade de 
gênero e da raça. 

palavras-chave: Feminino; Dor; Liberdade; Potência; Escola.

1	 Destacamos que, além das referências bibliográficas que compõem este texto, foi de grande rele-
vância a contribuição com observações feitas pela professora Dra. Andréa Browning Gill, da PUC — 
Rio de janeiro e colaboradora no Instituto Maria e João Aleixo.

2	 Mestre em Filosofia pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Atualmente leciona Filosofia 
e Sociologia e é pesquisadora da Educação Básica em Periferias, pelo Instituto Maria e João Aleixo 
(IMJA — Rio de Janeiro). luantunesa@gmail.com.

mailto:luantunesa@gmail.com
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Saber-se negra é viver a experiência de ter sido massacrada  
em sua identidade, confundida em suas perspectivas, submetida  
a exigências, compelida a expectativas alienadas. Mas é também,  

e sobretudo, a experiência de comprometer-se a resgatar  
sua história e recriar-se em suas potencialidades.  

 [ souza, 1983, p.18 ]

O FEMININO ESFACELADO: DOS MITOS ANTIGOS EUROCÊNTRICOS E AFRICANOS 
À MODERNIDADE BRASILEIRA

quando falamos em esfacelamento ou aniquilamento do feminino não neces-
sariamente temos que nos remeter aos primórdios antigos, pois exemplos modernos 
não nos faltam, mas a questão é mostrarmos como uma tradição ocidentalizada e 
colonizada continua a influenciar e a operar nos tempos atuais, principalmente em 
se tratando de mulheres, estrangeiros, deficientes e pobres. Por isso nossa reflexão 
vai de encontro com um processo “decolonial”, ou seja, de transgressão, de luta 
contínua de um padrão de poder opressor e desigual. 

Nas tragédias antigas da Grécia, o esgotamento do feminino, por exemplo, é figu-
rado de forma intensa, dando pouca ou nenhuma escapatória à mulher e seu destino 
infausto. Geralmente como filha, irmã ou mãe, as figuras femininas trágicas são 
privadas, em todas as esferas, dando lugar ao estigma social, maldições, destruição 
e aniquilamentos3. Em outras palavras, a desdita da mulher é mais evidente — ora 
na parte maternal, quando seus filhos são oferecidos em sacrifício, ora na vida 
amorosa, quando perde o marido em alguma batalha ou para outra mulher. Em 
As traquinianas, de Sófocles, por exemplo, Dejanira é, primeiro, abandonada pelo 
marido, Héracles, após tê-la conduzido em exílio a Traquine; depois, é traída por 
ele; e, por último, quando tudo parece estar resolvido, já que ela o perdoa, Dejanira 
acaba por matar Héracles de forma não intencional. Já Tecmessa, esposa de Ájax, 
sofre por tê-lo perdido e por não ter conseguido evitar o suicídio do amado. Em As 
troianas, de Eurípedes, as viúvas de Tróia choram seus maridos mortos e os filhos 
que lhes são arrancados. Por fim, temos a tragédia Medeia, também de Eurípedes — 
considerado o poeta do feminino. Neste drama, Jasão abandona, com seus filhos, 

3	 De acordo com Brandão, a mulher na Hélade era um ser tão aviltado e desprezível que Platão, em 
sua teoria da transmigração da alma, “ameaça aqueles que não se distinguirem pela coragem e não 
atingirem a catarse dialética de se reencarnarem em mulher, fato que deve ter atemorizado muitos 
homens e as oprimidas mulheres gregas” (BRANDÃO, 1991, p.63). 
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sua esposa, Medeia. Desprezada e triste, Medeia vinga a traição de Jasão, mas tal 
punição priva-a de uma das dádivas divinas dada à mulher: a de se consolidar como 
mãe ou — melhor — como mulher que não somente dá à luz, mas que assiste e protege 
seus filhos. Medeia, tomada pelo ódio, mata os filhos que teve com Jasão e assassina 
a nova esposa do amado, Glauce4.

Assim, muitos eram os dramas em que os tragediógrafos mostravam as mulheres 
em situações de conflito, desespero, aflição, tormentas e submissões a aconteci-
mentos que também revelavam as abdicações que elas faziam a si mesmas, ora pelos 
companheiros, ora pelos filhos, ou por uma sociedade que impunha regras a elas. 
Mas será que em outras mitologias essa visão sobre a demarcação e relação de poder 
entre os gêneros é forte e marcante? O que muda e o que permanece?

O que percebemos é que na mitologia judaico-cristã, sob a mesma perspectiva 
da tradição ocidentalizada, e que marcou nossa visão histórica e colonizada, o que 
temos também é a figura recorrente da mulher submissa e causadora do mal. Eva, 
por exemplo, é destemida ao demonstrar desobediência ao divino, mas carrega o 
estigma do mal, do moralmente reprovável. É a que, depois da serpente, representa o 
caminho da queda, e por toda brutalidade inserida na humanidade, pois ao mesmo 
tempo em que ela é coagida pela serpente ao comer o fruto proibido, ela também 
induz o homem ao mesmo ato. E com isso temos uma outra marca em Eva, “a mani-
pulação”. Nessa mitologia temos a representação de que a essência da mulher seria 
a de ser manipuladora, ofício esse maligno e desprezível, segundo a interpretação 
predominante do texto bíblico. O homem, mais argucioso, não alcançaria uma mulher 
nessa forma astuciosa de agir.

A ideia da mulher manipuladora, submissa e mal foi reproduzida nos tempos e 
reforçada a partir de vários projetos políticos de poder, de manipulação e de sexismo, 
e transportará para a vida, aproximando mito e realidade5. 

Noguera, em Mulheres e deusas, nos chama a atenção para os preceitos contrários 
estabelecidos entre Adão (homem) e Eva (mulher), ou, em outras palavras, para a 

4	 Mais informações sobre essa relação do aniquilamento do feminino nas tragédias modernas e 
antigas podem ser encontradas na dissertação: ALVES, L. A. A tragédia de Gretchen: sujeito e liber-
dade no Fausto de Goethe. (UNIFESP) 2014.

5	 No Brasil colônia, por exemplo, “o Código Civil de 1916 sacramentava a inferioridade da mulher em 
relação ao marido, sendo que ao homem cabia a representação legal da família, enquanto que à 
esposa era negado o exercício de determinados direitos civis, com limitações semelhantes às 
impostas aos menores ou aos índios. “Pesquisas registram que o marido, tal como um pai, se sentia 
no dever de punir com violência sua esposa quando desobedecido. Embora nenhum código permi-
tisse ou mesmo relevasse tais agressões, estas se davam sob a proteção das regras do costume”, 
como contam Mariana Maluf e Maria Lúcia Mott, em “Os recônditos do mundo feminino” (PRIORE e 
RASPANTI, 2018).
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representação do que é a figura masculina que determina o comando, e a outra figura, 
a feminina, que deve ser comandada e submeter-se ao homem. Submissão essa que 
chega e perpassa várias gerações na história do homem e da mulher modernos, na 
história do projeto colonial patriarcal, capitalista, racista e machista que fundou 
países como o Brasil.

O modelo de subserviência de Eva, no qual expressamos e que reforça a discussão 
sobre o projeto colonial dominante e patriarcal, não é encontrado apenas em uma 
passagem na Bíblia, mas como informa Noguera, em todo o livro; são trechos que 
reforçam a obediência, a subordinação e o emudecer: “A mulher deve aprender em 
silêncio, com toda a sujeição. Não permito que a mulher ensine, nem que tenha 
autoridade sobre o homem. (...) Porque primeiro foi formado Adão, e depois Eva. 
E Adão não foi enganado, mas sim a mulher que, tendo sido enganada, tornou-se 
transgressora” (TIMOTEO, apud NOGUERA, 2018, p.98).

E o que pensarmos sobre esse mito? Estaria a mulher marcada pelo aniquilamento 
“eterno” da submissão ao homem? De fato sim, principalmente devido a influência 
que o mito leva às outras sociedades (tanto eurocêntricas, como ainda as que foram 
colonizadas, pois reproduz as estruturas de poder dominantes), mas também abre 
espaço para refletirmos o quanto essa herança de estrutura de relações de poder 
fez com que as mulheres resistissem e reinventassem outras formas de organização 
ao poderio do gênero masculino. Assim, como diz Reis, “(...) quando mudam as 
condições de resistência do patriarcado, corroendo as bases para o domínio de uma 
masculinidade, grupos novos podem questionar as velhas soluções e construir uma 
nova hegemonia” (REIS, 2010, p.5), e essas transformações constituem elementos 
importantes de ressignificação, adaptação e re(existência).

Logo, o que percebemos é que na mitologia judaico-cristã a mulher nasce pronta 
para um único desfecho: exercer seu papel de submissão ao homem; não há outras 
possibilidades, e muito menos outros caminhos, já está tudo demarcado. O sexo 
feminino já está designado e isso se deve à Eva, que culpada, nos fez hereditárias 
dessa maldição. E como expressa Noguera, a matriz patriarcal da cultura judaico-
-cristã por muito tempo se tornou inquestionável. Não por mero acaso, endossa o 
filósofo, a titulação “dona de casa” é imputada à mulher como oposto de “chefe 
de família”, desvalorizando assim o papel da mulher nas sociedades (entre elas, a 
sociedade brasileira). Diz Noguera, “(...) o que precisa ser debatido hoje é justamente 
o caráter fixo desse papel de ‘mulher’ como sinônimo de ‘esposa’ e ‘mãe’, a ‘dona de 
casa’”(NOGUERA, 2018, p.98), por isso a importância da ressignificação. 

E em relação a outros mitos, como por exemplo, na mitologia africana, será que 
encontramos essa submissão, desditas e patriarcalismo forte e presente? Vejamos.

Nas tragédias gregas antigas, vimos a figura feminina e o feminino subordi-
nado, desafortunado e inseridos em uma tradição patriarcal fundante do Ocidente.  
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“Por patriarcado”, como afirma Noguera, “se deve entender um sistema em que os 
homens adultos são protagonistas políticos e carreiam autoridade moral, privilégios 
sociais e assumem o comando da família no papel de ‘chefe da casa’, situando as 
mulheres como ‘donas de casa’”. Os mitos gregos tendem a reafirmar e a retratar esse 
contexto patriarcal, “(...) desde a obsessão feminina pela beleza até a criminalização 
social que o sistema patriarcal lança sobre mulheres autônomas e independentes, 
associando-as a estigmas sexistas” (NOGUERA, 2018, p.46).

Em contramão, nos mitos africanos encontramos a perspectiva da matrifocali-
dade, em outras palavras, a figura da mãe com importância grandiosa e estável. A 
mãe é o centro em relação às outras pessoas do ambiente familiar, é a que mantém o 
poder de tomar decisões, principalmente sobre os filhos e as filhas, e os netos e netas.

No povo iorubá, por exemplo, oriundo de centenas de etnias do continente afri-
cano, a cultura está na perspectiva “matrifocal”. Noguera destaca que a relação 
familiar tem como protagonista a mulher, o que diferencia essa sociedade das outras 
comunidades patriarcais. É a mulher mais velha da família que tem o controle das 
decisões e que trabalha nas questões domésticas. A sua voz, nesse lugar, costuma 
ser única e notória. Porém, afirma Noguera (2018), “a linhagem é demarcada pelos 
homens, por meio da figura paterna, assim como o poder político e o uso da força 
são de ordem masculina, cabendo ao homem a gestão no âmbito público e o papel 
de guerreiro”(Ibidem, p.49), mostrando assim a linha e o limite que demarcam o 
território da mulher e do feminino no contexto do controle e gestão familiar, como 
do homem e a parte que lhe cabe nas ações do dia-a-dia.

No entanto, em outros estudos e narrativas, há outras reinvenções e novas formas 
de representação da mulher, em que temos a resistência, adaptação e uma certa 
ruptura sobre o projeto colonial dominante. Isso podemos encontrar, por exemplo, 
no mito da Iara, do povo guarani. A narrativa dá lugar à desdita da mulher, mas 
também à “ressignificação” perante o gênero masculino. Segundo Noguera, Iara foi 
destinada a proteger o universo das águas, era bela, astuciosa e vivia com a família. 
Porém, o ciúme dos irmãos levaram à decisão de matá-la, e assim conseguiriam o 
amor único dos pais. Iara era audaciosa, tinha sentidos apurados, como visão e 
audição, e essa perspicácia reforçava a inveja e o ciúme que os irmãos sentiam por 
ela. Tanto era a capacidade da bela, que os irmãos não foram capazes de dar fim à 
sua vida, ao contrário: de forma destemida, Iara flechou e matou todos os irmãos. 
Mas em compensação se tornara fugitiva do próprio pai, que por sua vez conseguiu, 
depois de dias, capturar a filha, amarrá-la e jogá-la ao rio. Iara foi protegida pelo 
espírito das águas, mas foi transformada em uma “mulher-peixe”. A jovem é então 
destinada a atrair os homens para o fundo dos rios. Geralmente eles não voltam, 
e sua fama permanece aos dias hodiernos. Mas o interessante é a observação que 
Noguera nos proporciona sobre a divergência entre os gêneros no mito, ou seja, os 
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irmãos não dão conta da perspicácia e ousadia de Iara, mesmo eles sendo mais 
fortes, “tornando a questão dos sexos não complementares, mas sim assimétricos”. 
Além da questão do dissenso dos gêneros, temos ainda o constante ressignificar de 
Iara, em outras palavras, de mostrar um novo sentido à sua existência, agora como 
“mulher-peixe” e destituída da família. “Iara precisa renascer continuamente, ressig-
nificar a si mesma e o mundo diante das condições adversas que o gênero imprime 
à sua vida” (NOGUERA, 2018).

Sabemos da importância dos mitos, de como são relevantes para situar o homem no 
mundo. E no mito de Iara, conforme diz Noguera, a oposição de gêneros é estruturada 
de forma desarmônica e é nítida a diferença física dela em relação aos homens que 
a cerca. Mas em contrapartida, Iara tem a sagacidade, a astúcia e a escuta aprimo-
rada (“ouvido longo”), tanto que a mesma sobrevive e continua no fundo do rio, bela, 
encantadora e ainda, com uma capacidade mais do nunca de arrebatar o sexo oposto. 

E não é somente o mito de Iara que se encaixa nesse renascimento, nessa ressig-
nificação de sua existência e de sua condição como mulher. Essa narrativa realça a 
necessidade de atribuir um novo sentido às mulheres perante as estruturas herdadas 
de dominação masculina. É imprescindível transmutar a nossa existência do “ser” 
mulher, que no dia-a-dia esfacela nosso feminino. 

Dessa forma, quando acentuamos alguns processos pelos quais o feminino é 
construído, ou seja, subalterno e submisso, ou visto como manipulador, ou elabo-
rado pelos processos globais de colonização (europeia), seja nas narrativas trágicas 
antigas e/ou modernas, servem-nos de parâmetro para analisar o quanto o aniqui-
lamento da mulher hoje é penoso e é também perverso.

No entanto, nosso foco será a jovem negra (e periférica), que no limite da exis-
tência, se torna possível perceber a lógica e dinâmica herdadas de dominação e de 
poder sexistas e racistas, opressão e exclusão. A mulher negra é a plena existência da 
“dororidade”. Esse termo foi cunhado pela pensadora Vilma Piedade para se referir 
a dor que as mulheres negras carregam pelo machismo. Nas palavras de Piedade é 
a “Dor que só pode ser sentida a depender da cor da pele. Quanto mais preta, mais 
racismo, mais dor” (PIEDADE, 2018, p.17). Em outros dizeres, afirma a filósofa: é 
a dor que contém “as sombras, o vazio, a ausência, a fala silenciada; é o silêncio 
histórico, o não lugar, a invisibilidade do Não Ser, sendo” (PIEDADE, 2018, p.15-16). 

do mito à realidade: “dororidade”

A mulher negra hoje é “dororidade”, é sofrimento, mas não é somente isso, é 
também resistência, é luta, é ressignificação. Antes de Vilma Piedade trabalhar e 
definir o termo “dororidade”, ela mostra a importância da “sororidade”, das várias 
vozes denunciando e desvelando a exclusão, o machismo e o racismo. A “sororidade” 
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impulsiona o Movimento Feminista, diz Piedade, porém não é o suficiente, pois o 
silêncio histórico e a ausência designados pelo racismo são profundos, e a “sorori-
dade parece não dar conta da nossa pretitude” (ibidem, p.17). Por isso a importância 
da “sororidade” associada à “dororidade”. Somente através das vozes, da união, “da 
irmandade” entre as mulheres, sobretudo, negras, que será possível um movimento 
de “barrar” a dor que esfacela, a dor histórica e muda; a dor que vimos nos mitos 
como forma de poder e como parte do projeto colonial, a dor da escravidão que 
perpetua e ao mesmo tempo se escancara em nosso cotidiano. 

É sabido que, em primeiro lugar, o aniquilamento da jovem ou mulher negra já 
se inicia no seio familiar, com os papéis delimitados e subjugados6. Essa prática 
também se deve ao processo colonizador que, como evidencia Piedade, através das 
“representações sociais das mulheres na tradição ocidental, desde os primórdios” do 
legado judaico-cristão, coloca e transforma as mulheres “em apêndice, em mulheres 
função — propriedade. Propriedade de macho que mata as mulheres no cotidiano” 
(PIEDADE, 2018, p.29). Logo em seguida vemos esse aniquilamento na sociedade, em 
que a cor da pele das mulheres e seu gênero são anteriores a qualquer coisa, depois 
sua condição social —, transformando tudo isso em um grande peso a se carregar, 
ou em outras palavras, em uma grande dor a se sustentar7. 

Para Piedade, a “dororidade” carrega no seu significado a dor provocada em 
todas as mulheres pelo machismo, porém, quando se trata de mulheres pretas, há 
um agravo e intensidade nessa dor. “A Pele Preta”, inferiorizada na escala inferior 
da sociedade, é a “Carne mais barata do mercado”, a mais marcada e também a mais 
perseguida. E o que propriamente isso significa? Que a dor deixada pela escravidão 
não foi rasa, a sua densidade deixou “marcas profundas” em uma sociedade frisada 
pela lógica da servidão, em que os lugares das pessoas são racialmente marcados. E 
mais, países como o Brasil, em que herdamos uma hierarquia racializada de seres 
humanos, e que possuem diversas raças, por exemplo, é fator que a categoria racial 

6	 É interessante o relato que Souza nos mostra de como nas famílias negras a criança aprende a 
depreciar, “rejeitar e deformar o próprio corpo para configurá-lo à imagem e semelhança do branco” 
(SOUZA, 1983, p. 57). O corpo dito belo, invejável, polido, à moda do deus Apolo. A autora utiliza 
vários relatos, dentre eles o de Luísa: “(...) me achava muito feia, me identificava como uma menina 
negra, diferente. Todas as meninas tinham o cabelo liso, nariz fino. Minha mãe mandava eu botar 
pregador de roupa no nariz pra ficar menos chato. (...) Os brancos, eu admirava, eram meus amigos” 
(Idem). 

7	 O pensamento escravocrata e o racismo não somente transformou como também intensificou a ideia 
de que a população negra é resistente à dor. Afirma Piedade: “Essa máxima da tradição judaico-cristã 
— “mulher, parirás com dor” — talvez antecipasse o sofrer das mulheres e jovens negras ao utilizarem 
os serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) para o parto normal. Pois, segundo dados da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), mulheres e jovens negras recebem menos anestésico local ao parir” 
(Idem, p. 29). 
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viabiliza a ordenação dos indivíduos em diversas posições no sistema de classes, 
favorecendo a classe ou a raça dominante. 

O pensador Carlos Hasenbalg, no livro escrito junto a Lélia Gonzalez, Lugar de 
negro, mostra que a raça, como atributo social e historicamente elaborado, continua 
a funcionar como um dos critérios mais importantes na distribuição de pessoas na 
hierarquia social. Afirma Hasenbalg: “A raça se relaciona fundamentalmente com um 
dos aspectos da reprodução das classes sociais, isto é a distribuição dos indivíduos 
nas posições das estruturas de classes e dimensões distributivas da estratificação 
social” (HASENBALG, 1982, p.89). Ainda para o autor, as desigualdades raciais 
contemporâneas têm uma relação direta com a herança escravocrata, porém quanto 
mais afastados do tempo escravista, menos se invoca a escravidão como uma causa 
da atual subordinação social do negro. Mas, sob esse contexto histórico, Hasenbalg 
nos mostra que há dois fatores principais relacionados a essa estrutura desigual entre 
negros e brancos: a desproporcional distribuição geográfica de brancos e negros e 
as práticas racistas do grupo racial dominante. Em se tratando do primeiro fator, 
percebe-se que um número grande de negros vive em regiões menos desenvolvidas no 
Brasil, ou quando vivem nas áreas desenvolvidas, estão nas encostas, morros e perife-
rias. Para o autor, essa segregação geográfica foi desenvolvida pelo sistema escravista 
e foi reforçado, posteriormente, pelas políticas de estímulo de emigração europeia 
implementadas no sudeste, segregando ainda mais o mercado de trabalho. Já em 
relação ao segundo fator, ou seja, o que diz respeito às práticas racistas, Hasenbalg 
enfatiza o quanto as condutas discriminatórias e uma organização social racista 
limitam a motivação e o nível de aspirações do negro. Diz o pensador: 

Quando são considerados os mecanismos sociais que obstruem a mobili-
dade social e ascendente do negro, às práticas discriminatórias dos brancos 
devem ser acrescentados os efeitos derivados da internalização pela maioria 
da população negra de uma autoimagem desfavorável. Esta visão negativa 
do negro começa a ser transmitida nos textos escolares e está presente numa 
estética racista veiculada pelos meios de comunicação de massa, além de 
estar incorporada num conjunto de estereótipos e representações populares 
(HASENBALG, 1982, p.91).

Em outras palavras, mesmo depois da escravidão a definição do/a negro/a 
continuou sendo reproduzida, em várias formas, através do racismo institucional 
e intersubjetivo. É visível a relação de separação entre negros e brancos, em que 
viam-se e entreviam-se através de uma visão distorcida consequente à persistência 
e absorção dos padrões tradicionalistas, estabelecidos das relações raciais. Lélia 
Gonzalez em A categoria político-cultural de amefricanidade elucida que o racismo 
latinoamericano é sofisticado e só consegue manter negros e índios na condição de 
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subordinados no interior das classes mais exploradas devido a uma forma ideológica 
eficaz e ampla, ou seja, através da ideologia do branqueamento. Para Gonzalez, 
assim, como diz Hasenbalg, os meios de comunicação de massa e os aparelhos 
ideológicos tradicionais reproduzem a ideologia do branqueamento e perpetuam a 
crença de que os valores do Ocidente branco são os únicos verdadeiros e universais. 
E endossa a antropóloga: “Uma vez estabelecido, o mito da superioridade branca 
demonstra sua eficácia pelos efeitos de estilhaçamento, de fragmentação da identi-
dade racial que ele produz: o desejo de embranquecer é internalizado, com a negação 
da própria raça, da própria cultura” (GONZALEZ, 1988, p.73).

Dessa maneira, não é e nunca foi por mero acaso, que o legado negro, a posição 
marcada pós-escravidão sempre aparece nas estruturas sociais aquém; é o ser sem 
voz, sem ideia e sem partido. O ser que cabia apenas o papel de submisso, liberto, 
bom, flexível, domesticado e, enquanto ao/a branco/a tudo era possível, inclusive o 
autoritarismo. Não obstante a desigualdade atual no Brasil é endossada na questão 
racial, a marca principal da disparidade entre negros/as e brancos/as é a raça8. 

No entanto, tudo se torna mais profundo, intenso e doloroso quando se trata 
da jovem mulher negra. A desigualdade racial e de gênero transforma as negras 
em números de óbito e muitas são impossibilitadas de continuar a caminhada, a 
humanidade; são impedidas de ressignificarem a própria existência. Findou-se a 
escravidão, mas os resquícios dela não; as lesões e as feridas continuam na “Carne 
mais barata do mercado”. Por isso a necessidade de marcarmos as diferenças; de 
reconhecermos a verdade de nossa realidade social — preta — tanto individual como 
coletiva. Djamila Ribeiro, filósofa e ativista, aponta em sua obra O que é lugar de 
fala? o quão é importante tirar as pautas sobre desigualdade racial e de gênero da 
invisibilidade. Para ela é necessário um olhar interseccional para que deixemos 
visões simplistas ou para findar com a universalidade que exclui, que segrega. Assim 
afirma Ribeiro:

A insistência em falar de mulheres como universais, não marcando as dife-
renças existentes, faz com que somente parte dessa mulher seja vista. 
Segundo o mapa de violência de 2015, aumentou em 54,8% o assassinato de 
mulheres negras, ao passo que de mulheres brancas diminui em 9,6%. Esse 
aumento alarmante nos mostra a falta de um olhar étnico racial no momento 
de se pensar políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres, já que 
essas políticas não estão alcançando as mulheres negras. O “mulheres” aqui 
atingiu, majoritariamente, mulheres brancas (RIBEIRO, 2017, p.42).

8	 “Em 2015, afirma Piedade, os negros e pardos representavam 54% da população brasileira, mas sua 
participação no grupo dos 10% mais era muito maior: 75% (Fonte: IBGE apud PIEDADE, 2018, p. 19).
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Essas estatísticas mostram o quanto ainda é perpetuado o projeto colonial escra-
vocrata do país, pois o feminicídio no Brasil é alarmante e, sobretudo, é racial e preto. 
É o rastro deixado pela escravidão, é também a herança de uma sociedade marcada 
pelo machismo, pela intolerância, pela mediocridade e maldade. As mulheres pretas 
estão morrendo mais porque vivemos em uma sociedade mesquinha e ainda bárbara. 
Por isso a relevância de refletir e indagar sobre o sofrimento que nos acomete, pensar o 
quanto o racismo veta a mudança, as transformações da população negra, o quanto o 
genocídio negro está presente em nosso cotidiano, o quanto estamos ligados à “dorori-
dade”, à dor que é histórica, que mutila e que dilacera, não somente o corpo, mas alma. 

No entanto, essa dor, essa aflição e esse tormento possuem um sentido muito 
mais profundo; são uma maneira de levar o ser a uma percepção mais nítida sobre 
o mundo e o outro. O sofrimento, por toda a sua complexidade, é uma página de 
sabedoria; sofrer leva o ser à compreensão, à liberdade; resgata a alma do homem 
do mais profundo desespero. É evidente que temos outras vias para alcançar nossa 
liberdade e compreensão do outro e de nós mesmos, mas quando se carrega a dor 
da escravidão de nossos antepassados, do gênero ou da classe menos favorecida, é 
fundamental tornar o sofrimento gerador de ideias, ser ação e movimento, uma dor 
que transforma e vitaliza os elementos intelectuais, as emoções e o corpo. Assim 
como o amor, a dor tem a mesma força poderosa que gera energia e inquietação no 
ser humano; por meio dela, podem romper-se as barreiras sociais, morais, religiosas 
e tantas outras que impedem o ser de agir. Do mesmo modo que ocorre com o amor, 
a dor também pode causar medo e atitudes irracionais, mas o ser que não sente essa 
força — que tanto vivifica — pode estar condenado à forma mais limitada da razão 
— da ignorância do mundo e de si mesmo.

E como a isso nós podemos sobreviver? Nós somos adeptos da mesma crença e 
convicção de bell hooks9 de que ir contra uma cultura de dominação é operar com 
a dor e dirigir a favor do amor. Uma cultura de dominação, que exclui e liquida é 
“anti-amor”. Assim escolhemos o amor, “o amor como fundamento ético para a 
política”, o amor para “transformar a sociedade de forma a melhorar o bem coletivo” 
(hooks, 2006), social, cultural e quiçá econômico. 

Mas assim como a dor, o amor como prática de liberdade tem por detrás a consci-
ência crítica, descolonizada, por isso a necessidade de um processo escolar potente, 
e principalmente que não massacre a própria sociedade. É a “dororidade” dando 
espaço à amorosidade. É Ubuntu. É acolhimento. “Eu contenho o outro. Somos um. 
Somos uma. “Sororidade” (PIEDADE, 2018, p.23).

9	 bell hooks assina com seu pseudônimo em letras minúsculas, seu nome é Gloria Jean Watkins. Inte-
lectual e escritora afro-estadunidense nasceu em 25 de setembro de 1952, no Kentucky — EUA. O 
alônimo escolhido para assinar suas obras é em homenagem aos sobrenomes da mãe e da avó. O 
seu texto é assinado com letra minúscula, opção da própria autora. 
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LIBERDADE E O “TORNAR-SE NEGRO(A)”

Não é por mero acaso que se faz necessário, e urgente, um processo escolar 
acolhedor de políticas públicas que incluem e que tornam praticáveis na realidade 
o acesso de todos e todas. E quando falamos em necessidade é porque não temos 
como ressignificar a identidade do/a negro/a, e/ou diminuir a desigualdade racial e 
de gênero com práticas excludentes. Se de fato queremos um projeto descolonizado 
e de democratização efetivos da sociedade brasileira, isso inclui não mais alimentar 
a desigualdade e a segregação, romper com formas instituídas de poder herdadas 
e propagadas pelas ideologias racistas eurocêntricas, que reprimem as múltiplas 
identidades e culturas. Como indaga Souza, por mais que a história da ascensão 
social do negro brasileiro seja amalgamada com a história de sua emocionalidade, 
da história da formação social em que se inscreve, foi necessário livrar-se da visão 
tradicional que o determinava economicamente, socialmente e politicamente inferior 
e submisso. E como não possuía uma visão positiva sobre si mesmo, o negro brasileiro 
viu-se compelido a apoderar-se do padrão do homem branco para constituir sua 
identidade, para estruturar, de forma estratégica, as questões sociais e econômicas.

Ainda na atualidade, a riqueza dos brasileiros é mal distribuída e desigual. A 
revista Carta Capital, com a reportagem intitulada: “Como o Brasil alimenta a desi-
gualdade?” —, revela que “somados, os seis brasileiros mais ricos têm o mesmo 
patrimônio que os 100 milhões na base da pirâmide social — e a maior parte destes 
são pardos ou negros10, descendentes de escravos trazidos da África durante os 350 
anos de escravidão no Brasil (2018). É nítido e cruel saber que esse processo de desi-
gualdade e segregação tem fonte na escravidão e é um processo que se sustenta e 
que se reproduz, por diversas ideologias de branqueamento, de maneira contínua. 
Mesmo aquele que consegue ascender socialmente tem ainda outra contrapartida: 
o não tornar-se negro. Esse tema foi elucidado pela psicanalista e escritora Neusa 
Santos, em sua obra Tornar-se negro. Segundo a pensadora, “o negro que se empenha 
na conquista da ascensão social paga o preço” de ver sua identidade perdida e subor-
dinada. “Afastado de seus valores originais, representados fundamentalmente por 
sua herança religiosa, o negro tomou o branco como modelo de identificação, como 
única possibilidade de “tornar-se gente” (SOUZA, 1983, p.18).

Neusa Santos enfatiza que a ascensão do negro e da negra no Brasil tem uma 
ligação direta de sua perda de consciência e de sua identidade em relação a sua 
raça. É óbvio, como ela mesmo explicita, que isso não é uma necessidade, mas é 

10	 Lembrando que no censo os termos são ou pretos e pardos, ou negros, porém a categoria negro 
engloba pretos e pardos.

https://cartacapital.com.br/sociedade/ibge-10-da-populacao-mais-rica-concentra-quase-metade-da-renda
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preciso ir muito mais do que à ascensão social, é preciso ter e marcar sua identi-
dade no mundo: é dever “tornar-se negro” e autônomo, ou seja, livre das ilusões 
e da estreiteza dos pensamentos que diminuem o negro diante do branco. Afirma 
ainda: “Ser negro não é uma condição dada, a priori. É um vir a ser (...)”(SOUZA, 
1983, p.77). Porém esse encontrar-se e tornar-se, são constantes; é um eterno vigiar. 
Dessa maneira, ser negro é ter consciência da ideologia, do discurso mítico que nos 
cerca, que enfatiza e que nos confina em uma imagem alienada e distorcida de nós 
mesmos. Ser negro, é não tornar-se mais alheio a esse discurso negativo que nos 
submete; é ter consciência e discernimento a respeito das diferenças, da importância 
do ressignificar a própria identidade; é não ser indiferente aos modos de exploração 
e submissão imposto por uma sociedade que segrega. É não abortar a sua identidade 
em detrimento de outra. 

E quando falamos em perda de identidade ou de processos ideológicos racistas 
que propagam crenças eurocêntricas como sendo os únicos valores legítimos e univer-
sais, o que queremos dizer? Queremos ressaltar que se perde também seu lugar no 
mundo, pois concomitantemente há a negação da raça, da própria cultura; é como 
um caminhar para a degradação da sua natureza, da sua existência. 

O negro brasileiro que ascende socialmente não nega uma presumível identi-
dade negra. Enquanto negro, ele não possui uma identidade positiva, a qual 
possa afirmar ou negar. É que no Brasil, nascer com a pele preta e/ou outros 
caracteres do tipo negróide e compartilhar de uma mesma história de desen-
raizamento, escravidão e discriminação racial, não organiza, por si só, uma 
identidade negra (SOUZA, 1983, p.77)

LIBERDADE E POTENCIALIDADE ESCOLAR11

É fato que o processo de desigualdade e da perda da identidade são reforçados 
pelos sistemas educacionais pautados na lógica da dominação, já que não garantem 
um acesso igualitário à educação e/ou que não dialogam com a realidade dos/as 
educandos/as, porém isso se torna mais inquietante quando a dimensão se mostra 
através do gênero/raça. 

11	 O sentido de potência escolar que estamos utilizando é o mesmo destacado por Jailson de Souza e 
Silva e Jorge Barbosa no texto O paradigma da Potência e a pedagogia da convivência, em que eles 
mostram a força “e o poder inventivo das periferias traduzido por Potência, ou pela capacidade de 
gerar respostas práticas e legítimas, as quais se configuram como formas contra hegemônicas de 
vida em sociedade” (SOUZA E SILVA; BARBOSA, 2018, p. 10)
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Sabemos que o Brasil tem expandido o acesso das jovens negras à formação 
escolar, não obstante elas ainda continuam em grande desvantagem em compa-
ração com as estudantes brancas. Muitos, de forma falaciosa, argumentam que esse 
fato de desigualdade resulta pela grande maioria da população brasileira ser de 
negros e afrodescendentes, esquecendo-se assim de algo mais complexo: o contexto 
histórico, socioeconômico que fez (e faz) com que essa situação se torne durável e 
resistente. Quando se aponta o problema reduzindo-o apenas ao número popula-
cional de negros e afrodescendentes comete-se um erro grave em não reconhecer 
no Brasil a segregação racial, atravessada pela desigualdade de gênero, classe, e de 
sexualidade existentes e o racismo determinante que condiciona e reduz as opor-
tunidades de mulheres negras, dentre elas a de ascensão social; e quanto mais se 
“camuflam” os fatos de exclusão da população feminina negra, mais castigadas 
elas são, pois o círculo vicioso vai crescendo. E nesse círculo temos: um ensino de 
pior qualidade; abandono dos estudos; diminuição das chances de chegar a uma 
universidade — menos ainda a de maior prestígio e referência; probabilidade de 
oportunidades de emprego reduzidas; e outros. Por isso é necessário pensarmos 
políticas públicas para todas/os, mas, mais ainda, políticas públicas para mulheres 
negras, pois, conforme afirma Ribeiro, “se mulheres, sobretudo negras, estão num 
lugar de maior vulnerabilidade social justamente porque essa sociedade produz 
essas desigualdades, se não se olhar atentamente para elas, se impossibilita o avanço 
de modo mais profundo” (RIBEIRO, 2017, p.41). E quando falamos de avanço mais 
profundo, estamos nos remetendo a afastar cada vez mais essas jovens negras da 
exclusão, da pauperização e da marginalização, ou seja, de um “mundo pequeno” 
e limitado, da morte, da falta de oportunidades, da destruição mental-corporal. Por 
isso é preciso falar e ressaltar ou nomear, como reitera Ribeiro, a minoria que segue 
invisível. Mais uma vez é preciso “sororidade”, e com ela liberdade e humanização. 

Mas como ocorre essa humanização? Quais os elementos fundamentais para essa 
transformação e transcendência social?

Sem respostas apressadas, o que podemos afirmar é que necessário, e urgente, 
olhar e modificar a realidade de nossas jovens negras e de periferia, principalmente 
pela educação. Por isso a importância da instituição escolar como potência, de uma 
instituição que agrega e não segrega; de um modelo escolar que dialoga com a reali-
dade das jovens negras, especialmente das periferias e favelas. Como afirmam Jailson 
de Souza e Silva e Jorge Barbosa: “O paradigma da potência” deve levar em conta “o 
reconhecimento do poder inventivo dos grupos marcados pela desigualdade social 
e estigmatizados pela violência” (...); a questão principal é reconhecer o estilo de 
vida e não as condições de vida desses grupos, “é reconhecer os termos que lhes são 
próprios (...)” (SOUZA E SILVA; BARBOSA, 2018, p.10). 
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Nessa perspectiva, instituições escolares sob o “Paradigma da Potência” se tornam 
atrativas e interessantes, proporcionam e dão embasamento crítico aos jovens, 
mostrando a realidade social vigente de desigualdade, mas também apresentando 
formas de resistências que sejam efetivas, motivadoras e transformadoras. Quando 
o espaço escolar se torna capaz de incluir, não privilegiando uma classe em detri-
mento da outra, não reproduzindo valores vigentes de uma sociedade dominadora, 
ele se torna emancipador, libertador e também o meio de desfazer a hierarquia de 
opressor/oprimido (descolonização). Somente através de um sistema educativo e 
sério, é que seremos capazes de nos livrar de certas ilusões, exclusões e estreitezas 
de pensamentos, e ao mesmo tempo, ganharmos uma sociedade mais autônoma. 

Essa reflexão desenvolvida sobre autonomia, liberdade e potência, pode ser obser-
vada na fala de uma das palestrantes no projeto12 no qual abordamos a “evasão” 
escolar e a potencialidade periférica. Na Escola Estadual Professora Alaíde Lisboa 
de Oliveira13, Ayana Odara14, jovem, negra e periférica, no dia 18 de setembro de 
2018, palestrou para jovens com idade entre 15 a 18 anos, sobre o racismo, passando 
pela explicação do continente africano como o “berço” da humanidade, da ideia 
de democracia racial, do racismo institucional e da importância de ocuparmos os 
espaços, da conscientização dos/das estudantes e da magnitude das ações afirmativas 
nas universidades. Odara problematizou vários temas, dentre eles a autonomia e a 
importância do ressignificar:

O que faz uma pessoa pensar que, nós, negros, não devemos ocupar certos 
espaços?

Como nós conseguiremos chegar a determinados espaços, instituições, e 
permanecer neles?

Como encararmos que todos os dias as pessoas te lembram que você não deveria 
estar nesse lugar (de estudante universitário, de cientista, de pesquisador, etc...)?

12	 Projeto da Educação Básica em Periferias, do Instituto Maria e João Aleixo (IMJA), Rio de Janeiro. 
13	 Localizada na regional leste de Belo Horizonte/MG, precisamente entre duas periferias: Alto Vera 

Cruz e Taquaril.
14	 “Ayana Odara possui 19 anos, é mineira de Belo Horizonte. Atualmente é graduanda em Gestão Pública 

pela UFMG. Foi apontada como uma dos cinco jovens negros que o mundo precisa conhecer em 2016 de 
acordo com o site Monique Evelle. Em 2018 foi integrante do projeto Empoderando a Latinoamérica no 
México promovido pela rede Empoderando Juventudes. Por formação é técnica em Química pelo CEFET/
MG. É ativista do movimento negro antirracista e defende o empoderamento da juventude negra como 
estratégia determinante para o desenvolvimento. Já atuou no Nzinga Coletivo de Mulheres Negras (Belo 
Horizonte/MG), ODARA — Instituto da Mulher Negra (Salvador/BA) e Desabafo Social (Bahia e Minas 
Gerais). No período de 2014 à 2016 foi integrante da Comissão de Diplomacia do CEFET/MG. Escreve 
grande parte das suas experiências vividas em textos que são publicados em grandes portais como 
Blogueiras Negras e População Negra e Saúde (texto da própria palestrante).
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Essas indagações nos remete à fala de Nilma Gomes na obra Movimento negro e 
educação: ressignificando e politizando a raça de como o movimento negro, ao ressig-
nificar a raça, questiona a própria história do Brasil e da população negra, trazendo 
novas perspectivas, novas ferramentas teóricas, ideológicas, políticas e sociais para 
elucidar como o racismo no Brasil está inserido na estrutura do Estado e na vida das 
suas próprias vítimas. Em outras palavras, Gomes endossa que “(...) ao politizar a 
raça, esse movimento social desvela a sua construção no contexto das relações de 
poder, rompendo com visões distorcidas, negativas e naturalizadas sobre os negros, 
sua história, cultura, práticas e conhecimentos” (GOMES, 2012, p.731). Deixando 
assim, a população negra em um lugar que não que é mais aquele em que foi dele-
gada, como da inferioridade; “(...) coloca em xeque o mito da democracia racial”.

Em um outro evento, podemos exemplificar a politização da raça e o processo de 
ressignificação no qual reflete Nilma Gomes. Como parte do projeto desenvolvido 
na Escola Estadual Alaíde Lisboa, proporcionamos aos jovens uma ida à exposição 
sobre a história do Futebol no CCBB de Belo Horizonte. Foram cerca de 30 jovens, e 
era nosso 11º encontro (entre palestras e oficinas em torno da temática do racismo, 
empoderamento feminino, machismo, feminismo, periferia e escola pública como 
potência, escola antirracista e outros). E por que estamos remetendo a esse evento? 
Pelo fato de algumas meninas problematizarem o seguinte: 

 Lu, sabe o que observei? Em uma exposição sobre a história do futebol não há 
uma citação sobre uma das melhores jogadoras do mundo, a nossa brasileira 
Marta. [ lucivânia, 2º ano do ensino médio ]

Como assim professora? Como uma jogadora que tem seis premiações por ser 
a melhor do mundo não é mencionada em uma exposição sobre o futebol?  
[ amanda, 3º ano do ensino médio ]

Professora, sabe o que observei também? Entre vários monitores estudantes, só 
há um negro15.  [ lucivânia, 2º ano do ensino médio ] 

Essa é a importância do papel das instituições escolares e da juventude que estamos 
falando; principalmente essa primeira, se for forte — no sentindo de saber enfrentar 
as desigualdades e violências — múltipla e emancipatória dará força o suficiente aos 
jovens para a construção de movimentos, projetos e ações antirracistas e sexistas. Dará 
meio e suporte para mais “Ayanas”, “Lucivânias” e “Amandas” surgirem16. 

15	 Eram cerca de 8 monitores.
16	 Lucivânia e Amanda são jovens negras e periféricas da Escola Estadual Professora Alaíde Lisboa e 

têm demonstrado um discurso antirracista e de grande “autoridade”. 
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 Como afirma Ayana Odara, depois da palestra na Escola Alaíde, não é uma cami-
nhada fácil, mas precisamos ser fortes, precisamos dessa luta constante.

Tô vivendo muitas coisas ultimamente e nem tudo eu consigo compartilhar... 
Porém, algumas certamente me fortalecem e me fazem entender apesar dos 
problemas e de dificuldades, estou caminhando pelo caminho certo, e isso 
merece ser compartilhado. 

Essa semana pude participar de um diálogo/formação/debate com algumas 
turmas de alunos do Ensino Médio da Escola Estadual Prof. Alaíde Lisboa de 
Oliveira (entre o Taquaril e o Alto Vera Cruz) e, estar no espaço escola (onde eu 
estava até ontem rs), dialogando com os meus iguais e ao mesmo tempo tão 
diferentes, me faz pensar em quem chegamos e como chegamos com determi-
nados discursos.

Inicialmente queria falar sobre racismo, feminismo negro e outras questões, 
mas como explicar que o mundo é racista quando se está inserido num espaço 
99% negro? Como explicar que reproduzir determinados estereótipos pode 
significar uma reprodução do racismo quando fundamentamos tudo na brinca-
deira? Como debater origem, identidade e raízes quando aprendemos somente 
coisas negativas a respeito da construção da nossa própria história? E o mais 
difícil para mim é: como ser uma igual e ao mesmo tempo uma referência? 

São várias questões, ainda não tenho respostas... Confesso que me sinto muito 
mais desafiada quando falo com jovens praticamente da minha idade do que 
quando dialogo com pessoas mais velhas. Convencer um jovem negro dentro da 
periferia que todo espaço é nosso espaço é bem difícil. 

Sigamos fortes na luta, obrigada, Lu, pelo convite e pelos ensinamentos17.

* * *

Mas, de fato, voltando às primeiras indagações, como será possível cultivar práticas 
permanentes de autonomia? Como diminuir e viabilizar de forma efetiva a relação da 
liberdade da jovem negra periférica e a potencialidade escolar (descolonizadora)?

Iniciemos pelos/as educandos/as, pelas percepções que eles/elas nos revelam. 
Em minha imersão como pesquisadora da Educação Básica em periferias, realizei 
vivências e escritas na Escola Estadual Professora Alaíde Lisboa e, em uma delas18, 
pude perceber nessa instituição um relato que me chamou a atenção de como a escola 
é importante e protagonista em relação aos jovens. Segundo a dirigente do período 
vespertino, foi feita uma pesquisa na escola perguntando aos discentes o que eles 
queriam que a instituição adquirisse ou melhorasse —, eu, em minha “inocência” 

17	 Ayana Odara, Belo Horizonte, 20/09/2018, em postagem nas Redes Sociais. 
18	 No dia 07/06/2018.
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e pensando nos meus tempos de escola pública, fui logo falando: “A merenda”. E 
a resposta da vice-diretora foi inusitada: espelho nos banheiros, principalmente 
nos banheiros femininos. E refletimos: os desejos dos alunos periféricos podem ser 
“pequenos”, mas nem por isso perdem sua complexidade. Os espelhos refletem o 
quanto a escola é também um dos ricos momentos de socialização para os educandos, 
pois, além do aprendizado e da formação, tem a paquera, o momento de se embe-
lezar para o recreio, para a prática esportiva e para assistir às aulas; mas como fazer 
isso se não tem espelho na escola? O corpo também fala. Ele precisa ser visto, mas 
primeiramente pelo ser que o habita. O corpo que fala é o corpo das lutas diárias nas 
escolas, nas periferias, na política. É o corpo da sobrevivência, o corpo da potência, 
inventivo e criador, é o corpo capaz “de gerar respostas práticas e legítimas, as quais 
se configuram como formas contra hegemônicas de vida em sociedade” (SOUZA E 
SILVA; BARBOSA, 2018, p.9). Por isso o cuidado, a necessidade de vê-lo e ser visto. 
Como afirma Bourdieu em Notas provisórias sobre a percepção social do corpo:

O corpo funciona, portanto, como uma linguagem que fala de nós mais do que 
falamos sobre nós; uma linguagem da natureza, na qual se trai, ao mesmo 
tempo, o que está mais escondido e o que é mais verdadeiro. Porque o corpo 
é aquilo que há de menos controlado e controlável conscientemente; aquilo 
que contamina e sobredetermina, com suas mensagens percebidas e não 
percebidas (...) (BOURDIEU, 2014, p.247)

Mas logo resolveu o “problema” na escola. Espelhos foram comprados, tanto para 
o banheiro das jovens como para os meninos, e ainda, para elas — um vaso de flores19.

Esse pequeno relato nos mostra ainda o quanto a liberdade é importante, prin-
cipalmente para a jovem negra. Quando se reivindica espelhos em uma instituição 
escolar já é o sinal do corpo liberto, que pode ser exposto sem culpa, sem a tradicional 
divisão do bem e do mal. É o poder da fala, da expressão, da reinvindicação dos/nos 
espaços; das valorizações dos territórios e de seus diversos sujeitos. 

Portanto, quando reforçamos a ideia de um ambiente escolar que potencializa 
seus sujeitos a enfrentar e transformar suas realidades e que seja capaz de reunir as 
diferenças, estamos nos referindo à libertação da sociedade que sofre e é aniquilada, 
principalmente a jovem negra. E quando falamos em liberdade, estamos indo além 
do mero emancipar; o que se quer é alcançar a mais alta potência em termos de 
autonomia e liberdade do sujeito, seja no corpo e/ou na consciência. Nesses dizeres, 
vamos em direção a mesma ideia que Frei Betto em sua análise no texto Marcas de 
Batom acentua, isto é: na diferença da libertação e emancipação da mulher. Ou seja, 

19	 O encantamento foi tanto, que o vaso de flores acabou sendo furtado, segundo o relato da gestora.
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emancipar-se é necessário, é igualdade de gênero, “em direitos jurídicos, políticos 
e econômicos”. Já libertar-se, aqui no sentido de também ressignificar, é ir além, 
é “marcar a diferença, realçar as condições que regem a alteridade nas relações 
de gênero, de modo a afirmar a mulher como indivíduo autônomo, independente, 
dotado de plenitude humana e tão sujeito frente ao homem quanto o homem frente 
à mulher” (FREI BETTO, 2001, p.16).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nossas questões e indagações foram constituídas procurando sempre nos remeter 
à história da colonização que exclui, oprime, que é sexista e racista, mas sem neces-
sariamente permanecer nela, pois o diálogo com o tempo presente se faz necessário, 
principalmente pelas estatísticas apresentadas e também pelo fato, assim como 
nos mostrou Ribeiro, de apontarmos para a importância da quebra de um sistema 
vigente que invisibiliza as várias formas de narrativas, ou de saídas emancipatórias 
em relação à desigualdade racial e de gênero. 

Procuramos da antiguidade à modernidade, dos mitos antigos gregos aos afri-
canos, da cultura judaico-cristã à cultura guarani estabelecer as diferenças e mostrar 
o quanto o pensamento colonial ocidentalizado reforça as estruturas de dominação 
através de crenças e valores como sendo os únicos verdadeiros e universais; o como 
e o quanto a mulher está presente, mas também o quanto é figura presente na dor, 
no sacrifício, na angústia, na ausência e no silêncio. Por conseguinte, foram esco-
lhidos dois conceitos — “dororidade” e “sororidade” —, por possibilitarem dar voz 
à dor silenciada causada pelo racismo, pela segregação e desigualdade. Dar voz à 
dor, mas de maneira que também colhemos outras dores. 

O feminino esfacelado aos poucos foi abrindo espaço para o feminino acolhedor, 
resistente e de luta; do corpo negado que resiste ser sufocado, pelo corpo que não 
quer mais ser acorrentado, nem pelas amarras sociais e nem pelas amarras ideo-
lógicas. Por isso as discussões em volta do “tornar-se negro” e do “tornar-se livre”.

Quando acentuamos a liberdade procuramos relacioná-la à potencialidade 
escolar, ao papel da escola como instituição geradora de práticas legítimas e efetivas, 
contra a desigualdade racial e de gênero, contra a reprodução de valores de uma 
sociedade opressora. E mais, em uma instituição escolar potente, é preciso ter espe-
lhos que reflitam as particularidades, mas também o coletivo. É preciso dar lugar ao 
corpo. É preciso dar lugar “as vozes”. É preciso ser antirracista.
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EIXO 2 

A escola e as
narrativas de
sentidos e saberes

Os artigos desse eixo trazem algum sentido 
(currículo, PPP, pesquisa, relações entre sujeitos) 
no espaço escolar como produtores de saberes, 
especialmente ao pactuar com diferentes sujeitos 
da escola, apostando na escuta cuidadosa dos 
estudantes, em prol de uma perspectiva mais 
democrática, e enfrentando os sentidos de 
desigualdades presentes no espaço escolar.
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O deslocamento das representações sociais 
sobre famílias moradoras de periferias na 
construção participativa do Projeto Político 
Pedagógico do CIEP 358 Alberto Pasqualini
cleber ribeiro de souza1

resumo: As ocupações de escolas estaduais por estudantes no Rio de Janeiro, ocor-
ridas em 2016, representam um significativo marco no processo de deslocamento 
das representações sociais sobre as famílias moradoras de periferias no interior 
das escolas públicas. Durante as ocupações não só foi materializado um projeto 
educacional pelas pessoas estudantes, como se garantiu o retorno do processo 
de eleição da equipe diretora pela comunidade escolar. Inserido nesse contexto 
de luta, o texto propõe analisar como os momentos de diálogo entre as pessoas 
da comunidade escolar vêm deslocando a representação social sobre as famílias 
de estudantes no interior do CIEP 358 Alberto Pasqualini. Tal questão nos ajudará 
a identificar estratégias tão necessárias para garantir uma educação representada 
pelas diferentes pessoas da comunidade escolar. Trata-se de um caminho necessário 
para se construir um projeto de educação alinhado à diversidade de modos de existir 
das pessoas presentes em cada escola pública.

palavras-chave: Projeto educacional; Relação entre escola-família; Representação 
social. 

1	 Pessoa pesquisadora negra do Instituto Maria e João Aleixo. Tem a educação pública do Ensino 
Básico como assunto de investigação e atua nos seguintes temas: gestão democrática da educação, 
tecnologia educacional e equidade. E-mail: cleredo@gmail.com 
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INTRODUÇÃO

as ocupações de escolas estaduais por pessoas estudantes2 no Rio de Janeiro 
em 2016 iniciaram um profundo processo de deslocamento das representações sociais 
sobre as famílias moradoras de periferias no interior das escolas públicas. As pessoas 
estudantes de classe popular, que antes estavam fora das decisões que orientavam o 
projeto de educação, passaram a incidir diretamente na rotina das escolas ocupadas, 
reivindicando o caráter democrático da educação pública. Para além da mudança 
da rotina das escolas ocupadas naquele ano, as estudantes conseguiram garantir 
o retorno do processo de eleição da equipe diretora das escolas por sua comuni-
dade escolar, como resultado do processo de negociação com as representantes da 
Secretaria Estadual de Educação. O que vem sendo o ponto de partida para o aprofun-
damento da gestão participativa no interior das escolas estaduais do Rio de Janeiro.

A partir do processo de eleição, a equipe diretora do CIEP 358 Alberto Pasqualini 
foi estimulada pela comunidade escolar a construir novo Projeto Político Pedagógico 
de forma participativa. Esse processo de elaboração do PPP vem alterando a relação 
entre escola e família. Vem deslocando-a do sentido de causa do baixo rendimento 
escolar para um dos fatores fundamentais para se garantir o direito à aprendizagem 
das estudantes. Com isso, buscaremos negritar (destacar) no presente texto como 
o aprofundamento do caráter democrático nas escolas públicas pós-ocupações de 
2016 vem deslocando a representação social sobre as famílias moradoras de áreas 
periféricas no interior do CIEP 358 Alberto Pasqualini.

Tal questão torna-se pertinente, pois nos ajudará a identificar estratégias 
necessárias para garantir uma educação representada pelas diferentes pessoas da 
comunidade escolar, pautada no direito à diversidade de modos de existir.

ABORDAGEM TEÓRICA

Ao analisar como os programas educacionais dos governos estaduais e munici-
pais incidem na relação entre escolas públicas e famílias moradoras de periferias, 
poderemos identificar a forte presença de representações sociais de seus territórios, 

2	 Ao longo de todo o texto será utilizado o termo “pessoa estudante” como referência ao “indivíduo 
estudante”. Tal posicionamento tem como objetivo não restringir o texto na escrita normativa, que 
destaca a identidade hétero masculina em detrimento das demais. Desta forma, para evitar a repe-
tição da palavra pessoa, utilizaremos o artigo “a” para remetê-la. Ou seja, a (s) estudante (s).
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relacionadas aos estigmas gestados por grupos que se sustentam na negação do 
reconhecimento a diferença.

É aceito quase como consenso o fato de que ocupações urbanas com limi-
tado acesso à infraestrutura e serviços públicos, e com baixo perfil de status 
social (muito em detrimento dos baixos níveis educacionais, alto índice de 
desemprego, precariedade no trabalho, prevalência de indicadores precários 
relacionados à saúde, e assim sucessivamente), sejam basicamente classifi-
cadas como territórios “desprovidos”, “desfavorecidos”, “desprivilegiados”, 
“pauperizados” ou “carentes” (FERNANDES, SILVA e BARBOSA, 2018).

Contudo, a melhoria dos meios e condições de existência em territórios populares 
em muito depende de mudanças no processo simbólico-depreciativo de grupos da 
sociedade (FERNANDES, SILVA & BARBOSA, 2018).

Este “quase consenso” gera representações que reforçam e disseminam discursos 
que legitimam tentativas de desumanização de grupos sociais por não reconhecer 
a coexistência de formas e estilos de vida que não tenha por referência padrão a 
cultura, política e estética hegemônica. Com isso, as interações das famílias mora-
doras de periferias com as pessoas dos demais espaços sociais, tendem a se conformar 
a partir das supostas “carências”. Tal análise marca o contexto até então vivido pelas 
famílias moradoras de periferias ao se relacionar com a escola pública.

A educação escolar historicamente vem sendo atravessada por tais representa-
ções sociais a ponto de reproduzi-las na relação entre escola pública e famílias das 
estudantes (moradoras de periferias). Inseridas neste contexto, a sobreposição de 
característica social, de identidade, de gênero e étnico-racial vem sendo identificada 
como fator de aprofundamento das desigualdades educacionais no interior da insti-
tuição educacional (ALVES; SOARES; XAVIER, 2016).

O conceito de relações armadilhadas de Pedro Silva (2003) pode nos ajudar a 
compreender os desafios presentes na interação entre as pessoas presentes na relação 
entre escolas e famílias de periferias. Ele foi cunhado no campo da sociologia da 
educação, a partir da necessidade de se construir uma escola mais democrática, 
aberta a toda sociedade e intercultural. Com isso, afirma que a escola não pode ser 
vista como um ente isolado das relações socioculturais. Elas ocorrem a partir das 
políticas públicas e das interações imediatas entre as pessoas da escola; as quais 
exercem fortes influências na caracterização das políticas educacionais.

Pedro Silva identifica “uma diferença na ‘quantidade” e na “qualidade dos 
contatos entre escolas e famílias […], sendo aqueles mais frequentes e intensos entre 
as famílias da classe média superior”. Já nos contatos entre escolas e famílias de 
classe empobrecidas financeiramente existem clivagens (divisão, separação) que 
marcam todos os processos de interação destas com a escola. 
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Desta forma, as armadilhas são os perigos que se colocam no caminho de uma 
relação qualitativamente melhor e mais próxima entre as escolas públicas e seu 
público, capaz de construir uma escola mais democrática. Onde o perfil social, de 
gênero e étnico-racial das estudantes e de suas famílias não se tornam fatores de 
aprofundamento das desigualdades educacionais no interior da escola.

Uma das relações armadilhadas que Silva aborda em seu trabalho é “o duplo efeito 
de Pigmaleão”. Ele está relacionado ao fato de as pessoas professoras3 construírem 
suas expectativas, negativas ou positivas, com relação às estudantes, a partir do 
julgamento da presença ou não da família (pai ou mãe ou outra pessoa respon-
sável) na escola. A partir do mesmo critério, as pessoas responsáveis pelas pessoas 
estudantes podem assumir o julgamento da escola de que são boas ou más pessoas 
responsáveis pelas estudantes. Em ambos os casos, as estudantes tenderão a inte-
riorizar as expectativas (de sua família e professoras) agindo em conformidade. Por 
isso, adverte Silva, para que haja uma escola democrática, é preciso evitar armadilhas 
(desarmadilhar), a partir da identificação dos “perigos que espreitam” a relação entre 
professora-família (DINIZ, 2017).

Silva nos auxilia a identificar a escola pública como instituição capaz de exercer 
papel fundamental na mudança do processo simbólico-depreciativo de grupos da 
sociedade.

O movimento de ocupação das escolas públicas no Rio de Janeiro pelas estudantes 
no ano de 2016, bem como, o processo de eleição da equipe diretora, vem provocando 
um fluxo de transformação das relações armadilhadas entre escola-família no interior 
das escolas, que acreditamos ser modificador de tal processo simbólico-depreciativo 
que historicamente marcou a relação entre escola e família de periferias.

3	 Para preservar a fluidez do texto em concordância com o uso do termo pessoa, nos demais momentos 
que aparecer o termo professoras, este também está concordando com “pessoas”. Ou seja, “pessoas 
professoras”. O mesmo ocorrerá para se referir ao grupo de pessoas da família do estudante que 
legalmente pode se apresentar na escola sendo a pessoa responsável por este. Este será aqui deno-
minado “pessoa representante”.
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DAS OCUPAÇÕES DAS ESCOLAS PELAS PESSOAS ESTUDANTES AO PPP DO CIEP 
358 ALBERTO PASQUALINI

A expressão reta não sonha.
Não use o traço acostumado.

A força de um artista vem das suas derrotas.
Só a alma atormentada pode trazer para a voz um formato de pássaro.

Arte não tem pensa:
O olho vê, a lembrança revê, e a imaginação transvê.

É preciso transver o mundo.

[ manoel de barros ]

Em 2016, a crise política e econômica vivida no país foi intensificada pelo golpe 
político que o governo da presidenta Dilma Rousseff sofrera. O novo governo fez 
aprovar o Projeto de Emenda Constitucional de congelamento dos gastos públicos 
(PEC 55) que, dentre outras consequências, congelou o investimento federal em 
educação por 20 anos. No Rio de Janeiro, o programa de gestão escolar nas escolas 
implementado ao longo de oito anos pela Secretaria Estadual de Educação foi restrin-
gindo a relação entre escola e estudantes numa hierarquia de prioridades orientada 
pelas avaliações em larga escala aplicadas bimestralmente em todas as estudantes 
do sistema de educação. Esses foram os principais fatores (em escala federal e esta-
dual) para o surgimento do movimento de ocupação das escolas públicas pelas 
estudantes do Rio de Janeiro; em parceria com as professoras que já se encontravam 
em greve devido à falta de aumento salarial e às condições precárias da estrutura 
física das escolas.

Em abril de 2016 o Sindicato Estadual dos Professores da Educação do Rio de 
Janeiro contabilizou 64 escolas estaduais ocupadas, localizadas em 21 cidades4. 

As estudantes que ocuparam suas escolas desenvolveram outra proposta educa-
cional. Foram criados espaços de convivência, para além dos espaços pré-definidos 
(do pátio para as salas e dessas para o refeitório ou para a quadra de esportes). Houve 
divisão de tarefas que envolvia todas as estudantes, indo desde atividades internas 
rotineiras, como limpeza e cozinha, até a manutenção da rede de contatos e apoios 
entre as escolas, representantes da sociedade civil e alguns parlamentares flumi-
nenses. No âmbito do currículo, conversas sobre identidade de gênero e identidade 
étnico racial foram fortemente demandadas pelas estudantes. Para tal, foram desen-
volvidas aulas coletivas que trabalharam esses temas de interesse (PINHEIRO, 2017).

4	 Fonte: http://www.seperj.org.br/ver_noticia.php?cod_noticia=6977. Acessado em 01/11/2018.

http://www.seperj.org.br/ver_noticia.php?cod_noticia=6977


101

eixo 2 | a escola e as narrativas de sentidos e saberes

As práticas pedagógicas e políticas desenvolvidas nas ocupações demonstraram a 
necessidade de reflexão coletiva sobre a escola. O que essas estudantes questionavam 
era a restrita experiência que a equipe diretora, em articulação com a Secretaria de 
Educação do Estado, lhes oferecia cotidianamente. Para tanto, era preciso suspender 
a normalidade da rotina escolar — suas grades curriculares, tempos e espaços pré-de-
finidos — virar esse cotidiano de ponta-cabeça, buscando repensar as relações que 
constituem a escola, principalmente suas hierarquias (PINHEIRO, 2017, p. 280).

Por mais que nem todas as escolas tenham sido ocupadas, as ocupações “movi-
mentaram” a estrutura hierárquica da educação pública do Estado do Rio de Janeiro. 
Dentre inúmeras conquistas, o movimento garantiu junto aos representantes da 
Secretaria Estadual de Educação o retorno da eleição da equipe diretora pelas pessoas 
da comunidade escolar. Processo esse fundamental de aproximação entre escola e 
famílias moradoras de periferias.

Inserido nesse contexto de questionamento do projeto vigente de educação, 
somado a realização da eleição para escolha da equipe diretora, tornou-se visceral 
para a comunidade escolar do CIEP 358 Alberto Pasqualini repensar o Projeto Político 
Pedagógico. Em 2017 ocorreu a eleição da equipe diretora no CIEP. A equipe que 
anteriormente se encontrava no cargo foi eleita com mais de 85% dos votos.

O CIEP 358 Alberto Pasqualini é um dos colégios públicos da rede pública de 
educação do Estado do Rio de Janeiro. Localizado no Bairro da Luz, Nova Iguaçu, a 
escola foi fundada no ano de 1994, na 3ª fase do Programa Especial de Educação do 
governo de Leonel Brizola e Nilo Batista (1991-1995) (BOMENY, 2008). Atualmente 
atende cerca de 900 estudantes, distribuídos em turmas da 2ª etapa do Ensino 
Fundamental (6° ao 9° ano), do Ensino Médio regular e turmas de Educação de 
Jovens e Adultos.

Inserida no processo de elaboração do PPP, a equipe diretora realizou um censo 
com as estudantes a fim de construir um perfil do corpo discente do colégio. 86% (732) 
do total das estudantes preencheram o questionário. 99% das respondentes infor-
maram morar em Nova Iguaçu, no mesmo bairro ou em bairros próximos, onde se 
localiza a escola. Quando perguntado “de qual (is) povo (s) que formou a população 
do Brasil você acha que vem seus avós e bisavós?”, 42% das estudantes respondeu 
indígena, 28% africana, 27% europeia e 3% asiática. Quando perguntado como se 
autodeclaram, 65% das estudantes se autodeclaram negras (37% parda e 28% preta, 
segundo categoria do IBGE). 26% se autodeclaram branca, 6% amarela e 3% indígena. 
O que indica a identidade étnico-racial das famílias das estudantes. Majoritariamente 
negra, de matriz indígena e africana. Certamente essas características incidem na 
relação entre escola-família na instituição em tela.
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O Instituto Maria e João Aleixo5 surge como parceiro da escola na construção da 
metodologia do roteiro de elaboração do PPP que, tenha como princípio o diálogo 
entre as pessoas que integram a comunidade escolar. Desta forma, o PPP passou a 
ser entendido como um conjunto de ações das pessoas da comunidade escolar no 
CIEP que, no cotidiano da escola, preenche a vivência de cada estudante. O PPP 
deve carregar consigo ações, orientadas por princípios e desafios que as pessoas 
da comunidade escolar trazem para o interior da escola. Carrega também as carac-
terísticas que constituem as relações entre estas pessoas. As relações hierárquicas 
entre professoras e estudantes. Os estigmas das professoras em relação à família 
do estudante, bem como, com o seu território. A seleção de quais conhecimentos 
são escolares e quais nem podem assumir o caráter de conhecimento. Ou seja, as 
relações entre as pessoas da comunidade escolar assumem papel preponderante 
nas definições do PPP. A requalificação dessas relações fará com que o PPP ganhe 
novos contornos. 

A partir deste entendimento, o roteiro de elaboração do PPP passou a ser enten-
dido como sendo um conjunto de momentos estratégicos de (re) qualificação do 
diálogo entre os diferentes segmentos da comunidade escolar.

Como referências metodológicas do roteiro foram utilizadas as análises que 
Vasconcellos realiza em seu livro Planejamento: Projeto de Ensino-Aprendizagem e 
Projeto Político-Pedagógico (2007). Para ele o PPP é a sistematização de um processo 
de planejamento participativo que define claramente o tipo de ação educativa que 
se quer realizar. Ele tem o valor de articulação da prática, de construção do sentido 
da ação, de referência para a caminhada.

O roteiro proposto por Vasconcellos apresenta 3 marcos, são eles: Marco 
Situacional — caracterizado por identificar uma visão geral da realidade na qual 
está inserida a instituição escolar. Expressa a compreensão do grupo que planeja, 
o seu olhar sobre uma realidade mais ampla, seus traços marcantes, suas forças e 
fragilidades (o que somos? onde estamos?). Marco Político — identifica os valores 
éticos, os ideais, as concepções e opções da comunidade (concepções de sociedade, 
pessoa humana, mundo, educação, trabalho, conhecimento/cultura), filosofia polí-
tico-pedagógica que irá nortear o caminhar da escola e de seus sujeitos (que escola 

5	 O Instituto Maria e João Aleixo é um centro de estudo dedicado à formação, criação e difusão de 
conhecimentos sobre espaços populares. Assumindo a postura de intelectuais orgânicos de peri-
feria, nosso objetivo como pesquisadores do IMJA é sistematizar e difundir metodologias e tecno-
logias sociais que permitam ampliar as possibilidades dos sujeitos oriundos das periferias e o seu 
lugar político na realidade contemporânea. Desta forma, pensar estratégias de estreitamento das 
relações entre escola e famílias moradoras de periferias assume lugar estratégico na construção 
de práticas que contribuam para melhorar a qualidade do trabalho pedagógico na rede pública de 
ensino. Ver mais: http://imja.org.br/pt-br/
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desejamos? que valores sociais e políticos nos orientarão?). Marco Operacional — 
refere-se à definição das ações a serem realizadas, tendo como princípio orientador 
o marco político e como ponto de partida o marco situacional (como alcançar o que 
desejamos, partindo da escola que somos?).

A partir desses marcos, a equipe diretora, em parceria com o IMJA, tem desenvol-
vido um conjunto de ações para que a comunidade escolar possa construir o seu PPP.

No presente texto nos ateremos em algumas ações do marco situacional que 
já foram realizados. Mais precisamente, lançando mão do método pesquisa-ação, 
analisaremos o momento de interpretação dos gráficos que ocorreu no dia 25/05/2018, 
com a presença de pessoas representantes de cada segmento da comunidade escolar 
(estudantes, professoras, equipe diretora, família da estudante e demais pessoas 
funcionárias).

A pesquisa-ação é definida por Thiollant (1986) como: 

Um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em 
estrita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo 
e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou 
do problema estão envolvidos de modo cooperativa ou participativo.

Nesse sentido, o objetivo deste momento foi construir diálogos entre os repre-
sentantes da comunidade escolar para identificar quais os desafios que o CIEP 358 
Alberto Pasqualini precisa transpor para garantir a aprendizagem de qualidade de 
suas estudantes. Os gráficos partem de dados de percepção de cada segmento da 
comunidade escolar em relação a sua escola e de dados de rendimento das estudantes.

Como afirma Thiollant (1986), pesquisa-ação exige participação e supõe uma 
forma de intervenção planejada de caráter social, educacional e técnica.

Com isso, foram utilizadas metas do Plano Nacional de Educação (2014-2024) 
para definir indicadores de rendimento escolar (taxa de aprovação, reprovação e 
abandono) considerando os seguintes agrupamentos: sexo e nível sócio econômico 
das estudantes. Já para os dados de percepção, foi aplicado um questionário fechado 
em cada segmento da comunidade escolar. O formato das perguntas buscou estimular 
a pessoa respondente a tomar para si o lugar de agente de transformação da reali-
dade escolar. Buscou também construir uma visão sistêmica sobre o que as demais 
pessoas da comunidade escolar precisam fazer para alcançar a escola desejada. Os 
temas das questões e as opções de respostas do questionário foram ancorados nos 
grandes desafios presentes para a efetivação de uma educação pública de qualidade 
no espaço da escola; segundo a literatura da área. A saber: protagonismo juvenil, 
infraestrutura física, inovação em sala de aula, capacitação adequada dos profissio-
nais da educação, participação das pessoas responsáveis das estudantes.
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A fim de garantir representatividade entre o universo de respondentes, foi defi-
nido um percentual mínimo de respondentes para cada questionário. A seguir será 
apresentada a tabela com o percentual de pessoas por segmento que responderam 
ao questionário6.

PÚBLICO ALVO UNIVERSO TOTAL META ATINGIDOS % ATINGIDOS

EQUIPE DIRETORA 3 100% 3 100%

FUNCIONÁRIOS 24 75% 15 63%

PROFESSOR 50 75% 30 60%

ESTUDANTES 906 75% 592 65%

RESPONSÁVEIS 906 75% 347 38%

Após tabulação, construção de gráficos e preparo da equipe diretora para apre-
sentá-los, ocorreu o encontro no auditório da escola com a comunidade escolar para 
analisar os gráficos. O principal objetivo deste encontro foi definir os desafios que 
devem orientar a escola na definição de ações a serem realizadas pela comunidade 
escolar durante a vigência do PPP. O evento teve a presença de aproximadamente 
60 participantes de toda a comunidade escolar, sendo em sua maioria, estudantes 
representantes do grêmio e de turma, professoras, equipe diretora e demais pessoas 
funcionárias da escola.

As pessoas do segmento família das estudantes se apresentaram em menor 
número (1 pessoa). Acreditamos que a escolha do dia e horário do encontro tenha 
contribuído para a ausência da família, pois a maioria das pessoas responsáveis 
trabalham nesse período.

A diretora geral e a adjunta foram as responsáveis por apresentar os gráficos 
e estimular o diálogo entre os participantes. Antes de iniciar a apresentação dos 
gráficos, foi retomado o objetivo do encontro e foi apresentada a questão condutora 
da análise dos dados: quais desafios estão presentes na escola real que precisam ser 
vencidos para chegarmos à escola ideal? Para cada gráfico, as diretoras retomavam 
a questão condutora da análise para estimular as pessoas a identificar possíveis 

6	 Nota explicativa: Ao analisar a tabela, fica evidente que os segmentos funcionários, professores, 
estudantes e responsáveis não alcançaram a meta de questionários preenchidos. Essas metas foram 
definidas junto a equipe diretora da escola que utilizou como fator mobilizador da comunidade 
escolar para o envolvimento no roteiro do PPP o alcance do maior número possível de pessoas de 
cada segmento. Por mais que esses segmentos não tenham alcançado a meta, compreendemos 
que, em seu conjunto, o percentual atingido possibilita consistentes análises do universo total da 
comunidade escolar do CIEP 358 Alberto Pasqualini.
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desafios a serem superados pela comunidade escolar. O encontro durou cerca de 2 
horas. Por mais que as estudantes fossem no momento do encontro, as professoras 
concentraram maior tempo de fala.

Nas análises de um dos gráficos de desempenho, as professoras identificaram 
como desafio o elevado índice de reprovação das estudantes do Ensino Fundamental 
II (6° ao 9° ano) que se arrasta até o Ensino Médio. O diálogo sobre o problema 
apenas se concentrou na narrativa de que as estudantes tendem a vir do Ensino 
Fundamental I (1° ao 5º ano) com muitas “defasagens de conteúdo”. O que, para 
as professoras, impede o bom desempenho destes no CIEP 358 Alberto Pasqualini. 
Segundo as professoras, uma das causas desse problema seria a ausência da família 
no apoio à escola no processo de aprendizagem por estas compreenderem ser de 

GRÁFICO 1  |  INDICADORES DE RENDIMENTO 2016  |  ENSINO MÉDIO

responsabilidade exclusiva das professoras.
Contudo, no momento de apresentação e análise dos gráficos de percepção, tal 

consideração foi questionada. A exposição desses dados contribuiu para evidenciar 
algumas armadilhas na relação entre escola-família.

Quando no questionário foi perguntado a cada segmento sobre qual deve ser o 
papel da professora nesta escola ideal, significativa parcela das pessoas responsáveis 
(43,8%) e estudantes (56,6%) respondentes indicaram que deve ser de “desenvol-
vimento de aulas atraentes com abordagem inovadora dos conteúdos”. Logo após 
a apresentação destes dados, algumas professoras expressaram seu incomodo por 
estarem sendo avaliados por essas pessoas. Passaram a reivindicar em suas falas 
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mais comprometimento das estudantes e a presença das pessoas responsáveis como 
“verdadeiras” apoiadoras da escola. Como no efeito Pigmaleão, algumas estudantes 
fortaleceram as falas das professoras, identificando seus pares de turma como sem 
comprometimento com as aulas. Contudo, a grande maioria das estudantes presentes 
manteve-se em silêncio.

Logo em seguida foi apresentado o gráfico sobre a seguinte questão: qual deve 
ser o papel das pessoas responsáveis das estudantes nesta escola ideal? Quase 50% 
das pessoas responsáveis e das estudantes responderam “ser parceiro das profes-
soras na busca pelo bom desempenho das estudantes”. A fala, via questionário, das 

GRÁFICO 2  |  QUAL O PAPEL FUNDAMENTAL DOS RESPONSÁVEIS DOS ALUNOS NESTA ESCOLA IDEAL? 
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pessoas responsáveis e estudantes, fortaleceu o questionamento das considerações 
das professoras realizadas por hora.

No primeiro momento as professoras tentaram questionar esta afirmação. Em 
seguida a conversa se concentrou no grande potencial de articulação entre essas 
pessoas responsáveis respondentes com a escola. Já que um significativo grupo 
informou ao responder essa questão que deve “ser parceiro das professoras na busca 
pelo bom desempenho escolar das estudantes”. Algumas professoras presentes 
começaram a elencar outras causas que pudesse levar as pessoas responsáveis a 
não participar no apoio da estudante no processo de desempenho escolar, como 
demandado por elas. 

Talvez os pais queiram participar, mas a escola (nós) não esteja sabendo 
dialogar com a dinâmica de trabalho e linguagem deles. Afinal, 159 respon-
sáveis entendem que o seu papel fundamental é ser parceiro do professor.  
[ fala de uma das professoras presentes ]

Na sequência dessa fala as professoras passaram conversar sobre a necessidade 
de construir novas estratégias para potencializar a relação entre família das estu-
dantes e escola, buscando considerar sua dinâmica de trabalho, suas práticas de 
socialização e seus saberes. O desafio elencado pelas professoras se deslocou de 
“pessoas responsáveis ausentes do processo de aprendizagem das estudantes” para 
“necessidade de aproximação entre responsáveis e escola, com foco na garantia da 
aprendizagem das estudantes”.

Compreendemos que foi a partir desse deslocamento promovido pelo uso 
articulado dos dados de rendimento escolar e os de percepção dos segmentos da 
comunidade escolar que foi possível estimular as professoras a identificar e a evitar 
uma das frequentes armadilhas na relação escola-família. A de que as famílias mora-
doras de periferias atribuem exclusividade à escola a garantia da aprendizagem das 
estudantes. Entendemos ser esse o ponto de partida fundamental de um PPP que se 
propõe estar inserido num processo mais amplo de participação de todas as pessoas 
da comunidade escolar no projeto de educação.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Sendo resultado das ocupações de 2016 que questionaram o projeto de educação 
até então vigente, que culminou no retorno do processo de eleição da equipe diretora, 
a experiência de elaboração do PPP do CIEP 358 Alberto Pasqualini vem ajudando 
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O deslocamento das representações sociais sobre famílias moradoras de periferias na 
construção participativa do Projeto Político Pedagógico do CIEP 358 Alberto Pasqualini

a construir momentos de diálogo entre a escola, representada pelas professoras, e 
famílias de periferias; como o analisado no presente texto. O que tornou possível 
construir uma demanda no interior da escola por um novo projeto de educação 
alinhado às dinâmicas culturais das pessoas que formam a comunidade escolar. Tal 
alinhamento vem cada vez mais localizando a escola pública como instituição capaz 
de exercer papel fundamental na mudança do processo simbólico-depreciativo de 
grupos da sociedade.

Esse processo que vivemos no CIEP 358 Alberto Pasqualini, ainda representa 
um primeiro passo para uma mudança tão fundamental nas representações entre 
as pessoas no espaço escolar.

Eu tenho muito orgulho de estudar no CIEP 358, um colégio onde gay, lésbica, 
evangélico, umbandista, negro, branco, portadores de necessidades especiais.. 
.ficam em uma roda, conversando e se divertindo sem desrespeitar o outro. 
VIVA A DIVERSIDADE! [ tweet 358 colors @358colors (22/02/2018) ]7

É necessário pensar novas formas de diálogo que construam estranhamentos 
das atuais relações entre as pessoas, como o uso dos dados de desempenho em 
articulação com os de percepção dos segmentos da comunidade escolar a respeito 
de sua escola, como foi estimulado no roteiro de elaboração de PPP pelo CIEP 358 
Alberto Pasqualini.

As relações armadilhadas ainda precisam ser expostas para serem evitadas, desar-
madas e substituídas por alternativas democráticas que levem em consideração o 
aprendizado e socialização das estudantes. Compreendemos que esse seja o caminho 
necessário para que o projeto de educação seja de todas as pessoas que confluem seus 
esforços para uma escola mais democrática, aberta a toda sociedade e intercultural.

7	 Postagem do Tweet 358 Colors, criado por estudantes do CIEP 358 Alberto Pasqualini. Texto de criação 
informa que este Tweet é “Pros alunos do 358, não é criado pra ofender ninguém e sim pra notícias, 
eventos, memes, coisas legais, denúncias...”.
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Saberes que gingam: experiências educativas 
do Centro Integrado de Educação de Jovens  
e Adultos — CIEJA Campo Limpo1

vinebaldo aleixo de souza filho2

Jogo de dentro, jogo de fora
Jogo bonito quero ver agora.

[ domínio público ]

Eu vim para cuidar de jardins/
plantar coloridas flores/

regá-las ao sair do sol.
[ solano trindade ]

resumo: Neste artigo analiso o 5º Festival Literário do CIEJA do Campo Limpo (2018). 
Por meio dele procuro perceber como se formam redes de interlocução, calcadas na 
solidariedade profissional e política desenvolvidas no Centro Integrado de Educação 
de Jovens e Adultos — CIEJA Campo Limpo. A hipótese é que mesmo sendo essa ação 
apenas uma atividade entre diversas outras, será possível evidenciar o potencial 
dessa unidade escolar em termos de promoção de uma educação qualitativa, signi-
ficativa e transformadora. Metodologicamente, a análise mescla pesquisa de campo 
e bibliográfica. A perspectiva teórica adotada é de uma pedagogia da diferença. 
Para tanto, a interlocução teórica teve como base: bell hooks, Nilma Lino Gomes, 
Tomás Tadeu Silva, entre outras.3 Referenciei-me, também, na Lei 10.639/03, que 
tornou obrigatório o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira no Ensino 
Fundamental e Médio da rede pública e privada; e na Lei 11.645, que atualiza a 
anterior, incluindo a obrigatoriedade do ensino de história e cultura indígena.

palavras-chave: Educação; Diferença; Comunidade escolar; Emancipação; Lei 
10.639/03.

1	 Este texto é parte de uma pesquisa-ação nessa unidade, que visa compreender metodologias, 
saberes e potências de uma unidade escolar periférica. 

2	 Vinebaldo Aleixo de Souza Filho, sociólogo, mediador cultural, doutorando em Sociologia pela 
Unicamp e pesquisador do Instituto Maria João Aleixo (IMJA — Rio de Janeiro). vinealeixo@gmail.com

3	 Adoto o sujeito feminino como padrão textual como uma forma de exercício de deslocamento do 
sujeito “universal” masculino. Há já aqui uma técnica da capoeira: o deslocamento, a multiplicidade 
de perspectivas dinâmicas. 

mailto:vinealeixo@gmail.com
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INTRODUÇÃO

na capoeira angola, a expressão “jogo de dentro” refere-se ao jogo praticado 
no “miudinho”, pois os corpos se movimentam muito próximos um do outro. Essa 
distância mínima entre as duas pessoas traduz-se numa sincronia que une força 
e técnica em gestos, em geral, rentes ao chão. Cada gesto demanda outro. É um 
diálogo: cada movimento é fala. Deve existir uma coerência entre o rabo-de-arraia4 
e a esquiva (movimento de defesa); a rasteira e o aú5, por exemplo. Um movimento 
está em função do outro. Essas chamada e resposta constantes são dinâmicas e 
criativas, já que é preciso surpreender a companheira de jogo e se possível a roda 
toda. O diálogo é também com todas presentes. Já no “jogo de fora”, a distância 
maior entre as capoeiristas demandam movimentos mais expansivos e aéreos.6 É 
justamente essa habilidade plástica de mesclar movimentos-falas “dentro” e “fora” 
parte da perspicácia de cada capoeirista. Essa parece ser uma metáfora ideal para 
pensar os diálogos e solidariedades construídos no CIEJA do Campo Limpo.7 Se no 
movimento mais largo da história, a unidade — em seus 20 anos completados neste 
ano — construiu um histórico educacional, tornado referência, por sua habilidade 
justamente de dialogar com a comunidade vizinha, tendo como pressuposto as refle-
xões de Paulo Freire, a implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08. De outro, esse 
histórico é atualizado na resistência ativa das relações cotidianas. Em meio a dife-
rentes contextos políticos e mudanças de discentes, docentes, equipe gestora, entre 
outras, tecem-se laços de solidariedade e parceria, com pesquisadoras, estagiárias, 
ativistas, poetas, educadoras, entre outros. Em resumo, a unidade já se tornou uma 
referência de ensino contra-hegemônico e por isso é demandada por uma gama 
variada de sujeitas sociais, que não necessariamente atuam no campo da educação 
formal, mas dialogam próximas das questões postas pelo CIEJA-CL. 

Nesse sentido, pensar uma ação específica, como o 5º Festival Literário do 
CIEJA-CL, permite captar no miudinho do jogo de dentro, como se constrói rela-
ções, interlocuções e ações em prol de uma educação que constantemente tem a 

4	 Nei Lopes (2004, p. 556) define esse movimento como sendo um “Golpe semelhante à rasteira, mas 
no qual o capoeirista, em vez de ‘varrer’ o adversário, procura atingi-lo com o calcanhar, na altura dos 
rins ou da cabeça”. 

5	 Movimento em que o capoeirista, apoiando as duas mãos no chão, ergue as pernas, para em seguida 
retorná-las ao chão, num movimento semelhante ao da estrela. Como ocorre com os demais movi-
mentos de capoeira, há inúmeras variações e estilos de aú inseridos nas diferentes tradições e 
escolas dessa prática (capoeira angola, regional, contemporânea.). 

6	 Esse é o tipo de jogo mais comum na capoeira regional. Agradeço à todos(as) da Escola de Capoeira 
Angola Resistência (Campinas-SP) do mestre Topete, em especial à Mariana e ao Trenel Fernando, 
que me proporcionaram momentos de aprendizado da capoeira Angola na moradia da Unicamp. 

7	  Daqui em diante usarei a abreviação CIEJA — CL. 
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necessidade de se reinventar para poder dar conta da diversidade de demandas e 
conquistas e autoconhecimentos que o tempo nos traz.  

Para tanto, a partir da interlocução e participação de algumas atividades na unidade 
escolar, analiso e busco me inserir nas redes de articulação de docentes, discentes e 
suas intersecções com organizações de pessoas periféricas, em grande parte do Capão 
Redondo e arredores. Esta análise tem por base a ação histórica do Cieja Campo Limpo 
em estabelecer parcerias com organizações e lideranças da comunidade, como coletivos 
feministas, indígenas e negros, ligados aos Saraus (como Sarau do Binho, da Cooperifa, 
Elo da Corrente), projetos de exibição de cinema na periferia, grupos artísticos ligados 
ao grafite, entre outros. Em outras palavras, analiso a via de mão dupla: como os 
eventos do Cieja dialogam com a vida ativa da comunidade e como esta reverbera nas 
ações (eventos e propostas pedagógicas) dessa unidade escolar. Destaco que não é 
o objetivo fazer uma análise histórica e ampla de toda a ação do Cieja em suas duas 
décadas de atuação, mas tomar como foco as ações voltadas para aquelas ligadas aos 
movimentos sociais periféricos, por sua vez, ligados à literatura escrita e oral.

A perspectiva adotada aqui é a da pedagogia crítica da diferença, conforme Tomás 
Tadeu Silva (2013), para quem identidade e diferença são formulações interdependentes 
nas quais incidem relações de poder e de hierarquia. Para ele, entender o mecanismo 
de construção das identidades é crucial para problematizar a postura neoliberal de 
celebração da diversidade, que falha justamente por não questionar os pressupostos 
hierarquizantes inerentes a ideia da diversidade, uma vez que na raiz da diversidade 
está um processo de diferenciação, na qual o eu e o outro são produzidos. A dinâmica 
entre identidade e diferença não é neutra. Existem relações de poder inerentes em 
suas construções interdependentes, de modo que é pela repetição que quem nomeia 
cristaliza, reproduz e performa uma representação deturpada, vista como única versão 
válida de pessoas, identidades e lugares ao longo do tempo. “É impossível falar sobre 
única história sem falar sobre poder. Poder é a habilidade não somente de contar a 
história de outra pessoa, mas de fazer daquela a história definitiva dessa pessoa”, 
define Adichie, em 2009, por ocasião da palestra O perigo da história única (The danger 
of a single history) para o TED Talks8. Assim, o perigo da história hegemônica é enfatizar 
o papel do homem ocidental, branco, hétero, europeu como único sujeito da história, 
apagando o protagonismo e a agência de outras sujeitas sociais. Daí, a necessidade de 
um equilíbrio de narrativas, ou melhor, uma democratização dos imaginários. Vejamos 
dois exemplos eloquentes evocados pela romancista:

8	 TED é uma organização não-governamental (ONG) iniciada em 1984 com uma primeira conferência 
que abrangeu pesquisadoras e interessadas das três áreas: Tecnologia, Entretenimento e Design. 
Desde então, o alcance de seus discursos tem crescido. Com o objetivo de disseminar ideias, a ONG 
organiza duas grandes conferências anuais, além do site TED Talks, o TED Conversations, TED Fellows 
e os programas TEDx produzido independentemente.
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[...] O poeta palestino Mourid Barghouti escreve que se você quer destituir 
uma pessoa, o jeito mais simples é contar sua história, e começar com “em 
segundo lugar”. Comece uma história com as flechas dos nativos americanos, 
e não com a chegada dos britânicos, e você tem uma história totalmente dife-
rente. Comece a história com o fracasso do estado africano e não com a criação 
colonial do estado africano e você tem uma história totalmente diferente.9

O exercício de imaginação contra-hegemônico pode ser estendido pela leitora 
para diversas representações e situações, como por exemplo: comece a história do 
território em que se inventou o Brasil com as narrativas das populações originárias 
e não com a “descoberta” do Brasil e você tem uma história diferente... Aliás, trocar 
o “em segundo lugar”, de que fala o poeta Mourid Barghouti, pela valorização do 
lugar de fala, conforme as reflexões da filósofa brasileira Djamila Ribeiro, faz toda 
diferença. Saímos do lugar da precariedade para o de potência; do perigo da história 
única para os desafios instigantes das histórias plurais.

Outro motivo que nos leva a essa análise é ressaltar a importância dos lugares de 
fala de diferentes sujeitas sociais periféricas. Além disso, apesar de cada vez mais 
inventiva e múltipla social e cultural, a região abordada, assim como outras periferias 
em geral, não são vistas como lugares de produção cultural e inventividade. Isso se deve 
em grande ra os desafios instigantes das histórias plurais. Desvelar a importância do 
lugar de fala é jogar capoeira com as ideias. Exige deslocamentos epistêmicos descon-
certantes e constantes para flagrar os dispositivos de poder heteronormativos, brancos 
e eurocentrados. Como a capoeirista que meio mambembe finge-se de bêbado para 
melhor aplicar a rasteira na oponente. Temos aqui: técnica, mandinga e poesia do corpo 
juntas como tecnologias negras ancestrais. Nas palavras de Ribeiro, a importância das 
autoras negras está justamente em “desestabilizar a norma”

Sim, esses discursos trazidos por essas autoras são contra-hegemônicos no 
sentido de que visam desestabilizar a norma, mas igualmente são discursos 
potentes e construídos a partir de outros referenciais e geografias; visam 
pensar outras possibilidades de existências para além das impostas pelo 
regime discursivo dominante. (RIBEIRO, 2017, p.90)

Outro motivo que nos leva a essa análise é ressaltar a importância dos lugares de 
fala de diferentes sujeitas sociais periféricas. Além disso, apesar de cada vez mais 
inventiva e múltipla social e cultural, a região abordada, assim como outras perife-
rias em geral, não são vistas como lugares de produção cultural e de inventividade. 

9	 Disponível em:https://goo.gl/zhKSUw. Acesso em 18/11/18. 

https://goo.gl/zhKSUw
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Isso se deve em grande parte à visão cristalizada e estereotipada com que se vê esses 
territórios como lugares da falta, da pobreza, da violência, sem que se perceba e 
incentive as potências da periferia. (FERNANDES; SILVA; BARBOSA, 2018)

Foi de grande importância para a análise, também, as formulações de bell hooks 
(2017), pseudônimo de Gloria Jean Watkins (1952), para quem é possível construir comu-
nidades escolares baseadas em intercâmbios críticos entre sujeitos sociais de diferentes 
condições étnico-raciais, de classe, de gênero, de posição social, entre outros. É justa-
mente no reconhecimento dos privilégios ou nas desigualdades provocadas por esses 
marcadores de diferença que se pode construir solidariedades políticas e profissionais, 
tendo como horizontes a concepção freiriana10 de educação como prática da liberdade. 
Essa aposta no diálogo crítico com as diferenças, como salienta bell hooks, é bastante 
inspiradora para se pensar as parcerias e ações do Cieja. Afinal, como classe, raça, 
gênero, entre outros marcadores de diferenças são levados em conta na concepção e 
execução das atividades pedagógicas e nas relações interpessoais?

A propósito dos caminhos para interlocução e trocas interculturais entre diferentes 
sujeitas sociais, Ailton Krenak, em entrevista ao antropólogo Pedro Cesarino, em 2016, 
nos faz enxergar os desafios que se avizinham quando se tem pela frente a necessidade 
de se reinventar formas de se estabelecer alianças afetivas: “Em vez de o mundo ser só 
fechadura e impossibilidade, em vez de ele ser cheio de trancas, ela passa a ser cheio 
de janelas. Essas janelas todas vão ganhando um sinal positivo, de possibilidade de 
troca. Então, aliança é outro termo para troca”. (KRENAK, 2016, p.170)

Nesse sentido, uma metodologia posta em prática nesse texto é justamente 
perceber como o CIEJA transforma as trancas em janelas, para usarmos as metá-
foras de Krenak. Sendo assim podemos pensar essa unidade escolar como um jardim 
florido, construído a diversas mãos, as flores ao mesmo tempo que atualizam a 
história da unidade no presente, substituem as grades e trancas tão comuns em 
escolas públicas por janelas e pontes. Em resumo, é nesse exercício de reimaginação 
do mundo tal como ele é que podemos perceber as potências das sujeitas periféricas 
em diálogos naquele espaço educativo.

Referenciei-me, ainda, na Lei 10.639/03, que tornou obrigatório o ensino de 
história e cultura africana e afro-brasileira no Ensino Fundamental e Médio da rede 
pública e privada; e na Lei 11.645, que atualiza a anterior, incluindo a obrigatorie-
dade do ensino de história e cultura indígena. Tendo em vista essas leis federais, nos 

10	 Em Ensinando a Transgredir — a educação como prática da liberdade, hooks ressalta a importância 
de Paulo Freire para sua formação como intelectual insurgente. A autora reconhece que há textos de 
Freire em que há uma linguagem sexista, porém nota que o educador brasileiro revê suas posições 
em outros livros.
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interessa pensar como o CIEJA-CL se aproxima da ideia de desalienação de processos 
pedagógicos11. 

Vale frisar que desalienar processos pedagógicos não é tarefa simples e imediata, 
uma vez que essa alienação está alicerçada no legado do colonialismo. Este, conforme 
o sociólogo peruano Anibal Quijano, liga-se à capacidade do etnocentrismo europeu, 
associar-se ao patriarcalismo, racismo e capitalismo. Assim, embora o etnocentrismo 
seja um fenômeno comum a diversos povos, isto é — a capacidade de cada povo 
entender o mundo e os outros povos a partir de seus próprios modos de vida e cosmo-
gonia — é o eurocentrismo que constitui uma visão etnocêntrica alicerçada em um 
sistema de exploração: o capitalismo; e que codificou em termos globais a população 
do mundo a partir da tradução das diferenças culturais em essencialismo biológico: 
o racismo. Além disso, a expansão do mundo colonial erigiu-se pela dicotomia de 
gênero (homem/mulher), eliminando outras identidades de gênero não-ocidentais 
e resultando na prevalência de lógicas sociais patriarcais. (QUIJANO, 2005)	

Entender os movimentos sociais, as artistas, as ativistas, as sujeitas sociais 
como dotados de conhecimentos e metodologias, como canta o rapper Criolo “todo 
maloqueiro tem um saber empírico”, foi fundamental para pensar as relações entre 
comunidade escolar e a comunidade extraescolar. Nesse sentido, as reflexões de 
Nilma Lino Gomes no livro O movimento negro educador — saberes construídos 
nas lutas por emancipação trouxe elementos importantes para o intercâmbio entre 
conhecimentos interculturais ou como diz Ailton Krenak, para pensar as alianças 
afetivas. Nesse livro, Gomes sublinha o papel educativo desse movimento social, na 
medida em que seus conhecimentos gestados nas lutas antirracistas e por cidadania 
“operam frequentemente a tradução intercultural entre conhecimento nascido na 
luta e conhecimento acadêmico, com vistas a construir novas configurações cogni-
tivas e políticas”. (SANTOS apud GOMES, 2017, p.11). Assim: “O movimento negro, 
entendido como sujeito político produtor e produto de experiências sociais diversas 
que ressignificam a questão étnico-racial em nossa história, é reconhecido, nesse 
estudo, como sujeito de conhecimento”. (GOMES, 2017, p.28)

Nesse sentido, parto de algumas questões: quem protagoniza a organização desses 
diálogos interculturais intrínsecos à comunidade escolar e aos movimentos sociais 
e/ou sujeitas engajadas em diferentes lutas? Quais possíveis repercussões dessas 
interações em termos políticos, epistêmicos, metodológicos e de solidariedade profis-
sional e política resultam para a unidade escolar? 	

11	 Ministério da Educação. Parecer CNE/CP nº 3, de 10 de março de 2004, Institui Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. Brasília, 2004. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/
cnecp_003.pdf. Acesso em: 07 mar. 2017.



116

Saberes que gingam: experiências educativas do Centro Integrado  
de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA Campo Limpo

O artigo está dividido em três partes. Na primeira, apresento um breve histórico 
da unidade, que em 2018, completou duas décadas e se orgulha de desde 2004 ter 
implantado iniciativas antirracistas tendo em vista a aprovação da Lei 10.639/03, 
no ano anterior. O que em si já é um elemento de grande interesse, haja vista que 
na atualidade essa lei sofre diversas resistências para ser implantada, apesar de ser 
uma lei federal.

Na segunda parte, mais descritiva, abordo as ações e formas de organizações 
das docentes que no Cieja atuam em núcleos em torno das temáticas de gênero e 
sexualidade, raça/etnia, povos indígenas, educação especial, entre outros.

Na terceira parte, a mais analítica, o foco será o núcleo voltado para a temá-
tica antirracista negra e tendo como foco as ações e atividades deste ano de 2018, 
ligados, como disse, aos saraus, músicas e literatura escrita. Com isso busco tanto 
perceber como essa unidade escolar tornou-se referência de ensino no bairro do 
Capão Redondo, um bairro do extremo sul de São Paulo, percebido e noticiado pelo 
viés da falta como lócus de violência, desigualdade social e precariedade. Todavia, 
a partir do conceito de potências da periferia, conforme proposto pelo geógrafo 
Jailson de Souza e Silva, será possível perceber a região como território de reinvenção, 
transgressão e iniciativas sociais e culturais inovadoras. Esse olhar só é possível, 
destaca o geógrafo, quando se olha para as “periferias, seus moradores, dinâmicas 
e práticas sociais”, a partir da representação “do que têm, e não pela falta”.12 A ideia, 
aqui, não é cair no erro oposto de romantizar as periferias, o que se busca é perceber 
uma realidade mais complexa em que potência e falta coexistem, reconhecendo as 
sujeitas sociais que habitam e constituem tais territórios. 

BREVE APRESENTAÇÃO DO CIEJA

O Cieja Campo Limpo comemora 20 anos de existência, agora, em 2018, tendo se 
tornado ao longo do tempo um centro de referência, resultando em prêmios educa-
cionais nacionais e internacionais por boas práticas pedagógicas.13

12	 Fundação Tide Setubal entrevista Jailson de Souza e Silva, 16/04/18. Disponível em: https://goo.gl/
qVbsdr. Acesso em: 15/10/18. 

13	 Duas publicações exemplificam o reconhecimento nacional e internacional do Cieja Campo Limpo 
como escola inovadora e transformadora, são elas: GRAVATÁ, André et al. Volta ao Mundo em 13 
Escolas. São Paulo: Fundação Telefônica: A.G. 2013. Disponível em:https://goo.gl/nCBb2U. Acesso 
em: 12/03/19; e LOVATO, Antonio; FRANZIM, Raquel (org.). O Ser e o Agir Transformador — para mudar 
a conversa sobre educação. São Paulo: Instituto Alana: Ashoka Brasil, 2017. Disponível em: https://
goo.gl/nCBb2U. Acesso em: 12/03/19. 

https://goo.gl/nCBb2U
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Esta unidade educacional oferece Ensino Fundamental I e II, nos turnos da manhã 
e tarde. E sua estrutura organizacional é modular, com os seguintes módulos: I — alfa-
betização; II — pós-alfabetização; III — intermediário; IV — final (agregados ao ciclo II).

Está localizada no Distrito do Capão Redondo, no extremo da Zona Sul de São Paulo 
(a Zona Sul é economicamente extremamente heterogênea, comportando bairros luxu-
osos e pauperizados, às vezes lado a lado). Localizada depois da Ponte João Dias. Ponte 
que de certo modo é um marco simbólico na dinâmica de segregação socioespacial 
da região, de bairros como Jardim Ângela, Vila das Belezas, Jardim São Luiz, Jardim 
Capelinha, entre outros14, tanto que é muito comum para alguns/mas moradores viver 
parte expressiva de suas vidas sem conhecer outras regiões da cidade.

Aqui cabe uma digressão. Esse efeito de insulamento, comum em diferentes peri-
ferias, pode ser percebido em diversos níveis: artístico (do samba ao rap; do pagode 
ao funk), econômico, simbólico-afetivo, traduzido em linguagem. Como um morador 
de periferia, ouvi desde a infância a expressão “estou indo para a cidade”, dando a 
entender — por contraste — estarmos em outro lugar, fora da cidade. A este propósito: 
uma das alunas entrevistadas a respeito da FLIC disse que antes de ir para o Cieja, 
há um ano, não conhecia nada fora da comunidade que morava, pois trabalhava de 
um lado da avenida na comunidade do Jangadeiro e depois do trabalho atravessava 
a avenida e já estava em casa para cuidar do marido e filhos.

Voltando ao breve histórico do Cieja. Lê-se em seu Projeto Político Pedagógico, 
que inicialmente a unidade se chamava Centro Municipal de Ensino Supletivo 
(CEMES). Nesse período, pouco dialogava com os estudantes e a comunidade. Isso 
muda quando a diretora Êda Luiz assume que a unidade passa a ouvir os estu-
dantes e a comunidade da região. Dona Êda, como é conhecida, está prestes a se 
aposentar, sendo substituída por Diego Elias Santana Duarte, com quem possui 
bastante afinidade, já que foi iniciativa dela que ele assumisse. Dona Êda, quando 
assume o antigo CEMES, procurou implantar a pedagogia libertária de Paulo Freire, 
com quem teve contato anos antes na PUC-SP. Conforme o mesmo documento, Êda 
e a equipe pedagógica passam a ouvir as demandas dos estudantes e fazem um 
levantamento de iniciativas socioculturais na região, elaborando a partir disso, um 
programa pedagógico que dialogasse com educandos e a comunidade. Ao longo 
de minhas visitas à escola percebi que a unidade é bastante dinâmica e constitui 
parcerias orgânicas com coletivos, lideranças e organizações da região. A título de 
exemplo, no dia 11 de junho de 2018, os alunos do período noturno assistiram, fora 
do ambiente de sala de aula, uma série de atividades culturais promovidas pelo 

14	 “A ponte é diferente da ponte pra cá”, rima o grupo de rap Racionais MC´s, renomados artistas 
da região e do rap nacional. Versos que traduzem vivências de segregação socioespacial muito 
presentes em diferentes níveis para os moradores de periferia.
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coletivo Cine Becos, que atua há 12 anos na região. O coletivo trouxe uma cantora 
da região, Luana, e seu grupo para uma apresentação musical15, que foi seguida do 
lançamento de uma websérie16 e uma revista chamada Pé no Terreiro, um projeto que 
por meio de incentivo público fez um mapeamento das comunidades de terreiro da 
região.17 Ao longo do mês de março, a unidade exibiu uma mostra sobre feminicídio 
no piso amarelo, um espaço de integração da unidade. A mostra foi resultado de 
uma atividade artística desenvolvida com o coletivo da região Mulheres Vivas18, em 
que se exibia maquetes de perfis de mulheres e uma breve descrição biográfica, 
seguida de identidade étnica, de gênero e o tipo de violência sofrida. Essa mostra 
permanente também foi integrada a algumas aulas, em que as educandas tiveram 
aula no espaço da exposição, conforme relato do docente de sociologia Clayton José 
do Nascimento, que ministra aula de Ciências Humanas.

Em termos arquitetônicos, a unidade é composta de dois sobrados alugados, 
separados por um jardim em um terreno em declive. Não há grades e o portão fica 
permanentemente aberto. A estética do grafite predomina — parte deles resultados de 
parcerias com artistas locais, pontua Diego. Além dos grafites, colorem o ambiente, 
plantas, flores e árvores, o que dá um tom acolhedor ao local. A escola é uma casa, 
uma bela mensagem visual, penso. “Aqui você é bem-vindo”, diz a faixa, depois que 
você cruza o portão de entrada.

Um aspecto que foge ao texto, mas que deve ser ressaltado é que essa unidade 
escolar é também uma referência em educação especial. Há diversas salas e inicia-
tivas inovadoras desenvolvidas por docentes da unidade. Uma dessas iniciativas 
provém do professor Billy de Assis.19 Ele em sua sala me contou como começou a 
lecionar no CIEJA-CL e como no início foi difícil lecionar para diferentes estudantes 
com necessidades especiais. Entre as diversas soluções humanistas e criativas desse 
professor — que gravou um TED falando de suas experiências e guarda orgulhoso 
em sua sala uma série de troféus de prêmios — está o Café Terapêutico, no qual a 
cada semana os pais dos alunos(as) — portadores de deficiência — são convidados 

15	 Trecho da apresentação no Cieja: https://www.facebook.com/luciana.dias.946/videos/1020426-
3491542695/

16	 Um dos episódios passados foi esse em que o ogã, Alexandre Buda, fala da musicalidade no 
candomblé: https://www.youtube.com/watch?v=SenJl7AmTKM

17	 Página do Facebook do Cinebecos: https://www.facebook.com/search/top/?q=Cinebecos%20; 
Página do projeto Pé no Terreiro: https://www.facebook.com/penoterreiro/ .

18	 Mulheres Vivas — Centro de Defesa e Convivência, localizado na Rua Martinho Vaz de Barros, 257, 
Campo Limpo, atende pessoas com identidade de gênero feminino, vítimas de violência doméstica 
ou que estão em situação de violência, conforme folder explicativo distribuído no CIEJA-CL.

19	 Conselheiro Municipal em Direitos Humanos; Agente Multiplicador de Energia Positiva; Pedagogo 
e Psicopedagogo, especialista em Deficiência Intelectual. Tutor/Coordenador Pedagogia FHO. 
Educador Comunitário. Blog: projetocafeterapeutico.blogspot.com. Facebook: Billy de Assis. 

https://www.facebook.com/luciana.dias.946/videos/10204263491542695/
https://www.facebook.com/luciana.dias.946/videos/10204263491542695/
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a participar de bate papos; para cada encontro, um tema novo é escolhido por Billy. 
Nestas reuniões, Billy explora sua verve cômica, lança mão de frases inspiradoras e 
diálogos sensíveis. Para melhor desenvolver esse papel, este criativo professor não 
leciona mais, já que ficou encarregado de preparar diversas iniciativas para o volu-
moso público de estudantes com alguma deficiência física ou cognitiva. Entre estas, 
outra que ele fez questão de contar orgulhoso, está uma festa que ocorre aos sábados 
— uma espécie de matinê — para esse público do CIEJA, que é mais preponderante 
no período da manhã e tarde. E ele justifica o evento como uma forma de criar um 
espaço de acolhimento e festa para esse público. 

Além de visualmente acolhedora, há uma preocupação em atender a todas que 
chegam de uma forma atenciosa. Isso se estende às pesquisadoras e estagiárias que 
lá chegam (e que são muitas), conforme Diego, o coordenador da unidade, e que 
assumirá a direção da unidade assim que dona Êda Luiz se aposentar. Ele diz que é 
interessante fazer parcerias orgânicas com pesquisadores, artistas e estagiários, e 
que o interesse em acolher-me como pesquisador está relacionado a possibilidade 
de adensar trocas com novas iniciativas, em outras periferias e instituições.

OS DIFERENTES NÚCLEOS

São poucas unidades de Cieja em São Paulo e poucos que possuem semelhança 
com esta do Campo Limpo. Desde 2004, são promovidas ações e encontros anuais de 
discussões sobre a aplicação da Lei 10.639/03 e, posteriormente, sobre a Lei 11.645/08. 
Além disso, a comunidade escolar20se articula por meio de núcleos de discussões 
e estudo permanente sobre as temáticas gênero, sexualidade, educação especial e 
educação indígena. Esses estudos ocorrem às sextas-feiras ao longo de todos os turnos. 
Nesse dia da semana, as alunas não têm aulas, mas possuem como tarefa uma ativi-
dade extraclasse, que pode ser atividades de leitura (livro, revista, texto jornalístico) 
ou assistir material audiovisual. Para validar a atividade extraclasse da sexta-feira, ela 
precisa ser apresentada em sala de aula, quem se sente à vontade, lê para as demais. 
Essa atividade de leitura em classe é cotidiana, pois cada discente mantém um “diário 
de bordo” em que relata diariamente o que aprendeu e é estimulado a fazer pesquisas. 
Essa ação desenvolve um ensino mais significativo além de desenvolver a capacidade 

20	 Diego me informou que há uma defasagem de professores do ciclo 1, mas que a adesão de novos profes-
sores é feita com cautela, já que a ideia é manter a proposta pedagógica atual e nem todos(as) discentes 
se sentem à vontade com essa perspectiva. Para ser designado para uma dessas unidades o(a) docente 
precisa ser concursado pela Prefeitura, e além disso, fazer uma prova, que inclui redação e projeto.
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de pesquisa e comunicação oral em público. Vale destacar, aqui, que essa metodologia 
pedagógica inspirada em Paulo Freire propicia às discentes experimentar posição de 
educador enquanto educando. Assim como nos movimentos da capoeira, os papéis 
se revezam nos atos de ensinar/aprender. As implicações disso em termos de assumir 
e se treinar para assumir uma posição de sujeito não são menores. 

Nota-se que essa forma de organização curricular, somada a uma perspectiva frei-
riana de educação, potencializa as formas de organização das educadoras em pequenos 
núcleos com organizações e sujeitas sociais do entorno para colaborações ao longo de 
todo o ano. Isso torna possível o jogo dos saberes entre os conhecimentos curriculares, 
os saberes dos discentes e os saberes daqueles que colaboram com a unidade. Em outros 
termos, o diálogo intercultural entre diferentes sujeitos sociais, internos e externos à 
unidade. Nessa perspectiva que podemos dizer que nessa unidade os saberes gingam, 
porque existe esse processo de múltiplo contágio de metodologias e conhecimentos 
nascidos dentro e fora da escola. Essas fronteiras, em alguns casos, são permeáveis 
porque algumas educadoras são ativas em ações dentro e fora do CIEJA-CL ou estão em 
sintonia com movimentos socioculturais relevantes na região, como é o caso do Diego 
e do docente Robsoul, professor e rapper. Essas ações multiplicam lugares epistêmicos, 
de aprendizados e da agência de pessoas educadoras. Agindo-se, assim pelas frestas, 
vislumbra-se mirantes para a descolonização do aprender/ pesquisar/ensinar. 

CARTOGRAFIAS AFETIVAS: A 5ª FEIRA LITERÁRIA DO CIEJA

Passo agora a uma breve cartografia afetiva da FLIC (2018). De início valem as 
perguntas. Por que cartografia? E por que afetiva? Uso a palavra cartografia — e não 
mapa — porque me interesso em adentrar o território móvel (e seletivo) das memórias, 
identidades e escolhas das participantes. O método cartográfico é aqui emprestado 
dos filósofos Gilles Deleuze e Félix Guattari, e definido por Kleber Prado Filho e 
Marcela Montalvão Teti da seguinte maneira: 

Assim, a cartografia social aqui descrita liga-se aos campos de conhecimento 
das ciências sociais e humanas e, mais que mapeamento físico, trata de movi-
mentos, relações, jogos de poder, enfrentamentos entre forças, lutas, jogos de 
verdade, enunciações, modos de objetivação, de subjetivação, de estetização 
de si mesmo, práticas de resistência e de liberdade. Não se refere a método 
como proposição de regras, procedimentos ou protocolos de pesquisa, mas, 
sim, como estratégia de análise crítica e ação política, olhar crítico que acom-
panha e descreve relações, trajetórias, formações rizomáticas, a composição 
de dispositivos, apontando linhas de fuga, ruptura e resistência. (PRADO 
FILHO; TETI, 2013, p. 47).
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Portanto, diferentemente da cartografia tradicional que mapeia lugares com bases 
matemáticas e estáticas, aqui não temos a intenção de fazer uma representação exata 
da FLIC, mas de apresentar suas elementos que julgo essenciais de sua dinâmica.

Afeto e afetar: substantivo e verbo, respectivamente. Na primeira acepção, lê-se 
no dicionário, afeto refere-se a sentimentos (carinho, ternura) dedicado às coisas e 
pe ssoas; na segunda, afetar é transbordamento, transformação, reverberação, pode 
ser também, perturbação da ordem. Assim, interessa-me pensar e cartografar como 
esse evento literário acalenta, nutre, reverbera, afeta pessoas e dinâmicas escolares. 

A FLIC ocorre no CIEJA-CL desde 2013 e a cada ano ganha contornos específicos, 
mas mantém como nota dominante a presença de escritoras e artistas da região, 
mas não exclusivamente, pois, por exemplo, na edição do ano passado o escritor 
Marcelino Freire foi um dos convidados. Em entrevista, a professora de Linguagens, 
Carolina Tomoi, uma das organizadoras das últimas 4 edições do evento21, explicou 
que a cada ano, um núcleo de professores fica responsável por pensar a temática, 
as estratégias de divulgação e fazer os contatos com os convidados. Isso ocorre com 
alguns meses de antecedência. Feita essa primeira organização, no dia do evento 
todas educadoras da unidade participam. Carolina é formada em Letras na Unicamp 
e observou que conhecia apenas os nomes mais conhecidos da Literatura Marginal. 
Foi trabalhando no CIEJA que entrou em contato com escritores da região e diver-
sificado circuito de saraus da região, como o Sarau do Binho, Sarau da Cooperifa, 
Sarau Elo da Corrente, entre outros. 

O tema da FLIC deste ano foi Litera-crua-nua-rua-tua. Esse nome faz referência 
tanto aos artistas periféricos, quanto com o caráter de urgência da literatura em 
tempos de desmanches neoliberais. O “crua” parece evocar a dimensão estética 
não-elitizada, que capta o suor, o sal, o hálito e as formas literárias não suturadas por 
um saber de matriz colonial. O “nua” sugere as imagens de corpo e corporeidade de 
uma literatura que ginga. E “rua”, a partilha de um chão histórico comum, periférico, 
imigrante de diversos sotaques; chão profundo da oralidade e da acessibilidade. O 
“tua”, por fim, incita ao convite à literatura como bem cultural ao alcance do povo, 
convidando a se identificar e nutrir subjetividades.

Entrevistei recentemente o atual diretor do CIEJA-CL, Diego Elias Santana Duarte, 
para conhecer melhor o histórico das FLICs passadas e a proposta dessa edição do 
evento. Ele convidou para participar da prosa a estudante Rosailde Pinheiro Reis, a 
Rosa Flor, como ela se autodenomina. Diego Elias observou que as escritoras prove-
nientes de saraus são nomes bastante recorrentes nesses eventos da FLIC, sobretudo 
as participantes do Sarau do Binho. Diego Elias é formado em Geografia e em seu 

21	 Esta professora indicou que participou da organização ainda: Ana Karina Manson, Débora Domke, 
Paula, Celane, Flávia.
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mestrado pesquisou o Sarau do Binho. Por ocasião do 15º Seminário Étnico-Racial, 
ocorrido no CIEJA-CL em 25 de outubro de 2018, Diego lançou o livro na unidade 
sobre o Sarau do Binho, intitulado A festa da palavra na arte do encontro: das noites 
da vela ao coletivo Sarau do Binho, que foi fruto de sua pesquisa de mestrado. A 
publicação só foi possível com o apoio dos próprios integrantes do sarau, com o qual 
Diego estreitou laços e mantém parcerias ao longo do ano na própria unidade escolar. 
Isso evidencia a ideia de alianças afetivas de Ailton Krenak na prática cotidiana do 
CIEJA-CL. Alianças, como bem ressaltou essa liderança indígena, é a possibilidade 
de mediação humana não pautada pelo valor mercadológico/utilitário das pessoas, 
mas pela confluência empática, intercultural; como forma de habitar afetos, solidarie-
dades e visões de mundo que promovam transformações sociais a partir da educação. 

Nas entrevistas, tanto com a professora Carolina Tomoi, quanto com Diego Elias e 
Rosa Flor, perguntei qual o impacto desses eventos no currículo e eles foram consen-
suais em mencionar que a presença de escritoras da região, com vivências muito 
próximas das alunas da unidade, torna o evento um catalizador para novos talentos 
e, mesmo, um sopro de autoestima, uma vez que — diferente dos autores canônicos —, 
a linguagem, a vivência, a poética e a solidariedade dessas escritoras periféricas fazem 
da literatura e da imagem da escritora, um horizonte possível e desejável de realização.

Para tornar o dia do evento mais orgânico a professora Carolina Tomoi explicou 
que as educandas leram previamente sobre a biografia e os textos das autoras ao longo 
dos meses que antecedem o evento. Por exemplo, neste ano eles leram muito a autora 
Esmeralda Ortiz.22 Esse é um aspecto bastante interessante para notar. Primeiro porque 
evidencia que o trabalho com outras formas de conhecimento e autoria literária não se 
resume a eventos extraordinários, mas são decisões político-pedagógicas implantadas 
no cotidiano escolar. Em segundo lugar, esse evento é uma mostra, ainda que parcial, 
de como ocorre o intercâmbio epistêmico e artístico entre saberes formais e informais 
na unidade. De certa forma, um oxigena o outro e torna a experiência do Cieja bastante 
apreciada pela comunidade escolar e pela rede de alianças tecidas com as parcerias, 
que não se resumem às sujeitas periféricas da região. A aluna Rosa Flor, por exemplo, 
apesar de certa vergonha, mencionou que as estudantes são estimuladas a falarem em 
sala de aula, a emitirem a própria opinião e a expressarem os próprios sentimentos. 

22	 Esta escritora ficou conhecida nos anos 2000 com o seu livro autobiográfico chamado Esmeralda por 
que não dancei; escrito em parceria com Gilberto Dimenstein, o livro narra os percalços da escritora 
pelas ruas de São Paulo, o vício em drogas e a volta por cima, quando ela sai das ruas. Carol conta 
que Esmeralda, ao ser convidada, cobrou um valor que o Cieja não conseguiu bancar. A partir disso, 
os/as alunos fizeram uma campanha pelas Redes Sociais para a escritora vir, até que ela resolveu 
aceitar, abrindo mão do cachê, mas pedindo para que sua participação estivesse condicionada a 
uma arrecadação de alimentos, na qual a escritora pode reter um pouco da arrecadação e enviar para 
uma associação beneficente o restante.
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Uma das ferramentas metodológicas para estimular a escrita e expressão verbal é o já 
mencionado “diário de bordo”. Não é obrigatório que todos leiam, explicou-me outra 
aluna, a Tânia Aparecida Pinheiro Ferro, mas cada uma que lê incentiva as demais e 
isso ajuda a desenvolver as habilidades e a própria autoconfiança.

A 5ª FLIC foi um evento que durou o dia todo e teve oficinas em todos os horá-
rios. Todas as atividades que seriam dadas em sala de aula foram transferidas para 
as áreas externas. Entre os/as artistas, presenciei cordelistas, escritoras, como a 
Tula Pilar e a Esmeralda Ortiz, e uma feira diversificada no piso azul da unidade. 
No Cieja os espaços são denominados pela cor do piso. Lá, havia ao mesmo tempo 
pessoas declamando poesias, um espaço de doação de livros (que é permanente), 
banca de cordéis, de doces e salgados, panos de pratos e artesanatos. Esse espaço 
de vendas diversificado é uma novidade da 5ª FLIC, conforme explicado por Diego 
e por Carolina. 

A este respeito, ainda, entrevistei também a aluna do noturno, Tânia Aparecida 
Pinheiro Ferro, que está no Cieja desde o ano passado. Ela foi designada para a área 
de tratamento estético do evento, que consistiu em oferecer um trabalho estético 
de salão de beleza para os/as discentes em uma sala da escola. Tânia já teve salão 
de cabeleireiro e o fechou para poder estudar. Ela disse que a organização dessa 
economia paralela ao evento foi resultado de reuniões que ocorreram antes da FLIC, 
e atualmente ocorre de 15 em 15 dias, para quem tinha/tem interesse em oferecer um 
serviço ou produto para ser comercializado na unidade. Tânia explicou-me que uma 
das regras das vendas no espaço escolar é que o preço seja justo, e todo o dinheiro 
produzido vai para os próprios proponentes das atividades empreendedoras. Minha 
entrevistada ainda sublinhou que esse pequeno comércio na unidade já ajudou várias 
pessoas a complementar renda familiar e mesmo se sentir motivada/o a continuar 
fazendo coisas para vender e ajudar outras pessoas. Um desdobramento interessante 
do Festival Literário desse ano, portanto, foi a Feitos por Mim, uma feira semanal, 
às quintas feiras, empreendida e protagonizada pelos/as alunos/as. 

Em termos literários, essa 5ª edição do Festival trouxe diversas oficinas, como 
as de Literatura e Música, Literatura e Mulher Negra, Literatura e Cordel. Na oficina 
de Literatura e Mulher Negra, a escritora Tula, por exemplo, fez uma dinâmica de 
trabalho baseado na ideia de escrevivência de Conceição Evaristo e em algumas 
poesias dessa escritora e da própria Tula. Na parte prática da oficina, Tula propôs a 
todos/as que escrevessem uma poesia (ou desenho para quem não era alfabetizado) 
com base nas poesias ouvidas.

Essas medidas de incentivo que trazem para dentro da roda e respondem a ques-
tões que também se colocam do lado de fora não são meros detalhes. Esses atos lidos 
pela chave do paradigma da potência é um vislumbre de uma das diversas inovações 
dessa unidade e que evidencia a possibilidade de ampliação de horizontes para 
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suas educandas em uma multiplicidade de sentidos: econômicos, sociais, culturais, 
educacionais e políticos. Em suma, essas iniciativas novas produzem diferenças 
e catalizam potências dentro de uma cartografia de afetos em que se enlaçam e 
interagem: aquela que aprende/ensina, o território sociocultural e o espaço escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Chegado a este ponto retomo algumas questões presentes na introdução deste 
artigo. Em primeiro lugar é preciso sublinhar o reconhecimento, em estudos, prêmios 
e reportagens, de Dona Eda Luiz, a diretora do Cieja Campo Limpo que idealizou 
um projeto de educação diferenciado e transformador. Ao longo da pesquisa que 
embasou esse texto, entretanto, foi possível perceber o caráter democrático dessa 
escola, unindo educadoras, ativistas e artistas em suas diversas atividades pedagó-
gicas. Busquei justamente compreender como dessa congregação de ideias e ações se 
engendra a possibilidade de construção de uma comunidade de ensino engajada que 
se consegue manter uma multiplicidade de ações educacionais criativas e potentes 
— tecidas na micropolítica das relações cotidianas. 

Esse “jogo de dentro”, como faz os capoeiristas, não é alheio aos movimentos 
do “jogo de fora”, isto é, aos movimentos mais espaçados da história e das políticas 
mais amplas, é talvez justamente por essa atenção (e tensão) permanente a essas 
dinâmicas neoliberais e tecnicistas que espaços escolares, educadoras (educação 
não só escolar) dinamizam a educação pública. Uma grande valia para a educação 
brasileira é conseguir perceber, valorizar e lançar as sementes dessas metodologias 
e epistemologias nascidas nas lutas (retomando as reflexões de Nilma Lino Gomes), 
em outros quintais, terreiros e espaços escolares potentes, para que possam ser 
retomadas, reinventadas e implementadas de modo a tornar a educação, o que ela 
deveria sempre ser, uma roda viva de criação de futuros possíveis.
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resumo: O objetivo deste artigo é discutir sobre os significados da negritude e a sua 
relação com o uso do cabelo crespo dos estudantes. É perceptível uma mudança 
estética, no cabelo e no corpo de muitos(as) estudantes negros(as), no que tange 
a sua aceitação e afirmação da negritude na sociedade brasileira e no espaço 
escolar. Nossa análise terá como fio condutor experiências e narrativas dos jovens 
estudantes2.

palavras-chave: Jovens Estudantes; Negritude; Escola

INTRODUÇÃO

Uma das formas de exercer autonomia  
é possuir um discurso sobre si mesmo.

[ neusa santos souza] 

esse artigo propõe apresentar narrativas e depoimentos de jovens estudantes 
do Ensino Médio acerca de suas experiências em relação a construção da negritude 
e o território escolar. A pesquisa está sendo realizada no CIEP 370 — Sylvio Gnecco 
de Carvalho, localizado em Duque de Caxias/ RJ, onde sou professora de sociologia 
desde 2006. Muitos estudos sobre educação apontam o espaço escolar como um dos 
lugares mais importantes de socialização das crianças e adolescentes. É na escola 
que se estabelece as primeiras relações afetivas, de amizades que marcam a vida 
dos estudantes. Mas também é o espaço em que alguns estudantes, em particular os 
negros(as), experimentam as primeiras experiências de rejeição. Ou seja, os apelidos 
recebidos na escola, geralmente relacionados ao seu fenótipo, ao seu corpo, e sua 

1	 Pesquisadora do IMJA — Instituto Maria e João Aleixo. Professora de Sociologia da SEEDUC — Secre-
taria de Educação do Estado do Rio de Janeiro. ladyebano@yahoo.com.br 

2	 O presente texto é um desdobramento da pesquisa na Educação Básica em Periferias, 2018, do IMJA 
— Instituto Maria e João Aleixo.

mailto:ladyebano@yahoo.com.br
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estética, marcam a trajetória dos estudantes negros(as). Sendo assim, a escola ao 
invés de acolher, de dialogar, ela oprime, discrimina corpos que não representam 
a norma e padrões, neste caso, o padrão da brancura. Nesse sentido o racismo é a 
ideologia responsável pela crença do branco como o ideal. 

O racismo seria teoricamente uma ideologia essencialista que postula a 
divisão da humanidade em grandes grupos chamados raças contrastadas que 
têm características físicas hereditárias comuns, sendo estas últimas suportes 
das características sociológicas, morais, intelectuais e estéticas e se situam 
numa escala de valores desiguais. (...) O racismo é uma crença na existência 
das raças naturalmente hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico 
e o moral, o físico e o intelecto, o físico e o cultural. (Munanga, 2003, p. 8-9)

Embora raças humanas não existam biologicamente, raça é utilizando como um 
conceito sociológico existente nas relações sociais e de poder, que hierarquiza seres 
humanos em raças “superiores” e “inferiores”. Essa hierarquia possui uma escala 
de valores ligados a cultura, inteligência, características psicológicas, fenotípicas e 
estéticas. Ou seja, o branco é considerado superior, o ideal a ser alcançado. O negro 
representaria a inferioridade social, cultural, mental e estética. A ideia de inferiori-
dade estética relacionadas à população negra está ligada ao fenótipo, como cor da 
pele, lábios grossos, nariz largo, cabelos crespos. Na sociedade brasileira é comum ver 
muitos negros tentando se afastar desses traços negróides considerados inferiores, 
como, por exemplo, alisando o cabelo. Por outro lado, é perceptível na sociedade 
brasileira uma mudança de atitude crescente nos últimos anos.

Há alguns anos é possível perceber uma mudança estética, no cabelo e no corpo 
de muitos(as) estudantes negros(as), no que tange a sua aceitação e afirmação da 
negritude. Se anteriormente era muito comum as pessoas negras de cabelo crespo, 
especialmente as mulheres, alisarem seus cabelos, e os homens cortarem os cabelos 
bem curto, ficando com a cabeça quase careca. Atualmente, é perceptível uma 
mudança, principalmente da juventude, nas ruas, especialmente nas periferias e 
nas escolas públicas. A maioria dos jovens está usando seus cabelos crespos, black, 
ou com tranças, texturas, cacheados, sem produtos químicos.

Os jovens estudantes apresentados nas narrativas terão nomes fictícios3 para 
preservar suas identidades. Informaremos a idade, gênero, série, autoclassificação 
racial e o que eles pensam sobre racismo, negritude, o que é ser negro e como é a 

3	 Os nomes fictícios dado aos estudantes são uma homenagem a alguns heróis/heroínas/guerrei-
ros(as) negros(as) importantes para a humanidade. Os estudantes tiveram maior identificação e 
empatia ao conhecerem suas histórias nas aulas de sociologia e nos encontros jovens pensadores.
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sua relação com o seu cabelo crespo. A faixa etária dos estudantes protagonistas são 
de 15 a 18 anos, cursando o Ensino Médio no CIEP 370 Sylvio Gnecco de Carvalho. 
Nosso contato ocorreu semanalmente, em diferentes momentos. Durante as aulas, 
pois sou professora de sociologia do Ensino Médio da Instituição, como também nos 
encontros e rodas de conversa dos Jovens Pensadores realizados no primeiro e parte 
do segundo semestre de 2018.

NOME IDADE SÉRIE

TEREZA DE BENGUELA 15 ANOS 1º ANO DO ENSINO MÉDIO

AQUALTUNE 15 ANOS 1º DO ENSINO MÉDIO

ZÓZIMO BULBUL 16 ANOS 2º ANO DO ENSINO MÉDIO 

       BESOURO 17 ANOS 2² ANO DO ENSINO MÉDIO

      NELSON MANDELA 18 ANOS 3º ANO DO ENSINO MÉDIO

Certamente, o cabelo pode ser um dos caminhos para compreender a identi-
dade negra, a negritude em nossa sociedade e na escola. Essa transformação visual 
no espaço escolar traz questões que precisam ser compreendidas. Gomes (2008) 
salientou, que a escola impõe padrões de currículo, de conhecimento, de compor-
tamento e, também de estética.

Existe, no interior do espaço escolar determinada representação do ser negro, 
presente nos livros didáticos, nos discursos, nas relações pedagógicas, nos cartazes 
afixados nos murais das escolas, nas relações professor/a aluno/as entre si. Na 
maioria das vezes, a questão racial existe na escola através da sua ausência e do 
seu silenciamento. (Gomes, 2008)

Sendo assim, essa mudança estética dos jovens estudantes estaria seguindo ou 
contrapondo padrões de estética impostos pela escola? Seria motivada apenas por 
uma moda, um outro estilo? Ou haveria uma afirmação da identidade negra, de 
negritude?

narrativa do mandela: “por isso sou rei”

Meus cabelos são meus tesouros, herança da raça. Meu estilo de vida. É uma 
coroa, o único que cresce para cima, por isso sou rei. Desde quando tinha 14 
anos queria usar meu cabelo grande, black, mas minha família não deixava. 
Dizia: você não é branco para usar cabelo grande. Era uma ordem que eu 
tinha que obedecer, não tinha como expor minha vontade. Agora, eu uso meu 
black e eles aceitam, não falam nada.
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O relato de Mandela demonstra o processo de aceitação que a família, as outras 
pessoas passam em aceitar seu corpo, seu fenótipo e sua estética do jeito que são. 
Mandela enfatiza que seu cabelo é o principal definidor da sua negritude, e que se 
sente importante, um verdadeiro rei com sua coroa. Essa narrativa é emblemática ao 
afirmar que o uso do seu cabelo natural faz parte de sua essência, do seu ser, afirma 
uma inscrição de si, de existência e resistência de ser negro. 

A princípio, a valorização do cabelo crespo natural carrega um posicionamento 
político, assemelha-se ao discurso da militância negra das décadas de 60 e 70, que 
objetivava conscientizar a população negra da valorização da estética e valores 
brancos. Por outro lado, Gomes (2008) propõe um olhar cuidadoso e afirma:

Muitas vezes, em vez de assumir um lugar politizado, esse discurso acaba 
tornando um tipo de julgamento encobridor de uma concepção racista que 
paralisa o negro e a sua expressão estética no tempo e não considera que, 
assim como outros grupos étnicos, eles também estão inseridos em uma socie-
dade em constante mudança, incluindo aí os padrões estéticos. Assim, julgar 
que por ser negra uma pessoa só possa adotar penteados e estilos de cabelo 
pautados em padrões estéticos socialmente considerados afros revela inflexi-
bilidade, intolerância e a negação do direito a escolha. (Gomes, 2008, p. 178)

É preciso fugir de leituras lineares, e atentar para outras interpretações sem julga-
mentos precipitados e compreender a diversidade de fatores que podem estar em 
jogo nas mudanças estéticas dos jovens negros. Seria um processo de aceitação, 
recriação, ressignificação de seus corpos, de sua identidade racial?

Como salientou Neusa Santos Souza (1983), a identidade negra é construída por 
meio de um “racismo ambíguo e do mito da democracia racial. Como qualquer processo 
identitário, ela se constrói no contato com o outro, na negociação, na troca, no conflito 
e no diálogo. Ser negro no Brasil é tornar-se negro4”. A autora revela que no Brasil não 
basta nascer com traços negróides, e compartilhar uma história de discriminação 
racial comum para ser negro, ou ter uma identidade negra. Ser negro é um vir a 
ser, é tomar posse de uma consciência, de um processo ideológico que o aprisiona 
numa imagem negativa de si, que o inferioriza em relação ao ideal branco. Ser negro 
é posteriormente tomar posse de outra consciência que reafirme sua dignidade, 
respeito e orgulho próprio.

4	 Ver Souza, Neusa Santos (1983).
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NEGRITUDE E SEUS SIGNIFICADOS

“Sou negro sim, com muito orgulho” 
[ narrativa de zózimo ] 

A discussão sobre negritude está situada no movimento de reação racial negra 
ao racismo. Como bem salientou Munanga (2009, p.20), a negritude e/ou a identi-
dade negra se referem não somente a cor da pele, mas, à história comum dos grupos 
humanos que o mundo ocidental branco denominou de negros. Sendo assim, a negri-
tude é um instrumento da luta antirracista que possibilita reconstruir positivamente 
a identidades da população negra.

O movimento da negritude, segundo Domingues (2005, p. 27-30), inicialmente 
surge como um movimento literário, mas passa por transformações, adquirindo, cono-
tação política e ideológica. A negritude rompe com valores da cultura eurocêntrica 
e recusa a assimilação colonial, assumindo três aspectos: identidade, fidelidade e 
solidariedade. A identidade estaria relacionada ao orgulho da condição racial, a fide-
lidade estaria ligada a ancestralidade africana, e a solidariedade uniria o sentimento 
a uma identidade comum. O movimento da negritude adquiriu um aspecto elitista, 
na medida em que congregava estudantes de famílias abastadas dos países coloni-
zados nas Antilhas e na África não conseguindo se aproximar das massas africanas. 
Havia uma forte incorporação dos hábitos, e cultura do colonizador, assimilando o 
branqueamento. A intelectualidade negra encontra a saída, ao negar o embranque-
cimento de seus corpos e mentes. Empreendendo o discurso de afirmação da cultura 
africana, em reação à branquitude da cultura ocidental. O conceito branquitude, 
segundo Cardoso (2017, p. 48), é a identidade racial do branco, sendo que uma das 
características principais são a vantagem racial, privilégios e construtos de poder.

É fundamental os negros tomarem consciência do seu passado histórico glorioso, 
da África berço da humanidade e da civilização e de suas invenções e seu desen-
volvimento tecnológico e científico5. É necessário conhecer para reconhecer o valor 
já existente do continente africano, ou seja, a partir do momento que os negros 
conhecem a história de seu povo é possível construir uma identidade positivada. 
Nesse sentido, o projeto de pesquisa Jovens Pensadores6 que privilegia narrativas 
dos(as) próprios(as) estudantes também está ancorado nas biografias e produções 

5	 Ver: Sankofa: matrizes africanas da cultura brasileira. Elisa Larkin Nascimento (Org.). vol. 1. Rio de 
Janeiro: Eduerj, 1996. 

6	 Esse projeto faz parte da pesquisa: Educação Básica em Periferias 2018, ênfase na Equidade, 
Racismo e Gênero do IMJA — Instituto Maria e João Aleixo.



131

eixo 2 | a escola e as narrativas de sentidos e saberes

afrocentradas das heroínas e escritoras negras. Isso é importante para o reconhe-
cimento e visibilidade da história e cultura negra da sociedade brasileira. Como 
também para representatividade da população negra e das mulheres que são a 
maioria nas escolas públicas. Como bem salientou Noguera (2014) uma epistemologia 
afroperspectivista, além de desafiar o racismo epistêmico, denuncia-o, e se coloca 
contra ele em todos os seus aspectos. Isso é possível ao recorrer às culturas e saberes 
africanos, incluindo saberes da afrodiáspora, pouco explorados. A abordagem afro-
perspectivista é pluralista, reconhece diversos territórios epistêmicos e métodos 
distintos. As práticas pedagógicas afrocentradas estão ligadas ao entendimento da 
afrocentricidade, uma teoria que é um método que surge como resistência antirra-
cista, procurando recolocar a população negra dentro dos seus contextos históricos 
e culturais. Diferentemente do eurocentrismo, a afrocentricidade condena a valori-
zação etnocêntrica em detrimento da degradação dos outros. (Noguera 2014, p. 48) 

Para promover práticas educativas afrocentradas é preciso levar em conta a 
cultura, os saberes africanos e da afrodiáspora. Nesse sentido, para desenvolvermos 
práticas educacionais não convencionais é preciso mudar nossos paradigmas, o 
modo como pensamos, falamos, agimos. Como bem salientou bell hooks (2017, p.174), 
a prática do diálogo é um dos meios mais simples de começar a cruzar as fronteiras. 
O ato de partilhar narrativas pessoais, ligando ao conteúdo, aumenta a nossa capa-
cidade de conhecer. A inserção de temas como raça e gênero não pode ser de modo 
superficial, mas deve ser de um jeito subversivo que privilegie outras perspectivas, 
pontos de vista, ideias, conceitos em favor de caminhos criativos, propositivos sobre 
relações raciais, equidade e gênero.

Nesse sentido, as práticas pedagógicas afrocentradas, os conteúdos não hegemô-
nicos contribuem para construção da negritude, de uma identidade negra positivada 
entre jovens negros(as). Por outro lado, o contexto escolar vivenciado por jovens 
estudantes negros contribui, muitas vezes, para a reprodução do preconceito, da 
discriminação racial e de gênero.

Seguindo essas premissas, será privilegiado as narrativas dos(as) jovens estudantes 
negros(as), assim esses sujeitos serão autores do seu próprio pensamento e discurso, 
ao conquistarem autonomia de fala, de conhecimento, protagonizando suas potências. 
Contrapondo a perspectiva de sujeitos subalternos, e a visão estereotipada sobre a 
escola pública e sobre a periferia. Como no texto Cartas da Maré, as periferias fazem 
parte da cidade, e suas definições não podem ser construídas em torno da ausência, da 
falta, em relação ao modelo dominante, e centro hegemônico. Nesse sentido, há uma 
aproximação da perspectiva do “Paradigma da Potência”7 que reconhece a diferença, 

7	 O Paradigma da Potência e a Pedagogia da Convivência, de Fernando Fernandes, Jailson de Souza e 
Silva e Jorge Barbosa — Instituto Maria e João Aleixo. Texto publicado na Revista PERIFERIAS, 2018. 
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o poder inventivo dos territórios e dos sujeitos periféricos, contrapondo o discurso da 
ausência que se baseia em adjetivos de depreciação simbólica, que nega o outro, o 
diferente, e a potência desses sujeitos e territórios periféricos. Os jovens estudantes 
possuem criatividade e vínculos fortes de sociabilidade e solidariedade. A escola é 
um território de criação, de fortalecimento de afetos e de relações de amizades. Isso 
representa uma potência que precisa ser reconhecida e mais valorizada. 

Outra reflexão importante diz respeito à categoria juventude, que comumente 
é representada como uma única coisa, de forma homogênea, sem levar em conta 
as diferenças sociais, e as diferentes expectativas. José Machado Pais (1990, p. 2) 
afirma que a categoria juventude é socialmente manipulada e manipulável. O autor 
cita Bourdieu, e revela que falar dos jovens como “unidade social”, como um grupo 
que possui os mesmos interesses já evidenciaria a manipulação. Historicamente, a 
juventude é caracterizada como uma fase de instabilidade. Além disso, são atribuídos 
à juventude adjetivos negativos como irresponsáveis, desinteressados e problemas 
sociais. Problemas com a escola, com os pais, com a delinquência, com as drogas, 
com o desemprego. Certamente, um dos problemas que mais afeta os jovens é a 
dificuldade de entrar no mercado de trabalho. Por outro lado, o grande desafio é 
problematizar, descontruir essas representações sociais da juventude. José Machado 
Dias (1990, p. 12) salienta que se pensarmos a juventude como apenas uma fase da 
vida teremos uma visão homogênea e unitária, mas se refletirmos acerca das traje-
tórias dos jovens e seus percursos de transição teremos um olhar mais abrangente, 
ligado a diversidade da juventude. De fato, há várias e diferentes maneiras de ser 
jovem, seja em relação à classe social, o gênero, o grupo étnico racial, a nacionali-
dade, o contexto histórico cultural, dentre outros aspectos.

Nessa perspectiva, ao incluir nesse caldeirão a peculiaridade que a juventude 
negra enfrenta na sociedade brasileira, observamos que os jovens negros são as:

Principais vítimas da violência urbana, alvos prediletos dos homicidas e 
dos excessos policiais, os jovens negros lideram o ranking dos que vivem em 
famílias consideradas pobres e dos que recebem os salários mais baixos do 
mercado. Eles encabeçam, também, a lista dos desempregados, dos anal-
fabetos, dos que abandonam a escola antes de tempo e dos que têm maior 
defasagem escolar. (BENTO; BEGHIN, 2005, p. 194) 

Infelizmente esse é o cenário brasileiro, os jovens negros em particular, vêm sendo 
alvo do racismo e violência e institucionalizados. Segundo o Mapa da Violência (2014) 
dos 56.337 homicídios ocorridos no ano de 2012, 53,77 % eram jovens e 77% jovens 
negros, atingindo ainda 93,3 % do sexo masculino. Ainda assim, a sociedade reitera 
o discurso do jovem negro como criminoso em potencial. As autoras (Bento e Beghin, 
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2005) informam que o medo e defesa de privilégio podem explicar o processo de 
estigmatização desses grupos. No campo da educação, a trajetória escolar dos negros 
é marcada por preconceitos, discriminações e evasão. Sendo assim, o cotidiano da 
maioria dos jovens negros é atravessado pela desesperança, favorecendo uma pers-
pectiva negativa de futuro. Como alterar esse quadro e enfrentar essa realidade social?

OS SUJEITOS E SUAS ESCREVIVÊNCIAS

O que é periférico socialmente é tão frequentemente  
central simbolicamente...

 [ peter stallybrass e allon white ]

Que a pele escura não seja escudo para os covardes, que habitam  
na senzala do silêncio, porque nascer negro é consequência.  

Ser é consciência. 
 [ sergio vaz ]

A proposta metodológica será orientada pelas narrativas dos jovens estudantes 
negros (as), ou seja, pelo sujeito do discurso que constrói um conhecimento de si 
próprio. Motta (2016, p. 59) utiliza narrativas (auto)biográficas como metodologia 
de sua pesquisa para dar visibilidade às meninas negras e para revelar estruturas 
que produzem discursos racistas e sexistas. Assim, Elizeu Souza (2006) afirma que o

Estudo da narrativa representa a forma como nós, seres humanos, viven-
ciamos e experimentamos o mundo. Desta ideia geral, pode-se apreender que 
a educação é a construção e re-construção de histórias pessoais, sociais, cole-
tivas e individuais dos atores que constroem o cotidiano, a cultura escolar. 
(SOUZA, 2006, p. 136).

Ao construir um discurso sobre si mesmo, ao reconstituir as suas experiências e 
histórias de vida, o sujeito é convidado/levado a refletir sobre suas experiências, a 
construir um conhecimento de si e das relações estabelecidas, dentro de um espaço-
-tempo, com os outros. Adquirindo assim, o que Conceição Evaristo (2007) chama de 
um sentido de insubordinação que fere “as normas cultas”8. Como também atravessa 
discursos e conteúdos hegemônicos. 

8	 Ver: Da Grafia — desenho de minha mãe um dos lugares de nascimento de minha escrita. In: 
Alexandre, Marcos Antônio. Representações performáticas brasileiras: teorias, práticas e suas inter-
faces. Mazza edições. 2007. Belo Horizonte, p. 16- 21. 
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Nesse sentido, os jovens pensadores são estimulados a construírem autonomia 
de pensamento, de discurso e de narrativas, para que eles se tornem sujeitos da sua 
própria história. Como bem salientou Jorge Larrosa Bondía9 (2002) é importante dar 
sentido ao que somos e ao que nos acontece. A metodologia propõe que o processo de 
aprendizagem, os conteúdos, as práticas pedagógicas sejam diferentes dos modelos 
formais e hegemônicos, em que o fio condutor seja a voz, as narrativas, a potência, 
a autorrepresentação dos sujeitos periféricos. Essa pesquisa foi orientada por um 
estudo etnográfico, partindo da minha inserção enquanto docente e pesquisadora, 
utilizando três componentes: rodas de conversa, entrevistas, observações e encontros 
do projeto jovens pensadores, interpretação e análise de discurso. Possibilitando 
assim, apresentar e analisar a escrevivência dos jovens estudantes negro(as), em 
que eles narram suas memórias e vivências. Como Evaristo (2009) disse a escrita/
narrativa e o viver se confundem na escrevivência. 

Paralelamente, é importante perceber como tem sido construída a identidade 
racial, a negritude dos jovens estudantes em relação às práticas pedagógicas afro-
centradas na escola. Segundo Gomes (1996) a educação faz parte do processo de 
desenvolvimento pleno do indivíduo, que se desenvolve dentro e fora da escola. A 
identidade racial faz parte dessas múltiplas dimensões da formação humana. 

sobre racismo

narrativa do besouro: “eu ainda sofro a dor de chicote nas costas”

É muito bom ser negro, pois sou um grande amante da nossa cultura afro-
-brasileira. Pois são essas as minhas raízes. Amo ser negro, mas o negro ao 
longo da história sempre é menosprezado, sempre sofre. Eu ainda sofro a dor 
de chicote nas costas. A agressão não é só física, mas também verbal. Nós 
negros não podemos entrar em certos lugares que já tem um segurança na 
nossa cola, achando que vamos roubar. Nas novelas, na TV, o negro é sempre 
o bandido, o que não presta. Na escola já sofri racismo por causa da minha 
cor, do meu cabelo black, já me chamaram de macaco, cabelo duro, mas, reagi 
sem agressão. Sou negro e vou fazer a diferença.

narrativa do zózimo: “ninguém fala nada na minha cara”

Não me lembro de sofrer racismo na escola, porque as pessoas já me conhecem, 
eu parto logo para agressão, então ninguém fala nada na minha cara. 

9	 Bondía, Jorge Larrosa. Notas sobre a experiência e o saber de experiência. Revista Brasileira de 
Educação. nº 19, 2002.
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Os depoimentos acima de Besouro e Zózimo abordam o racismo na escola. De 
um lado Besouro afirma ter sofrido racismo no ambiente escolar, ter sido xingado de 
macaco, de cabelo duro por conta do seu cabelo Black Power. Mas Besouro relata que 
sua reação não foi agressiva, que não aceitou os xingamentos, mas está acostumado 
com esse tipo de discriminação racial. Ao contrário, Zózimo revela que as pessoas na 
escola não têm coragem de xingá-lo ou discriminá-lo porque sabem que ele reagirá 
com agressão física. É importante ressaltar que a postura agressiva do estudante pode 
inibir, mas não significa dizer que estará imune as práticas discriminatórias e racistas. 

Como Besouro relatou a experiência que viveu no ambiente escolar, e acrescentou ser 
uma prática comum, e diz já está acostumado. Como professora, eu já ouvi e presenciei 
xingamentos relacionados a cabelos dos estudantes negros, mesmo sabendo que seriam 
reprimidos. Quando aconteciam na minha frente, rapidamente o autor do xingamento 
se desculpava, dizia se tratar de brincadeira. Embora sabermos que não é brincadeira 
ser chamado de algo como macaco, cabelo de bombril, de fuá, pixaim, entre outros que 
humilham, constrangem, desumanizam, inferiorizam o outro. Rosangela Malachias 
(2007) aborda a temática “cabelo bom e cabelo ruim” nas escolas, e percebe-se que no 
espaço escolar ocorrem situações de xingamentos, apelidos pejorativos, discriminações 
e preconceitos raciais, principalmente ligado ao cabelo natural dos negros.

A autora acrescenta a discussão acerca do significado do bem versus mal, bom 
versus ruim, presente no dicionário, no imaginário social. Por trás da ideia de mal 
estaria a cultura negra, as religiões de matrizes africanas, o cristianismo está ligado 
a luz em contraposição das trevas, que simboliza, a escuridão, o terror, o indesejável, 
o lado negro. Por outro lado, a luz, significa o bem, a claridade, a brancura, a pureza. 
A oposição entre bom e ruim em relação ao cabelo, significa dizer que cabelo bom 
= cabelo liso, de pessoas brancas. E cabelo ruim = cabelo duro/crespo, de pessoas 
negras e miscigenadas. (Malachias, 2007, p. 40).

narrativa do mandela: “eles me revistaram.... sem revistarem os outros 
dois”

Uma vez estava eu e mais dois amigos andando na rua. Os policiais chegaram 
para revistar geral, mas aí eles me revistaram e depois foram embora sem 
revistarem os outros dois. 

Essa narrativa exemplifica as práticas frequentes que o corpo negro está subme-
tido numa sociedade racista como a brasileira. A população negra comumente está 
relacionada à criminalidade, como um suspeito em potencial. Segundo o Atlas da 
Violência 2017, atualmente, de cada 100 pessoas assassinadas no Brasil, 71 são 
negras. Em outras palavras, o corpo negro é o principal alvo de homicídio e violência 
no Brasil.
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sobre negritude

narrativa do mandela: “ser negro é muito bom”

Ser negro é muito bom, porque eu comecei a entender a história dos meus 
antepassados. 

narrativa do zózimo: “ser negro é tudo”

Ser negro é tudo, é poder lutar por seus objetivos e saber que não é fácil, é 
poder olhar para sua cor e ter muitas histórias para contar. Ser negro é um 
privilégio, porque mesmo depois de tantas dificuldades o nosso povo conse-
guiu resistir, então para mim isso não é apenas ser um simples negro e sim um 
negro que tem força para suportar tudo que vier.

Ao assumirem suas identidades negras positivamente com orgulho. Tanto 
Mandela quanto Zózimo demonstram mais força e preparo no enfrentamento do 
racismo. Além disso, suas narrativas apresentam conhecimentos sobre a história 
e cultura afro-brasileira, de seus antepassados. Como bem Munanga (2009, p. 19) 
salientou saber sobre seu corpo, sua cor, sua cultura e história, e aceitar seus atributos 
físicos é o processo inicial para superar o sentimento de inferioridade e construção 
da identidade positivada.

Para compreender as relações raciais no Brasil é importante levar em consideração 
que a ideologia racial que predominou na sociedade brasileira foi a do branqueamento, 
que se tornou um projeto político de nacionalidade do séc. XIX, impulsionada pela 
chamada geração 1870. A ideologia do branqueamento baseava-se na presunção da 
superioridade da “raça” branca. Assim, o branqueamento da população brasileira 
tornaria possível a “melhoria” racial, estética, cultural do país. Essa ideologia está 
intrinsecamente ligada ao tipo de preconceito racial brasileiro, e a estética da cor. O 
cabelo liso é o ideal, é considerado e classificado como cabelo bom aqui no Brasil. 
Ao alisar o cabelo, a população negra afasta-se de um atributo físico considerado 
negativo, o cabelo crespo, denominado cabelo ruim. Oracy Nogueira (1991) teorizou 
que o preconceito racial brasileiro se apresenta como preconceito de marca, é exercido 
levando em conta a aparência, os traços físicos, a cor, a estética dos indivíduos.

As narrativas a seguir descrevem o processo de mudança e aceitação do cabelo 
crespo e cacheado que estudantes protagonizaram. Segundo Gomes (2008, p. 175) a 
ambiguidade é uma das principais categorias de análise da relação do negro brasi-
leiro com o cabelo. Esse sentimento ambíguo que, ao mesmo tempo, que rejeita, 
também aceita esse mesmo corpo, esse mesmo cabelo. A autora revela a existência 
de um processo de rejeição, aceitação e ressignificação na relação do negro com o 
corpo e cabelo. (2008, p. 121-124) .
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O corpo faz parte do sujeito. É o elemento fundamental na relação entre o sujeito 
com o mundo e com o outro. Como bem salientou Nilma Lino Gomes (2017, p. 94-95) 
somos sujeitos históricos e corpóreos no mundo. O corpo negro nos conta uma 
história de resistência constituída de denúncia, proposição, intervenção, revalo-
rização. É possível perceber nas narrativas dos estudantes como o corpo negro, o 
cabelo crespo, a estética negra vem sendo recriados e ressignificados na escola e na 
sociedade brasileira.

NEGRITUDE E PROCESSOS DE REJEIÇÃO, ACEITAÇÃO E RESSIGNIFICAÇÃO10

O processo de manipulação de corpo e cabelo possui uma história com vários 
significados, sentimentos, dores e alegrias. Para iniciar nossa reflexão, trago a música 
Cabelo de Jorge Bem Jor e Arnaldo Antunes que representa esse caldeirão de senti-
mentos e significados.

cabelo    
 [ jorge ben jor / arnaldo antunes ]

Cabelo, cabeleira 
Cabeluda, descabela 

Cabelo, cabeleira 
Cabeluda, descabelada...

Quem disse que cabelo 
Não sente

Quem disse que cabelo

Não gosta de pente 
Cabelo quando cresce é tempo 

Cabelo embaraçado é vento

Cabelo vem lá de dentro 
Cabelo é como pensamento 

Quem pensa que cabelo é mato 
Quem pensa que cabelo é pasto 

10	 Esse processo é muito discutido na parte II do livro: Sem perder a raiz. Nilma Lino Gomes, 2008, p. 
121–165. A partir das narrativas dos jovens estudantes percebi forte proximidade com a discussão da 
autora. 
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Cabelo com orgulho é crina 
Cilindros de espessura fina 
Cabelo quer ficar prá cima 

Laquê, fixador, gomalina...
Cabelo, cabeleira 

Cabeluda, descabelada 
Cabelo, cabeleira 

Cabeluda, descabelada...

Quem quer a força de Sansão 
Quem quer a juba de leão 

Cabelo pode ser cortado 
Cabelo pode ser comprido 
Cabelo pode ser transado 

Cabelo pode ser tingido 
Aparado ou escovado 

Descolorido, descabelado 
Cabelo pode ser usado 

Bonito e sempre molhado...

Cabelo, cabeleira 
Cabeluda, descabelada 

Cabelo, cabeleira 
Cabeluda, descabelada...(2x)

Cabeluda! Cabeluda! 
Cebeluda!

narrativa de besouro: “sempre usei black(...), mas tive que cortar por 
necessidade de emprego” 

Sempre usei cabelo natural e black, me sinto bem, mas muitas pessoas 
criticam. Tive que cortar meu black agora, por necessidade de emprego, pois 
se quisesse ser contratado teria que cortar o cabelo. Estou arrasado, parece 
que não sou eu. Há muito racismo na procura de emprego.

Besouro é um jovem capoeirista, ama suas raízes afro-brasileira. Seu relato é 
recheado de um sofrimento que vem passando nos últimos meses. Foi obrigado a 
cortar seu black para conseguir passar nas etapas do processo de seleção de um 
emprego de Jovem Aprendiz. Quando contava o motivo do corte de cabelo seus olhos 
enchiam de lágrimas. Um amigo questionou Besouro quando percebeu o corte do 
cabelo ao chegar na escola. E disse: “não acredito, cara, que você fez isso, agora que 
a gente está com coragem, se sentindo bem com o nosso cabelo, você corta”. Besouro 
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retrucou: “não fala de coisas que você não sabe, tive um motivo forte”. E começa a 
contar que ao longo do processo de seleção a uma vaga de Jovem Aprendiz foi aconse-
lhado por alguns funcionários, e algumas pessoas que participavam do processo e se 
tornaram próximos, a cortar o cabelo, pois ele grande, black, poderia ser um motivo 
para reprovação. Não foi uma sugestão da empresa, mas de pessoas que já tinham 
passado por processo de recrutamento na empresa e sugeriram que seria melhor ele 
cortar o cabelo. Besouro vem usando boné na tentativa de esconder seu corte que 
causa para ele muita dor, sofrimento e vergonha. Ele relatou que está faltando algo, 
parece ter amputado alguma parte do seu corpo. Ele demonstra sentir-se como se 
estivesse traindo seus princípios, sua verdade. Me vi sem palavras para consolá-lo. 
Eu o abracei, e disse-lhe que as vezes precisamos dar dois passos para trás para 
depois seguirmos em frente mais fortes. 

Besouro conseguiu a vaga que tanto queria e precisava. Estuda de manhã em 
Duque de Caxias e trabalha à tarde em Jacarepaguá, disse que chega em casa tarde 
por conta do longo percurso entre sua casa e o trabalho, mas está feliz. Infelizmente 
esse não é um exemplo de exceção, esse caso é emblemático de que como a popu-
lação negra, muitas vezes, é obrigada a fazer algo contra sua vontade, se mutilar, 
se anular, para conseguir uma oportunidade na vida. Para se encaixar num modelo 
considerado ideal, num sistema racista vigente que oprime a estética e fenótipos 
negros em detrimento da valorização da estética e de fenótipos brancos.

narrativa da aqualtune: “antes, eu não aceitava de jeito nenhum meu 
cabelo cacheado”

Antes, eu não aceitava de jeito nenhum meu cabelo, por ser muito cheio. E eu 
via as outras meninas com cabelo liso, que na época era moda. Eu passava 
de tudo no cabelo, progressiva, henê. Mas agora eu aceitei meu cabelo do 
jeito que ele é. Eu tenho que me aceitar do jeito que eu sou. Eu ia muito pela 
cabeça dos outros, as pessoas diziam: você fica mais bonita com cabelo liso. 
Mas quando eu cortei meu cabelo ele começou a cachear, ficou forte e bonito.

narrativa da tereza de benguela: “não me via mais com o cabelo liso, 
aquela não era eu (...). sou linda do jeito que eu sou”

Eu parei de usar química no cabelo há dois anos, por que eu não me via mais 
de cabelo liso, aquela não era eu. Comecei a usar meu cabelo natural, passei 
a gostar dele como ele é. Hoje acho ele lindo. Eu já estraguei meu cabelo com 
tanta química, ele ficou todo destruído, sem forças. Meu cabelo, para mim 
é uma grande coisa, é sentimental. Qualquer coisa que acontece com meu 
cabelo eu choro. Minha mãe raspou minha cabeça aos sete anos, chorei muito. 
Sofri muito na escola, me chamavam de pão careca, Joãozinho por ter o cabelo 
curto igual de menino. Eu queria cabelo grande, cabelo grande, foi quando 
comecei passar químicas. Já passei henê, guanidina para meu cabelo crescer. 
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Eu queria ele grande de qualquer jeito, liso ou cacheado. Até chegar um 
momento que tive que parar, meu cabelo estava todo quebrado, muito ruim. 
Aí comecei a usar meu cabelo normal. Meu sonho é ter meu cabelo grande 
de novo. Eu comecei a usar meu cabelo natural, porque passei a gostar dele 
como ele é. Minha família sempre me apoiou, minha mãe disse: Minha filha 
eu não sei como você se vê, mas você é linda do jeito que você é. Foi a partir 
daquele momento que eu comecei a me aceitar negra. Não me via mais de 
cabelo liso, aquela não era eu. E minha família sempre dizendo: que eu sou 
linda do jeito que eu sou.

É possível perceber nos relatos de Aqualtune e de Tereza de Benguela os processos 
de rejeição, aceitação e ressignificação ao se relacionarem com seus cabelos. 
Inicialmente, Aqualtune não conseguia aceitar seus cabelos cacheados e volu-
mosos. O conflito no processo de rejeição/aceitação do ser negra está presente em 
sua fala. Aqualtune informou que sua família tem pele morena, e tem aspiração em 
se aproximar mais do fenótipo dos brancos e menos dos negros. Nesse caso, o cabelo 
simboliza a possibilidade do embranquecimento ou o seu impedimento. Assim, 
alisar o cabelo significar clarear, é se aproximar do tipo de cabelo ideal. Aqualtune 
revela que sofreu muita influência da sua família e de outras pessoas próximas; que 
até hoje em dia ouve das pessoas que ela fica mais bonita com cabelo liso. Ela teve 
que enfrentar a resistência de sua família, ao optar pelo não alisamento. Como bem 
salientou Gomes (2008, p.1 26) a manipulação do corpo e cabelo pode ter o sentido 
de aproximação do pólo branco e de afastamento do negro. É importante salientar 
que a negação de outros padrões estéticos transformou o cabelo liso num referencial 
máximo de beleza que muitas pessoas querem alcançar. 

Por outro lado, Tereza de Benguela revela que ter o cabelo grande, comprido é 
seu ideal. Pois sempre teve cabelos longos e cacheados. E achava ele lindo. Até que, 
com sete anos sua mãe cortou seu cabelo bem curto como de um menino, e isso 
causou-lhe grande sofrimento e dor. Na escola foi apelidada de pão careca, joãozinho, 
demônio e outros xingamentos, só por estar com cabelo curto como de um menino.

Depois desse trauma ela começa a passar química em seu cabelo para que ele 
cresça mais rápido, ou pareça ser maior, alguns produtos deram feridas em sua 
cabeça, mas ela queria voltar a ter cabelos longos. Queria o cabelo grande de qual-
quer jeito. Seu cabelo começa a cair, enfraquecer e ficar muito quebradiço, foi 
então que decidiu parar de passar produtos químicos e voltou a usar seu cabelo 
natural, cacheado. Ela diz chorar até hoje ao lembrar do trauma que foi submetida. 
Atualmente seu cabelo está natural, cacheado, acima dos ombros. Tereza de Benguela 
relata que seu cabelo tem uma importância sentimental, que tudo que acontece com 
seu cabelo a faz chorar. Mas que sempre amou seus cachos, mas quer ver seu cabelo 
longo novamente. 
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Ao serem questionados sobre o que mais definiriam sua negritude, o sentir-se 
negros(as), os depoimentos foram unânimes em responder que o cabelo é a marca 
mais forte do sentir-se negro (a), posteriormente, informaram ser cor da pele, e 
o nariz. O cabelo aparece nos depoimentos como o elemento de maior afirmação 
racial. É através dele, que ser negro torna-se positivado. Se aproximando com que 
Gomes (2008, p. 254-255) informou que no séc. XIX o cabelo era elemento revelador 
do pertencimento negro e africano, mais do que a cor da pele. O cabelo menos crespo 
significava a possibilidade de liberdade na época da escravidão, como também 
os escravizados (as) que ainda tinham pele mais clara eram os preferidos para o 
trabalho no interior da casa-grande, recebiam melhor comida, e até conseguiam 
alguma educação. Na literatura sobre relações raciais a cor da pele, na maioria das 
vezes, é apontada como a marca racial que exprimiu simbolicamente e fisicamente 
a distância entre os dois grupos sociais: negros e brancos. Fernandes (1959) afirmou 
que a cor serviu como fonte de justificação e de legitimação da conduta exclusivista 
dos senhores, em detrimento da condição dos escravizados. (BATISDE; FERNANDES, 
1959, p. 113-114). A cor representa um estigma que reproduz preconceitos e discrimi-
nações. Ao mesmo tempo indica uma “inferioridade” estética, cultural e social da 
população negra, prejudicando sua autoestima. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola tem que ter as marcas do território, das pessoas
[ ednéia gonçalves ]

Precisamos mudar não só nossos paradigmas, mas também  
o modo como pensamos, escrevemos, e falamos.  

A voz engajada não pode ser fixa e absoluta.
[ bell hooks ] 

Ao mergulhar nas narrativas dos jovens estudantes/pensadores (as) e suas 
experiências em relação ao racismo, negritude, espaço escolar e como estabelecem 
relações com seus corpos e cabelos naveguei num caldeirão de saberes e vivências 
que muitas vezes são silenciadas. Minha intenção foi dar visibilidade ao pensamento 
e conhecimento que esses jovens estudantes carregam e produzem, partindo de uma 
perspectiva afrocentrada, que se aproxima do denominado Paradigma da Potência 
que reconhece e valoriza a diferença, o poder inventivo dos sujeitos e seus territó-
rios periféricos, contrapondo o discurso da ausência que se baseia em adjetivos de 
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depreciação simbólica, que nega o outro, o diferente, e a potência desses sujeitos. 
Nesse sentido é possível dialogar com os jovens estudantes, enxergando sua potência 
inventiva ao produzir e ressignificar saberes. 

A proposta é levar em consideração outros paradigmas que contrapõem o 
modelo hegemônico de enxergar os jovens estudantes como objetos de estudo e de 
pensamento. É possível estabelecer outra perspectiva em que os jovens estudantes 
construam uma inscrição de si, um discurso próprio de conhecimento em que eles se 
tornem sujeitos de pensamento e de discurso. Os jovens têm o que dizer, e é neces-
sário que sejam ouvidos e seus saberes valorizados e reconhecidos na construção 
de outras perspectivas de mundo e de conhecimentos. Considero que esse trabalho 
não é simplesmente partilhar informações, mas como bell hooks (2017) salientou 
devemos participar do crescimento intelectual e espiritual dos nossos alunos. É 
preciso transgredir fronteiras que fecham os estudantes em uma rotina.

O racismo e a hegemonia do pensamento eurocêntrico e colonizado sufocam a 
diversidade e suas potencialidades. Gomes (2008, p. 187) salienta que a questão racial, 
do que é ser negro no espaço escolar, nos livros didáticos, nos discursos, práticas peda-
gógicas, nas relações professores e alunos são representadas pelo silenciamento ou 
pela ausência. Construir a autoafirmação enquanto negro(a) é um processo importante, 
duradouro, muitas vezes sofrido. A escola tem papel fundamental no posicionamento, 
em adotar práticas pedagógicas que dêem visibilidade à diversidade dos estudantes. 
Entender que ser diferente é normal e enriquecedor tanto para escola quanto para 
sociedade. Reconhecer e respeitar a diversidade, a pluralidade étnico-racial e de gênero 
é o caminho para equidade social e para a escola mais democrática. 

O processo de aceitação/rejeição/ressignificação do corpo e cabelo pode repre-
sentar a possibilidade do embranquecimento ou seu impedimento. Pode também 
romper com estereótipos atribuídos à estética, ao cabelo da população negra. Gomes 
(2017, p. 97) afirma que há uma tensão regulação e emancipação do corpo negro. O 
corpo regulado é o corpo objeto, preso, colonizado, estereotipado ao padrão domi-
nante branco. Diferentemente, o corpo emancipado é o corpo livre, que sua produção 
de saberes torna-se central. Libertar o corpo é libertar-se de padrões, de pensamentos 
e discursos hegemônicos. O sujeito-corpo livre exercer autonomia estética, cultural, 
social e existencial. Afirmar-se com o cabelo crespo e com o corpo negro pode também 
ser um posicionamento político, uma forma de iniciar a reconstituição do ser negro, 
como também iniciar o processo de reconexão com sua africanidade, com o seu eu, 
negro em diáspora. Esse processo libertador, que produz outros saberes está presente 
nas narrativas dos estudantes.

Não pretendo afirmar um pensamento e/ou análise generalizantes dos jovens 
estudantes negros (as), nem julgar suas atitudes e discursos. Mas sim estimular o 
interesse de outras pesquisas acerca dos temas e sujeitos. 
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resumo: Neste artigo objetiva-se relatar duas experiências da pesquisa Projeto 
Ubuntu desenvolvidas nos entornos e nos espaços do Colégio Estadual Conselheiro 
Macedo Soares no bairro do Barreto na cidade de Niterói e no CIEP 415 Miguel de 
Cervantes na cidade de Itaboraí. Compreendemos que o ensino, a prática ou a 
abertura da filosofia ética ubuntu, enquanto uma filosofia da alteridade, é uma 
possibilidade de resistência a partir da construção de outros modos de ser e existir 
no mundo contra uma sociedade que visa como fim último a aniquilação do outro. 
Nesse sentido, nossa intenção foi promover experiências que proporcionassem 
uma atmosfera ética da filosofia ubuntu como prática educadora e formadora dos 
estudantes, dos professores e da comunidade.
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ABRINDO A RODA

as ações e atividades planejadas e executadas ao longo da nossa pesquisa, Projeto 
Ubuntu, objetivaram a desconstrução da escola e o apelo por uma escola por-vir 
que rasure a distinção entre saberes acadêmicos e saberes populares4. Visando 
reconhecer as ausências, mas valorizando, sobretudo, as potências (FERNANDES; 
SOUZA; BARBOSA, 2018), pensamos numa escola que experimente a filosofia ubuntu 
como uma trajetória na construção intelectual das pessoas discentes, docentes, 
demais trabalhadores do espaço escolar, familiares das discentes e comunidades 
do entorno de cada escola.

Identificamos com e a partir da obra, A universidade sem condição (2003) do 
filósofo argelino Jacques Derrida, a urgência da rasura entre escola e universidade. 
Acolhemos Derrida quando discute a urgência da rasura entre a universidade e os 
demais lugares onde a desconstrução será anunciada quando demonstra em sete 
proposições o lugar da universidade in-condicional. A Universidade in-condicional 
não se confunde com a instituição universitária no sentido de recinto ou com a exem-
plar e representativa figura do professor, mas tem lugar e procura seu lugar onde o 
in-condicional, a invenção, o dom, o perdão, a hospitalidade, a justiça, a amizade, 
a desconstrução pode ser anunciada. Neste sentido desvia da ideia da universi-
dade como o único local onde se professa a verdade, que promete um compromisso 
ilimitado com a verdade. Logo, pensamos que a escola é um destes lugares onde a 
desconstrução acontece, chega.

Na desconstrução que chega, acolhemos as forças extra-acadêmicas (IMJA, 2018) 
como a emanada pelos participantes do primeiro Seminário Internacional das peri-
ferias. Realizado na Maré em 2017, os participantes confeccionaram a Carta da Maré 
— Manifesto das Periferias, reconhecendo e denunciando a atual representação-con-
ceituação-imaginário social sobre a periferia que fundam os estigmas que norteiam 
as ações públicas e privadas direcionadas aos territórios e comunidades periféricas.

Ora, é sabido o resultado de políticas constituídas a partir de estereótipos e 
preconceitos, cujos resultados ou não, refletem as reais demandas ou reforçam a 
expropriação material e simbólica, resultando na manutenção da fragilidade quando 
trata-se da obtenção de direitos e do acesso à cidade pelas singularidades perifé-
ricas. Com o sentido e na direção de um deslocamento da leitura de tais territórios 
e das pessoas que os habitam, propomos o reconhecimento da potência de cada 
uma destas singularidades nas ações individuais e coletivas nas diversas lutas e 
estratégias empreendidas.

4	 Com e indo além de Jacques Derrida (2003), entendemos os saberes populares como as forças extra-
-acadêmicas da desconstrução.
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Em apelo às escolas que atendem pessoas jovens e adultas destas comunidades 
periféricas compreendemos que manter o paradigma da ausência como nortea-
dora de suas práticas não cumprirá seu papel social. Outrossim, deve-se buscar no 
paradigma da potência, isto é, na identificação da potência e no reconhecimento 
das produções culturais de cada singularidade que se matricula na instituição, a 
direção para cumprir sua missão por-vir de promover a pedagogia da convivência. 
Em outras palavras, valorizar as experiências de cada pessoa discente e fomentar 
práticas fundadas nos princípios da solidariedade, fraternidade e respeito às dife-
renças, assim como rasurar as fronteiras que ainda insistem em dividir as cidades. 

Nosso objetivo passa por certos movimentos que abalam certas estruturas edifi-
cadas e que se reproduzem promovendo a manutenção do racismo, da discriminação, 
da segregação e, principalmente, a despotencialização das pessoas que ocupam um 
lugar à margem na sociedade quando se idealiza um modelo central e universal. 
Diante disso, optamos por um viés desconstrutor e descolonizador para pensar as 
potências da escola como uma instituição que pode possibilitar uma transformação 
prática na realidade da sociedade.

Entendemos uma força desconstrutora como um movimento que abale a estrutura 
edificada, promovendo um deslocamento das hierarquias estabelecidas nas relações 
humanas. A partir desse deslocamento podemos agenciar uma força que advém de 
fora, do fora, a saber, os saberes e conhecimentos excluídos e obliterados por um 
saber eurocêntrico. 

O epistemicídio promovido pelo pensamento ocidental rebaixou e excluiu uma 
multiplicidade de saberes, entre eles, os saberes africanos. Sendo assim, o desloca-
mento da hierarquia epistemológica, fundada num racismo epistêmico, permite a 
chegada de saberes africanos que não são reconhecidos em nossa sociedade que, 
fundada na violência, carrega no sangue, na cor, nos corpos e na ancestralidade, 
um espírito africano. Sendo assim, o deslocamento permite a chegada da filosofia 
Ubuntu, do povo Bantu africano.

O ubuntu é uma filosofia, uma ética, um modo de ser, mas também, uma episte-
mologia africana, que, segundo o filósofo sul-africano Mogobe Ramose, é o próprio 
espírito africano. Para Malomalo (2010), o ubuntu é o elemento central da filosofia 
africana, que concebe o mundo como uma teia de relações entre o divino (Oludumaré/
Nzambi/Deus, Ancestrais/Orixás), a comunidade (mundo dos seres humanos) e a 
natureza (composta de seres animados e inanimados).

O ubuntu, que problematicamente é traduzido por humanismo, pode ser compre-
endido a partir da máxima do povo Xosa: umuntungumuntungabantu5. Portanto, o 

5	 Uma pessoa só é uma pessoa através das outras.
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ubuntu é uma potência de vida que valoriza ao extremo a relação com o outro, com o 
diferente, não apenas o outro humano, mas o não humano, a natureza, os espíritos 
e os que ainda estão por vir. 

Sendo uma filosofia que valoriza o outro em toda sua integridade, o ubuntu 
aparece como resistência ao modelo da ética capitalista em que o outro é um inimigo, 
um adversário. O ubuntu preza pela construção na relação com outrem, portanto, uma 
filosofia do nós, como nos explica Kashindi, diante do “eu”, os outros seres humanos 
e outros seres cósmicos constituem o “Outro”, e ambos formam o “nós” constitu-
tivo dos seres humanos (KASHINDI, 2017, p. 4). Diante disso, pensamos o ubuntu 
como uma filosofia do nós versus uma filosofia do eu, do narcisismo, da violência 
do individualismo, tal como a que pode ser transmitida nas escolas, nas famílias 
constituídas a partir de uma mentalidade ocidental. Sendo assim, pensar em termos 
de uma filosofia africana é uma maneira de resistência, de prática descolonizadora.

Se compreendermos que a colonização não é apenas do território, mas também 
do ser, da existência, dos corpos, dos modos de ser, pensar a filosofia ubuntu como 
outra possibilidade de ser e existir, a potência da escola pode ser a de uma escola 
descolonizadora.

Entendemos como uma escola descolonizadora aquela que permite o outro como 
outro, o diferente como diferente, aquela que permite a eliminação das hierarquias 
e das marginalizações como práticas excludentes. Nesse sentido, nos interessa as 
escrituras não apenas as escritas, nos interessa o que resta, não o que se economiza. 
Sendo assim, pensar as narrativas, os movimentos, os silêncios, os transbordamentos 
são condições de pensarmos a prática descolonizadora efetivada, uma vez que a 
força pode não estar nas pautas de uma folha para a redação, mas nas margens 
entre a folha e a carteira.  

RODAS E ESCRITURAS DO COLÉGIO ESTADUAL CONSELHEIRO MACEDO SOARES

Juntamente com o Colégio Estadual Conselheiro Macedo Soares localizado na 
Rua Doutor March, 392 Barreto — Niterói, articulamos com os discentes dos bairros 
do Barreto, Tenente Jardim, Venda da Cruz e das comunidades de Nova Brasília, 
Morro do Castro, Morro do Martins, Morro dos Marítimos, criamos rodas, narrativas 
e escrituras.

Desta escola trazemos as escrituras e deslocamentos dos jovens discentes, quando 
foram convidados a discorrer sobre o evento Circuito Cultural, que ocorrera na escola 
no ano letivo de 2018 no mês de setembro.
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O Circuito Cultural teve como objetivo que às pessoas discentes apresentassem 
trabalhos que demonstrassem seus talentos, isto é, habilidades e competências 
adquiridas ao longo da vida dentro ou fora da escola. Após o evento questionou-se 
as turmas de 2ª e 3ª série do Colégio Estadual Conselheiro Macedo Soares: 1) Qual a 
restância do Circuito Cultural? e 2) Como o Circuito Cultural contribui para a redução 
da reprovação e da evasão escolar?

Relatam-se, aqui, algumas das escritas colhidas para demonstrar que os discentes 
da escola quando convocados e redigirem textos, aceitam o desafio e empenham-se na 
descrição ou enunciação de vias que apelem novas relações cotidianas que superem 
a esperada dificuldade destes com o ambiente e a cultura escolar. Procurou-se na 
medida do possível manter a escritura6 discente mesmo quando a escrita não atendeu 
plenamente as normas acadêmicas estabelecidas.

Pedimos aos destinatários destes relatos que experenciassem uma leitura mediada 
pelo ubuntu no sentido que somos uma pessoa quando reconhecemos a humanidade 
do outro. Nesse sentido, considerando que muitas discentes vivenciam fora da escola 
o pretuguês7, no sentido que se propõe aqui a transgressão das normas de redação 
como estratégia de enunciação do acontecimento de pensamento, operado quando 
estas discentes saíram do lugar comum da cópia de textos de outrem e ousaram 
registrar suas percepções estéticas, éticas e políticas do evento que protagonizaram.

No tocante a restância do Circuito Cultural:
Conforme B:

Bom com o circuito a turma ficou muito unida, eu particularmente não falava 
com todos os alunos da turma, falava com alguns, então aquela coisa toda da 
dança impossível ninguém falar com o outro, então hoje já falo com todos da 
turma o circuito ajudou muito todos se conhecerem melhor o circuito trouxe 
algumas amizades, o circuito foi uma experiência muito boa acho que para 
todos nós da turma então foi uma grande experiência arriscando coisas novas 
ficará marcado e por conta da dança que mais apresentações no futuro amei a 
experiência ficará marcada essa apresentação da 2002.

6	 Compreendemos como escritura qualquer tipo de produção que tenha como intuito o registro, a 
marca, a rasura, o movimento, o efeito e que possa, de uma maneira ou de outra, transmitir um certo 
sentido ou significado.

7	 Produção escritural e oral que transgride a norma culta da língua português e que é uma junção do 
português com a língua falada por brasileiros que trazem em sua ancestralidade, alguns idiomas 
falados na África. 
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Segundo D:

O circuito cultural contribuiu para a reaproximação de alguns alunos, 
trabalho em equipe, muitos alunos se esforçaram para conseguir a nota dese-
jada, ajudou muito pois, teria uma certa quantidade de pontos garantidos 
dependendo do desempenho. A experiência de trabalhar em equipe é uma 
boa oportunidade de aprendizado, será usado futuramente em lugar que irá 
trabalhar pois é preciso saber conviver em grupo, perder a timidez. 

E diz que:

Sabemos que em nossas vidas escolhemos em quais grupos de pessoas iremos 
fazer parte, esses tendo uma certa separação. O que o Circuito Cultural nos 
trouxe foi a compreensão de que dependemos um do outro, e mesmo não 
querendo fazer parte de tais grupos, em certas situações iremos precisar um 
do outro. O outro ponto foi o trabalho em equipe. Pois em um trabalho em 
equipe presenciamos a cooperação e respeito as diferenças, porque um grupo 
é formado com diferenças e essa diferenças tem qualidades, e essas quali-
dades são aproveitadas em favor do grupo. 

As escritas juvenis8 apontam para a desconstrução e descolonização da escola 
pública brasileira quando enunciam a potência de todas as discentes e que todo 
evento escolar deveria ser entendido como um acontecimento9. Enquanto o evento 
é algo datado, registrado, arquivado e superado, o acontecimento aponta para um 
horizonte de continuidade e descontinuidade, permanência e mudança, legado e 
traição, memória e esquecimento, traço e rastro, etc.

Segundo as discentes,10 os eventos escolares se entendidos como acontecimentos, 
pelas docentes e gestores contribuem para que as discentes entendam a importância 
das notas atribuídas às avaliações, sendo uma medida do conhecimento adquirido 
com a empresa sob avaliação, mas que o prazer e a satisfação com o empreendimento 
e os saberes adquiridos não se restringem ao ambiente escolar. Assim, aprender é 
mover-se para novas estâncias, descobrir novas possibilidades de existência, trans-
formar-se e abalar o ambiente, é ubuntu.

Conforme os relatos11, o acontecimento soçobrou os efeitos do individualismo 
ou da formação de grupos intraturmas, possibilitou que experimentassem o ubuntu 

8	 Conforme o relato de B.
9	 Há uma diferença entre acontecimento e evento. Enquanto esse último está sob a ordem do cálculo, 

o acontecimento não é esperado, ele chega, ele acontece.
10	 Conforme os relatos de B e D.
11	 B, D e E.
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quando reconheceram que o sucesso do empreendimento dependia de reconhecerem 
a humanidade de cada uma, de acolherem cada uma das singularidades da turma 
em sua diferença12, de criarem um ambiente estimulador do acolhimento.

No que tange a contribuição do Circuito Cultural para a redução da reprovação 
e da evasão escolar?:

Conforme L:

Muitos alunos ( e eu me incluo nisso) tem uma baixa auto estima intelectual. 
O conhecimento que é valorizado pela sociedade é aquele básico: português 
e matemática. Criar espaços onde a arte é a protagonista tem muita impor-
tância. O único problema é que sempre haverão pessoas que “fazem pra 
ganhar ponto” ao invés de expor algo que realmente importa.

Segundo J:

Boa parte dos alunos passaram a ver que a rotina escolar pode ser quebrada 
de uma forma que não interrompa o desenvolvimento das matérias passadas 
no cotidiano, além de que pode-se abrir brechas para que informações rela-
cionadas a experiência escolar entre as turmas e grupos cujo estão de certa 
forma envolvidos.

C diz que:

Também contribui muito para a redução da evasão escolar. Os alunos querem 
e precisam de atividades de interação com a direção, professores e outros 
alunos. Precisam principalmente de um momento descontraído no campo 
escolar, pois é uma pressão muito grande, principalmente para o ensino 
médio, que está se preocupando com as provas, formatura, cursos, pré-vesti-
bular, entre outros afazeres. O circuito ajuda muito, de todas as formas. 

As descrições13 destacam a importância de superar a rotina e a repetição como 
estratégias para combater a reprovação e a evasão escolar. Nesta direção, perceberam 
que atividades como o Circuito Cultural, ao reconhecerem a potência e os saberes 
que as discentes adquirem fora do âmbito escolar, rasuram a fronteira entre a escola 
e o cotidiano. Porém, cabe ressaltar que essas rasuras ou escrituras, não promovem 
um prejuízo ao aprendizado das habilidades e competências previstas para o ano 
letivo. Portanto, quando a pessoa, na função docente, percebe o evento como um 

12	 Diferença, aqui, no sentido da différance, quase-conceito derridiano.
13	 Conforme L, J e C.
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acontecimento do pensamento, como uma oportunidade para articular saberes 
extra-escolares com os saberes escolares, se encontram, então, com uma estratégia 
de rasura da distinção teoria-prática, como um momento de avaliar o saber-fazer.

AS RODAS E AS GIRAS NO CIEP 415 MIGUEL DE CERVANTES

O Ciep 415 Miguel de Cervantes — localizado na Rua Manoel Mendes de Oliveira, 
s/n no bairro de Santo Antônio em Itaboraí, é um espaço escolar que articula os 
discentes dos bairros de Santo Antônio, Jardim Helianópolis, Itambi, Gebara — acon-
teceu nossa gira. Entendemos por gira um encontro, uma formação de pessoas que 
se encontram para festejar, para rezar, para comer, para se formar. 

Fazendo jus a origem africana da palavra gira, foi exatamente no mês da cons-
ciência negra, na Semana da Consciência e da Diversidade Étnica que festejamos o 
conhecimento, com capoeira, comida, dança, aprendizado e outros saberes.

Foi na semana da consciência negra que conseguimos efetivar e ver acontecer 
o trabalho que viemos desenvolvendo ao longo do ano de 2018 juntamente com os 
estudantes e outros colaboradores. Promovemos uma verdadeira gira reunindo, 
agrupando, acolhendo, juntamente com os professores, os estudantes e os funcio-
nários da escola, pessoas de outros espaços, como estudantes e professores da UERJ 
e pesquisadores do IMJA. 

A ideia principal foi criar diversos espaços, onde pudessem estar acontecendo os 
mais variados tipos de encontros, uma multiplicidade de saberes que os estudantes 
pudessem escolher a partir de um encontro afetuoso entre eles. Ao mesmo tempo 
aconteciam oficinas, palestras, danças, jogos e culinárias. 

Gostaríamos de destacar aqui três oficinas que ocorreram entre os estudantes da 
escola e os estudantes da UERJ. Esses encontros proporcionaram o que nós temos 
chamado de atmosfera ubuntu, invocando toda uma ancestralidade africana, que 
se dá desde o modelo de encontro até os saberes transmitidos. 

A primeira oficina, e aqui nós pedimos benção, são as realizadas pelas nossas 
griôs, Dona Sônia (66 anos) e Dona Marlene (53 anos). Sendo as duas estudantes 
bolsistas do curso de pedagogia da UERJ/FFP trouxeram a importância da ancestrali-
dade africana na figura das mulheres gritos. Ao produzirem uma paisagem em volta 
de uma Baobá, juntamente com os estudantes da escola, elas criaram um ambiente 
de contação de histórias e da importância de se manter viva a sua história e suas 
experiências como condições de aprendizados para se viver o presente e se preparar 
para o futuro. 
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O segundo encontro foi realizado por um grupo de estudantes14 que trouxeram o 
Egito Antigo africano, de uma maneira que os estudantes participavam aprendendo. 
De forma lúdica, mas também conceitual, os jovens aprenderam e conheceram a 
riqueza africana de mais de 5 mil anos atrás. Essa oficina teve como intuito construir 
uma imagem africana que é enfraquecida no ensino de história. Apresentar o Egito 
Antigo africano é formar uma consciência de uma cultura negra rica em saberes.

Nossa terceira gira tinha um caráter transgressor. A partir dos ensinamentos da 
filósofa afroamericana bell hooks, as estudantes15 do Grupo de Estudos bell hooks 
da UERJ juntamente com os estudantes da escola criaram um quadro transgressor, 
partindo do que elas chamaram de palavras transgressoras. A partir de debates e 
relatos de experiências e reflexões acerca de palavras chaves que rodeiam a obra da 
filósofa bell hooks, os estudantes criaram um enorme mural para ficar na escola.

Há um espírito em comum nessas oficinas, ou melhor dizendo, nessas giras, que 
é a possibilidade de encontros desierarquizados. Tentamos nesse encontro mesclar 
saberes, histórias, conjurar uma ancestralidade africana como modelo de resistência 
de uma escola, de uma educação ocidental eurocentrada. Dessa experiência acredi-
tamos que é possível despertar a potência da escola para outros encontros. A escola 
por mais fechada que seja, ainda pode ser o lugar de criação e transformação.

AS ESCOLAS DESCONSTRUÍDAS: UBUNTU

Podemos encontrar nessas narrativas, nas oficinas, nas rodas, nas giras e nos 
encontros desvios e deslocamentos provocados por esses estudantes. Vimos que no 
caso dos jovens do Circuito Cultural, esses16 se desviam dos avaliadores que hierar-
quizam os saberes escolares, desconstroem e deslocam o lugar das artes no currículo 
escolar, valorizam o lugar de cada uma das disciplinas e a importância propedêu-
tica que desempenham no Ensino Médio. Entendem, portanto, que o conhecimento 
aprendido na escola será medido nos exames de ingresso aos demais níveis de ensino 
e no cotidiano. Porém, ressaltam que o lúdico é indispensável para possibilitar a itera-
bilidade no cotidiano escolar. Assim, a iterabilidade, ou seja, a diferença enquanto 
ato de diferir e repetir o diferente chega à escola como estratégia desconstrutora da 
rotina, da monotonia que sucedem a repetição do mesmo.

14	 Isaac, Lucas, Laryssa, Cleidir, Marcelle. 
15	 Beatriz, Juliana, Taiane, Alessandra, Joelma, Ariane, Vilma, Fabiula
16	 Lê-se em: L, J e C.



154

A filosofia ubuntu como educação libertadora  
nas Escolas Públicas do Rio de Janeiro

A desconstrução e a descolonização da prática docente aponta para a escola 
por-vir, para um saber-fazer que nas aulas ultrapasse os binarismos: usar somente 
livros X, empregar outros formatos de arquivo, ler apenas filósofos europeus X ler 
filósofos africanos, ouvir músicas X ler textos clássicos. As aulas são os desvios — 
livros e outros formatos de arquivo, textos de autores europeus e textos de autores 
maias, audição de músicas e leitura de textos clássicos atravessam a mesma aula e 
estimulam o pensamento das discentes para o por-vir.

E a escola não é outro lugar de trabalho dos professores formados na Universidade? 
Um lugar de profissão da verdade? Fundada no princípio de razão, comprometida 
com a verdade e enclausurada pela pretensão de ensinar a verdade? A aula restrin-
ge-se ao conteúdo que o estudante é obrigado a saber? Repetir fielmente o conteúdo 
ensinado é uma implicação de que o conteúdo foi aprendido? Como aferir o sucesso 
ou fracasso do que foi ensinado? Quem afere o sucesso ou fracasso do que foi ensi-
nado? A narrativa fiel, repetitiva é possível?

Talvez17 os relatos discentes conclamem que se reconheça que na aula o docente 
profere conselhos e preceitos, condiciona a participação do discente há um conjunto 
de regras de conduta. Quiçá denunciam que este modelo que considera o ensino como 
repetição do mundo é uma fábula. Ou anunciam a chegada de aulas atravessadas 
pela transmissão da experiência, pelo emprego dos sentidos, pelo uso de todos os 
recursos da sensação, pela desconfiança da pureza e dos a priori.

E se os relatos discentes das oficinas, dos encontros, do Circuito Cultural apontam 
para que se considere o ensino como transmissão de uma experiência, como ação, 
como a demonstração e comunicação de sentimentos que contagiam como um 
vírus, espalham e exalam, passa adiante a experiência, a ação de experimentar, 
adquirir praticando, aprender vivenciando a situação, testando, ensaiando através 
dos sentidos a aquisição de habilidades e conhecimentos, isto é, ensinar e aprender 
como acontecimento. Nesta via a aula é como um acontecimento singular, irreversível 
e irrepetível, cujos conteúdos apresentados aos discentes operam a repetição e a 
novidade que difere. Como a experiência da hospitalidade incondicional que abala 
o jurídico, o político e o ético.

E como solicitar, abalar o jurídico, o político e o ético na Educação Básica? Como 
prenunciar uma escola acolhedora de cada singularidade em sua différance? Como 
transmitir responsavelmente a memória de cada etnia que contribuiu para a formação 
da nação brasileira sem hierarquizar, silenciar ou apagar os seus traços? Como reco-
nhecer que na história humana só há rastros?

17	 Com e a partir de Derrida, 1999.
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Talvez18 o soçobrar, afundar, naufragar os efeitos do racismo estrutural que 
assombra o ensino no país inicie com o reconhecimento do caráter eurocêntrico que 
persiste em validar os saberes europeus e opô-los aos saberes produzidos pelas etnias 
de outros continentes. Numa operação que inverta os pares binômicos estabelecidos 
pelo etnocentrismo, pela inversão do par ocidental-não-ocidental, pela rasura da 
fronteira que separa tais conhecimentos, pela ampliação das vozes convocadas ao 
diálogo. E como serão muitas vozes, estabelecer-se-á um polidiálogo.

Considerar um polidiálogo que depute o ubuntu19, isto é, anuncie o sentido colabo-
rativo da existência humana, apontando que o existir das singularidades só é possível 
na comunidade e o das comunidades na colaboração com outras comunidades. 
Nesta direção as comunidades, assim como as singularidades não se realizam sem 
serem justas umas com as outras, sem abandonarem qualquer prática de exploração, 
engano ou injustiça inter-comunitárias.

Ubuntu como quase-conceito abala a compreensão do Direito, da Política, da 
Ética e da Justiça e orienta para a hospitalidade in-condicional de todas as pessoas. 
Estremece a Epistemologia e a Teoria do Conhecimento e orienta para um aprender 
a aprender, para um ensinar a aprender e para um fazer com o outro e uma exigência 
que ambos aprendam juntos. E, deputa uma nova Ontologia que tenha como hori-
zonte que uma pessoa é pessoa através de outras pessoas.

18	 Com e a partir de CUNHA, 2010; GRANGE, 2015; JAHN, 1970; NASCIMENTO, 2014; NOGUERA, 2012; 
RAMOSE, 1992, 2002. 

19	 Termo pluri-étnico, empregado pelas etnias Ndebele (África do Sul, Zimbabwe, Botswana), Swati 
(Suazilândia e África do Sul), Xhosa (África do Sul, Zimbabwe, Lesoto) e Zulu (África do Sul, Lesoto, 
Suazilândia, Zimbabwe, Moçambique) e sinônimos nas etnias Sesotho (Lesoto), vhutu (Ruanda 
e Burundi), tsonga (África do Sul e Moçambique) e swahili (Quenia, Tanzânia, Uganda, República 
Democrática do Congo, Ilhas Comores).
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Estranhamento e Desnaturalização  
do Racismo na Escola:  
em cena, o CCPlataforma e as potências 
culturais do subúrbio de Salvador
mônica rocha1
zilmar alverita2

RESUMO: O artigo analisa as interações entre três equipamentos educacionais e 
sociais públicos no Subúrbio Ferroviário de Salvador: um centro cultural e duas 
escolas da rede estadual. Focaliza as interações entre os referidos equipamentos, 
nosso objeto de análise, e toma como referência, três outros instrumentos: a Lei 
11.648/08, a Lei 10.649/03 e a Lei 11.645/08. Nossa hipótese é que o Centro Cultural 
de Plataforma representa um instrumento poderoso no combate ao racismo pela 
sua capacidade de traduzir, para o contexto escolar, os saberes produzidos pelos 
intelectuais negros e apresentá-los de forma acessível a um público jovem. E, ao 
fazer isso, contribui, em alguma medida, para o fortalecimento e efetivação das Leis 
10.649/03 e a 11.645/08 e, ao mesmo tempo, reafirma a importância da Sociologia 
na grade curricular do Ensino Médio. Pretendemos contribuir com o levantamento 
das táticas de implementação das referidas Leis (11.645/08 e 10.639/03), e apontar 
limites e potencialidades. A pesquisa envolveu análise documental, visita e obser-
vação direta nos referidos equipamentos, bem como a realização de entrevistas com 
gestor do centro cultural e professores e professoras de disciplina como Sociologia, 
Artes, entre outras. De um ponto de vista teórico, o paradigma da potência conduziu 
nosso olhar sobre o contexto analisado.

1	 Pesquisadora do IMJA — Instituto Maria e João Aleixo. Possui licenciatura em Ciências Sociais pela 
Universidade Federal da Bahia.

2	 Zilmar possui doutorado em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia , mestrado em 
Estudos Interdisciplinares em Mulheres, Gênero e Feminismo — UFBA.
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INTRODUÇÃO

o artigo consiste em analisar as interações entre três equipamentos educacio-
nais e sociais públicos no Subúrbio Ferroviário de Salvador: um centro cultural e 
duas escolas da rede estadual. 

As interações entre os referidos equipamentos, nosso objeto de análise, toma 
como referência, três outros instrumentos: a Lei 11.648/08 — que torna obrigatório 
o ensino da Sociologia no Ensino Médio; a Lei 10.649/03 — que torna obrigatório o 
ensino sobre História e Cultura Afro-brasileira; e a Lei 11.645/08, que versa sobre a 
obrigatoriedade do ensino da cultura indígena nas escolas brasileiras.

A nossa hipótese é que o Centro Cultural de Plataforma representa um instrumento 
poderoso no combate ao racismo pela sua capacidade de traduzir, para o contexto 
escolar, os saberes produzidos pelos intelectuais negros e apresentá-los de forma 
acessível a um público jovem. Por isso, nos colocamos como desafio analisar como 
o Centro Cultural de Plataforma entra em cena no contexto escolar com suas peças 
abordando o racismo, sendo este o objetivo principal do presente trabalho. Ao fazer 
isso, pretendemos contribuir com o levantamento das táticas de implementação 
das Leis 11.645/08 e 10.639/03 em duas escolas de Salvador, conforme sugere Chates 
(2015), e apontar limites e potencialidades. 

No que concerne a perspectiva teórica adotada, tomamos o paradigma da 
potência como condutor do nosso olhar sobre o contexto analisado. A pesquisa 
empírica envolveu a realização de entrevistas com professoras e professores das 
referidas escolas, especialmente os que ministram a disciplina Artes, Sociologia e 
outras próximas como a História e Filosofia, bem como a observação direta e análise 
documental de fontes como a programação do centro cultural. As entrevistas foram 
gravadas e transcritas. Para garantir o anonimato dos entrevistados, atribuímos um 
nome fictício aos mesmos. 

OS CENTROS CULTURAIS E O CCP 

Os centros culturais são edifícios que abrigam e divulgam, em um único espaço, 
diversas expressões culturais (teatros, cinemas, bibliotecas, acervos, galerias, salas 
de concerto, museus, etc.), contribuindo para a participação e contemplação da 
cultura pela população do seu entorno. Os centros culturais modernos surgem na 
França, segundo Milanesi (1997), e tem como característica fundamental a diver-
sidade das modalidades que oferecem e a possibilidade de participação ativa do 
público, que se apresenta como plateia, ora como artista, conforme Dabul (2008). 
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Por isso, Teixeira Coelho (2012) considera que os centros culturais oportunizam a 
interação, o fazer artístico e cultural, sendo, portanto, um instrumento para trans-
formar o mundo e pessoas. 

Teixeira Coelho, referência nos estudos sobre equipamentos culturais, desde a 
década de 80, considera que é característico dos centros culturais a disseminação 
de diversas expressões artísticas, além da preservação da memória das atividades 
realizadas. Em seu livro Usos da cultura mostra como os centros culturais apresentam 
funções distintas em sociedades como a França e a Inglaterra onde o sistema educa-
cional mostra-se consolidado; no Brasil e México esses equipamentos são utilizados 
desde a construção da identidade nacional e reforço da educação.

Como Nunes (2014), entendemos que a apropriação do equipamento pela comuni-
dade ocorre na articulação entre a cultura, o território, as pessoas e os diversos grupos 
sociais que ali atuam. Os centros culturais são espaços que permitem a descoberta 
do conhecimento, que promovem modalidades diversas de cultura, democratizando 
o espaço ao público.

Isso faz toda diferença quando se trata de um território como Salvador onde existe 
uma desigual oferta de equipamentos culturais e uma descontinuidade de política 
no setor, assim como fatores como educação, renda e hábitos, como vêm apontando 
Botelho (2003) e Nussbaumer e Rattes (2005). 

Os centros culturais possuem vinculação aos territórios onde se situam, e o Centro 
Cultural Plataforma não foge à regra (RATTES, 2015). Este se localiza no bairro de 
mesmo nome, no Subúrbio Ferroviário de Salvador, composto por 15 bairros e aproxi-
madamente 286,115 mil habitantes, sendo que 34 mil no bairro de Plataforma (IBGE3, 
2010). O Subúrbio Ferroviário foi local das antigas fazendas de açúcar, da primeira 
aldeia jesuíta, das fábricas e palco de lutas e resistência, a exemplo do Quilombo 
do Urubu (ALMEIDA, 2017). Esta região abrigou grupos populacionais associados a 
rotulações negativas ou descritos pela ausência material ou civilizatória, discursos 
que legitimam a desumanização de grupos sociais inteiros e o descarte de pessoas, 
que historicamente tiveram negados instrumentos de mobilidade social e econômica 
(SANTOS, 2005). 

Barbosa (2018) e McGeoch (2018) afirmam que se faz necessário compreender as 
periferias como parte constitutiva da cidade, que possuem singularidades, que são 
repletas de complexidades e que se caracterizam pela capacidade inventiva de criar 
soluções para problemas cotidianos de forma solidária e coletiva. São espaços que 
resistem a formulações estanques que ao subverterem criam novas esferas públicas 
de participação. Assim, territórios periféricos mostram-se dinâmicos e com grande 

3	 Instituto Brasileiro de Estatísticas. 2018. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/
salvador/panorama

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/salvador/panorama
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/salvador/panorama
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capacidade de reinventarem sociabilidades, o que se expressa pela vivacidade encon-
trada nas ruas e na vida dos bairros periféricos do país.

O Centro Cultural Plataforma foi fundado com o nome de Cine Plataforma, pelo 
COB, organização da Igreja Católica criada em 1937. Essa organização possuía entre 
outras propriedades uma rede de cinemas católicos. O centro surge com o intuito de 
oferecer lazer aos operários fabris e moradores do Subúrbio de Salvador e, assim, 
possibilitar a oferta de serviços de saúde, educação, etc. (SOUSA, 1996). Na década de 
70 ele é transferido ao Estado da Bahia, permanecendo fechado até 1985. Sua reaber-
tura ocorre em meio à forte mobilização de associações de moradores como a AMPLA, 
a FABS e da Igreja Católica, quando passa a ser chamado Cine-teatro Plataforma, 
quando ganha a estrutura que possui hoje. Mas logo em seguida é fechado nova-
mente. Nesse período serve de sede para a Escola Maria Imaculada (ALMEIDA, 2017).

Durante a primeira década do século XXI por meio de novas mobilizações, mora-
dores e artistas do Subúrbio Ferroviário conseguem fazer com que o espaço volte a 
funcionar. O Centro Cultural Plataforma agora integra a rede de 16 equipamentos do 
Governo do Estado da Bahia, estando vinculado à Secult — Secretaria da Cultura do 
Estado da Bahia, agora com a função de ser espaço de interação dos diversos grupos 
culturais do Subúrbio (ALMEIDA, 2017; RATTES, 2015).

O CCPlataforma se constitui em uma experiência de participação que promove um 
diálogo entre Estado e públicos participativos. Tem como característica ser a única 
alternativa de acesso a atividades artístico-culturais no bairro de Plataforma e ter 
desenvolvido uma experiência de gestão participativa que foi adotada pelo governo 
do Estado da Bahia para gerir os demais equipamentos culturais (ALMEIDA, 2017).

Conforme afirmado anteriormente, nosso objeto de análise é a interação entre o 
CCPlataforma e dois colégios da rede estadual, todos localizados na mesma região. 
Assim, a seguir, faremos uma breve caracterização dos colégios.

colégio estadual democrático bertholdo cirilo dos reis 

O colégio foi fundado há 38 anos. Seu nome é resultado de luta comunitária por 
educação na região do Subúrbio. A comunidade de Plataforma rejeitou o nome oficial 
e lutou para homenagear um líder da comunidade, professor de fanfarra que muito 
lutou por melhorias para o bairro. 

Hoje esta é uma das maiores escolas e uma das que possui melhor infraestrutura 
na região. Possui laboratório de informática (desativado), sala multimídia, biblio-
teca, quadra de esporte, secretaria, sala de professores, depósitos para materiais 
didáticos, refeitório, cozinha e depósito para merenda escolar, além de um espaço 
externo amplo, onde os alunos brincam e se reúnem na hora do intervalo, e, também, 
utilizado para realização de palestras e apresentações culturais, artísticas, etc.
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O equipamento atende às modalidades Ensino Fundamental, Ensino Médio, 
Educação de Jovens e Adultos — EJA e Curso Técnico na área de Administração, 
Gestão e Negócios, perfazendo um total de 1.700 estudantes, divididos nos três turnos. 
A maioria dos estudantes, quase a totalidade, mora no entorno da escola e sempre 
estudou nela. Conclui-se, portanto, que a escola atende a uma grande parte dos 
moradores do bairro. Ao conversar com moradores e ex-alunos foi possível observar 
que os pais confiam muito na instituição. 

colégio estadual de plataforma

Fundado no ano de 2001. O colégio foi fundado para suprir demanda dos estu-
dantes por matrículas em colégios da região. Devido ao aumento da população local, 
os colégios do bairro não conseguem atender a demanda dos estudantes por novas 
matrículas. Aliado a esta questão, pais e estudantes afirmam não poder arcar com os 
elevados custos com deslocamento para regiões centrais da cidade, além da preca-
riedade e insegurança no serviço de transporte.

Do ponto de vista da infraestrutura, o CEP é mantido pelo governo do Estado 
da Bahia. Funciona num prédio alugado. A unidade escolar possui quatro prédios. 
Em dois deles estão distribuídas 11 salas de aulas, no terceiro prédio encontram-se 
a sala dos professores, sanitários, cozinha, e secretária e por último um depósito. A 
escola não possui biblioteca e laboratórios, mas possui uma ampla área externa que 
é utilizada com frequência para reuniões com os pais dos estudantes, atividades com 
gestores públicos e para desenvolvimento de atividades recreativas, educacionais, 
culturais, assim se constituindo em área de integração da comunidade escolar.

A escola funciona nos três turnos e possui aproximadamente 1.000 alunos, nas 
modalidades de Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de jovens e Adultos 
— EJA.

O CCP E A QUESTÃO RACIAL

Entre as diversas atividades artísticas desenvolvida no CCPlataforma de forma 
conjunta com as escolas, um tema recorrente é a abordagem da questão racial, o 
que propicia aos seus expectadores, em sua maioria negros ou afrodescendentes, 
se enxergarem, para além do que é apresentado na mídia comercial. Dessa forma, 
se exercita o estranhamento sobre o estabelecido. O olhar assim torna-se meio de 
registro e de oposição ao que sempre foi naturalizado. (hooks, 1992).

Ao analisar a programação do Centro Cultural de Plataforma tem-se dimensão do 
potencial deste instrumento no que diz respeito à postura de estranhar o estabelecido. 
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Algo evidenciado quando tomamos como exemplo o filme Ó paí, ó e a peça Namíbia, 
não!, ambos exibidos no CCP. Já o Cine Tela Preta trabalhou curtas produzidos por 
cineastas negros, muitos deles baianos, e debateu Políticas Afirmativas refletindo 
sobre políticas no campo do cinema. Essa programação sai da tela e entra em cena 
na sala de aula. Neste sentido, vale citar o depoimento da professora Beatriz sobre 
um curta trabalhado na escola:Tia Ciata. 

Excelente! E aí o pessoal se encantou demais porque assim, não conhecia e 
foi aí que a gente discutiu na sala. Vocês já tinham ouvido falar em Tia Ciata? 
Sabiam da importância que ela teve para o surgimento e desenvolvimento 
do samba no Rio de Janeiro? Mas Tia Ciata era baiana? (...) Não é briga, mas 
é discussão se o samba nasceu na Bahia ou no Rio de Janeiro. Porque foi 
desenvolvido no Rio de Janeiro, mas foi por uma baiana, que levou o que ela 
conhecia da terra pra lá. E que era um local cultural em que ela recebia as 
pessoas, que eram perseguidas, ela dava guarda na casa dela e tinha aquela 
roda de samba, a importância dela. E porque a gente nunca ouviu falar de Tia 
Ciata? [ professora beatriz, sociologia e filosofia, colégio b ]

Pelo depoimento, fica claro que o conteúdo trabalhado no Centro Cultural de 
Plataforma chega à sala de aula. A professora de Sociologia estimulou a reflexão 
sobre uma mulher negra baiana, invisível e desconhecida pelos estudantes. Esta 
reflexão sobre a contribuição cultural dos negros e das negras é tarefa fundamental 
da Sociologia no Ensino Médio.

O Professor de Artes destaca dois projetos do CCPlataforma que são importantes 
para a afirmação da equidade racial:

A questão do negro tem dois projetos enormes lá só disso, JP (Jovens 
Periféricos) e o FOCUS MODEL (Agência de Modelos) que tratam exatamente 
disso, que influenciam positivamente os meninos. [ professor adriano, 
artes, colégio a ]

Outras questões de grande relevância para a região como o racismo institucional 
e o genocídio dos jovens negros têm centralidade nas reflexões sociológicas: 

Eles trazem para sala de aula quando estamos falando de desigualdade de 
gênero e raça (...) A questão da raça, para um bairro negro, para uma região 
negra, essa discussão da raça ela é importante pelo seguinte: se você pegar os 
números da violência em Salvador, aqui no Subúrbio é onde tem as maiores 
taxas de homicídio no Estado. Então, quando você empodera alguém, 
principalmente sobre isso e ele aponta para policial e pergunta: cadê sua 
identificação? Porque ele não sabe quem é esse menino preto com que ele está 
mexendo e pergunta a ele qual é a sua identificação? [ professora andreia, 
sociologia, colégio a ]
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A participação efetiva no CCPlataforma e, por isso, o acesso ao debate sobre 
racismo e genocídio, tem sido entendido como forma de aprendizado, e mais do que 
isso, como estratégia para preparar os estudantes negros para o enfrentamento a 
questões ligadas á sobrevivência num território marcado pelo racismo institucional:

Trabalhar essa perspectiva de raça pensando o genocídio negro, em um bairro 
como este é importante sim. Não tem como não ser, porque é uma forma de 
mantê-los vivos. Até para utilizar outros mecanismos de resistência como, 
por exemplo, não correr, porque se eles correm na frente da polícia, a polícia 
não vai esperar ele parar. A polícia instituição não vai pensar que ele correu 
porque ficou com medo e se assustou. É só mais um preto correndo e se é 
só mais um preto correndo, é só mais um ladrão em quem eu posso atirar. 
Então, até isso, para eles, ficarem vivos. Então são essas pequenas formas de 
resistências que você vai tendo um ganho aqui, um ganho ali. [ professora 
mariana, sociologia, colégio a ]

O CCPlataforma e as escolas se constituem em espaços de construção de resis-
tência, de se pensar formas de resistir ao racismo. E neste contexto, cabe à Sociologia 
problematizar práticas sociais racistas e desnaturalizá-las.

A LEI 11.648/08: ESTRANHAR E DESNATURALIZAR

Tornada obrigatória por meio da Lei 11.648/08, mas ameaçada pela Reforma 
do Ensino Médio realizada pelo Governo Temer em 2017, esta disciplina científica 
exerce papel fundamental no currículo do Ensino Médio porque, como afirmam 
Oliveira e Eras (2011, p.124), “a Sociologia nos remete a um projeto desnaturalizador 
da realidade”. Conforme constam nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio, 
a Sociologia tem como princípios epistemológicos o estranhamento e a desnaturali-
zação (MORAES e GUIMARÃES, 2013; LABORNE e SANTOS, 2017).

No nosso contexto social, de uma cidade que foi a primeira capital do Brasil, 
num contexto de colonização e de escravidão indígena e negra, cabe às disciplinas 
que se localizam no campo das Ciências Humanas, especialmente a Sociologia, 
problematizar a invisibilidade da produção cultural dos negros, a desvalorização 
artística e da arte negra. “Problematizar um fenômeno social é fazer perguntas 
com o objetivo de conhecê-lo: “Por que isso ocorre?”, “Sempre foi assim?”  
 (MORAES; GUIMARÃES, 2013, p. 46). Ou seja, “Estranhar (...) é espantar-se, é não achar 
normal, não se conformar, ter uma sensação de insatisfação perante fatos novos ou do 
desconhecimento de situações e de explicações que não se conhecia. Estranhamento 
é espanto, relutância, resistência. Estranhamento é uma sensação de incômodo, mas 
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agradável incômodo — vontade de saber mais e entender tudo —, sendo, pois, uma 
forma superior de duvidar (...)” (MORAES; GUIMARÃES, 2013, p. 46).

Para os autores em tela, “É muito comum no nosso cotidiano ouvirmos a expressão: 
“— Isso é natural” (o que remete à ideia de que sempre foi, é e será da mesma forma, 
imutável no tempo e no espaço) (MORAES; GUIMARÃES, 2013, p. 47). Assim, “natu-
ralizar fenômenos do mundo social significa atribuir qualidades essenciais ao que, 
na verdade, é fruto de atividades humanas” (LABORNE; SANTOS, 2017, p. 73).

Para estas autoras, “desnaturalizar significa explicitar a artificialidade de constru-
ções sociais concebidas como naturais, problematizar e questionar o mundo social 
considerado como “algo dado” e naturalmente “certo” (LABORNE; SANTOS, 2017, p. 
73). Nisso consiste o papel da Sociologia: “Para desfazer esse entendimento imediato, 
um papel central que o pensamento sociológico realiza é a desnaturalização das 
concepções ou explicações dos fenômenos sociais (...)” (MORAES; GUIMARÃES, 2013, 
p. 47). Argumentos naturalizadores são usados para explicar as relações sociais, as 
instituições, os modos de vida, as ações humanas, coletivas e individuais, a estrutura 
social, a organização política, etc.

Laborne e Santos (2017, p. 75) apresentam várias possibilidades de atividades em 
sala de aula com o objetivo de desnaturalizar o racismo. E apontam como desafio 
“encontrar recurso teórico metodológico que melhor atinjam o objetivo de distan-
ciar o discente do senso comum (...)”. No nosso entendimento, o CCP é um potente 
instrumento — ao que voltaremos mais adiante.

AS LEIS 10.639 E 11.645

A Lei 10.639/03, atriz indispensável no elenco da grande peça de construção 
de direitos no contexto escolar, cumpre papel importantíssimo para “questionar o 
mito da democracia racial”. Esta Lei altera a LDB (9.394/96), determinando que nos 
estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, oficiais e particulares, torna-se 
obrigatório o ensino sobre história e cultura afro-brasileira. É, portanto, “um primeiro 
passo” no combate ao racismo na escola; a Lei é considerada pelos autores como 
“instrumento mais representativo das reivindicações do movimento negro e de 
setores da academia por uma educação antirracista.” (MOURA; BRAGA; SOARES, 
2009, p. 82).

Segundo Laborne e Santos (2017, p. 74) “A instituição escolar tem sido historica-
mente um espaço de repercussão e reprodução do racismo e do preconceito racial 
no Brasil, como mostra sua história e revelam as dinâmicas sociais produzidas neste 
espaço (...)”. Neste sentido, vale menção a alguns estudos analisados por Moura, Braga 
e Soares (2009) que abordam a questão do racismo e seu impacto no contexto escolar.
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As pesquisas realizadas pelo Projeto UNESCO, em 1950, “ao trazerem à tona as 
nuances da discriminação racial no Brasil, inclusive, a reverberação desta discrimi-
nação no sistema escolar, abriram espaço para se pensar e reivindicar a elaboração de 
mecanismos que garantissem o acesso da população negra ao sistema educacional”. 
(MOURA; BRAGA; SOARES, 2009, p. 82).

Estudos realizados por Costa Pinto, Roger Bastide e Florestan Fernandes questio-
naram a ideia de que no Brasil teríamos um paraíso racial. Outros estudos indicaram 
urgência na revisão dos currículos escolares, na formação de professores e mudanças 
na legislação educacional com vistas à superação do racismo na escola. Abordaram 
também questões como a representação dos negros nos livros didáticos e na litera-
tura; a autora Eliane Cavalleiro entende que embora o racismo não tenha origem na 
escola, ele pode encontrar nesse ambiente um lócus privilegiado para seu reforço.

É neste contexto que o movimento negro atua no sentido de problematizar o 
racismo no contexto escolar. Tarefa assumida pela Frente Negra Brasileira já em 
1930, por intelectuais como Guerreiro Ramos, Roger Bastide e Florestan Fernandes; 
Abdias Nascimento com o Teatro Experimental Negro (TEN); o Movimento Negro 
Unificado (MNU), entre outros. 

Lemos, então: “A Lei 10.639 é, até o momento, o instrumento que melhor sintetiza 
as propostas do movimento negro pela inclusão da história africana e afro-brasileira 
nos currículos escolares.” (MOURA; BRAGA; SOARES, 2009, p. 98). Para superar o 
racismo é necessário mudança do padrão de valores culturais que informa o compor-
tamento dos alunos, professores e demais atores sociais. E a linguagem artística pode 
ser fundamental neste processo.

A Lei 11.645/08, desdobramento da anterior (10.639), sancionada em 2008, esta-
beleceu a obrigatoriedade do ensino de história e cultura indígenas nas escolas 
brasileiras. Portanto, uma lei de implementação ainda mais incipiente, por isso 
mesmo, menos conhecida. Para Chates (2015, p. 122) “A existência da Lei ocorre 
devido a uma negação histórica do conhecimento e da valorização dos elementos 
afro-brasileiros e indígenas no Brasil”. Tem como função “desnaturalizar os currí-
culos e desconstruir o eurocentrismo presente neles e, consequentemente, nas 
escolas brasileiras.” (CHATES, 2015, p. 130). 

Trata-se de um mecanismo necessário, pois os preconceitos permanecem: “um 
preconceito que é bastante recorrente: o de que indígenas não têm interesse e 
demandas de ocupar as universidades e adquirir titulações acadêmicas mais altas.” 
(CHATES, 2015, p. 134). Por fim, conclui a autora “é imprescindível encampar a luta 
por escolas transformadoras (...) que desnaturalizem as relações sociais de explo-
ração e opressão, bem como os estigmas e as violências que vêm atingindo os povos 
indígenas.” (CHATES, 2015, p. 137). Sugere ainda, “construir concretamente, junto 
aos pares e as/aos colegas docentes das diversas áreas do conhecimento uma escola 
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que combata a hierarquização entre os diversos campos do saber e que não apenas 
tolere a diversidade, mas a valorize.” (CHATES, 2015, p. 137).

Ao resgatar o papel fundamental do movimento negro na luta pela implemen-
tação da Lei 10. 639/03, Moura, Braga e Soares (2009) mencionam a contribuição 
indispensável do militante e intelectual negro, Abdias Nascimento, por meio do 
Teatro Experimental Negro (TEN) que, no combate ao racismo, desenvolvia também 
atividades de cunho educacional e político. A nossa hipótese é que, como o TEN, o 
Centro Cultural de Plataforma representa um instrumento poderoso no combate ao 
racismo pela sua capacidade de traduzir, para o contexto escolar, os saberes produ-
zidos pelos intelectuais negros e apresentá-los de forma lúdica a um público jovem.

A introdução da temática racial na escola por meio da arte significa introduzir 
novos processos educativos, com vistas à constituição de relações mais justas e 
igualitárias, entre diferentes grupos da sociedade. Esse debate abre a possibilidade 
de transformação das estruturas sociais. O ponto de partida é a cultura e a história 
de povos que foram silenciados, excluídos e marginalizados em todas as instituições 
sociais, incluindo a escola.

Nesta direção, autores como Munanga e outros vêm indicando o diálogo inter-
cultural como necessário a países que vivenciaram o processo de escravidão negra 
e indígena como o Brasil:

Daí a necessidade nesses países de novas diásporas de discutir, construir e 
incrementar suas políticas sobre diversidades culturais e étnico-raciais para 
evitar as barricadas culturais e buscar o diálogo intercultural. Todos buscam 
a construção de uma cultura de paz baseada na convivência igualitária das 
diversidades. Nunca se falou tanto da diversidade e da identidade como no 
atual quadro do desenvolvimento mundial dominado pela globalização da 
economia, das técnicas e dos meios de comunicação. (MUNANGA, 2014, p. 22)

Neste sentido, o CCPlataforma tem se colocado como instrumento fundamental 
para a compreensão das raízes do racismo e de outras formas de opressão, sendo 
considerado a “casa” de todos os artistas do Subúrbio Ferroviário (ALMEIDA, 2017). 
Espaço catalizador e de difusão da diversidade cultural e artística da região.

EM CENA, O CCPLATAFORMA E AS POTÊNCIAS CULTURAIS  
DO SUBÚRBIO DE SALVADOR. 

O “Paradigma da Potência” é norteador do nosso olhar sobre as escolas e suas 
interações com o território e com sua riqueza cultural, entre as quais o CCPlataforma. 
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Isso nos permitiu a percepção da afirmação de uma identidade negra nos termos que 
lhe é próprio, a afirmação das vozes dos sujeitos que atuam no território, a ampliação 
da participação popular no contexto analisado, mas especialmente a percepção das 
dimensões simbólicas relacionadas ao povo negro, a sua cultura, sua ancestralidade.

Assim, indicamos como objetivo principal deste artigo analisar como o Centro 
Cultural de Plataforma entra em cena no contexto escolar com suas peças abordando 
o racismo e o preconceito contra indígenas. E, ao mesmo tempo, analisar como este 
conteúdo chega à sala de aula.

Sobre o Centro Cultural de Plataforma vale destacar que este ficou fechado por 
20 anos. Para a sua reabertura, foi fundamental a luta organizada pela comunidade 
e a parceria firmada entre CCP e escolas.

Centro Cultural foi reaberto, existia a necessidade que o Centro Cultural 
tivesse plateia. Qual foi uma das estratégias que eles utilizaram? Visitar as 
escolas e abrir o espaço do Centro Cultural para que esses alunos fossem de 
forma gratuita, participar assistir espetáculos, participar assistir oficinas.  
[ professora beatriz, sociologia e filosofia, colégio b ]

A luta do povo neste território constitui uma das suas potências. Por isso, antes 
de analisar o CCPlataforma se faz necessário localizá-lo neste contexto de resistência 
popular: o do Subúrbio Ferroviário e especificamente o bairro de Plataforma. Este 
território foi palco de diversas manifestações que buscavam a garantia de condições 
dignas de vida, a exemplo da AMPLA — Associação de Moradores de Plataforma, 
que reivindicava creches, escolas, saúde e transporte, etc. No campo da cultura, vale 
destacar que já no início do século XXI, vários coletivos de artistas e movimentos 
sociais se organizaram em torno desta questão no bairro. A pauta cultural vai aos 
poucos ganhando maior centralidade (ALMEIDA, 2018).

Os diversos grupos exaltam a pujança cultural peculiar ao Subúrbio, sendo esta 
mais uma das suas potências. Assim, passam a articular suas ações em torno de 
outros elementos que não somente violência e carência material, matérias mais 
comumente exploradas pelos noticiários da mídia. E é por isso que, apesar da riqueza 
cultural, a representação social do Subúrbio ainda está muito associada apenas aos 
seus aspectos negativos.

Essa guinada dos movimentos locais rumo à pauta cultural converge com outras 
mudanças de natureza institucional na política cultural do Estado da Bahia e 
naquelas oriundas do Ministro da Cultura com Gilberto Gil.

Estes coletivos operam no sentido de construir interações sociais que permitem 
elaborar e comunicar suas identidades. De acordo com Botelho, existem duas dimen-
sões da cultura: uma sociológica e uma antropológica. Esta dimensão consiste na 
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construção de interações sociais, elaboração de modos de pensar e constituição 
de valores, que sejam capazes de se comunicarem e expressar suas identidades e 
diferenças. Também é fato que os diversos coletivos reivindicam um espaço que 
oportunize a dimensão da profissionalização:

Dimensão sociológica da cultura refere-se a um conjunto diversificado de 
demandas profissionais, institucionais, políticas e econômicas, tendo, 
portanto, visibilidade em si própria. Ela compõe um universo que gere 
(ou interfere em) um circuito organizacional, cuja complexidade faz dela, 
geralmente, o foco de atenção das políticas culturais, deixando o plano antro-
pológico relegado simplesmente ao discurso (BOTELHO 2001, 74).

A articulação entre os diversos coletivos que se unem em torno de um espaço 
que lhes oportuniza a construção de sentidos e ao mesmo tempo contribui para o 
desenvolvimento de atividades artísticas no Subúrbio proporciona o desenvolvimento 
das pessoas em suas potencialidades.

Neste sentido, de explorar as potencialidades culturais da região, o Subúrbio 
conta com agentes de cultura que atuam ao mesmo tempo em vários equipamentos, 
dando liga ao trabalho cultural — se constituindo, pois, em potência. É o caso do 
Professor Adriano, de Artes. Ele é atua no CCP como produtor cultural e é professor 
de uma das escolas analisadas. Para ele, existe uma multiplicidade de atividades 
artísticas disponibilizadas na Internet, contudo as estudantes e os estudantes não 
acessam por desconhecerem. Cabe aos agentes de cultura apresentar e despertar o 
interesse pelas diferentes atividades artísticas, 

Esses meninos, muitas atividades eles não consomem; precisa estar mostrando 
a eles, dizendo a eles que existe isso para que eles possam entender que isso 
existe. Porque é muito além do que eles estão acostumados. [ professor 
adriano, artes, colégio a ]

Ao unir a percepção que alia a atividade docente e de agente cultural, o referido 
professor pensa a cultura em sua ação transformadora, ou seja, as estudantes e os 
estudantes “começam a ver as coisas com outros olhos”, começam a refletir sobre o 
racismo e a intolerância religiosa. A cultura aqui pensada em sua perspectiva antro-
pológica, de formação humana. Além disso, leva em conta a dimensão sociológica 
quando a interação entre escola e o CCPlataforma promove a formação de novos 
agentes culturais, artistas e técnicos que passam a atuar profissionalmente na cena 
cultural do Subúrbio e da cidade. Um exemplo é o Projeto Sucesso Aqui Vou Eu:
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Inclusive vários meninos aqui do colégio estão trabalhando em produção 
lá no Sucesso Aqui Vou Eu. Vários meninos que têm interesse em produção 
porque o Sucesso Aqui Vou Eu acabou virando uma escola para todo mundo, 
né? De produtor, de artista, quem não tinha coragem de se apresentar se apre-
senta. [ professor adriano, artes, colégio a ]

As interações podem ocorrer de diferentes formas. Estudantes vão ao CCPlataforma 
como no caso do projeto Sucesso Aqui Vou Eu. Mas, identificamos outras modalidades 
como o Festival de Hip-Hop, que se desenvolveu no Colégio B, e envolveu artistas 
locais e nacionais. Vejamos o depoimento do Professor Adriano:

Real Gang’s e a Rua é Voz que é a parte do hip-hop. Que é o mesmo grupo mais 
tem essas divisões, que é a parte da dança e os meninos que fazem rima. O 
primeiro dia foi apresentação, no segundo e no terceiro palestras, e no quarto 
apresentação de novo. E no quinto dia, foi batalha de rima, mas foi na praça.

[ mr ] — Você trouxe jovens daqui que estão iniciando carreira?

Trouxe artistas que já tinham uma estrada. Koskarq, Janaina que foi campeã 
em São Paulo da batalha de rimas de mulheres, Hiran que está gravando clipe 
com Ludmila em São Paulo.

Beatriz, professora de Sociologia, entende que o CCPlataforma é uma potência, 
mas “infelizmente, nós de Plataforma, o bairro e adjacências, não aprendemos a 
reconhecer a importância e a qualidade do material físico que nós temos aqui. Que 
é o Centro Cultural Plataforma.”.

Eu assisti Ó, Pai ó, aqui, de graça. Também teve aqui o Namíbia, não!. O Ó, Paí 
Ó! Eu chamei meus alunos do matutino. [ professora beatriz, sociologia e 
filosofia, colégio b ]

É potência em vários sentidos, a exemplo da acessibilidade à produção cultural 
de artistas que moram na região. 

E no dia 11 de maio nós levamos para assistir: Cinzas, Sujeito Objeto e O 
dia que ele decidiu sair. Esse, O dia que ele decidiu sair, foi gravado aqui no 
Lobato, quer dizer, bairro vizinho nosso, né? E a direção foi feita por Viviane 
Ferreira. Ela filmou e contou a história da avó e do avô dela que moraram 
aqui no Lobato, né? É aquela coisa deles perceberem que o cineasta não é 
aquele ser que está lá longe, que é rico e que teve oportunidades. Mas eles 
também podem se tornar um, basta quererem. Não é fácil, mas é possível.”  
[ professora beatriz, sociologia e filosofia, colégio b ]
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Potência no sentido da interação direta com o produtor jovem negro periférico 
que realiza oficina com os estudantes, que vai à sala de aula mostrar como produziu 
seu curta, ensinar como gravar e editar vídeos, etc.

no dia que teria aquele evento, nós avisamos com antecedência pegamos os 
nomes dos alunos que queriam ir e eles não estariam participando da aula 
aqui, e aula seria lá no Centro cultural. E aí o que a gente assistiu lá, no dia 
seguinte na escola, a gente retoma com uma discussão, com uma atividade, 
com uma proposta de atividade. Como realmente, a partir destes dois do cine 
tela preta, a gente além de ter discutido em sala, nós colocamos uma oficina, 
que vai acontecer com a participação de Eduardo Machado e da equipe dele, 
ensinando os meninos a editar vídeos”. [ professora beatriz, sociologia e 
filosofia, colégio b ]

Como afirmamos anteriormente, o CCP situa-se numa região culturalmente rica 
por contar com a atuação de agentes culturais como Eduardo Machado, jornalista, 
integrante do Conselho de Desenvolvimento da Comunidade Negra, articulador 
do Fórum Nacional da Juventude Negra, membro do Fórum de Arte e Cultura do 
Subúrbio (conselho gestor do CCP) e funcionário da ONG Cipó como educador do 
projeto Juventude Negra e Participação Política. Pela sua ação no território, Eduardo 
se constitui numa das suas potências.

Cabe destacar a ação de professoras como a da disciplina Sociologia, organizadora 
de uma atividade envolvendo pesquisa sobre as riquezas do bairro intitulada “As 
riquezas de Plataforma, em busca do tesouro escondido.”, como o Acervo da Laje, 
vale a longa citação pela excelente caracterização que ela faz do território onde se 
localiza o CCP.

As riquezas de Plataforma, em busca do tesouro escondido!, Aí eles disseram: 
“tesouro”? “O que tem Plataforma de bom?”, “Não vi nada, aqui só tem 
violência.”, “aqui só tem drogas.”, “aqui só tem sujeira, aqui não tem nada 
de bom”. E aí para cada equipe, por sala, a gente colocou um ponto posi-
tivo, uma riqueza que tem no nosso bairro. E aí eles passaram a conhecer 
Plataforma com um olhar diferenciado. E aí minha equipe trouxe o Acervo 
da Laje, que eu já conhecia, mas a maioria pessoas, alunos, moradores, 
funcionários e professores não conhecia o Acervo da Laje, de José Eduardo. 
E aí o que a gente fez? Eles fizeram pesquisa do que era acervo. Pesquisaram 
museus da cidade. Alunos foram a museus do Centro da cidade, pesquisaram 
o que era e depois nós fomos ao Acervo da Laje para eles perceberem que aqui 
nós temos algo rico e que nem todos os bairros possuem. (...) A gente filmou. 
Uma equipe está responsável por filmar e outra por fazer pergunta. E eles se 
identificaram porque é o nosso bairro quando José Eduardo falava e quando 
eles viram na casa coisas do dia a dia (...) [ professora beatriz, sociologia 
e filosofia, colégio b ]
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Por meio da pesquisa, a professora procurou distanciar o discente do senso 
comum, como bem sugeriu Laborne e Santos (2017). Antes da pesquisa, os discentes 
apontaram que o bairro possuía apenas o que é noticiado na TV: drogas, violência, 
sujeira; ao final, após a pesquisa, descobriram que no seu bairro tem um riquíssimo 
acervo cultural, um “tesouro escondido”: o Acervo da Laje.

A importância do Centro Cultural de Plataforma na formação cultural dos estu-
dantes e das estudantes se expressa na sua produção escolar, sendo tema para 
construção de cordéis em sala de aula, conforme relata a professora Beatriz:

a gente trabalhou na questão da leitura e da escrita, em diferentes leituras. A 
minha equipe fez um cordel! E no cordel, eles pegaram moradores antigos, as 
igrejas tradicionais de Plataforma. (...) acho que foram nove temas dados para 
pesquisarem. E cada tema virou um cordelzinho e eles apresentaram na área, 
cantando, musicando o cordel, fizeram uma dramatização representando o 
trem, aquele vendedor de bala, de acarajé, de amendoim, que vende no trem, 
chegando à escola e aí cantando em forma de cordel, botamos os cordéis 
nas cordas, distribuímos para eles. Quer dizer, eles se desenvolvem. Falaram 
do Centro Cultural Plataforma, né? Tem um cordelzinho do Centro Cultural 
Plataforma. [ professora beatriz, sociologia e filosofia, colégio b ]

As riquezas do Subúrbio, suas potências como o poeta Mirinho, compõem também 
o Projeto Político Pedagógico de uma das escolas.

Todos os nossos projetos... que a gente tem tudo registrado no PPP inclusive, 
como registro do bairro! Da história do bairro e aí falamos dos Pierrôs de 
Plataforma, outra equipe, falamos do poeta Mirinho, que costumava fazer 
poesias nos meios-fios, ele pintava e saia escrevendo as poesias dele no 
meio-fio, paredes, Plataforma toda tinha poesias de Mirinho, ele não tem feito 
mais, não sei o porquê, mas trouxemos Mirinho. No sentido de falar sobre 
ele, ele veio à escola. Para valorizamos os saberes locais, a cultura local. 
Então, é muito próximo a questão de trazer a cultura. [ professora beatriz, 
sociologia e filosofia, colégio b ]

Por fim, merece destaque a forma como as Leis 10.639 e 11.645 vêm sendo traba-
lhadas neste rico contexto cultural a partir de uma postura problematizadora do 
racismo. Neste sentido, e de acordo com as palavras da professora de Sociologia, o 
Centro Cultural traz esse debate de forma lúdica, mostrando que é possível o negro 
produzir e ser retratado!

Sobre isso, Beatriz afirma:
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a partir desta lei da obrigatoriedade de você trazer para a escola o estudo da 
história e cultura africana e afro brasileira e depois com a 11.645, a temática 
indígena, faz com que eles percebam que coisas que a gente sempre ouviu, 
não é uma base que a gente vai ter como verdade. Faz com que eles percebam 
que a história precisa ser contata também, pelo outro ponto de vista. E que 
características que nós temos hoje que são enaltecidas como positivas, muitos 
não sabiam que a origem é África, que a origem é o negro e que nós enquanto 
negros precisamos ver a nossa história contada, precisamos nos reconhecer 
enquanto sujeitos históricos. É de suma importância a Lei ter sido aprovada, 
mas infelizmente não é aplicada ainda em sua totalidade. São pontos sepa-
rados que essa lei aplica e eles se reconhecerem como sujeitos históricos, 
enquanto sujeitos que herdaram muita coisa da África, muita coisa do indígena.  
E o Centro Cultural trazer isso de uma forma lúdica é mostrar para eles, 
“olha”, é possível! É possível você negro produzir. É possível você negro ser 
retratado! É possível você negro estar em um ambiente que era elitizado! Era 
para uma classe que não cabia a gente. Então é importante este espaço ser 
mantido. Lembro que ano passado a gente assistiu uma peça lá, que falava 
sobre uma família suburbana. Não lembro se foi esse o tema mesmo, família 
suburbana. Uma aluna nossa do noturno, quando fui divulgar na sala, no 
matutino e no noturno ela disse: “Professora eu sou produtora, eu faço parte 
da produção deste espetáculo.” E eu que era a professora não sabia que ela 
era produtora, e estava divulgando o espetáculo que ia acontecer. A partir 
daí comecei a divulgar e uma aluna nossa também é produtora e faz parte da 
produção e no projeto como a gente ia falar do bairro Plataforma, eu disse pra 
ela: “fale um pouco do que é o espetáculo para gente!” A equipe que ia falar 
do CCP fez questão de assistir para trazer para o colégio o que assistiu lá, e 
foi uma comédia, foi um dia que a gente riu bastante, vendo ali retratado a 
realidade nossa do dia-a-dia, os dizeres que a gente fala que a mãe, que o meu 
colega fala, os hábitos de falar e agir de uma família suburbana. A gente se 
vê lá, embora parte da comunidade de Plataforma não consiga se reconhecer.  
[ professora beatriz, sociologia e filosofia, colégio b ]

Em teoria não existia apartheid, na prática sim. Coisas da cultura negra não 
eram permitidas. Foi uma luta para se conseguir fazer reconhecer o direito 
de você praticar algo que faz parte da cultura, né? Mas era criminalizada. 
Isso só foi possível discutir conhecer, divulgar a partir da aprovação da Lei 
10.639, que faz 15 anos, pois ela é de março de 2003. Agora como acontece 
com muitas Leis, ela ainda não pegou. Tem lugares que fazem, tem locais que 
não fazem, tem alguns que dizem que vão trabalhar com a Consciência Negra 
em novembro, que isso é trabalhar a Lei e não é, você trabalhar a Lei só em 
novembro porque tem o dia da Consciência Negra você não está estudando 
a história do negro. Passa a ser uma coisa como o Dia do Índio que nem se 
comemora mais, que você comemorava e agora nem comemora mais. 19 de 
abril se criticou tanto de só ter um dia para comemorar o Dia do Índio que 
nem se fala mais no dia, do dia. Piorou! Em vez de trazer para o ano todo, você 
nem usa o ano todo, nem fala em abril. [ professora beatriz, sociologia e 
filosofia, colégio b ]
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No entanto, encontramos práticas limitadoras como bem aponta Beatriz ao 
afirmar que “ela (a Lei 10.639) ainda não pegou”, ou seja, não vem sendo trabalhada 
pelo conjunto dos docentes. Situação particular envolve a Lei 11.645, conforme relata 
a professora Cláudia:

Na primeira unidade discuti com eles o ECA, falei sobre gênero através da Lei 
Maria da Penha. O que acaba não entrando muito no meu programa, até por 
falta de conhecimento mesmo da minha parte e eu assumo isso de boa, é a 
questão indígena. No Ensino Médio, não consigo trabalhar isso muito bem.  
[ professora claudia, sociologia, colégio a ]

Ao analisar as entrevistas foi possível perceber que um dos colégios conta com 
a vantagem de ter em seu quadro uma professora que não só é do bairro, como tem 
a Lei 10.639 como tema de pesquisa na pós-graduação. E isso faz toda diferença em 
sala de aula. Não por acaso ela também ministrou a disciplina Afro.

Aqui na escola tem uma disciplina que trata especificamente desse tema. A 
gente chama de Afro, a disciplina Afro. Durante dois anos se estuda a história 
dos afrodescendentes e indígenas. (...) eu já lecionei durante muitos anos esta 
disciplina. A gente traz a história do negro na África, o que eram as socie-
dades, a cultura, as riquezas, não somente o que se vê na mídia quando se 
fala em África, (...) vamos trazer Egito, a gente sabia que o Egito estava na 
África? Vamos falar do conhecimento em arquitetura, química, matemática. 
Aí a gente traz toda essa coisa até chegar no Brasil. A questão de trazer as 
coisas do bairro. “Eu sou nascida e criada em Plataforma.” [ professora 
beatriz, sociologia e filosofia, colégio b ]

Na mesma linha, aponta a Professora Ana, que leciona na mesma escola:

Todo início de trabalho sempre se inicia com o bairro. Então se a gente vai 
trabalhar com meio ambiente, vamos ver o meio ambiente da escola. Se a 
gente for trabalhar com a questão da afrodescendência, a gente começa 
também com Plataforma. E sobre a questão da afrodescendência nós temos 
no sexto ano e desenvolvemos a questão da africanidade de várias formas. 
Em língua portuguesa, a gente trabalha com os mitos, com as histórias, 
leituras, no Ensino Médio trabalha principalmente com autores negros, né? 
Essa demanda de produção, falando sobre essa temática de produção falando 
sobre a resistência negra, do sofrimento do negro, enquanto se posicionar 
socialmente e historicamente falando. A questão religiosa, em alguns anos 
fizemos trabalhos relacionados a isso, de forma bem... bem particular e bem 
ofensiva, assim. Com... com caracterização deles, com dança, a questão da 
religiosidade, ensaio fotográfico e tudo, então isso é bem desenvolvido na 
escola, graças a Deus! [ professora ana, português, colégio b ]
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Assim, o Centro Cultural Plataforma, juntamente com as escolas, se insere no 
paradigma da potência por contribuir para a construção e reconhecimento do poder 
inventivo de grupos marcados pela desigualdade social e por estigmas, onde os 
territórios populares e seus sujeitos devem ser valorizados pelas inventividades. 
Conforme o depoimento abaixo, o Colégio B é este lugar:

Nós os convidamos (cineastas negros), porque nós já íamos trazer pra eles 
os vídeos que eles fizeram no passado e mostrar para eles as dificuldades 
que eles tiveram. Como este aqui foi um grupo de cineastas negro, a maioria 
baiano, eles passaram os curtas-metragens e depois nós tivemos uma roda 
de conversa com os produtores. E eles se colocaram como pessoas comuns 
como eles; e quais eram as dificuldades que eles tiveram. Então, a gente 
pensou, bem já que eles fazem este trabalho e os nossos alunos têm a dificul-
dade de produzir, a gente convidou eles a vir fazer uma oficina com eles. Aí tá 
programado agora para o segundo semestre, faltou somente confirmar a data, 
para eles virem, passar um videozinho e orientar eles como fazer um vídeo.  
[ professora beatriz, sociologia e filosofia, colégio b ]

Conforme relato dos docentes, há construção de novas formas de sociabilidade, 
de autonomia dos jovens e do alargamento da sua compreensão da realidade: 

É positivo, porque o Estado tinha um centro de formação artística e cultural, 
que era o Centro César Borges. Então, muitos dos nossos alunos e ex-alunos 
participavam de oficinas, nesse centro de formação. E aí, no final dessas 
oficinas, eles realizavam peças e iam apresentar lá e hoje ainda mesmo 
extinguindo o Centro César Borges, esses alunos oriundos dessas oficinas, 
tornaram-se o quê? Fizeram um grupo. E hoje eles se apresentam. Então, eles 
mesmos se organizaram, aí escreveram a peça, fazem a produção, aí vem aqui 
para gente passar o ingresso e aí a gente vai assistir.  [ professor andré, 
língua estrangeira, colégio a ]

Sim, são muitos alunos, geralmente, estes alunos são bons alunos também 
na escola. Os meninos que se ligam às atividades de teatro, de música... são 
alunos que... mais estudiosos, são mais atentos, são mais questionadores; 
porque, assim, a cultura ela alarga, né? O nosso leque de compreensão. O 
teatro, a música, a dança, essa é uma das grandes características das artes 
em si. De alargar o nosso conhecimento. Esses meninos que se envolvem com 
essas atividades eles têm outro olhar sobre a realidade. Sobre si, principal-
mente, sobre si.” [ professora elisa, sociologia e afro, colégio b ]

Quando a escola abre os seus portões e diálogo com a riqueza cultural do seu 
entorno dá novo sentido à sua própria existência, melhora a convivência na comu-
nidade escolar e isso extrapola os muros da escola, alcançando o bairro, conforme 
depoimento dos docentes:
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O bairro de Plataforma hoje é um bairro livre de homofobia, livre de muita 
violência. Você não vê Plataforma como um bairro violento, “Ah, foi em 
Plataforma”, mas não é em Plataforma, é em bairros circunvizinhos de 
Plataforma. Colocam o nome de Plataforma na hora, porque tudo é Plataforma! 
É a estrela do Subúrbio, então tudo é Plataforma. (...) Plataforma hoje em 
dia é um bairro que as pessoas entendem a cultura, respeitam a cultura. As 
pessoas vão assistir aos espetáculos, as pessoas se dedicam, quando vê um 
menino que pede, elas ajudam. Sempre tem essa abertura maior. [ professor 
adriano, artes, colégio b ]

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo buscamos analisar as interações entre dois equipamentos sociais 
públicos no Subúrbio Ferroviário de Salvador: um centro cultural e duas escolas 
do Ensino Médio da rede pública. Para refletir sobre nosso objeto de análise, as 
interações entre os referidos equipamentos, tomamos como referência empírica 
fundamental, três outros instrumentos: a Lei 11.648/08 — que torna obrigatório o 
ensino da Sociologia no Ensino Médio; a Lei 10.649/03 — que torna obrigatório o 
ensino sobre História e Cultura Afro-brasileira; e a Lei 11.645/08, que versa sobre a 
obrigatoriedade do ensino da cultura indígena nas escolas brasileiras.

A incursão em campo e análise da empiria nos permite afirmar que o Centro 
Cultural de Plataforma representa um instrumento poderoso no combate ao racismo. 
Isto porque consegue traduzir, para o contexto escolar, os saberes produzidos sobre o 
racismo, sobre a história da África, entre outros conteúdos, e apresentá-los de forma 
acessível a um público jovem. Assim, o concebemos como potência no sentido de 
afirmar a identidade negra e, mais particularmente, por considerar na sua produção 
dimensões simbólicas relacionadas ao povo negro, a sua cultura, sua ancestralidade.

Os depoimentos analisados nos permitem afirmar que há muitas formas de 
interações entre as escolas e o CCPlataforma. Os discentes interagem com o centro 
cultural, com produtor cultural, como ator ou como plateia. As escolas estão abertas 
à comunidade. O CCPlataforma entra em cena também quando vai à escola, vai à 
praça, alçando assim as ruas, o bairro, uma região. Foi possível identificar outros 
agentes culturais ligados a ONGs atuando nas escolas.

Vimos, ao longo do artigo, que o CCP se situa em uma região na qual coexistem 
graves problemas sociais, como violência, genocídio de jovens negros, com uma riqueza 
cultural imensurável. O CCP é parte da riqueza produzida pelo povo periférico subur-
bano de Salvador, que muito lutou por esse equipamento, mas também pelas escolas.  
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Os jovens negros, muitos deles oriundos das escolas da região, são hoje produtores 
culturais, e retornam às escolas para divulgar seus trabalhos e socializar seus saberes 
com o público escolar.

Vale destacar a importância da Lei 10.639/03 no contexto da escola na medida em 
que esta se constitui em mais um fator de aproximação entre os conteúdos trabalhados 
pelas escolas e a programação do CCPlataforma. Diferentemente, a Lei 11.645/2008 é 
menos conhecida pela comunidade escolar e menos trabalhada em sala de aula.

Vimos a professora de Sociologia entrar em cena no contexto escolar, em diálogo 
com conteúdos trabalhados no centro cultural, pautando o racismo, problemati-
zando-o e desnaturalizando-o. Mas, não fez isso sozinha, contando com apoio de 
professores de disciplinas como Artes, História, Português, etc.

Por conta deste trabalho conjunto entre escolas, centro cultural e outros agentes 
é possível afirmar, com base na pesquisa, que as duas escolas analisadas não se 
constituem em lócus privilegiado para a reprodução do racismo. Ao contrário, ambas 
atuam formando jovens críticos, conhecedores da sua ancestralidade, e agentes de 
transformação.

Assim, a escola se torna um ambiente potente ao abrir seus portões para institui-
ções, projetos e pessoas, além de criar momentos em que estudantes se deslocam para 
outros espaços. O diálogo entre instituições escolares e o território em que está inserida 
ampliam as possibilidades educativas. Além disso, se torna um espaço de convivência 
entre diferentes, um espaço de aprendizado democrático. A escola se torna um local 
de diálogo entre os currículos regulares e as experiências que proporciona.

Concluímos que o Centro Cultural de Plataforma é um potente instrumento de 
combate às relações de dominação, e enquanto tal atua no sentido de fortalecer 
as Leis 10.639 e 11.645, ainda que de forma não planejada com a escola. Não há 
uma programação construída coletivamente por escolas e CCP, e esse é um limite. A 
programação das peças não é acessível a todos os públicos, a exemplo do matutino. 
A ausência de transporte para os estudantes é outro limite que precisa ser superado.

Por fim, e em sintonia com Gomes (2001) e Barbosa (2018), entendemos que a 
construção de uma sociedade democrática passa pelo questionamento das práticas 
sociais existentes dentro e fora dos muros escolares, exige o questionamento dos 
“olhares” sustentados por estigmas sociais definidos pelas ausências do cotidiano 
social de sujeitos concretos em direção a uma sociedade que incorpore a pluralidade 
cultural como algo legítimo, promotor da vida e do direito a cidade.
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Vou aprender a ler/ Para ensinar meus camaradas...
[ maria bethânia, yáyá massemba ]

escrever é como preparar uma refeição que possa saciar a fome de muitas inde-
finidas pessoas. Os ingredientes aqui são ideias, sentimentos, memórias, histórias, 
diálogos e mais diálogos. A ideia é ofertar essa combinação afetiva! Puxe a cadeira, 
ou aprume-se no ônibus, no carro, no avião, na rede, na sala, no quarto — onde 
quer que esteja e aproveite esse prato preparado a múltiplas mãos, complexidades 
e gestualidades. O guisado das ideias é também um vislumbre de nossas vivências 
compreendidas no  período de maio 2018 a fevereiro de 2019. 

Somos um grupo de pessoas negras pesquisadoras selecionadas pelo Instituto 
Maria João Aleixo (IMJA) e Instituto Unibanco para atuar em escolas de Educação 
Básica de diversas periferias brasileiras. Essas atuações partem de vivências e 
articulações anteriores de diferentes modos: seja como professoras e professores, 
agentes articuladores, pesquisadores, amigas e amigos da escola ou ex-estudantes 
que retornam para novas articulações — entendendo as relevâncias de cada terri-
tório-escola. Desenvolvemos nossas pesquisas, conversas, encontros e ações nas 
seguintes cidades: Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Niterói, Itaboraí, 
São Paulo, Belo Horizonte, Salvador e Recife. 

Todas essas ações partiram de um chão comum: a investigação das potências 
presentes em cada escola parceira a partir dos eixos raça, gênero e equidade. Mais 
do que pesquisar nossas ações nas escolas, pretendeu ser uma ampliação de parceria 
junto ao IMJA e ampliação de uma rede de solidariedade e práticas pedagógicas que 
contribua para o debate da potência da escola e ressignificação para as periferias. 

Por meio do conceito de “paradigma da potência”, elaborado pelo IMJA, nos foi 
possível rever as escolas públicas em que atuamos, como produtoras de práticas, 
metodologias e conhecimentos que puderam  nos mostrar outros trajetos e sentidos 
para a educação, para-além do “paradigma da ausência”. Por falar neste, Fernando 
Fernandes, Jailson de Souza e Silva e Jorge Barbosa, no texto de apresentação da 
Revista das Periferias número 1, denominado Paradigma da Potência e a Pedagogia 
da Convivência, argumentam que o “paradigma da ausência” é caracterizado por 
uma visão unilinear e estigmatizada dos territórios populares e seus moradores, 
marcados por uma somatória de atributos negativos: os ingredientes são mais que 
conhecidos, pois largamente difundido pelos meios de comunicação de massa —  
precariedade, violência, pobreza, carência, entre outros. Essa visão depreciativa 
simbólica sobre esses territórios e seus habitantes é redutora porque impossibilita 
perceber as múltiplas realidades que compõem as periferias, como suas dimensões: 



184

arquitetônicas, artísticas, identitárias, políticas, lúdicas, epistêmicas, empreen-
dedoras, recreativas, esportivas, educacionais, entre outras. Ver as potências das 
periferias não é negar a materialidade das desigualdades e processos históricos 
de excludência, mas expandir o olhar, percebendo suas inúmeras possibilidades e 
realidades concretas e imaginadas, enfatizando como essencial o protagonismo de 
seus sujeitos sociais. São justamente expressões dessas múltiplas periferias dentro 
das periferias que buscamos apreender e colaborar por meio de nossas pesquisas 
em espaços educativos e culturais.  

Inseridas numa rede de pesquisadoras do IMJA, nossas pesquisas ambicionam 
contribuir para projetos políticos de sociedade transgressores do status quo a partir 
da educação como prática da liberdade. Em tempos de desmanche estatal e do esgar-
çamento de projetos políticos emancipatórios, evidenciar a potência dos territórios 
e das pessoas periféricas, na formulação de pedagogias antirracistas, antisexistas 
e equitativas é crucial. Também, evidenciamos nossa postura contra a expulsão 
escolar (como falar apenas de evasão escolar numa sociedade desigual e de múltiplas 
opressões?), e realçar o compromisso e a importância de ensinos e aprendizados não 
violentos, não discriminatórios, propulsores de vida e de convivência. 

Em diálogo com práticas e teorias contra-hegemônicas, o projeto Pesquisadores 
da Educação Básica em Periferias construiu estratégias de formação para ampliar a 
qualificação de pessoas pesquisadoras de contextos populares. Isso aconteceu dentro 
de  um compromisso de implementar ações intelectuais engajadas com a realidade 
social (vale lembrar: de maioria negra), na perspectiva de constituir uma relação 
direta com a potência da periferia com base  na educação. E dessa forma, assegurar 
outras lógicas de conhecimento. Além de reconhecer a urgência de uma sociedade 
plural pautada pela identidade e diferença entre pessoas negras, indígenas, empobre-
cidas, gêneros-diversas, outras sexualidade e outros saberes e religiões. Numa lógica 
oposta à vigente, que ainda é pautada no projeto único de história, embranquecedor 
e reprodutor de desigualdades materiais e simbólicas. 

Ao longo de dez meses fomos adensando percepções e considerações a cerca da 
ampliação de nossa qualificação enquanto pessoas negras, entendendo a urgência 
de nosso protagonismo e de nossa representabilidade na criação de programas, 
na ocupação de cargos políticos, educacionais, sociais. Para tanto, cada projeto 
elaborado por nós, evidencia perspectivas para uma vida educacional e/ou escolar 
mais relacional, compreendendo as tessituras conjuntas, as rotas, os compartilha-
mentos, as vivências, os conhecimentos ancestrais, as ativações políticas, geográficas 
e poéticas que percorrem as escolas públicas periféricas que por muitas vezes são 
invisibilizadas.
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AS TESSITURAS DAS EXPERIÊNCIAS FORMATIVAS

Tivemos dois encontros formativos presenciais no Instituto Maria e João Aleixo, 
localizado no Complexo de Favelas da Maré — RJ. 

No primeiro encontro, realizado em maio de 2018, conhecemos melhor a identi-
dade do Instituto Maria e João Aleixo, seu espaço físico e as pessoas que lá trabalham. 
Nos conhecemos também, pois nem todas já se conheciam. Experiência impactante 
de se conhecer e tecer nossa coletividade de pesquisadoras. Para isso, apresentamos 
e revisamos os pressupostos de nossos projetos, levantamos bibliografias comuns 
e buscamos alinhar nossas perspectivas do paradigma da potência das periferias. 
Conhecemos, refletimos, vivenciamos este mesmo paradigma da potência na reali-
dade em que estávamos — e que para algumas das pesquisadoras, sobretudo vindas 
de outras cidades fora do Rio de Janeiro —  foi uma imersão significativa numa 
parte do Complexo de Favelas da Maré. Essa experiência de deslocamento foi como 
o movimento-grafia, como diz Evaristo, encarnado no corpo também, a produzir 
aprendizados, impressões, afetos, trocas e memórias; e permitiu afinar a percepção 
para voltar para os territórios de origem com novo ânimo e percepção alterada pelas 
vivências de 10 dias juntos aprendendo.  

Outro momento relevante desse primeiro encontro foi a apresentação de projetos em 
andamento baseados no paradigma da potência, como o “data_labe” — um laboratório 
de dados e narrativas no Complexo de Favelas da Maré em parceria com o Observatório 
de Favelas. Sua equipe é formada por jovens moradores de territórios populares que 
têm como objetivo produzir novas narrativas sobre a periferia por meio de dados. 
Dentre suas inúmeras pesquisas já realizadas, desenvolveram o Mapa da Comunicação 
Comunitária que reúne veículo de toda a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Ter 
contato com esse projeto foi um momento de grande importância para compreen-
dermos o quanto estávamos, enquanto pessoas pesquisadoras negras, oriundas da 
periferia, sendo provocadas a desenvolver nossas pesquisas a partir do poder inventivo 
dos grupos marcados pela desigualdade social, pelo racismo e sexismo…

O segundo encontro de formação foi realizado em setembro de 2018, após os 
projetos terem início nas escolas. O objetivo dele foi refletir sobre a metodologia das 
pesquisas, falar sobre o processo de escrita e estimular a troca de saberes entre as 
pessoas integrantes do grupo de escolas do Rio de Janeiro, envolvidas nas pesquisas. 
Dentre os inúmeros momentos potentes, relataremos brevemente três: a conversa 
com a professora Edneia Gonçalves sobre educação e relações raciais; com a profes-
sora Andréia Gil sobre técnica de escrita acadêmica antirracista e, por fim, a Roda 
de conversa no Centro Cultural Banco do Brasil — RJ com as pessoas das escolas do 
Rio de Janeiro, integrantes da área educativa do CCBB, da Arena Carioca Dicró e do 
educativo do Galpão Bela Maré.
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Na atividade da professora Edneia, integrante da Ação Educativa, sobre a meto-
dologia de pesquisa em educação e questões raciais na escola fomos provocadas 
a pensar a relação entre gestão escolar e democracia, cabendo a gestão acolher as 
diferenças como ponto de partida que orienta processos de diagnóstico e de avaliação 
participativa e periódica das ações de prevenção e enfrentamento do racismo. Ela 
apresentou a pesquisa que vem desenvolvendo sobre a necessidade da educação 
antirracista ser um princípio fundamental para o desenvolvimento de uma gestão 
escolar que seja de fato democrática. Essa educação deve reconhecer a presença 
negra nas salas de aula e no território onde a escola se localiza, propor processos 
formativos e pedagógicos que privilegiam a interação, reflexão e valorização das 
diferenças. Desta forma, deve afirmar o caráter multirracial e pluriétnico da sociedade 
brasileira. Suas considerações foram fundamentais para negritar a intrínseca relação 
entre a dimensão administrativa e a pedagógica da escola de nossas pesquisas. 

O encontro com Andréa Gil, professora Doutora em Ciência Política na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, na sede do Observatório das Favelas, propi-
ciou mais um momento de troca e atualização dos andamentos das pesquisas. 
Andreia, após ouvir-nos longamente falarmos de nossas pesquisas, nos trouxe uma 
proposta de roteiro de escrita de artigos, com os principais ingredientes de uma 
escrita de um texto desse gênero. Além dessa importante ferramenta, que nos servirá 
para além das pesquisas, nossa conversa enveredou-se para outras questões. Uma 
delas foi como traduzir em linguagem escrita o desafio do projeto que estávamos 
mergulhados de investigar novas epistemologias a partir de geografias periféricas e 
como intelectuais inseridos nas periferias? A resposta para essa questão ainda nos 
habita, de maneira distinta para cada pesquisadora. 

Gil nos forneceu subsídios para a atividade seguinte, previamente preparada e soli-
citada por Patrícia Elaine Pereira dos Santos, professora e pesquisadora de periferias 
e novas epistemologias e nossa principal interlocutora no projeto IMJA. A atividade 
consistiu em, a partir de um sorteio (ao estilo amigo secreto), lermos criticamente 
um artigo da amiga-pesquisadora sorteada. A proposta, além de divertida e cheia de 
afeto, nos trouxe apontamentos importantes para a melhoria significativa dos textos. 

Escrever é mover desejos e projetos, talvez por isso seja difícil acabar um texto ou 
pesquisa atendendo os clamores do tempo cronos. Tempo, tempo, tempo. Estamos nos 
movendo atravessando pontes, vielas e outros territórios dentro e fora dos espaços 
consagrados. Esse texto é retrato desses acenos provisórios.  Continuaremos escre-
vendo no corpo da vida e com nossas escrevivências. 

Por fim, a Roda de Conversa no Centro Cultural Banco do Brasil — RJ com as 
pessoas das escolas do Rio de Janeiro, integrantes da área educativa do CCBB e da 
Arena Carioca Dicró. Inserido no contexto de troca de saberes, o objetivo do encontro 
foi pensar em modos de aproximação entre escola, museus e periferias. Nossas 
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provocações iniciais para estimular a conversa tiveram como base o tema do encontro 
“Processos educativos: as redes possíveis na construção da pedagogia da convivência” 
e o texto A, centralidade do comum e a metamorfose do inseto, do Eduardo Alves, 
entre outras motivações. O protagonismo periférico e juvenil permeou toda a roda. As 
pessoas estudantes trouxeram para a conversa temas como a necessidade de o ensino 
das escolas ser mais horizontal e dinâmico, a necessidade das escolas de debater a 
temática da sexualidade e gênero, bem como, as motivações que consideram signifi-
cativas para irem (atividades culturais, debates, encontros, entre outras atividades). 
Por fim, destacaram a importância dos(as) pesquisadores do IMJA em dinamizarem e 
se tornarem referência dentro das unidades escolares em que atuam.

O DESAFIO DE PRODUZIR NOSSAS ESCREVIVÊNCIAS

Nesses encontros formativos compartilhamos textos, autores e literatura sobre 
educação, periferia, equidade, relações raciais e de gênero. Dessa maneira, as leituras 
e debates sobre esses temas e conceitos ampliaram nossos olhares, como também 
redirecionaram perspectivas acerca do combate ao racismo, sexismo, homofobia, 
transfobia, e preconceitos e discriminações que sustentam e fomentam desigualdades 
sociais e dificultam a promoção de equidade.  

Um dos textos que lemos durante um de nossos encontros parece ser uma espécie 
de tradução da experiência de ser pesquisadora do IMJA e atuar em uma periferia 
com a qual se cria laços, histórias, narrativas, memórias. Ainda que a periferia de 
hoje, do ato de pesquisar de cada pesquisador(a), seja em grau maior ou menor 
muito diferente da periferia de nossas infâncias. 

No ensaio Da Grafia-Desenho de Minha Mãe um dos Lugares de Nascimento de 
minha Escrita, Conceição Evaristo viaja ao território da própria infância em Belo 
Horizonte/MG para relembrar que sua escrita bebeu, em primeiro lugar, nos múlti-
plos gestos de sua mãe, que com um galho de árvore desenhava no chão o sol como 
simpatia para convocá-lo para secar as roupas das madames mineiras. As roupas 
lavadas sem o sol podiam mofar. E mais: sem o sol, ferramenta de trabalho essen-
cial das diversas lavadeiras, não se podia alimentar toda a família. Havia urgência 
naqueles movimentos-grafias, relembra Evaristo: “Nossos corpos tinham urgências. 
O frio se fazia em nossos estômagos [...] Precisávamos do tempo seco para enxugar a 
preocupação da mulher que enfeitava a madrugada com lençóis arrumados um a um 
nos varais, na corda bamba da vida”. Essa mesma urgência, diz, está presente em sua 
escrita, visibilizar as histórias negras, evidenciar suas sabedorias inscritas na vida, 
pois cada pessoa tem muito a ensinar, independente do grau de instrução formal, 
não é apenas um ato de memória, um ato estético, mas também um ato político.  
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E continuando, Evaristo ainda diz que tudo que ouviu desde a infância alimentou 
sua escrita. E que mesmo sem papel, em diversas situações, escrevia mesmo no 
corpo da noite.

Conhecer esse texto e perceber que nós, cada pesquisadora, em seus territórios 
e em nossas reuniões presenciais na Maré/RJ, tecemos nossas escrevivências, o ato 
de como disse a autora mineira: 

“É preciso comprometer a vida com a escrita ou o inverso? Comprometer a escrita 
com a vida?” 

Nós traduzimos essas palavras em comprometer a própria pesquisa com a vida, pois 
nossos movimentos-grafias, nas idas às escolas, estavam também imersas na geografia 
sentimental da infância, adolescência e juventude que habita em nós. De modo que 
nossas caminhadas tão plurais por esses territórios periféricos, ativaram ao mesmo 
tempo às memórias impregnadas nas cicatrizes dos escadões, becos, vielas, ônibus 
cheios, metrôs, muros, grafites, pichações, pipas, botecos e igrejas, salões de cabeleireiro.

Como Evaristo faz com sua literatura, em nossas pesquisas, há, sim, mais que um 
gesto de pesquisar, um ato coletivo de criar ou ativar interlocuções nas escolas por 
onde passamos. Atos educativos e políticos, atos de ouvir, lecionar, compartilhar e 
aprender ou assuntar o que o cotidiano e diversos sujeitos(as) têm a nos ensinar. Há 
uma metodologia ali, há um conhecimento acolá, existem histórias naquela biblioteca. 
E tudo isso é coletivo e ancestral. Não nasceram do nada. Não se entra e sai de uma 
experiência como essa da mesma forma. Se sai renovado, provocado, espantado, com o 
que se fez e o que o presente e o futuro nos pede que continuemos fazendo. Em resumo, 
pesquisar nos territórios periféricos, em que a geografia sentimental de nossas vidas 
é ativada faz toda diferença. Mas, ainda é difícil mensurar o tamanho desse impacto.

Neste sentido, percebemos como o nosso sentimento, reconhecimento e pertenci-
mento “de si e de nós” nesse território periférico nos trouxe a baila, o nosso “lugar de 
fala” nesse processo de  aprendizagem e (des)aprendizagem  em ser pesquisadoras/
es negras/os em escolas públicas estaduais em diversos estados de nosso país, de 
forma assertiva, de visibilidade racial e de gênero, com a notória capacidade inte-
lectual, formativa e dialógica dessas sujeitas/os pesquisadoras/os negras/os. Assim,, 
estabelecemos dentro desse cenário formativo, potente de leituras e de discussões, 
e com ineditismo em relação a “ter” somente pesquisadoras/es negras/os nesse 
processo. Sendo assim, foram construídos laços, traços, trajetórias capazes de outras 
reflexões e olhares diferenciados em nossas ações e intervenções pedagógicas nas 
escolas públicas que tivemos atuações, de impactos em todos os sentidos de sentir, 
ser, estar e fazer de forma “outra” nesse campo da educação.

 As interlocuções foram proposições que fizeram a diferença em nossa pesquisa, 
devido a outras percepções e questionamentos desse nosso lugar de pesquisadora/o, 
negro/a, mulher, homem, pessoa não-binária, que propiciaram novas reflexões e um 
outro olhar sobre nossos  estudos no campo da educação. Aconteceram discussões 
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sobre diversas instâncias, nessa interlocução, como pensar as metodologias que poderí-
amos dialogar com as/os jovens, as epistemologias que fossem capazes de nos conectar 
com o que tínhamos de objetivo e justificativas para nossos projetos nas escolas. 

Assim, acreditamos que esse ineditismo  proporcionado por essas pesquisas, pelo 
fato de  ter como provocadoras pesquisadoras negras e negros, oriundas de favelas e 
periferias  do Brasil, fez com que as estruturas das escolas as quais nos debruçamos 
tivessem seus alicerces impactados por questões que  talvez estivessem como definidas, 
sem necessidade de aprofundamentos, e o que vamos juntas descobrindo é que tudo 
ainda estava por se discutir. Nesse sentido, a cada encontro com a escola, a cada 
atividade construída, fomos tomados por um entusiasmo que nos levava a questiona-
mentos que retornavam para os encontros e eram discutidos, debatidos, confrontados 
nas reflexões com os jovens, o que refazia então a nossa formação enquanto educa-
doras/es, envolvidos no nosso dia-a-dia, diretamente e  indiretamente com universos 
escolares. O grande diferencial deste trabalho de pesquisa fora o fato do universo da 
periferia, o universo da negritude e as complexidades da questão de gênero fazerem 
parte de cada um de nós e, acreditamos, mesmo com as dúvidas e talvez também com as 
incertezas sobre o que encontrar, topamos ir de encontro daqueles que historicamente 
entendemos como nossos pares e que carregavam, sob nosso ponto de vista, também 
as mesmas questões que nós fizemos de investigação neste trabalho.

Logo, por esses e outros motivos salientamos o quanto essa pesquisa foi e é impor-
tante. O quanto é urgente olhar e modificar a realidade de nossos jovens negros e 
negras e de periferia, principalmente pela educação pública e de qualidade. Por isso 
a importância da instituição escolar como potência, de uma instituição que agrega 
e não segrega; de um modelo escolar que dialoga com a realidade dos jovens. Nessa 
perspectiva, instituições escolares sob o paradigma da potência se tornam atrativas 
e interessantes, proporcionam e dão embasamento crítico aos jovens, mostrando a 
realidade social vigente e desigual, mas também apresentando formas de resistências 
que sejam efetivas, motivadoras e transformadoras.
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